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APRESENTAÇÃO



Um Estado da Arte é um tipo de investigação ancorada 
na pesquisa bibliográfica. No campo da educação tem sido 
utilizado para mapear produções científicas e suas contri-
buições sobre um tema específico disponível na literatura 
científica, sendo profícua para identificação de panoramas, 
caracterização e análise de resultados de investigações rea-
lizadas anteriormente, que deem luz a aspectos contextuais 
de objetos de pesquisa, fornecendo maiores condições ao 
pesquisador para problematizar seu tema de estudo, re-
conhecer categorias, aspectos metodológicos e proposição 
de contribuições, que poderão trazer ao buscar esclarecer 
questões controversas, inconsistentes ou mesmo lacunas 
que o tema possa apresentar através da literatura publicada. 

Nessa perspectiva, esta produção publiciza as iniciativas 
dos mestrandos da turma V do Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação e Práticas Educativas (PPGEPE), ao explo-
rarem seus temas na literatura disponível. Sua relevância 
se encontra justamente nessa tentativa de apurar, nas pro-
duções existentes, aspectos do conhecimento sobre aquele 
objeto que mereçam ser aprofundados, revistos ou mesmo 
ampliados seu escopo de investigação. Vamos as produções!

No primeiro capítulo, intitulado A DIVERSIDADE CUL-
TURAL DOS POVOS INDÍGENAS NOS CURSOS DE LICEN-
CIATURAS, as pesquisadoras nos convidam a conhecer, a 
partir de revisão com recorte temporal de 5 anos, produções 
científicas que versam sobre a multiplicidade cultural dos 
povos indígenas e seu lugar nos cursos de formação de pro-
fessores; temática bastante oportuna para situar esta região 
sul do Maranhão. Os resultados obtidos destacam que os 
cursos de formação ainda não contemplam no currículo de 



forma significativa a diversidade dos povos e suas culturas, 
quando retratados, o são em disciplinas ou ementas pon-
tuais, visto como incipiente pelos pesquisadores do tema. 
Também destacam como resultados que a generalização 
quanto aos povos indígenas e suas culturas ainda parece ser 
a tônica adotada nos currículos dos cursos de formação, que 
nos insere na discussão crítica sobre o currículo. 

O segundo capítulo, que apresenta como título A EDUCA-
ÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A FORMAÇÃO DA MULHER 
AUTÔNOMA: ESTADO DA ARTE ENTRE OS ANOS DE 2018 
A 2023, as autoras nos remete a discussão de gênero tendo 
como lócus a Educação de Jovens e Adultos (EJA), entrela-
çamento bastante interessante, uma vez que, às mulheres, 
durante um bom tempo, não foi assegurado o direito à edu-
cação, muito menos que perspectivasse sua autonomia nas 
propostas de escolarização. A EJA, modalidade que dentre 
outras nuances apresenta um fundamento de reparação 
dos estudos para aqueles que não tiveram oportunidade de 
concluir a educação básica na idade indicada, pode carac-
terizar-se como esse lugar que favorece a formação para 
autonomia, superação de estereótipos, conscientização de 
direitos e igualdade de oportunidades, por conseguinte, 
emancipação de mulheres.

No capítulo três, A GESTÃO ESCOLAR A PARTIR DOS 
CONSELHOS ESCOLARES: O ESTADO DA ARTE EM TRA-
BALHOS ACADÊMICOS, os investigadores retomam um 
tema que merece ser sempre aludido, uma vez que os mode-
los e espaços para efetivar a democracia estão em movimen-
to, e no ambiente escolar isto é ainda mais latente, tendo 
como referência o papel dos conselhos escolares, que entre 



avanços e recuos, tem se mostrado um lugar para democra-
tização da gestão escolar.  E é nesse sentido que os pesquisa-
dores destacam os resultados da revisão bibliográfica reali-
zada com recorte de 4 anos. Como análises nos apontam que 
a efetivação do trabalho dos conselhos escolares enfrenta 
desafios, em destaque a formação necessária aos conselhei-
ros, oportunidade dada através de uma política pública que 
precisa ser continuada. Assim a participação nos conselhos 
fortalece e capacita os representantes ao exercício da demo-
cracia, que por sua vez fortalece, amadurece e consolida a 
gestão nessa perspectiva.  

Em seguida, no quarto capítulo, AVALIAÇÃO NA EDU-
CAÇÃO INFANTIL: ENTRE OBSERVAÇÕES E REGISTROS, 
AÇÕES A DECIFRAR, REFLETIR E QUESTIONAR, os pes-
quisadores direcionam o olhar para os últimos 4 anos de 
produções científicas sobre o tema, analisando ao final 8 tra-
balhos, que revelam a necessidade de um repensar as con-
cepções e práticas docentes quanto a avaliação, sobretudo 
na questão dos instrumentais que possam consubstanciar 
uma avaliação mais adequada a este nível de ensino. Os re-
sultados, frente aos estudos que foram mapeados, mostram 
a necessidade de políticas de formação inicial e continuada 
para os docentes da Educação Infantil sobre essa temática, 
caminho que pode ser profícuo para alterar o quadro de 
práticas classificatórias ainda presentes na avaliação.

Prosseguindo, no quinto capítulo, CURRÍCULO E IN-
TERCULTURALIDADE: DIRETRIZES CURRICULARES DO 
TERRITÓRIO MARANHENSE NA PROMOÇÃO DA DIVER-
SIDADE CULTURAL NA ESCOLA, os autores se ocupam de 
problematizar a interculturalidade no currículo formal vi-



gente, buscando entender o lugar que a interculturalidade 
ocupa no documento, e nesse sentido, se insere nas discus-
sões pós-críticas de currículo, que são emergentes e oportu-
nas. Com um recorte temporal de 4 anos, os sete trabalhos 
encontrados, selecionados e analisados sugerem a impor-
tância do tema diversidade cultural no currículo, de modo 
que o democratize e valorize culturas/saberes/vivências di-
versos dos alunos. Frente aos trabalhos, um desenho meto-
dológico possível vai se delineando para os autores, o que 
reforça a potência do estado da arte realizado para elucidar 
caminhos que possam ser traçados no desenvolvimento da 
pesquisa de mestrado.  

No sexto capítulo, EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NO CI-
CLO DE ALFABETIZAÇÃO: UM ESTADO DA ARTE EM TE-
SES EDISSERTAÇÕES, as investigadoras dialogam também 
no campo do currículo, neste caso um currículo real, sempre 
efervescente nas problematizações na área da educação. 
Com recorte de 4 anos, filtram 4 trabalhos mais próximos do 
objeto de pesquisa que empreendem. Como resultados reve-
lam que, para a efetivação desse processo é necessário que 
os educadores reflitam e se sensibilizem para a temática, de 
modo que encontrem caminhos oportunos para sistematizá-
-lo em suas práticas educativas cotidianas. Outra argumen-
tação importante refere-se ao combate a preconceitos e es-
tereótipos, que requerem uma proposta mais sistematizada 
enquanto uma política de formação continuada. 

Em seguida, no sétimo capítulo, EDUCAÇÃO ESCOLAR 
INDÍGENA EM CONTEXTOS URBANOS: UM OLHAR MAIS 
APROFUNDADO, as pesquisadoras perspectivam de forma 
bastante interessante o lócus urbano da educação escolar 



indígena. Com recorte de 5 anos, o mapeamento indica con-
vergências ao abordar a temática, tendo as categorias inter-
culturalidade e decolonialidade sempre presentes. Porém, 
os trabalhos também apresentam o cenário desafiador e 
frustrante que é a educação indígena na zona urbana, uma 
vez que tendem a reprodução de práticas para a domestica-
ção e subserviência, muito distante do que se problematiza 
para a formação dos povos indígenas. Essas práticas silen-
ciam e negam a cultura e língua dos povos originários, e des-
se modo em nada contribuem para a formação adequada 
desta modalidade de ensino. 

No capítulo oito, MAPEANDO PESQUISAS SOBRE TRA-
JETÓRIAS DOCENTES E AS RELAÇÕES DE GÊNEROS E SE-
XUALIDADES NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO BRASIL, com um recorte temporal de 4 anos, os pes-
quisadores nos apresentam como resultados alguns apon-
tamentos quanto ao panorama metodológico dos trabalhos 
mapeados, destacando as abordagens, instrumentais e tipos 
de pesquisa que mais têm sido operacionalizados nos tra-
balhos filtrados e selecionados, foco bastante conveniente 
para caracterizar os traçados das produções sobre o tema. 

O Trabalho intitulado NARRATIVA BIOGRÁFICA DE 
MULHERES NEGRAS PARA UMA EDUCAÇÃO ANTIRRA-
CISTA: ESTADO DA ARTE, no capítulo nove, traz em seu 
bojo uma demarcação necessária sobre uma educação an-
tirracista nos espaços escolares. Traz reflexões para o tempo 
presente e necessárias sobre esta temática, para tanto, cinco 
produções foram escrutinadas com o propósito de discutir 
sobre um panorama histórico do racismo, caminhando en-
tre desafios e a busca por uma educação antirracista. Os re-



sultados evocam por meio de narrativas experienciadas por 
mulheres negras em sua atuação docente necessidade de 
aprofundamentos sobre a discussão, com vistas a torná-la 
uma prática social, tendo o território educacional um cam-
po fértil para transformações, apesar dos muitos desafios 
ainda latentes.

No capítulo dez, o artigo denominado NEM REI, NEM 
PAPA DA MORTE ESCAPA. O CEMITÉRIO ENQUANTO 
OBJETO DE PESQUISA PARA REALIZAÇÃO DE PROJETOS 
INTERDISCIPLINARES NO ENSINO MÉDIO se dedica a dis-
cutir sobre o espaço dos cemitérios como objeto de estudo 
e investigação, provocando ressignificação dos espaços ce-
miteriais, em particular, por sua historicidade registrada no 
legado de tais espaços. Através do recorte temporal – 2019 a 
2023 – são destacados 11 trabalhos, sendo duas análises fei-
tas de forma mais aprofundadas, realiza um apanhado so-
bre as percepções deste espaço, historicizando-os e evocan-
do elementos contemporâneos das ações atuais. A pesquisa 
revela ainda que, faz-se necessário o olhar aberto para as 
possibilidades pedagógicas de construções de conhecimen-
tos que podem emergir destes espaços e a necessidade de 
descontruir tabus, ampliando horizontes e significados.

Ao nos debruçarmos no artigo O CONTROLE SOCIAL 
NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: UMA ANÁ-
LISEDAS CONTRIBUIÇÕES ACADEMICASACERCA DO 
CONTROLE SOCIAL APLICADO AO FINANCIAMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, alocado no capítulo 11, evidencia-se 
reflexões acerca da relevância do controle social no finan-
ciamento da educação básica e de sua função na gestão pú-
blica. Por meio de uma análise pautada em categorias, em 



conformidade com Bardin (2011), nove produções são foco 
para a a discussão a partir de duas categorias, quais sejam: 
controle social aplicada às políticas públicas no Brasil e prá-
ticas de implementação do controle social enquanto dispo-
sitivo de participação cidadã. Os autores reforçam em seus 
resultados que, mesmo reconhecendo a importância dos 
conselhos e da participação da sociedade civil na fiscaliza-
ção dos recursos públicos destinados à educação, persistem 
limitações como a autonomia restrita dos conselhos, a falta 
de capacitação técnica dos representantes e desequilíbrios 
nas relações de poder. Estes resultados convidam a novas 
reflexões.

Na caminhada deste Estado da Arte, o capítulo 12, cons-
titui-se pelo artigo NO SÃO JOÃO COMO PRÁTICA EDUCA-
TIVA: UM ESTADO DA ARTE DA PRODUÇÃO ACADÊMICA 
(2019-2023), que foi tecido a partir das festas juninas, com 
foco em aspectos históricos e culturais no contexto brasilei-
ro. Ao rememorar esta manifestação também enuncia o seu 
potencial pedagógico em múltiplas dimensões, nesta senda, 
os últimos 5 anos foram utilizados para as buscas e posterior 
análises dos nove trabalhos selecionados. A partir do olhar 
dos autores é identificada uma escassez de produções, no 
entanto, com base nos textos selecionados ficou notório que 
esta manifestação cultural é potente é necessária para a pre-
servação da identidade cultural brasileira. Nota-se que par-
te das investigações são realizadas por pesquisadores que 
possuem uma vivência direta com esse universo cultural, 
evindenciando maior proximidade com o objeto de estudo, 
além de contribuições para uma compreensão mais sensível 
e aprofundada das manifestações do São João. Outro ponto 



importante evidenciado pelos autores, encontra concretude 
na defesa da continuidade dos estudos sobre cultura popu-
lar nas instituições de ensino, evidenciando o potencial des-
sas práticas para promover uma educação mais libertadora.

No capítulo 13, OS SABERES ANCESTRAIS ADENTRAM 
A ESCOLA: OTAMBOR DE CRIOULA COMO BASE PARA 
ACONSTRUÇÃO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS ANTIR-
RACISTAS, são costuradas análises pautadas nos saberes 
ancestrais, representados pelo Tambor de Crioula, e como 
estão sendo incorporados aos conhecimentos sistematiza-
dos nos ambientes formais de educação. Através das buscas 
realizadas, optou-se por perquirir dois trabalhos de forma 
aprofundada, sendo nestes encontrados aspectos de histori-
cidade do Movimento Negro brasileiro, da Lei n. 10.639/2003 
e suas modificações, bem como ancestralidade e experiên-
cias com o Tambor de Crioula, utilizadas em sala de aula. 
Neste material são enfocadas as potencialidades pedagógi-
cas que podem alinhar-se a um trabalho contextualizado e 
ao mesmo que rememore a ancestralidade, os aspectos cul-
turais, os saberes advindos das comunidades, na busca por 
uma educação antirracista.

Na continuidade, as leituras do capítulo 14, SERVIÇO SO-
CIAL NA EDUCAÇÃO NO BRASIL: ANÁLISE DO ESTADO 
DA ARTE, traçam uma articulação entre o campo da Educa-
ção e da Assistência Social, com vistas a identificação de de-
safios, possibilidades, mas também lacunas que carecem de 
ser visibilizadas para se problematizar e buscar melhorias 
quanto a atuação de profissionais do serviço social, para 
uma educação mais equitativa. Tendo como recorte os anos 
de 2019 a 2023, com seleção de quatro produções, os/as au-



tores/as denotam mudanças quanto à profissão de serviço 
social, o trabalho no âmbito escolar, assim como a legislação 
que assegura o desenvolvimento neste espaço. Situa o traba-
lho na área social articulado a educação e com o intuito da 
promoção de ações inclusivas e democráticas.

Com o foco nas questões de financiamento da educação 
brasileira, o artigo que fecha esta obra, nominado UM ESTU-
DO SOBRE AS POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO DA EDU-
CAÇÃO NO BRASIL COM ÊNFASE NO FNDE realiza uma 
análise alicerçada em autores que discutem esta temática, 
por um viés crítico através da história, política, aspectos so-
ciais e econômicos. Neste também alude-se sobre lacunas 
como má gestão, recursos escassos, ou ainda aspectos regio-
nais que devem ser considerados. Assim, discute-se sobre 
o risco de precarização da infraestrutura educacional e re-
força a importância de manter a educação como um direito 
universal, dependente de ações políticas, jurídicas e de uma 
mudança social e cultural sobre seu papel fundamental. 

De modo singular, ao arcabouço teórico dos textos aqui 
registrados, bem como as análises tecidas por diferentes 
costuras e tonalidades, pintam como uma aquarela, as he-
terogeneidades das pesquisas e suas potências, as quais 
ecoam para colaborar com as temáticas discutidas. Dito de 
outro modo, os autores e autoras desta obra lançam mão 
deste material, como possibilidade para estudos daqueles e 
daquelas que possam se interessar nas distintas temáticas 
que compõe estas páginas, além de investigações vindouras 
e inspirações para se refletir sobre transformações necessá-
rias no nosso tempo presente. Ratificamos a dedicação de 
cada autor e autora e a constância deste trabalho e da equipe 



do PPEGEPE que tem se empenhado para trazer produções 
científico-acadêmicas colaborativas e que visam aprimorar 
as discussões científicas. Ensejamos leituras profícuas, com 
reverberações para se pensar os diferentes matizes aqui tra-
duzidos em escritos.

As organizadoras e o organizador.
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Arlete de Sousa Coelho
Ilma Maria de Oliveira Silva

 
Palavras Iniciais 

A diversidade cultural dos povos indígenas e a consciên-
cia histórica da trajetória de cada povo contribuíram para 
resistir aos processos colonizadores e silenciadores de suas 
culturas. Nesse sentido, a resistência pode se tornar um 
meio de continuar lutando pelos seus direitos e também ali-
menta o orgulho de pertencer a uma cultura própria, e de 
ser brasileiro originário.

De acordo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2022) existem 305 povos indígenas que 
somam 1.694. 836 pessoas, com culturas específicas e dife-
renciadas, falantes de 274 línguas e que são símbolos de re-
sistência na construção da sociedade brasileira.

A diversidade cultural indígena sempre foi invisibilizada 
nos currículos escolares das instituições de ensino, desde a 
Educação Básica ao Ensino Superior. A promulgação da Lei 
11.645/2008 que obriga a inclusão da temática indígena nos 
currículos escolares é uma forma de visibilizar e valorizar a 
diversidade cultural dos povos indígenas do Brasil. Porém, 
apenas na educação básica, excluindo essa responsabilida-
de do ensino superior. Uma luta dos povos indígenas que no 
âmbito legal foram reconhecidos e contemplados no currí-
culo oficial.
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A riqueza cultural dos povos indígenas também foi sen-
do ocultada nos mais variados documentos normativos 
por mais de cinco séculos. Na educação, os livros didáticos, 
manuais, referenciais curriculares, legislação os povos in-
dígenas foram silenciados ou apresentados de forma pre-
conceituosa. Suas histórias e culturas foram marginalizadas 
e omitidas como povos que contribuíram na formação da 
sociedade brasileira.

As práticas e representações que caracterizam a socie-
dade brasileira não podem ser compreendidas se não forem 
levadas em consideração as populações aqui estabelecidas 
antes da invasão, com suas formas de organização sociocul-
tural, conhecimentos, línguas, enfim suas histórias. Nesse 
sentido, partimos da concepção de Gersem Baniwa (2006) 
que os povos indígenas, são pessoas de culturas específicas 
e diferenciadas, com direito de viver e agir de acordo a cul-
tura de cada povo de pertencimento.

A partir desse preâmbulo, evidenciamos a importância 
em pesquisar a diversidade cultural dos povos indígenas 
como essa questão está sendo tratada nas pesquisas visto 
que a realidade contemporânea se revela complexa, plu-
ral e multifacetada e requer novas leituras e competências 
para uma inserção ética e transformadora no mundo. 

Os povos indígenas não são povos do passado “[...] são 
povos de hoje, que representam uma parcela significativa 
da população brasileira e que por sua diversidade cultural, 
territórios, conhecimentos e valores ajudaram a construir o 
Brasil” (Gersem Baniwa, 2006, p. 18). Pensar a diversidade 
cultural desses povos, imersos em uma cultura homogeneiza-
dora é um trabalho de desconstrução e reconstrução de con-
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cepções, entretanto, abre espaços para construção de narra-
tivas de povos que nunca foram silenciosos, mas silenciados.  

Deste modo, para Gersem Baniwa (2006, p. 31) “a principal 
marca do mundo indígena é a diversidade de povos, culturas, 
civilizações, religiões, economias, enfim, uma multiplicidade 
de formas de vida coletiva e individual”.  Nessa perspectiva, 
o trabalho tem por objetivo fazer um levantamento das pes-
quisas realizadas no período de (2018 a 2023) que discutem a 
diversidade cultural indígena no âmbito do ensino superior.

A motivação da pesquisa se deve a relevância da for-
mação de profissionais éticos e competentes que desempe-
nhem uma função social e comprometidos com a cidadania 
democrática que é uma responsabilidade das instituições 
de ensino superior, para além do preparo científico de pro-
fissionais especializados em diversas áreas, é necessária 
reconhecer o caráter formativo da docência, em específico 
no ensino superior. 

Neste sentido, Pimenta e Almeida (2011) ressalta as di-
mensões da ética e da responsabilidade sociais no trabalho 
dos docentes no ensino superior, considerando que a di-
versidade cultural dos povos indígenas é apresentada nas 
escolas de educação básica como culturas atrasadas, infe-
riores, estranhas, contribuindo assim, para manutenção de 
percepções estereotipadas, muitas vezes preconceituosas e 
quase sempre empobrecidas sobre as sociedades indígenas.

Metodologia 

As discussões sobre as questões indígenas nas academias 
têm se revelado um tema relevante e pertinente na contem-



POVOS INDÍGENAS NOS  
CURSOS DE LICENCIATURAS 

24

poraneidade. As produções de artigos, teses e dissertações 
têm crescido muito nos últimos anos. Para fazer o levanta-
mento de pesquisas já realizadas utilizaremos como base de 
dados a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 
para delimitar a pesquisa na base de dados fizemos o recorte 
temporal de cinco anos de (2018 a 2023). O recorte temporal 
levou em consideração a publicação de documentos oficiais 
norteadores da educação, como a Base Nacional Comum da 
Formação de Professores da Educação Básica (2019), o Do-
cumento Curricular do Território Maranhense (2019) e, em 
específico a publicação da Lei 11.645/2008.

Os documentos oficiais são norteadores e/ou até mesmo 
definidores do currículo, nele estão prescritas as ideologias 
e as escolhas. Os documentos também são verdadeiras fon-
tes que evidenciam a exclusão, o silenciamento, a invisibi-
lidade de histórias, culturas e identidades. Sendo assim, o 
currículo “[...] é considerado um artefato social e cultural. 
Isso significa que ele é colocado na moldura mais ampla de 
suas determinações sociais, de sua história, de sua produção 
contextual” (Moreira; Silva, 2013, p. 07). 

Nesse sentido, para conhecer as pesquisas que versam 
sobre diversidade cultural dos povos indígenas no ensino 
superior, na Biblioteca Brasileira de Dissertações e Teses, 
fizemos duas buscas. Primeiro com as categorias histórias 
e culturas indígenas; ensino superior e a lei 11.645/2008. 
A partir destas categorias foram encontrados 13 trabalhos 
publicados, sendo 11 dissertações e 2 teses. Posteriormente 
utilizamos outras categorias, como: povos indígenas; forma-
ção de professores; histórias e culturas indígenas e currícu-
lo; foram encontrados 49 trabalhos, sendo 31 dissertações e 
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18 teses. Dentre as teses e dissertações encontradas selecio-
namos quatro que dialogam diretamente com o objetivo da 
busca, ou seja, a diversidade cultural dos povos indígenas 
no ensino superior.

Desenvolvimento 

A chegada dos portugueses nas terras batizadas por 
Brasil criou no imaginário social, do outro lado do Oceano 
Atlântico, diversas representações dos povos indígenas. Os 
primeiros registros de Pero Vaz de Caminha, sobre as po-
pulações autóctones estão repletos de equívocos e estereó-
tipos de um indígena romântico, protetor da natureza, que 
troca coisas valiosas por quinquilharias. Não há registro 
nesse documento escrito com relação ao respeito, aos mo-
dos dos povos originários ver e viver no mundo, de culturas 
específicas, diferenciadas, diversidade linguística. 

Ao longo de cinco séculos vem sendo construídos social-
mente e reproduzidos culturalmente várias representações 
sobre as populações autóctones que foram analisadas na 
perspectiva do antropólogo social Gersem dos Santos Lucia-
no - Baniwa (2006, p. 30) em três categorias sociais: “o índio 
romântico; o índio selvagem e o indígena numa visão cidadã”. 
Em cada categoria existem representações específicas a res-
peito dos povos indígenas que coexistem no imaginário social. 

Para Gersem Baniwa (2006) a visão romântica sobre os 
indígenas foi criada a partir da chegada dos colonos euro-
peus ao Brasil. Esta visão concebe os indígenas como pro-
tetores das florestas, ingênuo, pouco capaz ou incapaz de 
compreender o complexo mundo dos brancos. A represen-
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tação romântica do indígena, como afirma Gersem Baniwa 
(2006), foi criada por cronistas, romancistas e intelectuais, 
desde a chegada de Pedro Álvares Cabral em 1500.  A pri-
meira Carta de Pero Vaz de Caminha, contribuiu muito para 
construção dessa visão que perdura até os dias atuais e que 
tem fundamentado toda a relação tutelar e paternalista en-
tre os indígenas e o Estado. 

A concepção do indígena cruel, bárbaro, canibal, selva-
gem, preguiçoso, traiçoeiro entre outros adjetivos pejorati-
vos surgiu com a chegada propriamente dita da coloniza-
ção em 1549, com os jesuítas e a instalação dos engenhos de 
cana-de-açúcar, no qual os colonos queriam a mão-de-obra 
indígena. E nos séculos posteriores pela disputa das terras 
indígenas que contou com uma política indigenista de extin-
ção dos “senhores das terras” seja, pelo massacre, assimila-
ção ou integração, com os indígenas extintos se apossariam 
de suas terras para fins econômicos.

Os povos indígenas são parte da sociedade brasileira, é 
importante destacar o protagonismo e a resistência dos po-
vos indígenas durante mais de quinhentos anos, como tem 
afirmado Manuela Carneiro da Cunha (1992) uma consciên-
cia histórica em que os povos indígenas são sujeitos e não 
simplesmente vítima só é nova para os não indígenas. Para 
os indígenas ela parece ser costumeira.

O reconhecimento dos indígenas como cidadãos foi sen-
do negligenciado por séculos expressos principalmente nas 
sucessivas constituições brasileiras. A Constituição outorga-
da em (1824) e a promulgada em (1891) não faz qualquer 
menção aos povos indígenas. As demais Constituições (1934, 
1937, 1946 e 1967) ressaltam dois aspectos em relação às 



ARLETE DE SOUSA COELHO
ILMA MARIA DE OLIVEIRA SILVA

27

questões indígenas: a incorporação/integração dos silvíco-
las à sociedade nacional e a posse dos indígenas sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam. No entanto, a incorpo-
ração/integração dos indígenas à sociedade nacional signi-
ficaria a sua morte sociocultural, em outras palavras, o seu 
apagamento. E as terras que ocupam integram os bens da 
União, dessa forma, os indígenas não são proprietários dos 
territórios que habitam.

A perspectiva sustentada por uma visão mais cidadã 
sobre os indígenas passou a ter maior amplitude com a 
promulgação da Constituição Federal de (1988) na qual os 
povos indígenas e suas comunidades têm seus direitos re-
conhecidos legalmente podendo fazer um resgate de suas 
memórias históricas, reafirmar suas identidades étnicas e a 
valorização de suas línguas e ciências.

A história dos povos indígenas no Brasil passa por diver-
sos e tortuosos caminhos que sempre os manteve à margem 
da sociedade nacional, “sendo ignorados pela história oficial 
e colocados sempre em posição subalterna pelas interpre-
tações e ideologias dominantes” (Oliveira; Freire, 2006, p. 
19). Diante disso, pesquisar sobre a temática e perceber pos-
sibilidades de inclusão no currículo escolar significa uma 
viagem fascinante e libertadora, um caminho aberto para 
o passado e também para o presente, uma esperança para 
o respeito à diversidade cultural, bem como na oportunida-
de de contribuir com a formação inicial dos acadêmicos dos 
cursos de licenciatura numa perspectiva mais inclusiva.  

Não resta dúvida que após quase cinco séculos de mas-
sacre, dominação e repressão cultural os povos indígenas 
vivem hoje de modo menos repressivo, de forma que podem 
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reiniciar e retomar seus projetos - por muito tempo silencia-
dos, mas não sem vida - socioculturais e identitários.  É pos-
sível - não de forma unânime – perceber uma consciência 
brasileira que os povos indígenas “constituem, sim, um dos 
pilares da sociedade brasileira, e é uma referência impor-
tante, senão central, da identidade nacional, assim como o 
negro, sem os quais o Brasil não é possível ser ele mesmo” 
(Gersem Baniwa, 2006, p. 38). 

É nesse contexto que o Brasil precisa reencontrar as 
raízes de sua história e possibilitar um reencontro consigo 
mesmo para se fazer um país que prima pela justiça, de-
mocracia e igualitário diante da diversidade étnica e cultu-
ral, que já não pode ser negada.

Para tanto é urgente que a universidade como uma insti-
tuição de formação responsável, também, pela transmissão 
dos conhecimentos elaborados pela humanidade, repense 
seu papel na construção dessa sociedade e que tenha como 
princípios a justiça, ética e inclusão para com uma parcela 
da população que ficou invisível por séculos, no sentido de 
considerá-los como cidadãos. 

Partindo desses pressupostos, considera-se que o cur-
rículo escolar não pode continuar homogêneo em relação 
às origens dessa sociedade, portanto a história real dos 
povos indígenas na formação do povo brasileiro deve ser 
oficializada e reconstextualizada em sala de aula, visando 
desconstruir uma história que foi passada recheada de in-
teresses e estereótipos. Nesse sentido, a formação dos pro-
fessores passa a ser fundamental para a efetivação de um 
currículo inclusivo e, consequentemente, a efetivação da 
Lei 11645/ 2008. 
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As representações nos livros didáticos também contri-
buem para uma percepção distorcida sobre a diversidade 
cultural dos povos indígenas. Luís Grupioni (1995) pesqui-
sou sobre a forma como os povos indígenas aparecem, de 
maneira geral, nos livros didáticos. Grupioni (1995, p. 489) 
afirma que “os livros didáticos produzem a mágica de fa-
zer aparecer e desaparecer os índios da história do Brasil”. 
Entretanto, o que parece mais grave para o autor, é que ao 
jogar os indígenas no passado, os livros didáticos não prepa-
ram os alunos para entenderem a presença dos povos indí-
gena na atualidade. 

Para Gersem Baniwa (2016) as culturas indígenas em 
grande medida têm conservado sua singularidade em face 
do mundo moderno, sem isolamento. Até hoje existem có-
digos culturais autóctones pouco conhecidos das civiliza-
ções europeias, como são as medicinas tradicionais. Ade-
mais, para o referido autor, a consciência de uma cultura 
própria é em si um ato libertador, na medida em que vence 
o sentimento de inferioridade diante da cultura opressora. 
As culturas indígenas são concretas, como concretos são os 
que dão vida a elas.

Os indígenas conservam suas línguas, suas experiências 
e sua relação com a natureza e com a sociedade. Eles man-
têm a tradição oral e os rituais como manifestação artística 
e maneira de vinculação com a natureza e o sobrenatural.

Entre tramas e contexto, a interculturalidade que na 
perspectiva Gersem Baniwa (2006) é uma prática de vida 
que pressupõe a possibilidade de convivência e coexistência 
entre culturas e identidades, tendo como base o diálogo en-
tre diferentes, visando à superação da intolerância e da vio-



POVOS INDÍGENAS NOS  
CURSOS DE LICENCIATURAS 

30

lência entre indivíduos e grupos sociais culturalmente dis-
tintos, mostra outros caminhos possíveis a serem trilhados.

A Pesquisa 

A tese da Aline de Alcântara Valentini (2016) que pesqui-
sou sobre a História e cultura indígena nas licenciaturas em 
História USP, UNESP/FCL-Assis, UNICAMP e PUC-SP. Para a 
autora as universidades têm sido instadas a incluir na for-
mação docente conteúdos e disciplinas que possibilitem aos 
professores abordar o ensino das histórias indígenas, a re-
sistência à violência sofrida, a cultura indígena brasileira 
e sua participação na sociedade nacional, registrando sua 
contribuição nas áreas social, econômica e política. 

De acordo com Valentini (2016, p. 26) a pesquisa teve 
como “objetivo entender como as universidades USP, 
UNESP/FCL-Assis, UNICAMP e PUC-SP incluem as histórias 
e culturas indígenas em seus currículos, buscando identifi-
car as limitações e possibilidades nos cursos de licenciatura 
em História”. Para realização da pesquisa, a autora usou as 
seguintes fontes documentais: leis, diretrizes curriculares, 
as últimas versões dos projetos pedagógicos, os programas 
e as ementas das disciplinas de História das universidades 
pesquisadas. A análise se restringiu ao exame do currícu-
lo prescrito das instituições de Ensino Superior, pois os do-
cumentos permitem identificar a inclusão de conteúdos ou 
disciplinas sobre as histórias e culturas indígenas nos cur-
sos de licenciaturas.

A partir da análise do currículo prescrito, Valentini 
(2016) concluiu que majoritariamente as licenciaturas ana-
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lisadas ainda não estabeleceram ementas e disciplinas que 
realmente tratem da temática de maneira ampla o que rea-
firma o descompasso entre a legislação educacional e a for-
mação de professores de História, uma questão que ainda 
suscita intensos debates. Além disso, revela a permanência 
de um currículo que se nega à inclusão da diversidade étni-
co-cultural brasileira. 

Assim, a autora defende em sua tese que a inclusão de 
outros sujeitos históricos na historiografia e na história en-
sinada nas licenciaturas tem potencial para desconstruir 
paulatinamente a visão eurocêntrica, que ao longo da histó-
ria vem produzindo tanto do ponto de vista material quan-
to simbólico a nossa condição de colonizados (subalternos 
político, econômico e culturalmente) ao mesmo tempo que 
propõem uma homogeneização cultural e identitária defini-
da pelos padrões europeus gerando a exclusão e desvalori-
zação de outros marcos identitários.

Partindo dessas conclusões, Valenti (2016, p. 211) apresen-
ta reflexões pertinente sobre a história e cultura indígena, 

Acreditamos que vivenciamos um momento em que torna-se ur-
gente valorizar devidamente as histórias e culturas afrodescen-
dentes e indígenas, buscando assim reparar danos, que se repetem 
há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. Ao trazer essa 
temática para universos das discussões acadêmicas, acreditamos 
abrir e ampliar possibilidades interdisciplinares de promoção 
da igualdade, diálogos interculturais, valorização da diversidade 
e construção da consciência histórica. Para que essa atitude seja 
possível é preciso identificação, articulação e consciência crítica. 

Neste sentido, “[...] o currículo não é um elemento ino-
cente e neutro de transmissão desinteressada do conheci-
mento social” como têm afirmado Moreira e Silva (2013, p. 
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14). Partindo do entendimento dos autores é interessante 
ressaltar que no currículo “[...] está implicado relações de 
poder, o currículo transmite visões sociais particulares e in-
teressadas. O currículo não é um elemento transcendente 
e atemporal – ele tem uma história, vinculada a formas es-
pecíficas e contingentes de organização da sociedade e da 
educação”.

Os currículos das licenciaturas para Valentini (2016) 
exercem grande influência na organização do trabalho 
pedagógico escolar, não somente porque organizam os co-
nhecimentos a serem socializados pelos professores e apro-
priados pelos estudantes da educação básica, mas porque 
neles estão implícitas, as escolhas, os silêncios, as disputas 
culturais, sociais e políticas que privilegiam determinados 
conhecimentos e culturas em detrimento de outros, neste 
caso, referentes às histórias e culturas da população indíge-
na. Do mesmo modo neles estão presentes as possibilidades 
e contribuições para superação das desigualdades.

Outro estudo foi realizado pela pesquisadora Tathiana 
Santos Soares que pesquisou sobre a História e cultura dos 
povos indígenas na formação de professores de pedagogia na 
Universidade de Sergipe em (2018). A dissertação da auto-
ra foi transformada em livro e publicado em (2021) e teve 
como objetivo compreender como ocorre a formação inicial 
de professores em Pedagogia para o Ensino da Histórias e 
Culturas dos Povos Indígenas para os Anos Iniciais do Ensi-
no Fundamental, na Universidade Federal de Sergipe (UFS), 
Campus São Cristóvão.

O estudo também buscou identificar as disciplinas da 
matriz curricular do curso de Pedagogia que possibilitam 
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o estudo da História e Cultura dos Povos Indígenas; anali-
sar os planos de ensino das disciplinas de Pedagogia da Uni-
versidade Federal de Sergipe que abordam essa temática 
e identificar os saberes sobre História e Cultura dos Povos 
Indígenas na perspectiva dos alunos, possibilitados na pro-
posta pedagógica do curso de Pedagogia.  

A pesquisa de natureza qualitativa teve como pressu-
postos metodológicos, a fenomenologia-hermenêutica evi-
denciando o que se mostra no fenômeno investigado, na in-
terpretação da pesquisa em diálogo com a base teórica que 
sustenta a análise. A pesquisa foi do tipo Estudo de Caso, 
por debruçar-se especificamente na análise do Curso de Pe-
dagogia da Universidade Federal de Sergipe. Ademais, os 
instrumentos de coleta de dados foram, o questionário para 
traçar o perfil dos acadêmicos e selecionar os interlocutores 
para a realização da entrevistada que buscou identificar a 
perspectiva dos alunos em relação a História e Cultura dos 
Povos Indígenas.

Como conclusão da pesquisa Soares (2021) afirma, que a 
formação inicial de professores em Pedagogia da UFS, Cam-
pus de São Cristóvão para o Ensino da História e Cultura In-
dígena, contempla de forma incipiente e escassa essa temá-
tica no currículo. Apenas a disciplina de Educação do campo 
menciona a temática indígena na ementa do curso. 

Além disso, os planos de ensino, as disciplinas de Edu-
cação do campo e Ensino de História nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, a temática indígena é contemplada e 
são trabalhadas em sala de aula. Contudo, ficou evidenciado 
pela perspectiva dos estudantes do curso que colaboraram 
com a pesquisa, que os conhecimentos sobre a História e 
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Cultura dos Povos Indígenas são abordadas de forma pon-
tual e limitados, não se constituindo em subsídios adequa-
dos e aplicabilidade da lei 11.65/2008 nos anos inicias do en-
sino fundamental.

 Os resultados apontam também para a necessidade da 
Universidade Federal de Sergipe considerar as Histórias e 
Culturas dos Povos Indígenas como campo de conhecimento 
importante e necessário na formação inicial de professores 
e desta forma cumprir a Lei 11.645/2008, buscando a valori-
zação dos povos indígenas, os primeiros brasileiros.

A instituição de uma Lei que busca reparar danos de sé-
culos é muito significativa, entretanto, o currículo prescrito 
não é o único que permeia as instituições de ensino, o cur-
rículo real, aquele que acontece no cotidiano das salas de 
aulas seja da Educação Básica ou do Ensino Superior possi-
bilita inclusão de temáticas pertinentes à formação humana 
de indivíduos críticos em relação a construção da sociedade 
na qual vive. No entanto, é imprescindível questionar a for-
mação dos professores.

Outro trabalho de fôlego é a tese de Maria Cristina Floria-
no Bigeli (2018) que pesquisou o Ensino de história e cultura 
indígena: os discursos do currículo de São Paulo faz Escola 
(2014-2017) e dos docentes de história. 

Visando colaborar com a área de estudos a respeito da 
Histórias e Culturas Indígenas, bem como com as áreas de 
Ensino de História, de História e de Educação, o objetivo 
da pesquisa foi analisar as representações sobre História 
e Cultura Indígena explanadas nos discursos do Currículo 
São Paulo Faz Escola e de docentes da disciplina de História 
atuantes nessa rede de ensino. 
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A autora selecionou os materiais didáticos do Currículo 
voltados para o segundo ciclo do Ensino Fundamental por ser 
o momento em que os estudantes têm contato com um saber 
historiográfico institucionalizado, lecionado por professores 
com formação específica na área de História e os docentes 
colaboradores foram convidados a participar dos questioná-
rios por representarem duas regiões que mantêm relações 
distintas com os povos indígenas: a região de Assis, apesar 
ser uma terra habitada por nativos no início de seu “desbra-
vamento”, não mantém afinidades com a História e Cultura 
dos povos da forma como acontece na região de Tupã. A es-
colha dos docentes se deu por compreender que havia a pos-
sibilidade de abarcar, através dos discursos desses professo-
res, diferentes perspectivas e representações sobre História 
Indígena que poderiam ser apresentadas na sala de aula. 

A pesquisa de Bigeli (2018) constatou que as representa-
ções contidas no Currículo trazem no bojo visões sobre os 
povos indígenas semelhantes àquelas constituídas na His-
toriografia brasileira do século XIX. A princípio, esses povos 
são mostrados como heróis ecológicos, que, por serem exí-
mios conhecedores daquilo que nós, não indígenas, conhe-
cemos por natureza, nos deixam lições de preservação que 
devemos nos inspirar.

Bigeli (2018) também destaca que quando os povos indí-
genas são abordados no período Colonial, aparecem sendo 
passivos e aliados aos portugueses, mas a representação de 
que são contrários ao trabalho que visa o lucro está presen-
te – como se os indígenas não gostassem de trabalhar. Para 
além disso, as generalizações a respeito das etnias, a roman-
tização e o papel secundário dos indígenas na construção da 
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História brasileira são mantidos. Nos discursos dos profes-
sores, percebemos que a maioria das representações é con-
dizente com o discurso do Currículo.

Ao trazer a percepção dos docentes que ministram aulas 
na região de Tupã, Bigeli (2018) notou a preocupação com o 
fortalecimento das visões dos próprios indígenas a respeito 
de sua História e Cultura e também da constituição da His-
tória do Brasil. Já nos discursos dos participantes da região 
de Assis, considerou que, apesar da forte ligação com as re-
presentações contidas no Currículo, também não deixam de 
valorizar, porém, em menor proporção (se comparados ao 
grupo de docentes de Tupã), o ponto de vista dos povos na-
tivos sobre a História. Partindo desses pressupostos, Bigeli 
(2018, p.10), considera que,

[...] para haver mudanças significativas no tratamento da temática 
indígena nas escolas, que vise a superação de representações ge-
neralizadas, a aproximação do ensino de História com a Nova His-
tória Indígena é necessária tanto na elaboração do Currículo como 
na formação, seja universitária ou continuada, dos professores.

Embora não compare o conteúdo da versão atual (2014-
2017) com o mesmo Currículo utilizado em anos anteriores, 
Bigeli (2018) percebeu que o discurso desse aporte didático 
mantém ligações com as representações encontradas por 
pesquisadores que analisaram materiais didáticos de Histó-
ria utilizados nas escolas brasileiras desde a década de 1970 
até o início dos anos 2000. 

Analisando os 08 (oito) volumes dos materiais didáticos 
do Currículo São Paulo faz Escola selecionados para a dis-
ciplina de História do Ensino Fundamental II, ficou percep-
tível que apenas dois volumes trazem a temática indígena 
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em algumas de suas Situações de Aprendizagem (SA). A te-
mática está concentrada nas aulas do segundo semestre do 
7º ano, momento em que, seguindo uma abordagem crono-
lógica, se estuda o momento das grandes navegações e dos 
contatos entre os portugueses e indígenas nas terras que se 
tornariam o Brasil. O conjunto de representações do Currí-
culo constroem um discurso ainda distante das realidades 
desses povos, pois, por conta da abordagem concentrar-se 
no período Colonial (1500 a 1822), cria-se a falsa sensação 
de que os povos nativos não estiveram presentes em outros 
momentos da História do Brasil. 

O discurso do Currículo prioriza a abordagem da cultura 
em detrimento da História e das lutas políticas dos povos 
indígenas ao dedicar duas SA inteiras para os temas “Pala-
vras de origem indígena” e “O encontro entre culturas no 
Brasil”. O conjunto de representações contido nessas duas 
SA contribui com a manutenção de estereótipos acerca dos 
indígenas, pois, além de demonstrar uma visão romantiza-
da sobre a relação entre indígenas e natureza, continua a 
propagar informações já antes abordadas nos materiais di-
dáticos de História, como: a contribuição do Tupi na consti-
tuição do português brasileiro; a herança cultural deixada 
pelos indígenas na alimentação e nos costumes do povo bra-
sileiro; além de reforçar a velha máxima de que os indíge-
nas adotaram padrões europeus a partir do encontro com os 
portugueses – enquanto estes apenas foram incorporando 
elementos dos indígenas em sua cultura. 

Bigeli (2018) compreende a impossibilidade de se abor-
dar todos os acontecimentos históricos num Currículo da 
disciplina de História, portanto, escolhas sobre quais assun-
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tos trabalhar sempre são e serão feitas. Porém, sugerimos 
que as escolhas sejam justificadas, fundamentadas e expli-
citadas para que não se difundem representações errôneas 
sobre a diversidade dos povos indígenas que habitam o ter-
ritório brasileiro, bem como sobre a colaboração desses po-
vos na construção da identidade dos povos indígenas e da 
própria História do Brasil. 

Com as representações encontradas nas análises, Bigeli 
(2018) concluiu a pesquisa afirmando que o discurso do Cur-
rículo São Paulo Faz Escola continua reproduzindo os dis-
cursos vindos da Historiografia do século XIX e da disciplina 
de História dos séculos XIX e XX. A História Indígena esco-
larizada continua sendo eurocêntrica, distante das realida-
des dos indígenas, minimizada e generalizada. Os indígenas 
continuam sendo tratados como coadjuvantes e em função 
do colonizador. 

As pesquisas mais recentes e próximas a que propomos, 
temos a dissertação de Kerollainy Rosa Schütz (2019) “A lei 
11.645/2008 e a história indígena no contexto dos cursos de 
graduação em história das universidades públicas em Flo-
rianópolis (2006-2018): reflexões e perspectivas”.

A dissertação teve como objetivo compreender algumas 
perspectivas do atual Ensino de História Indígena no ensi-
no superior, mais especificamente nos cursos de História da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e da Univer-
sidade Estadual de Santa Catarina (UDESC), localizadas em 
Florianópolis. 

A promulgação da Lei 11.654 de 2008 tornou obrigatório 
o ensino da temática indígena nas escolas, para a implemen-
tação da história e das culturas dos povos indígenas na Edu-
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cação Básica, em decorrência da lei n. 11.645/2008”, ratificou 
o compromisso das licenciaturas para a efetivação da lei. 

Nesse sentido, torna-se necessário compreender o atual 
lugar da temática indígena no ensino superior e aqui, mais 
especificamente, objetiva-se fazer esta análise na historio-
grafia. Esse estudo propõe também incentivar ações futuras 
comprometidas com o Ensino de História Indígena na for-
mação de professores de História. 

O aporte teórico fundamentou-se em pesquisas no cam-
po da História Indígena, principalmente nas produções das 
últimas décadas, bem como em intelectuais indígenas, estu-
dos no campo de ensino de história, da Etnohistória, Antro-
pologia e também dos Estudos Críticos da Branquitude. O 
aporte documental está compreendido na análise do atual 
Projeto Político Pedagógico do curso de História da UFSC e 
do Plano de Curso da UDESC, bem como dispositivos legais 
como as Leis 10.639/2003 (temática africana e afro-brasilei-
ra), Lei 11.645/2008 (temática indígena), 12.177/2012 (cotas 
raciais), e ementas e planos de ensino de ambos os cursos.

Schütz (2019) também teve acesso às narrativas de pro-
fessores e alunos dos cursos de História da UFSC e UDESC 
com o intuito de entender suas vivências escolares e acadê-
micas, além das estratégias e experiências traçadas para o 
Ensino de História Indígena nesses cursos.

A conclusão que Schütz (2019) chegou a partir da análise 
do Projeto Político Pedagógico do curso de História da UFS 
de 2006 é que ele faz menção somente à Lei 10.639/2003 con-
siderando que a Lei 11.645/2008 ainda não havia sido pro-
mulgada. No entanto, o Plano de Curso de História da UDESC 
de 2014, cita as duas referidas leis.
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Nas ementas dos cursos de graduação de História da 
UFSC e UDESC, é possível perceber que as disciplinas par-
tem principalmente de contextos coloniais para chegarem 
ao tempo presente. No curso de História da UDESC, os aca-
dêmicos ainda cursavam a disciplina de Pré-História, que 
foi extinta na última revisão do currículo. Desse modo, em 
teoria, essa alteração acabou limitando as discussões em 
torno de contextos anteriores ao século XVI, de questões vol-
tadas à Arqueologia e aos próprios povos indígenas. 

Na UFSC, no que diz respeito ao PPP ainda vigente, tam-
bém não existem disciplinas ou conteúdos programáticos 
que indiquem um estudo direto dessas populações em con-
textos pré-coloniais. Todavia, vimos que isso não impossi-
bilita que os contextos anteriores aos contatos sejam estu-
dados na prática, pois o currículo é um planejamento, e os 
docentes também fazem escolhas. 

Em termos de construção do ementário de cada curso, 
se notou diferenças na construção dos textos das ementas 
de cada instituição. Na UFSC, as ementas dos primeiros se-
mestres comumente citam eventos históricos, tornando a 
abordagem dos contextos mais ampla. Na UDESC, além da 
menção aos eventos há a citação a algumas identidades so-
ciais, o que as torna maiores, com mais conteúdo. Em teoria, 
isso acaba trazendo mais representatividade identitária em 
algumas ementas da UDESC, ao menos nessas primeiras fa-
ses. Os povos indígenas aparecem diretamente representa-
dos através dos “gentios da costa” e dos “negros da terra”. 

Nas entrevistas realizadas com alunos e professores a 
autora teve a possibilidade de ouvir suas memórias e expe-
riências dentro e fora dos espaços de ensino que possibilitou 
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compreender alguns dos elementos que vão construindo a 
consciência histórica desses sujeitos. 

Considerações finais 

Como apresentado no início deste trabalho o objetivo 
foi fazer um levantamento das pesquisas realizadas no pe-
ríodo de (2018 a 2023) que discutem a diversidade cultural 
indígena no âmbito do ensino superior.

As análises realizadas nas pesquisas sobre os povos in-
dígenas evidenciam que, os indígenas são tratados como 
personagens coadjuvantes e sempre em função do coloni-
zador – ora vistos como colaboradores, ora como empeci-
lho ao progresso do país –, os povos indígenas tiveram suas 
culturas e suas histórias generalizadas, romantizadas e suas 
vozes silenciadas. Com a intenção de fazer um retrato do 
tempo presente.

No âmbito das licenciaturas analisadas ainda não esta-
beleceram ementas e disciplinas que realmente tratem da 
temática de maneira ampla o que reafirma o descompasso 
entre a legislação educacional e a formação de professores 
de História, uma questão que ainda suscita intensos deba-
tes. Além disso, revela a permanência de um currículo que 
se nega à inclusão da diversidade étnico-cultural brasileira. 

A formação inicial de professores para o Ensino da Histó-
ria e Cultura Indígena, contempla de forma incipiente e es-
cassa essa temática no currículo. Apenas disciplina pontuais 
mencionam a temática indígena na ementa dos cursos tam-
bém destaca que quando os povos indígenas são abordados 
no período Colonial, aparecem sendo passivos e aliados aos 
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portugueses, mas a representação de que são contrários ao 
trabalho que visa o lucro está presente – como se os indíge-
nas não gostassem de trabalhar.

 Para além disso, as generalizações a respeito das etnias, 
a romantização e o papel secundário dos indígenas na cons-
trução da História brasileira são mantidos. Nos discursos 
dos professores, percebemos que a maioria das representa-
ções é condizente com o discurso do Currículo.

As pesquisas apontaram que embora a Lei 11.645/2008 
torne obrigatório o ensino das histórias e culturas indíge-
nas diversos são os desafios para a sua implementação no 
currículo das instituições educacionais. Entretanto, apon-
tam caminhos para a inclusão das histórias e culturas indí-
genas no currículo oficial.

A formação de professores para atuar na educação bási-
ca e até mesmo nas instituições de ensino superior constitui-
-se como elemento essencial para cumprir o que preconiza 
na Lei, entretanto, é necessário descolonizar o pensamento 
de uma história europeia e colocar em xeque, outras histó-
rias e culturas de povos que apesar de serem considerados 
originários, sempre foram colocados na condição de subal-
ternos pela história oficial de Brasil. 

A perspectiva da nova história contribui para a constru-
ção de outras narrativas desses outros sujeitos excluídos do 
currículo, os povos indígenas que já foram considerados sem 
história e sofreram um processo dizimador de aculturação, 
suas línguas foram silenciadas em detrimento da língua ofi-
cial, suas identidades negadas com o processo de colonização.

As reflexões que trazemos ao final deste trabalho é que 
o currículo não é neutro, a escolha de conteúdos, saberes e 
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vivências contemplados nos currículos é intencional, ideo-
lógica, permeada por disputas de poder e relações sociais. 
Neste sentido, fica evidente que a exclusão das histórias e 
culturas indígenas dos currículos foi uma construção histó-
rica que no processo de disputa os indígenas sempre saíram 
perdendo. 
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Introdução

O papel desempenhado pela Educação de Jovens e Adul-
tos na busca pela autonomia e emancipação das mulheres 
destaca-se como um componente vital na edificação de uma 
sociedade caracterizada pela justiça e igualdade. Essa mo-
dalidade educacional emerge como um instrumento crucial 
que contribui ativamente para a construção de uma estru-
tura social mais equitativa e justa. No contexto contempo-
râneo, a busca pela igualdade de gênero e a valorização do 
papel da mulher na sociedade têm se intensificado, eviden-
ciando a necessidade de compreender o impacto da EJA 
nesse processo. Narrar a trajetória de mulheres é colaborar 
para que diversos rostos antes despercebidos comecem a 
emergir, deixando para trás o anonimato.

No mundo ocidental mais desenvolvido, a constatação da capaci-
dade feminina para o trabalho fora do âmbito doméstico e o con-
sequente ganho de autonomia que isso poderia proporcionar, mais 
as necessidades de sobrevivência ditadas pelas circunstâncias, ini-
ciaram uma reviravolta nas expectativas sociais, familiares e pes-
soais acerca do sexo que até então estivera confinado no resguar-
do do espaço doméstico e no cumprimento da função reprodutiva 
(Almeida, 1988, p. 27).
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Nessa perspectiva, revelar o que transcorreu historica-
mente e compreender a experiência das mulheres, tanto em 
suas vivências passadas quanto nas atuais, possibilita uma 
redescoberta de trajetórias e a exploração dos caminhos 
percorridos por essas mulheres em seus processos educa-
cionais na modalidade da Educação de Jovens e Adultos. Re-
conhecer a presença das mulheres em variados contextos 
atuais, ocupando diversas posições, não implica automati-
camente alcançar uma situação de igualdade plena em ter-
mos de direitos, “em muitas sociedades, a invisibilidade e o 
silêncio das mulheres fazem parte das ordens das coisas”. 
(Perrot, 2007, p.17).

Este estado da arte busca mapear e analisar as pesquisas 
mais recentes, entre os anos de 2018 a 2023, que abordam 
essa temática, oferecendo uma visão panorâmica das contri-
buições acadêmicas que têm sido feitas para compreender e 
fortalecer a relação entre a EJA e a autonomia das mulheres, 
tomando como base de dados a plataforma da Biblioteca Di-
gital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e do Catálogo 
de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES). O título A Educação 
de Jovens e Adultos e a Formação da Mulher Autônoma refle-
te a intenção de explorar as conexões intrínsecas entre a EJA 
e o fortalecimento da autonomia das mulheres. 

Ao explorar as diferentes perspectivas teóricas, meto-
dologias de pesquisa e descobertas empíricas presentes na 
literatura, este trabalho visa lançar luz sobre os caminhos 
já trilhados e identificar lacunas que demandam investiga-
ção adicional. Em última análise, a busca pela autonomia 
da mulher por meio da EJA emerge como um campo fértil 
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para reflexões e ações que transcendem as fronteiras edu-
cacionais, influenciando positivamente as dinâmicas sociais 
e contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
inclusiva e equitativa.

É crucial examinar como fatores socioeconômicos, cultu-
rais e políticos interagem com a EJA no contexto da autono-
mia feminina. Compreender como as barreiras estruturais 
podem ser superadas e como políticas educacionais podem 
ser desenvolvidas para promover a inclusão e emancipação 
das mulheres na EJA são aspectos relevantes a serem abor-
dados. Contemplar também a diversidade de contextos nos 
quais a EJA é implementada e como essas variações podem 
impactar a autonomia da mulher. Investigar experiências em 
diferentes regiões geográficas, contextos urbanos e rurais, 
bem como considerar as particularidades culturais, étnicas 
e socioeconômicas, contribui para uma compreensão mais 
abrangente da relação entre EJA e autonomia feminina.

Historicidade da Educação de Jovens e Adultos e sua 
contribuição na formação da mulher autônoma

Ao longo da história, o acesso das mulheres à educação 
foi historicamente limitado, levando muitas delas a buscar 
oportunidades na Educação de Jovens e Adultos. A participa-
ção feminina na escola foi frequentemente menos valoriza-
da em comparação com a dos homens, com incentivos que, 
em alguns casos, direcionavam as mulheres à submissão a 
papéis sociais distintos, afastados da cultura letrada e do có-
digo linguístico predominante. Aspectos como casamento, 
maternidade e emprego são elementos constantes na vida 
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da mulher e frequentemente destacam-se como influências 
significativas que moldam suas decisões. Pesquisas indicam 
que a entrada precoce dessas mulheres no mercado de tra-
balho resultou na interrupção de seus estudos, tornando 
desafiadora a continuidade de seus processos educacionais.

Conforme os estudos de Ferreira (2007) acerca da escola-
rização feminina, é destacado que:

[...] por tradição histórica, a mulher teve sua existência atrelada 
à família, o que lhe dava a obrigação de submeter-se ao domínio 
masculino, seja pai, esposo ou mesmo o irmão. Sua identidade, se-
gundo esses estudos, foi sendo construída em torno do casamento, 
da maternidade, da vida privada-doméstica, fora dos muros dos 
espaços públicos. E por essa tradição, construída historicamente, 
a mulher se viu destituída de seus direitos civis. Não podia par-
ticipar de uma educação que fosse capaz de prepará-la para po-
der administrar sua própria vida e de ter acesso às profissões de 
maior prestígio. Assim, por um longo período histórico, a família, 
a igreja e a escola, elementos inerentes a esse processo, enquanto 
instituições, vão sustentar esse projeto moralizador, tutelando a 
mulher ao poder econômico e político do homem brasileiro (Fer-
reira, 2007, p. 15).

A historicidade da Educação de Jovens e Adultos reve-
la uma trajetória intrinsecamente ligada às transformações 
sociais e às demandas por equidade educacional. No con-
texto da formação da mulher autônoma, a EJA desempenha 
um papel crucial, atuando como um agente transformador 
ao longo do tempo. Ao longo de grande parte da história, o 
acesso das mulheres à educação foi sistematicamente res-
tringido, refletindo normas sociais e culturais que muitas 
vezes as relegavam a papéis tradicionais e limitavam suas 
oportunidades educacionais. A EJA, ao surgir como respos-
ta a esse contexto, desempenhou um papel pioneiro ao pro-
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porcionar às mulheres oportunidades educacionais fora dos 
moldes convencionais.

Historicamente, a educação de jovens e adultos vem assumindo 
concepções e práticas bastante diferenciadas. Da visão ainda mui-
to corrente que ela se faz para recuperar o tempo perdido daque-
les que não aprenderam a ler e escrever: passando pelo resgate 
da dívida social: até chegar a concepção de direito para todos, da 
presente década, e do aprender por toda a vida, as enunciações 
variaram, deixando no entanto, no imaginário social, a sua marca 
mais forte, ligada à volta à escola, para fazer, no tempo presente, o 
que não foi feito no tempo da infância (Paiva, 2005, p. 27).

Para Louro (1997) a escola exerceu uma ação distintiva e 
separatista entre os sujeitos, fazendo com que aqueles que 
ingressavam nela se destacassem dos demais, se compara-
dos com aqueles que não tinham acesso a ela, se fazendo 
diferente entre ricos e pobres, entre meninos e meninas, 
para as mulheres, as obrigações relacionadas à administra-
ção do lar, à casa, ao esposo e aos filhos possuíam maior 
relevância, resultando na marginalização dos direitos femi-
ninos para posições secundárias e terciárias. As mulheres 
voltam às salas de aula na Educação de Jovens e Adultos 
buscando experienciar o presente. A busca pela continuida-
de dos estudos e pela oportunidade de concluir a educação 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos as inspira a 
retornar às salas de aula, mesmo que, em algum momento 
da vida, tenham sido postas em segundo plano devido às 
circunstâncias.

Ao longo dos tempos, as mulheres foram frequentemen-
te submetidas a diversas formas de discriminação, suas ex-
pressões foram caladas e, na maioria das situações, perma-
neceram anônimas diante das injustiças de uma sociedade 
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marcada pelo machismo e pela exclusão. À mulher incum-
bia a função de assumir a responsabilidade pela educação 
dos filhos e zelar por seu comportamento adequado, tanto à 
mesa quanto diante de adultos. Em outras palavras, o papel 
prioritário que lhe era designado era o de cuidar da família. 
Assim, os saberes essenciais eram repassados de uma gera-
ção para outra.

No caso feminino, alocar às mulheres a responsabilidade educati-
va das crianças sempre foi uma proposta defendida vigorosamen-
te nos meios políticos e intelectuais brasileiros, por meio de uma 
mentalidade forjada nos moldes da herança cultural portuguesa 
(Almeida, 1998, p.31).

Esse cenário sofre mudanças ao longo da história, com a 
expansão urbana e industrial, o panorama atual passa por 
transformações:

A necessidade de instruir-se e educar-se constituía um dos princi-
pais anseios para sua liberação e uma forma de alterar um destino 
imposto pela sociedade moralizadora que se erigia nos padrões de 
uma época resultante de um acelerado processo de urbanização 
(Almeida, 1988, p. 33).

Segundo Perrot (2006) as mulheres não se mostram pas-
sivas ou submissas. A despeito da pobreza, opressão e do-
minação, mesmo que essas sejam reais, não são suficientes 
para narrar a integralidade de suas histórias. Elas estão pre-
sentes em diversos lugares. Elas se destacam por meio de 
outras expressões verbais e gestuais. Diante disso, recupe-
rar a narrativa das mulheres nos permite revitalizar uma 
memória anteriormente esquecida e contemplar uma nova 
perspectiva nessa narrativa em evolução dentro do vasto 
universo da existência e construção de sua autonomia.
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Dentro do contexto da Educação de Jovens e Adultos, es-
tamos em um processo contínuo de aprendizado, onde os 
conhecimentos dos indivíduos envolvidos na EJA são ricos 
em expressividade e contêm saberes historicamente desen-
volvidos. As mulheres, nesse contexto, podem desenvolver 
esse empoderamento, que muitas vezes ficou submetido a 
invisibilidade histórica através da oportunidade de se ex-
pressarem oportunizadas no ensino desenvolvido na Edu-
cação de Jovens e Adultos.

Na EJA, a inclusão social e o enfretamento ás marcas da exclusão 
são discussões presentes na luta pelo acesso ao conhecimento his-
toricamente produzido, porém essa luta soma-se a necessidade de 
transpor barreiras que compreendem a diferença entre homens e 
mulheres. Como fator menor e passem a compreendê-la em seu po-
tencial promotor de igualdade e justiça social (Capucho, 2012, p.71).

Pode-se afirmar que assegurar direitos representou uma 
conquista significativa para a sociedade e, especialmente, 
para as mulheres. No entanto, esse feito, por si só, não as-
segura que todos tenham acesso a uma educação inclusiva 
e de alta qualidade. As questões de gênero ultrapassam as 
fronteiras legais e persistem por meio de práticas que re-
sultam em marcantes discrepâncias culturais, econômicas e 
sociais entre homens e mulheres.

Nesse sentido, Freire apresenta contribuição essencial, 
por sua capacidade de inspirar, sugerir e direcionar práticas 
emancipatórias na Educação de Jovens e Adultos, exemplifi-
cada pela luta das mulheres em assegurar seu lugar, tanto no 
ambiente escolar, quanto em outros setores da sociedade civil.

Apesar da necessidade de progresso adicional, ocorre-
ram transformações históricas na sociedade, fundamenta-
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das nos locais de batalha e resistência das mulheres. Como 
resultado, na educação, houve uma expansão no acesso e na 
permanência delas, tanto em ambientes educacionais for-
mais quanto informais. Demonstrando assim, a importân-
cia do incentivo a constituição e formação da autonomia da 
mulher.

Análises das dissertações e teses referentes ao 
objeto de estudo entre os anos 2018 a 2023

O Estado da Arte1 é categorizado como uma metodologia 
bibliográfica que recebe suas designações devido às revisões 
sistemáticas de conhecimento produzido em uma área espe-
cífica durante um determinado período. Essa metodologia 
auxilia na orientação das etapas da pesquisa, na produção 
intelectual e no acúmulo de saberes relacionados a um ob-
jeto específico de estudo. Portanto, representa uma análise 
fundamental para embasar decisões no âmbito da pesquisa.

Nesse Estado da arte foi realizada uma análise dos tra-
balhos publicados entre os anos de 2018 a 2023 sobre nosso 
objeto de estudo, para o presente levantamento foram uti-
lizados os bancos de dados da BDTD e da CAPES. Na busca 
inicial, utilizando como palavras descritoras “Educação de 
Jovens e Adultos”, “Autonomia” e “Mulher”, foram encontra-
das 27 dissertações e 13 teses, totalizando 40 trabalhos. Na 
sequência foi realizado um refinamento dessas produções 

1	 Segundo Brandão et al. (1986, p. 7), o termo “Estado da Arte” é originário da 
literatura científica americana e tem por meta “realizar levantamentos do que se 
conhece sobre um determinado assunto a partir de pesquisas realizadas em uma 
determinada área”.



LIGIA GRAZIELA DE CARVALHO VELOSO
BETANIA OLIVEIRA BARROSO

55

através da análise dos títulos, resumos, objetivos e palavras-
-chaves. Com esse refinamento, reduzimos a seleção a 6 tra-
balhos que mais se relacionam com a temática em estudo, e 
com o nosso propósito. Foram desconsideradas da análise, 
as produções que, mesmo constando as palavras descrito-
ras, não se relacionavam de forma específica ao objeto de 
estudo.

Quadro 1: Distribuição das produções acadêmicas, no período  
de 2018-2023, aplicando os três descritores definidos

Distribuição das produções acadêmicas 2018-2023

Banco Dissertações Teses Relação/Temática

CAPES 07 02 04

BDTD 20 11 02

Total 27 13 06

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Após a filtragem optamos por trabalhar com o total de 06 
produções sendo: cinco dissertações e uma tese. Ao realizar 
a busca e por apresentar algumas aproximações com o obje-
to de estudo, foram analisadas as seguintes pesquisas:
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Quadro 2: Trabalhos que mais possuem relação com o objeto de estudo

Nº TÍTULO AUTOR TIPO/
GÊNERO

ANO INSTITUI 
ÇÃO

1 Percursos de Mulheres 
no Programa Nacional 

de Integração da 
Educação Profissional 
com a Educação Básica 

na Modalidade de 
Educação de Jovens e 

Adultos (PROEJA)

Caren Rejane 
de Freitas 

FONTELLA
TESE 2019 PUCRS

2 Educação de Jovens 
e Adultos e Violência 
contra Mulheres no 
Alto Sertão da Bahia

Adelice 
Pereira de 

JESUS

DISSERTA
ÇÃO 2020 UNEB

3 Memória de Mulheres 
Agricultoras Sobre 
as Experiências de 

Alfabetização na Vida 
Adulta: Município de 
Maracajá /SC (2002-

2004)

Cristiane Sant 
ANA

DISSERTA
ÇÃO 2020 UNESC

4 O Enfrentamento do 
Analfabetismo de 

Mulheres Velhas no 
Município de Castanhal, 
na Amazônia Paraense: 

A Velhice Negada e a 
Educação “Garantida”

Ildete da Silva 
FALCAO

DISSERTA
ÇÃO 2019 UFPA

5 As vozes das mulheres 
da EJA: um olhar 

voltado para a inserção 
no ensino superior

Brenda 
Generoso de 
Lima ROCHA

DISSERTA
ÇÃO 2022 UFSCAR

  6 “Sempre queremos 
aprender”: a EJA e o 
empoderamento da 
mulher na educação 
pública de Teresina 

(PI)”

Verônica de 
Oliveira LEAL

DISSERTA
ÇÃO 2018 UNINOVE

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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Seguindo para uma análise mais profunda dos trabalhos 
selecionados podemos considerar que Fontella2 em seu es-
tudo faz uma analisa da trajetória educacional de mulhe-
res egressas da Educação Profissional de Jovens e Adultos 
segundo uma perspectiva do feminismo marxista, a autora 
faz uma correlação entre as pressões sociais e a perpetua-
ção do papel social de gênero, refletindo as influências das 
complexidades histórico-culturais na jornada educacional 
feminina. Os motivos para interrupções nessa trajetória fre-
quentemente estão associados a atividades que tradicional-
mente são cultural e socialmente designadas às mulheres. 
Concluindo que o avanço na educação desempenhou um 
papel crucial no empoderamento das mulheres em diver-
sas esferas sociais. O que permitiu que algumas mulheres 
egressas do PROEJA do IFRS, Campus Restinga, ingressas-
sem no ensino superior e prosseguissem com seus estudos, 
ao mesmo tempo em que contribuiu para a obtenção de co-
nhecimentos, atitudes e transformações comportamentais 
associadas à qualidade de vida e ao ambiente de trabalho. 

Este estudo adquire relevância ao explorar possibilida-
des inovadoras para a implementação do Programa de Edu-
cação de Jovens e Adultos (Proejas) nos Institutos Federais. 
A intenção é oferecer uma abordagem educacional única, 
direcionada para mulheres adultas e suas circunstâncias 
de vida. O objetivo principal é assegurar a continuidade e 
conclusão dos estudos, promovendo não apenas a aquisição 

2	 FONTELLA, Caren Rejane de Freitas. Percursos de Mulheres no Programa Nacional 
de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 24/02/2019.  246 f. Tese Doutorado em 
Educação. Instituição de Ensino: Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre Biblioteca Depositária: Central da PUCRS.
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de conhecimento, mas também cultivando o prazer pelo 
aprendizado e incentivando a busca por educação superior.

O segundo trabalho analisado foi o de Jesus3, que reali-
zou um levantamento dos perfis das estudantes da Educação 
de Jovens e Adultos na cidade de Palmas de Monte Alto-BA, 
buscando contribuir com a visibilidade dessas mulheres, 
empregando abordagens que envolvem Políticas de Escuta, 
Políticas de Saúde, movimentos, integridade e expressões 
corporais. Seu estudo teve embasamento teórico fornecido 
por autores que abordam temáticas relacionadas ao gênero, 
incluindo Soihet (1997), Louro (1997) e Scott (1990). O seu 
trabalho teve como objetivo a ampliação do reconhecimen-
to dessas mulheres como indivíduos dotados de direitos, ha-
bilidades e capacidade de desempenhar papéis como agen-
tes sociais. Além disso, fomentar a disseminação de culturas 
fundamentadas no respeito, na autonomia de gênero, na 
não violência e na não submissão feminina.

O terceiro trabalho analisado foi a dissertação de Ana4, 
a autora aborda as memórias de mulheres agricultoras do 
bairro Espigão Grande, município de Maracajá/SC, sobre 
as experiências de alfabetização na vida adulta, o proces-
so histórico e os conceitos voltados à Educação de Jovens e 
Adultos. Seu estudo teve como objetivo entender os signi-

3	 JESUS, Adelice Pereira de. Educação de Jovens e Adultos e Violência contra Mulheres 
no Alto Sertão da Bahia. 20/12/2020 121 f. Dissertação Mestrado Profissional em 
Ensino, Linguagem e Sociedade. Instituição de Ensino: Universidade do Estado da 
Bahia, Caetité Biblioteca Depositária: Sistema de Bibliotecas da UNEB.

4	 ANA, Cristiane Sant. Memória de Mulheres Agricultoras Sobre as Experiências de 
Alfabetização na Vida Adulta: Município de Maracajá /SC (2002-2004). 09/12/2020. 
193 f. Dissertação Mestrado em Educação. Instituição de Ensino: Universidade 
do Extrema Sul Catarinense, Criciúma Biblioteca Depositária: Biblioteca Central 
Prof. Eurico Back.



LIGIA GRAZIELA DE CARVALHO VELOSO
BETANIA OLIVEIRA BARROSO

59

ficados gerados nas experiências de mulheres agricultoras 
ao envolverem-se no projeto de alfabetização. A partir das 
análises efetuadas em seu estudo, ficou evidente a relevân-
cia de os indivíduos compreenderem seu contexto, formular 
hipóteses acerca dos desafios e buscar soluções para promo-
ver transformações. A aquisição das habilidades de leitura 
e escrita proporcionou uma perspectiva renovada para as 
mulheres agricultoras em relação à sua realidade, enfati-
zando a importância e a urgência de políticas públicas e in-
vestimentos governamentais destinados a essa modalidade 
de ensino.

Freire acreditava que era possível alfabetizar e intro-
duzir essas pessoas nesse mundo letrado sem afastar essas 
pessoas de suas origens, fossem agricultores, trabalhadores 
operários ou donas de casa, ofertando assim uma educa-
ção libertadora. “A questão é como nos acercar das massas 
populares, para compreender os seus níveis de resistência, 
onde se encontram entre elas, como se expressam e traba-
lhar então sobre isto” (Freire, 2013, p. 38).

Em sua dissertação Falcao5 aborda o enfrentamento do 
analfabetismo de mulheres velhas no Município de Casta-
nhal, no estado do Pará, configurando sua pesquisa em cará-
ter teórico, político e existencial. Sua pesquisa foi conduzida 
com 12 participantes, compreendendo alunas e ex-alunas 
das turmas da 2ª etapa da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), fruto da colaboração entre o Campus Castanhal da 

5	 FALCAO, Ildete da Silva. O Enfrentamento do Analfabetismo de Mulheres Velhas 
no Município de Castanhal, na Amazônia Paraense: A Velhice Negada e a Educação 
“Garantida”. 18/06/2019. undefined f. Dissertação Mestrado em Estudos Antrópi-
cos na Amazônia. Instituição de Ensino: Universidade Federal do Pará.
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Universidade Federal do Pará (UFPA), que, por meio da ex-
tensão universitária, desenvolve o programa Grupo de Edu-
cação na Terceira Idade (GETI) e a Secretaria Municipal de 
Educação (SEMED). A pesquisa expôs a condição de desvan-
tagem socioeconômica e cultural das mulheres idosas exa-
minadas, resultante do extenso período vivido em situação 
de analfabetismo ou com níveis educacionais baixos. Mos-
trou, também, o destaque alcançado ao superar essa condi-
ção, revelando atitudes de independência e autonomia ad-
quiridas por meio do processo de alfabetização.

Nesse estudo é feita uma crítica aos sistemas educacio-
nais atuais, que não estão adequadamente equipados para 
atender às necessidades específicas das pessoas idosas. Isso 
demanda dos responsáveis governamentais a implementa-
ção das disposições legais relacionadas aos direitos das pes-
soas idosas, garantindo uma estrutura física e pedagógica 
apropriada. Tendo como objetivo, assegurar que esses cida-
dãos sejam acolhidos de maneira segura, tanto fisicamente, 
quanto emocionalmente, por meio de abordagens pedagógi-
cas críticas, dialógicas e respeitosas. Visando proporcionar 
oportunidades de aprendizagem significativas ao longo de 
suas vidas.

De outro modo, em sua dissertação, Rocha6 analisa a nar-
rativa de três mulheres egressas da EJA, descrevendo quais 
foram os elementos transformadores e excludentes que in-
fluenciaram a sua inclusão no ensino superior, tendo como 
fundamento teórico-metodológico a Aprendizagem Dialógi-

6	 ROCHA, Brenda Generoso de Lima. As vozes das mulheres da EJA: um olhar volta-
do para a inserção no ensino superior. 2022. Dissertação (Mestrado em Educação) 
– Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 2022.
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ca a partir de alguns autores centrais como Flecha, Freire e 
Giddens. Com o desenvolvimento do estudo foram descritos 
como elementos excludentes a negação do direito de aces-
so e permanência em ambientes escolares, a presença do 
machismo como expressão da dominação masculina sobre 
a mulher, e o papel subalterno da mulher na sociedade pa-
triarcal e capitalista em que vivemos. Já como elementos 
transformadores foram descritos a dimensão instrumental 
que resulta no ganho de autonomia e senso crítico. Desta-
cando-se o papel fundamental do professor progressista 
Freire (2009), assim como as relações solidárias na forma-
ção de redes de apoio para as mulheres.

Diante disso, é preciso pensar em abordar a educação de 
uma maneira inovadora, buscando estratégias que assegu-
rem os direitos e atendam às verdadeiras necessidades das 
estudantes da Educação de Jovens e Adultos. Observa-se a 
necessidade de superar os obstáculos para assegurar os di-
reitos desses sujeitos estudantes da EJA, dado que a negação 
desses direitos é uma realidade histórica e coletiva. As ex-
periências educacionais se repetem ao longo das gerações, 
onde avós, pais e agora os alunos enfrentam e enfrentaram 
negações de direitos. Torna-se imperativo saldar essa dívida 
histórica.

Trata-se de trajetórias coletivas de negações de direitos, de exclu-
são de marginalização; consequentemente a EJA tem de se caracte-
rizar como uma política afirmativa de direitos de coletivos sociais, 
historicamente negados. Afirmações genéricas ocultam e ignoram 
que EJA é, de fato, uma política afirmativa e, como tal, tem de ser 
equacionada (Arroyo, 2007, p. 29).
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Já Leal7, em sua dissertação, analisa as relações entre a 
Educação de Jovens e Adultos e o processo de construção da 
autonomia das mulheres que frequentam essa modalidade 
educacional na cidade de Teresina-PI, sendo esse trabalho 
o que mais se aproxima com o nosso objeto de estudo. Tra-
ta-se de uma pesquisa de caráter qualitativo, desenvolvida 
com um grupo de 15 mulheres adultas de uma escola públi-
ca da cidade de Teresina-PI, o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Piauí – Campus Teresina Zona Sul. A 
dissertação inicia-se com uma visão abrangente, contextua-
lizando a educação de jovens e adultos em um âmbito mais 
amplo. Em seguida, concentra-se na análise das representa-
ções de um conjunto de mulheres sobre suas experiências 
durante e após o retorno ou início da vida escolar na fase 
adulta.

Esse trabalho relata que muitas vezes, as mulheres que 
optam por frequentar uma sala de aula na Educação de Jo-
vens e Adultos, apresentam características como autoestima 
reduzida, influenciada por experiências de insucesso esco-
lar e a falta de apoio por parte de seus parceiros. A necessi-
dade de aprender a assinar seus próprios nomes é apenas 
um dos diversos motivos que as impulsionam a retornar à 
escola.

A suposição deste estudo é que, apesar das desafiadoras 
condições enfrentadas pelas mulheres que são alunas da 
Educação de Jovens e Adultos, o processo educacional nes-
sa modalidade, no contexto examinado, apresenta-se como 

7	 LEAL, Verônica de Oliveira. “Sempre queremos aprender”: a EJA e o empoderamen-
to da mulher na educação pública de Teresina (PI)”. 2018. 130 f. Dissertação (Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação) - Universidade Nove de Julho, São Paulo.
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uma ferramenta significativa para iniciar e/ou expandir os 
processos de autonomia e empoderamento social dessas 
mulheres. Os resultados apontam que as mulheres envol-
vidas percebem que a abordagem de questões de gênero na 
Educação de Jovens e Adultos pode motivá-las a equilibrar 
estudo, trabalho e vida familiar, incentivando atitudes que 
desafiem a naturalização da subalternidade feminina.

Considerações Finais

Através do mapeamento das produções acadêmicas acer-
ca da Educação de Jovens e Adultos e a formação da mulher 
autônoma, o presente estado da arte analisou 05 disserta-
ções e 01 tese, as quais demonstram grande relevância com 
a temática de investigação proposta, sendo que a disserta-
ção de Leal8 apresenta mais proximidade com o objeto de 
estudo. As pesquisas aqui analisadas confirmam que ainda 
existem muitos desafios e possibilidades a serem explora-
das diante da construção de práticas educativas na Educa-
ção de Jovens e Adultos que corroborem para a autonomia 
da mulher. Nessa perspectiva, o estado da arte contribui 
para a construção da pesquisa, dado que ainda há um longo 
caminho a percorrer, especialmente diante da escassez de 
estudos específicos sobre o método de ensino na Educação 
de Jovens e Adultos e seu impacto na autonomia feminina.

Apesar de avanços notáveis nas últimas décadas, com 
as mulheres conquistando um espaço significativo nas rela-

8	 LEAL, Verônica de Oliveira. “Sempre queremos aprender”: a EJA e o empoderamento 
da mulher na educação pública de Teresina (PI)”. 2018. 130 f. Dissertação (Programa 
de Pós-Graduação em Educação) - Universidade Nove de Julho, São Paulo.
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ções sociais, no mercado de trabalho e na efetivação de seus 
direitos, ainda existem muitos desafios a serem superados 
para que sejam verdadeiramente respeitadas e reconheci-
das em nossa sociedade. A Educação de Jovens e Adultos 
pode ser considerada como um dos caminhos possíveis para 
favorecer o processo de emancipação e construção da auto-
nomia feminina. A EJA pode contribuir significativamente 
para a formação da mulher autônoma, proporcionando-lhe 
meios para adquirir conhecimento, habilidades e, por con-
seguinte, maior independência. Além de fornecer conteúdo 
educacional, a EJA também desafia estereótipos de gênero, 
promovendo a conscientização sobre direitos e igualdade.

Quanto aos trabalhos analisados, destaco a importância 
do poder da educação para o empoderamento das mulhe-
res, se apresentando ao longo da história como agente de 
transformação de suas vidas. Os trabalhos desenvolvidos 
mostram histórias de resistências, desafios, força e resiliên-
cia. Ao longo dos anos, observou-se um aumento no acesso 
à educação para mulheres em muitas partes do mundo. No 
entanto, desafios persistentes, como disparidades regio-
nais, normas culturais e barreiras econômicas, ainda im-
pactam negativamente a participação total das mulheres 
na educação. Essas questões de empoderamento da mulher 
no âmbito educacional devem ser ressaltadas e valoriza-
das. Com a análise dos estudos mencionados nesse estado 
da arte, foi possível compreender que direção devemos se-
guir para avançar na elaboração da nossa pesquisa sobre 
essa temática.
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Introdução 

O Brasil passou por significativas transformações ao 
longo de sua história, especialmente no que diz respeito ao 
processo de democratização. A transição do regime militar 
para a democracia, ocorrida na década de 1980, marcou um 
momento crucial para a sociedade brasileira. Esse caminhar 
não se restringiu apenas às esferas políticas e sociais, mas 
também teve impactos profundos no campo educacional. 
A relação entre democracia e educação é intrínseca, uma 
vez que uma participação verdadeiramente democrática 
demanda uma educação que promova a formação cidadã. 

Nesse sentido, nossa legislação nacional como a consti-
tuição Federal de 1988 regulamenta a gestão democrática 
como um princípio para contexto educacional brasileiro, 
sendo esse eixo explícitos pelas leis complementares como o 
Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024) em sua meta 
19 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB 
(1996) em seu Art. 14 estabelece “ Lei dos respectivos Esta-
dos e Municípios e do Distrito Federal definirá as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação básica”. 

Com efeito, a gestão escolar se destaca como um ele-
mento chave para a consolidação da democracia no país. A 
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participação ativa dos diversos segmentos da comunidade 
escolar se revela como um instrumento essencial para o 
aprimoramento do sistema educativo. Nessa direção, Antu-
nes (2002) pontua que é através Conselho Escolar “todas as 
pessoas ligadas à escola podem se fazer representar e deci-
dir sobre aspectos administrativos, financeiros e pedagógi-
cos” (Antunes, 2002, p. 21). 

Nesse cenário, o presente trabalho busca mapear algu-
mas das produções acadêmico-cientificas no período de 
2019 a 2023, com temáticas especificas sobre a  gestão es-
colar a partir dos conselhos de escolares.  Para alcançar tal 
objetivo, adotou-se a pesquisa do tipo estado da arte, que, 
segundo Ferreira (2002), consiste em uma revisão bibliográ-
fica com foco na ampliação do conhecimento sobre determi-
nada área de estudo.

Assim, foram consultados trabalhos acadêmicos nas pla-
taformas Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
( BDTD) e  no Banco de Teses e Dissertações Online da CAPES 
como o intuito de levantar os estudos desenvolvidos.

Em sintese, a partir desse mapeamento foi desenvolvido 
o presente estudo, sistematizado em: Introdução; A gestão 
escolar a partir dos conselhos escolares: algumas conside-
rações; Análise de produções acadêmicas; e Considerações 
finais. 

A gestão escolar a partir dos conselhos escolares: 
algumas considerações 

Com avanço dos estudos percebe-se uma influência signi-
ficativa entre a gestão escolar e a qualidade do ensino ofer-
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tado pelos estabelecimentos de ensino. Nesse viés, é possível 
identificar que o ato gerir envolve uma série de desafios, 
dinâmicas e, idealmente, deve ser conduzida por processos 
democráticos com a participação de todos os membros da 
comunidade escolar. Nesse sentido, Luck (1998, p. 37) apon-
ta que:

O entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a ideia 
de participação, isto é, do trabalho associado de pessoas analisan-
do situações, decidindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre 
elas em conjunto. Isso porque o êxito de uma organização depende 
da ação construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho 
associado, mediante reciprocidade que cria um “todo” orientado 
por uma vontade coletiva.

Nesse contexto, Luck (1998) deixa explicito a necessida-
de de romper com posturas autoritárias que outrora eram 
reforçados em espaços educacionais, pois como coloca Li-
bânio (2022, p. 87) “o principal meio de assegurar a Gestão 
Democrática da escola é a participação direta dos sujeitos 
escolares, possibilitando, assim, o envolvimento de todos os 
integrantes da escola no processo de tomada de decisões e 
no funcionamento da escola”. 

Por conseguinte, é o Conselho Escolar como uma instân-
cia de gestão que visa promover a participação efetiva de 
diferentes atores na administração da escola. Composto por 
representantes de professores, alunos, pais, funcionários e, 
muitas vezes, membros da comunidade local um espaço pri-
vilegiado.  Desse modo, Antunes (2002, p. 23) examina que: 

Será no conselho que os problemas da gestão escolar serão discuti-
dos e as reivindicações educativas serão analisadas para, se for o 
caso dependendo dos encaminhamentos e da votação em plenária, 
- ser aprovadas e remetidas para o corpo diretivo da escola, instân-
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cia executiva, que se encarrega de pôr em prática, as decisões ou 
sugestões do Conselho de Escola.

Nesse sentido, Antunes (2002) exame sobre a importân-
cia da participação democrática na tomada de decisões, 
onde os conselhos escolares desempenham um papel cru-
cial, contribuindo para a definição de metas, a elaboração 
de planos pedagógicos e a alocação de recursos. A diversi-
dade de perspectivas representadas nos conselhos favorece 
a construção de políticas mais inclusivas e alinhadas às de-
mandas reais da comunidade.

Ademais, Libâneo (2004, p. 29) aponta que a participa-
ção “[...] caracteriza-se por uma força de atuação consciente 
pela qual os membros de uma unidade social reconhecem 
e assumem seu poder de exercer influência na determina-
ção da dinâmica dessa unidade, de sua cultura e de seus 
resultados [...]”. Nesse cenário, a gestão compartilhada con-
tribui significativamente para o processo de fortalecimento 
da autonomia escolar, sendo esse, um pilar essencial para a 
inovação e a adaptação às necessidades específicas de cada 
comunidade. Deste modo, os colegiados atuam como instru-
mentos que permitem que as escolas tenham maior flexibi-
lidade na gestão de recursos e na definição de estratégias 
pedagógicas.

Além disso, devido a amplitude e a relevância dos cole-
giados no contexto da escola, se faz cada vez mais necessá-
rio uma conscientização de toda comunidade no sentido de 
possibilitar uma atuação mais efetiva dessa instância demo-
crática, sendo os estabelecimentos de ensino responsáveis 
pela elaboração do seu estatuto ou regimento interno a par-
tir das normativas e federais e locais de cada rede de ensino. 
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Nesse sentido, o material orientativo do Ministério da 
Educação estabelece como funções dos Conselhos Escolares: 
“função normativa” está se refere à ação de orientar e dis-
ciplinar as atividades desenvolvidas na escola, tendo como 
parâmetro diretrizes e normas que devem versar sobre os 
comportamentos e atitudes dentro da escola; “função con-
sultiva” a mesma dispõe sobre aconselhar e opinar sobre 
um determinado tema, assunto ou dificuldades relaciona-
das à escola; “função mobilizadora”, onde a ênfase está em 
promover a participação, de forma integrada, dos diversos 
segmentos da escola e da comunidade circunvizinha nas ati-
vidades da escola e a por fim a “função deliberativa” que 
trata de examinar um determinado caso concreto, tendo 
como objetivo uma decisão. 

Sobre a função de deliberação Antunes (2022, p. 24) 
pontua que “o conselho escolar de natureza deliberativa é 
o que melhor pode contribuir, ativa e efetivamente, para a 
democratização e autonomia da escola”. Assim, é essencial 
um conselho escolar que decida sobre todos os aspectos que 
fazem parte da escola, inclusive sobre o projeto político pe-
dagógico, instrumento norteador das práticas educacionais 
de cada estabelecimento de ensino. 

Mapeamento da produção científica 

O presente estudo teve como foco de investigação ma-
pear as produções cientificas na Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações (BDTD) e no Banco de Teses e Dis-
sertações da CAPES. Nesse contexto, incialmente foram uti-
lizados como descritores os termos “Gestão |Democrática” 
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e “Conselho Escolar” tendo como devolutiva o quantitativo 
de 1.356  trabalhos na BDTD e 558 produções no Banco da 
CAPES.   

Posteriormente quando aplicado um refinamento de 
buscas através de um marco temporal de 2019 a 2023, como 
os mesmos descritores, foram localizadas 26 produções 
na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e 
167 Banco de Teses e Dissertações da CAPES. A partir des-
se quantitativo, foram utilizados com critério de seleção as 
pesquisas mais atuais e as que possuem estrita relação com 
a nossa temática de estudo ao longo do mestrado das quais 
se destacam os que se seguem abaixo. 
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QUADRO 1 – Dissertações produzidas no período de 2019 a 2023.

N° AUTOR (A) TÍTULO DO TRABALHO ANO INSTITUIÇÃO TIPO DE TRABALHO

1 Aurea Gaudino Lima
O Conselho Escolar e suas implicações na 

democratização da gestão de uma Escola do 
Campo na Mata Norte de Pernambuco

2019 Universidade de Pernambuco Dissertação

2 Janilda Lima dos Santos Silva 
Conselho Escolar: Mecanismo de participação 

da comunidade na gestão das escolas 
Municipais de Imperatriz-MA

2021
Universidade Federal do 

Maranhão 
Dissertação

3 Dalva Elisabete Depizol Castilho 
A gestão democrática: Um olhar além da 

implantação do conselho escolar. 
2021

Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul 

Dissertação

4 Carlos Eduardo da Silva 
Conselho Escolar: uma possibilidade para a 
formação democrática na escola pública na 
rede estadual de educação de Pernambuco 

2022
Universidade Federal de 

Pernambuco 
Dissertação

5 Mariana Durans Melo 
O conselho Escolar como mecanismo da Gestão 
Democrática: uma análise sobre as políticas de 

gestão escolar no Maranhão
2019

Universidade Estadual do 
Maranhão 

Dissertação 

6. Selma Mendonça Bezerra 
Atuação dos Conselhos Escolares na Pandemia 

covid-19 em escolas públicas municipais de 
Mossoró- RN

2023
Universidade do Estado do  

Rio Grande do Norte 
Dissertação

Fonte: autores
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O primeiro trabalho é intitulado “O Conselho Escolar e 
suas implicações na democratização da gestão de uma Esco-
la do Campo na Mata Norte de Pernambuco” dissertação de 
mestrado de autoria de Aurea Gaudino Lima (2019), o referido 
estudo tem como objetivo analisar de que forma o conselho 
escolar de uma escola do campo pode contribuir para a de-
mocratização da gestão educacional.  Nesse sentido, a pes-
quisa foi conduzida utilizando uma abordagem qualitativa, 
fundamentada nas concepções teórico-metodológicas da pes-
quisa-ação, sendo o estudo de caso adotado como estratégia 
metodológica, com foco em uma escola do campo situada no 
município de Tracunhaém, pertencente à Rede Municipal de 
Ensino. Além disso, foram empregadas técnicas de coleta de 
dados, incluindo grupo focal, análise documental, entrevista 
semiestruturada e observação participante. E para o embasa-
mento teórico baseia-se nas contribuições de diversos autores 
como Antunes, Dourado, Ferreira, Freire, Ghon, Paro e Veiga

Ademais, Lima (2019) pontua que o conselho escolar 
desempenha um papel significativo na democratização da 
gestão escolar em escolas do campo. As ações realizadas no 
âmbito do conselho escolar resultaram na criação de um 
espaço no portal eletrônico da Prefeitura de Tracunhaém, 
proporcionando uma maior transparência e acesso às in-
formações relacionadas à gestão educacional. Além disso, 
as atividades realizadas pelo conselho escolar contribuíram 
para sensibilizar as escolas do município sobre a importân-
cia da participação e do envolvimento das comunidades ru-
rais na tomada de decisões educacionais.

O segundo trabalho “Conselho Escolar: Mecanismo de 
participação da comunidade na gestão das escolas Munici-



RÔMULO BEZERRA DA SILVA
CARLOS ANDRÉ SOUSA DUBLANTE

77

pais de Imperatriz-MA” dissertação escrita por Janilda Lima 
dos Santos Silva (2021). O estudo supracitado investiga as 
práticas desenvolvidas pelo Conselho Escolar nas escolas da 
rede municipal de ensino, e como essas, contribuem efetiva-
mente para a construção da gestão democrática, tendo o tra-
balho como objetivo principal de compreender como se con-
figuram as práticas do Conselho Escolar como mecanismo 
de participação da comunidade e da gestão nas escolas da 
rede municipal de Imperatriz. Ademais, Como metodologia 
a pesquisa fundamentou-se no materialismo dialético, uti-
lizando uma abordagem qualitativa. Inicialmente, foi reali-
zada uma análise documental para conhecer os documentos 
da rede municipal e como instrumento de investigação foi 
utilizada a entrevista semiestruturada com conselheiros de 
três escolas da rede municipal. 

Silva (2021), examina em seu trabalho que a democrati-
zação da gestão da escola pública, embora prevista nos mar-
cos regulatórios e implementada nas escolas, ainda ocorre 
de forma precária, muitas vezes como um rito formal. Além 
disso, foi observado que alguns obstáculos dificultam a efe-
tivação das práticas do Conselho Escolar, como o autorita-
rismo exercido pelo gestor, que centraliza o poder e não in-
centiva o envolvimento da comunidade nas decisões, além 
da falta de conhecimento por parte dos conselheiros e da 
gestão sobre o papel do colegiado dentro da escola.

O terceiro trabalho é denominado “A gestão democrática: 
Um olhar além da implantação do conselho escolar” escrito 
por Dalva Elisabete Depizol Castilho (2021), a autora anali-
sa como os gestores podem ir além do mero funcionamento 
burocrático dos Conselhos Escolares, estimulando e condu-
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zindo processos democráticos eficazes?. Nessa perspectiva 
Castilho (2011) situa sua pesquisa na atuação do Conselho 
Escolar de uma Unidade Escolar na Rede de Educação de 
Santo André, onde a articulação dos Conselheiros com seus 
respectivos segmentos carece de um aprimoramento sig-
nificativo. Além disso, o estudo teve como objetivo geral 
analisar essa atuação do Conselho Escolar, identificando os 
desafios e oportunidades para uma maior integração e par-
ticipação dos seus membros. 

Nesse cenário, Castilho (2021) utilizou-se da abordagem 
de pesquisa-ação, inspirada na técnica de grupo focal, que 
foi adaptada à realidade da escola, integrando as reuniões 
previstas no calendário escolar aos objetivos da pesquisa, 
o que proporcionou um envolvimento mais profundo de 
todos os membros do Conselho Escolar e contribuiu segun-
do a autora para uma análise mais rica e contextualizada. 
Além disso, dentre os autores que embasaram as analises 
destacam-se Libâneo, Lück e Paro, cujas teorias e aborda-
gens forneceram subsídios importantes para compreender 
a dinâmica dos Conselhos Escolares e os desafios da gestão 
democrática na educação.

No tocante os resultados da pesquisa Castilho (2021) aler-
tam que apesar de alguns avanços, os membros do Conse-
lho Escolar ainda carecem de interlocução efetiva com seus 
pares, com exceção do segmento docente, que possui mo-
mentos coletivos nas Reuniões Pedagógicas Semanais. No 
entanto, é necessário investir em intercâmbios que permi-
tam não apenas compartilhar decisões, mas também coletar 
contribuições de todos os professores e demais segmentos 
da comunidade escolar. Por fim, foi elaborado um produto 
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final: um e-book contendo contribuições e sugestões para 
que equipes gestoras possam se inspirar e vislumbrar um 
Conselho Escolar mais efetivo. 

O próximo trabalho analisado tem como título: Conse-
lho Escolar: uma possibilidade para a formação democráti-
ca na escola pública na Rede Estadual de Educação de Per-
nambuco, dissertação escrita por Carlos Eduardo da Silva 
(2022). O estudo supracitado tem o objetivo de compreen-
der o conselho escolar enquanto uma possibilidade para 
a formação democrática na escola pública. Nesse sentido, 
a pesquisa é caracterizada pela abordagem qualitativa, e 
enquanto metodologia, foi utilizado o Estudo de Caso, do 
tipo explicativo. 

No tocante ao exame dos dados, o autor utilizou a Análise 
de Conteúdo enquanto técnica de análise, de modo a concre-
tizar os objetivos propostos e como instrumentos metodoló-
gicos foi realizado a revisão da literatura, análise documen-
tal, entrevistas semiestruturadas, questionário online, bem 
como trabalho de campo.

Silva (2022), evidencia que a partir dos dados obtidos, 
que no conselho escolar do lócus da pesquisa apresenta-
-se como um espaço de participação e construção coletiva 
de ações que visam ao bem comum. Além disso, segundo o 
autor os conselheiros entrevistados caracterizam o colegia-
do como ambiente formativo democrático, na medida em 
que as diferenças se fazem presente na sua composição, o 
que coaduna com os processos da democracia participati-
va. Além disso, o autor pontua que o colegiado demostra a 
influência e o impacto das políticas educacionais de cunho 
neoliberal nas escolas da rede na concretização deste órgão 
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colegiado, pois seus integrantes têm de abrir espaços para 
tratar das pautas que caracterizam estas políticas. 

A quinta produção é denominada O Conselho Escolar 
como mecanismo da Gestão Democrática: uma análise sobre 
as políticas de gestão escolar no Maranhão dissertação ela-
borada por Marina Durans Melo (2022). A autora investiga 
como a formação do Conselho Escolar na escola e como seu 
consequente funcionamento pode contribuir para a ges-
tão democrática da educação no âmbito escolar? Para isso, 
Melo (2022) realizou uma revisão uma revisão bibliográfica 
e uma pesquisa documental para investigar as bases legais 
e diretrizes para implementação de espaços democráticos, 
bem como dos conselhos de escola. 

Nesse cenário, a autora utilizou Mészáros ( 2005), Veiga 
(1998), Paro (2007), Antunes (2002) e Bastos (2002) para ana-
lisar os resultados, onde Melo ( 2022) examina que a gestão 
pública democrática requer a ruptura com estruturas auto-
ritárias locais. No entanto, é crucial reconhecer que a globa-
lização do modo de vida capitalista enfatiza a fragmentação 
social, o que gera representações que relativizam os valores 
circulantes nas sociedades.

Nesse contexto, o Conselho Escolar emerge como um ins-
trumento de fortalecimento da democracia dentro do am-
biente escolar. Ele engaja todos os membros da comunidade 
educativa no compromisso com a escola e na busca pela me-
lhoria da qualidade do ensino. Ao promover a participação 
dos diferentes atores educacionais, o Conselho Escolar con-
tribui para a construção de um conhecimento significativo 
para a sociedade. Por fim, como resultado desse estudo, foi 
desenvolvido um livreto pedagógico como objetivo de auxi-
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liar na superação das dificuldades enfrentadas na formação 
e implementação do Conselho Escolar. 

A sexta e última dissertação selecionada é intitulada A 
atuação dos Conselhos Escolares na Pandemia covid-19 em 
escolas públicas municipais de Mossoró-RN escrita por Sel-
ma Mendonça Bezerra (2023). O estudo teve como objetivo 
geral analisar a atuação dos Conselhos Escolares na perspec-
tiva da gestão democrática no contexto da pandemia 2020 a 
2022). Nesse sentido a de abordagem qualitativa e inclui o 
constructo metodológico da revisão de literatura, da análise 
documental e do grupo focal, com dados construídos a par-
tir do diálogo com os sujeitos pesquisados, do questionário 
on-line e das anotações no diário de campo. No tocante a 
análise dos dados, foi utilizada a técnica da análise de con-
teúdo de Bardin (1977).

Ademais, os resultados da pesquisa apontam que a pan-
demia trouxe à tona agravantes que fragilizaram o exercício 
das funções democráticas dos Conselhos Escolares, dificul-
tando as tomadas de decisões, tais como: rejeição por parte 
de professores para participar do Conselho; falta de equipa-
mentos com acesso à internet para possibilitar as atividades 
remotas; exaustiva carga de trabalho de professores; adoe-
cimento de alunos e professores; busca ativa dos alunos au-
sentes; entrega de kits da merenda escolar aos pais; falta de 
políticas por parte do poder público. Portanto, a inclusão de 
todos/as durante a pandemia foi o grande entrave encontra-
do, conforme indica a pesquisa, pois as condições sociais e 
econômicas eram insuficientes para o ensino remoto e para 
a participação no Conselho Escolar.
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Considerações finais 

Ao refletir sobre a gestão democrática na educação, é 
evidente que instrumentos como os Conselhos Escolares 
exercem um papel essencial, pois a participação efetiva dos 
diversos segmentos da sociedade na tomada de decisões 
educacionais contribui não apenas para a qualidade do en-
sino, mas também para a formação de cidadãos conscientes 
e ativos.

Nesse cenário, os colegiados escolares, projetam-se com 
instâncias promissoras para o aprimoramento contínuo do 
sistema educacional brasileiro. Contudo, desafios persistem, 
como a necessidade de ampliar a conscientização e engaja-
mento da comunidade escolar.

Nesse caminhar, é necessário reconhecer os colegiados 
como lócus de participação democrática que possui fator 
de influência na qualidade da educação, sendo necessário 
deste modo, fortalecer os mecanismos de gestão que promo-
vam a inclusão e a diversidade de vozes.

Ademais, a partir das produções analisadas, fica evidente 
os benéficos que os conselhos escolares em pregam em cada 
estabelecimento de ensino, porém os conselhos enfrentam 
entraves, como a garantia de representatividade efetiva de 
todos os segmentos, a capacitação dos membros e a supera-
ção de resistências à participação. Nesse contexto, vale res-
saltar, que a necessidade formativa dos conselheiros, surge 
como uma das principais demandas para garantia da efeti-
vidade de suas ações no interior das escolas, sendo neces-
sário que políticas públicas como o “Programa Nacional de 
Fortalecimento dos Conselhos Escolares” tem por premissa 
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fomentar a implantação dos conselhos escolares, por meio 
da elaboração de material didático e formação continuada, 
tenha continuidade, entre outras iniciativas.

Assim, a consolidação da gestão democrática na educa-
ção básica não apenas reflete o amadurecimento do proces-
so de democratização do Brasil, mas também aponta para 
um futuro promissor, onde a participação efetiva de todos 
os segmentos contribui para a construção de uma sociedade 
mais justa e educacionalmente equitativa.
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Reflexões Iniciais

O presente trabalho relata os resultados da pesquisa de-
senvolvida em colaboração ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação e Práticas Educativas – (PPGEPE) da Universi-
dade Federal do Maranhão (UFMA/CCIM).  Teve como fina-
lidade sistematizar por meio do mapeamento da produção 
acadêmica sobre Avaliação na Educação Infantil a partir 
da metodologia de pesquisa estado da arte. Para tanto, re-
correu-se às pesquisas desenvolvidas entre 2019-2023 pu-
blicadas em dois catálogos de teses e dissertações: CAPES e 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 
Assim, adotamos como perspectiva metodológica a aborda-
gem de Vianna, Ensslin e Giffhorn (2011) que propõe uma 
sistematização da pesquisa desde a busca dos materiais a 
análise dos dados de forma objetiva e analítica. 

Destaca-se que o estado da arte é como um mapa que 
nos dá condições a continuar caminhando, é também um es-
paço para observarmos discursos iniciais que precisam ser 
reajustados. Logo, o estado da arte é um forte contribuinte 
na construção entre teoria e prática de uma determinada 
área do conhecimento (Messina, 1998). Isso posto, entende-
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mos que a realização deste trabalho tende a ampliar nossa 
visão no cenário atual acerca da temática em discussão e 
promover novas reflexões e diálogos sobre ela. 

O debate sobre a Educação Infantil tem se mostrado cada 
vez mais necessário no cenário político, social e acadêmico. 
Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) reconheceu a importância e necessidade da Educação 
Infantil, tornando-a a primeira etapa da Educação Básica. 
Mas foi somente a partir da Emenda Constitucional nº 59 de 
11 de novembro de 20091 que todas as crianças de 4 e 5 anos 
passaram a, obrigatoriamente, serem matriculadas nesta eta-
pa educacional. Vários são os estudos voltados para a necessi-
dade de pensar na Educação Infantil a partir do conceito de 
democracia e exercício dos direitos da criança em contexto 
direto com sua participação e colaboração no processo de co-
construção da aprendizagem. É, portanto, a partir da neces-
sidade de reconhecer o que dizem esses estudos sobre a ava-
liação na Educação Infantil que essa pesquisa se desdobra.

A visão sobre Educação Infantil que vem se construin-
do nas últimas décadas tem caminhado em direção ao que 
vem sendo designado como Pedagogia da Infância (Oliveria-
-Formosinho; Pascal, 2019; Kishimoto; Oliveira-Formosinho, 
2013; Oliveira-Formosinho; Kishimoto; Pinazza, 2007). Esse 
tipo de pedagogia considera a participação das crianças 
como fator de grande importância para as aprendizagens, 

1	 Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009 – [...] dá nova redação 
aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de 
quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas suplementares 
para todas as etapas da educação básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 211 
e ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção neste dispositivo de 
inciso VI.
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também, a ruptura de práticas tradicionais transmissivas 
onde o professor pensa e a criança realiza; em direção a 
uma pedagogia em que a atividade da criança é vista como 
colaboração no cotidiano escolar.

Nesse sentido, entendemos que é preciso que a avalia-
ção das crianças nessa etapa de ensino também abarque 
as especificidades que solicita a infância. Oliveira-Formo-
sinho e Formosinho (2019) nos inscreve que é preciso ob-
servar não somente a criança pela criança, isto é, isolada, 
mas a “criança-em-ação”. Logo, a avaliação deve partir da 
observação atenta, sistemática e viva da criança nos dife-
rentes espaços que se situa – ambiente escolar, familiar, 
comunidade. Friedmann (2020) pontua que não tem como 
nos referirmos a criança “padrão”, pois além das carac-
terísticas genéticas que cada uma herda, existe a relação 
interativa com o seio familiar, dispondo de características, 
valores, costumes e outras referências multiculturais que a 
torna única, assim, necessitando ser observada e avaliada 
de forma singular.

Avaliar na Educação Infantil vai muito além do registro 
e da observação, pois requer ações democráticas que con-
siderem a participação, o diálogo intercultural, o respeito 
e imersão das diferentes crenças e valores. É preciso que 
o professor seja consciente da atividade educadora, colo-
cando-se a disposição da aprendizagem e da curiosidade da 
criança. Hoffmann (2003) nos alerta que a avaliação na Edu-
cação Infantil não deve acontecer de forma empírica, tendo 
como base ações vividas ou experienciadas em outros tem-
pos e sem o aprofundamento teórico necessário, é preciso 
sistematização constante. 
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Nesse processo avaliativo, cabe ao professor saber ou-
vir as diferentes formas de ser, de aprender e de agir das 
crianças. Essas diferentes linguagens apresentadas por elas 
expressam seus desejos de aprender no ambiente escolar 
(Pagano, 2017).  Nessa perspectiva, a avaliação da apren-
dizagem na Educação Infantil a partir da coconstrução de-
manda observação atenta, tempo, disponibilidade e atenção 
docente para encontrar os reais desejos da criança e sua 
evolução na construção de seus conhecimentos. 

Precisamos conceber a avaliação na Educação Infantil 
tendo como base a discussão sobre a concepção de criança e 
infância, pois, é preciso que a escola e os professores enxer-
guem a criança como um sujeito capaz de auxiliar na cons-
trução de sua aprendizagem, sua história e cultura, também, 
como um sujeito indagador, curioso e dotado de direitos (Go-
doi, 2007). A autora ressalta que “[...] rever a avaliação e pen-
sá-la em uma perspectiva de construção exige uma análise 
sobre a organização do trabalho pedagógico (o currículo, os 
tempos e os espaços educativos), além das concepções de 
mundo, de sociedade, de Educação Infantil, de criança e de 
infância que temos praticado” (Godoi, 2007, p. 35).

Desse modo, compreendemos que o processo avaliati-
vo das crianças na Educação Infantil, não deve se preocu-
par somente com a evolução desenvolvimental da criança, 
como nos alerta as professoras Eulália Bassedas, Teresa Hu-
guet e Isabel Solé (1999). Além disto, avaliamos as aprendi-
zagens da criança em sua integralidade compreendendo-a 
como parte de uma cultura com gostos e modos de pensar e 
agir, também interfere no processo de autoavaliação docen-
te, pois percebemos nossa compreensão teórica, nossas me-
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todologias e nossas fraquezas. Com relação a isso, Zabalza 
(2006, p. 8) inscreve que:

Os aspectos que poderiam ser levados em conta são muito diver-
sos: nossas relações com as crianças e suas famílias (em conjun-
to e individualmente); nossos pontos fortes e fracos no trabalho 
educativo (aquilo em que nos saímos melhor e o que exigiria um 
aprimoramento e mais formação); a evolução que tivemos nos 
últimos meses (coisas que fazíamos antes e que agora não faze-
mos mais e vice-versa); a dinâmica de trabalho na escola (indivi-
dualismo, colaboração, apoio mútuo) e o que poderíamos fazer 
para melhorá-la; como nos sentimos pessoalmente, etc. Trabalhar 
como educador da infância é uma tarefa que requer tanto um 
forte envolvimento emocional de nossa parte quando o domínio 
de um amplo espectro de competências profissionais. Em ambas 
as direções, a avaliação deveria estar presente, para que, também 
nesse caso, nos permitisse reforçar nossos pontos fortes e corrigir 
os pontos fracos de modo a nos tornarmos, a cada dia, melhores 
profissionais.

Nessa direção, convém investigar sobre a avaliação na 
Educação Infantil e suas implicações na aprendizagem das 
crianças e na formação docente. Assim, esse trabalho busca 
apresentar como ela tem se desenvolvido, que instrumentos 
têm se empregado e de que forma os professores tem con-
cebido esse processo. O estudo dessa temática, também nos 
leva a observar o nível dessa discussão no cenário nacional 
– locais que mais têm desenvolvido pesquisas sobre essa te-
mática, evoluções e as principais inquietações de pesquisa-
dores nos diferentes espaços e contextos culturais.  

Metodologia 

A realização de um estado da arte nos proporciona veri-
ficar, diante da multiplicidade de abordagens teóricas, meto-



AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: ENTRE OBSERVAÇÕES E  
REGISTROS, AÇÕES A DECIFRAR, REFLETIR E QUESTIONAR

92

dológicas e práticas, alternativas para a produção de novos 
estudos que possam auxiliar na resolução de problemas e 
lacunas existentes. Diante disso, concordamos com Messina 
(1999) ao enfatizar que é necessário buscar as últimas infor-
mações sobre uma determinada área do conhecimento para 
que possamos continuar caminhando no processo de cons-
trução científica. Para tanto, é preciso que o pesquisador 
tenha consciência de seus limites circunscritos em campos, 
espaços, marcas e o tempo que os textos estudados foram 
pensados e organizados.

Mesmo diante das dificuldades desse tipo de pesquisa, 
Vianna, Ensslin e Giffhorn (2011) ressaltam a importância 
de se realizar um estado da arte para a colaboração com o 
conhecimento. Os autores esclarecem que este tipo de tra-
balho favorece: 1) na localização dos estágios das teorias e 
métodos; 2) demonstram lacunas possíveis para outros estu-
dos sobre o tema em investigação; 3) a relação de pesquisas 
atuais com pesquisas anteriores; 4) permitem avançar nos 
conhecimentos a partir dos acréscimos e melhorias realiza-
dos ao longo das pesquisas.

Com base nisso, o caminho metodológico utilizado para a 
busca do estado da arte da temática deste trabalho, baseou-
-se na estruturação metodológica e design de Vianna, Ensslin 
e Giffhorn (2011), tal abordagem propõe as seguintes etapas: 
1) escolha da base dados; 2) seleção das áreas específicas 
do conhecimento relacionadas ao tema de pesquisa; 3) es-
colha das palavras-chave que servirão como descritoras de 
inclusão e exclusão; 4) escolha dos critérios de alinhamento 
dos trabalhos através dá análise dos conteúdos (título e/ou 
resumo); 5) análise da aderência dos títulos dos artigos, das 
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palavras-chave e, eventualmente, do resumo; 6) observar 
aqueles trabalhos que fogem da busca que precisam ser des-
cartados da pesquisa. Posteriormente, utilizamos a análise 
do conteúdo a partir de Bardin (1977) seguindo os seguintes 
passos: 1) pré-análise; 2) exploração do material; 3) trata-
mento dos resultados obtidos e interpretação.

Dessa maneira, para delimitar o corpus desta pesquisa 
partimos primeiramente pela busca de trabalhos com foco 
no interesse temático dos pesquisadores, isto é, sobre práti-
cas e saberes docentes inerentes a avaliação da aprendiza-
gem na Educação Infantil. A partir disso, optamos pela busca 
dos trabalhos através de dois catálogos de teses e disserta-
ções, a saber: CAPES e Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD), realizadas em novembro de 2023 e 
janeiro de 2024, não apresentando mudanças quantitativas 
nesse intervalo. Para isso, utilizamos os descritores “avalia-
ção da aprendizagem + Educação Infantil”, investigamos os 
últimos cinco anos (2019-2023), também delimitamos a área 
específica (Educação). Foram localizados cadastros de 105 
(cento e cinco) trabalhos na plataforma da CAPES e 148 (cen-
to e quarenta e oito) na BDTD, desses, 28% estavam incluídos 
em teses de doutorado e 72% em dissertações de mestrado.

Diante da inviabilidade de analisar essa quantidade de 
estudos, realizou-se um terceiro refinamento baseado na 
leitura dos títulos dos 253 (duzentos e cinquenta e três) tra-
balhos, destes, resultaram-se 23 (vinte e três). Deste modo, 
buscamos um último aprimoramento do corpus para dire-
cioná-lo ao nosso campo de interesse. Para isso analisamos 
o resumo dos trabalhos observando alguns critérios de in-
clusão, dentre eles: o foco dos trabalhos correlacionados à 
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problemática desse estudo; a inclusão do trabalho docente 
no processo de avaliação escolar, bem como a construção 
e/ou organização do conhecimento na área da Avaliação; e 
o retrato do trabalho pedagógico no contexto da Educação 
Infantil. Excluímos, portanto, aqueles que fugiam dessa de-
limitação, isso para possibilitar uma leitura polissêmica, di-
nâmica e norteadora desta área específica. Resultou-se, em 
oito obras, sendo seis da CAPES e duas da BDTD (Quadro 1), 
material este que será analisado neste trabalho.
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Quadro 1 - Mapeamento das produções acadêmicas sobre Avaliação da aprendizagem na Educação Infantil (2019-2023).

AUTOR TÍTULO DO TRABALHO ANO TIPO DE TRABALHO BASE DE DADOS

LEMOS, Neide Naira Paz. 
Avaliação da aprendizagem na Educação Infantil:  

fundamentos teóricos e metodológicos
2019 Dissertação CAPES

PINTO, Viviane  
Fernandes Faria.

Entre práticas e narrativas: a avaliação no cotidiano da Educação 
Infantil

2019 Tese BDTD

SOUZA, Valdinélia  
Virgulino de

A concepção docente sobre o processo de avaliação na Educação 
Infantil em João Pessoa: uma análise na perspectiva da psicologia 

histórico-cultural
2020 Dissertação BDTD

LINHARES,  
Francisco Reginaldo. 

Avaliação da aprendizagem: da organização do trabalho pedagógico 
ao registro do acompanhamento das crianças no contexto da 

Educação Infantil
2020 Dissertação CAPES

CORREA, Cristiane Sales.
A formação continuada de professores como espaço de estudos e 

reflexões para o ato de avaliar na Educação Infantil 
2020 Dissertação CAPES

RAMOS, Gleisieres Baiense 
Fontana Ramos

Desafios do professor na avaliação do aprendizado de crianças com 
5 anos de idade na Educação Infantil: um estudo sobre a realidade 

de Presidente Kennedy-ES
2021 Dissertação CAPES

FRANZOI, Fernanda Pinhelli.
A avaliação da aprendizagem na Educação Infantil: implicações no 

trabalho docente
2021 Dissertação CAPES

SANTOS, Eunice  
Ediria Almeida.

Avaliação na Educação Infantil: a rubrica como instrumento para 
qualificar o relatório da criança

2023 Dissertação CAPES

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos catálogos de teses e dissertações da Capes e da BDTD – (2023-2024)
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O Revelar das Pesquisas 

Neste tópico são apresentados os resultados e análises 
dos trabalhos investigados a partir das leituras e de percep-
ções gerais com colaboração da fala de alguns teóricos que 
auxiliam na melhor compreensão da temática. Assim, ini-
ciamos com comparações em relação ao número de pesqui-
sas encontradas ao longo dos últimos cinco anos, a localiza-
ção regional de produção e os principais teóricos utilizados. 
Posteriormente analisamos os objetivos de cada trabalho e 
seus resultados por meio da leitura dos resumos, introdução 
e conclusão de cada pesquisa. 

Percebemos durante a busca dos trabalhos uma queda 
significativa de pesquisas relacionadas a temática avalia-
ção da aprendizagem na Educação Infantil de 2019 ao ano 
de 2023. Sendo o ano de 2020 o período mais produtivo na 
área, e 2023 o ano com menos produções sobre a temática 
(Gráfico 1). Tendo os últimos anos (2021-2023) como período 
com poucas publicações (26, 31 e 17 respectivamente), con-
sideramos necessária e urgente a importância de retomar 
o lugar da pesquisa nessa área, na tentativa de auxiliar os 
docentes e demais profissionais da educação na melhoria de 
suas práticas e no fortalecimento de políticas públicas volta-
das para esse público, incidindo na melhoria da qualidade 
da educação nacional e no avanço da pesquisa em educa-
ção, em especial voltadas para a Educação Infantil.
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Gráfico 1 – Distribuição dos artigos selecionados sobre Avaliação da 
aprendizagem na Educação Infantil (2019 - 2023

46

55

2 1 1

35

43

24
30

16

0

10

20

30

40

50

60

2019 2020 2021 2022 2023

CAPES BDTD

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos catálogos de teses e 
dissertações da Capes e da BDTD – (2023-2024)

Outro ponto que destacamos com relação as publicações 
encontradas, refere-se às regiões aos quais os trabalhos fo-
ram defendidos. Consideramos de fundamental importân-
cia analisar em que regiões as pesquisas foram desenvol-
vidas para compreender que localidades têm dedicado em 
estudar sobre a avaliação na Educação Infantil nos últimos 
tempos, bem como monitorar o processo de investigação na 
região nordestina por ser a região que se localiza a institui-
ção a qual oferta o Programa de mestrado profissional que 
se vincula essa pesquisa. Isso posto, encontramos confor-
me mostra no Gráfico 2, maior produção na região Sudeste 
equivalente a 60% das publicações. A região Nordeste ficou 
em terceiro lugar nas produções acadêmicas sobre o tema 
avaliação na Educação Infantil com 11% de produções em 
relação as demais regiões. Uma possível justificativa para o 
maior índice de estudos produzidos nesta região pode estar 
atrelada ao maior número de instituições de ensino supe-
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rior na região Sudeste2.

Gráfico 2 – Distribuição dos artigos selecionados sobre Avaliação da 
aprendizagem na Educação Infantil por Região no país (2019-2023).

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos catálogos de teses e 
dissertações da Capes e da BDTD – (2023-2024)

Já em relação aos autores que fundamentam os estudos 
sobre a avaliação na Educação Infantil, destacaram-se: Ho-
ffmann (1996, 1998, 2012), Luckesi (1996, 2011, 2009, 2018), 
Didonet (2014, 2016, 2011), Godoi (2000, 2006, 2010), Villas 
Boas (2011, 2017), Kramer (1994, 1999, 2014), Faria; Besseler 
(2014), Micarello (2010), Gatti (2010, 2014), Zabalza (1998, 
2004), Saul (1998, 1998), Vasconcellos (2005), Moro (2013, 
2018), presentes em pelo menos três dos trabalhos analisa-
dos. Observou-se a presença de alguns autores no resumo 
dos trabalhos que não se repetiram nos demais, dentre eles: 
Oliveira-Formosinho (2007), Casali (2007), Casali (2007), Pa-
dilha (2021), Dahlberg (2016), Vigotski (2001) e Ferraz (2019). 

A partir desta análise, constatamos que os estudos 
de Jussara Hoffmann e de Cipriano Luckesi são os de 

2	 Ver pesquisa desenvolvida por Marafon, Baptista e Araújo (2020) sobre a expan-
são do ensino superior na região Sudeste brasileira.
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maior predominância entre as teses e dissertações ana-
lisadas, estando entre os oito trabalhos pesquisados. 
Hoffmann (2003) inscreve que a ação avaliativa deve 
ser vista como como uma das “mediações pela qual se 
encorajaria a reorganização do saber. Ação, movimen-
to, provocação, na tentativa de reciprocidade intelec-
tual entre os elementos da ação educativa” (Hoffmann, 
2003, p. 67), onde o professor e o aluno de forma dialé-
tica possam coordenar seus pontos de vista por meio 
das trocas de ideias e reorganizarem-se.  

Luckesi por sua vez declara que a avaliação da apren-
dizagem escolar deve ser entendida como “um ato amo-
roso, na medida em que a avaliação tem por objetivo diag-
nosticar e incluir o educando pelos mais variados meios, 
no curso da aprendizagem satisfatória, que integre todas 
as suas experiências de vida” (Luckesi, 1999, p. 173).

Buscamos analisar alguns aspectos importantes ine-
rentes às pesquisas, para isso, nos dedicamos ao apro-
fundamento do objetivo geral destes trabalhos e suas res-
pectivas respostas expressas na conclusão das pesquisas. 

Observamos que em sua maioria, os estudos têm se 
dedicado a pesquisar sobre conceitos e concepções da 
avaliação na Educação Infantil e como ela se manifesta 
no cotidiano das práticas pedagógicas, também se ve-
rificou nesses estudos o impacto e/ou necessidade de 
formação continuada para professores voltadas para a 
reflexão sobre práticas e instrumentos avaliativos, tal 
como se observa no quadro 2. 
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Quadro 2 – Objetivo Geral das produções acadêmicas sobre Avaliação 
da aprendizagem na Educação Infantil (2019-2023).

AUTOR OBJETIVO GERAL

LEMOS 
(2019) 

Analisar os fundamentos teóricos e metodológicos que 
orientam a avaliação da aprendizagem na prática docente na 

Educação Infantil.

PINTO (2019) Identificar e compreender os processos cotidianos de avaliação 
na Educação Infantil em contexto.

SOUZA (2020)
Compreender a concepção de docentes acerca do processo de 
avaliação da aprendizagem na Educação Infantil em CREIs da 

rede municipal de João Pessoa-PB.

LINHARES 
(2020) 

Analisar o processo de avaliação da aprendizagem das crianças 
no contexto da Educação Infantil, com foco no registro docente, 

na perspectiva de entendimento acerca da compreensão e do 
acompanhamento por parte dos professores que atuam nessa 

etapa de ensino.

CORREA 
(2020)

Compreender como a avaliação de crianças da Educação 
Infantil é abordada na formação continuada de professoras da 
rede municipal de ensino de Lages/SC a partir das experiências 

de seis professoras.

RAMOS 
(2021)

Analisar o processo ensino-aprendizagem oferecido pelos 
professores à Educação Infantil, tanto na perspectiva dos 

conteúdos, quanto na metodologia adotada e principalmente 
qual perspectiva dos processos de avaliação que eles apostam.

FRANZOI 
(2021)

Analisar se, na percepção dos(as) professores(as), a avaliação 
na Educação Infantil, no município de Monte Mor, nos anos de 

2017 a 2019, afetou o trabalho docente dos(as) profissionais que 
atuaram junto às turmas de crianças com 5 anos.

SANTOS 
(2023)

Analisar os conhecimentos de profissionais da Educação 
sobre as rubricas de avaliação, no decorrer de uma formação, 

bem como os desafios e as contribuições da elaboração de 
um modelo, de forma coletiva, para qualificar a avaliação de 

crianças na Educação Infantil.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos catálogos de teses e 
dissertações da Capes e da BDTD – (2023-2024)
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A pesquisa de Lemos (2019) foi desenvolvida em dois 
Centros Municipais de Educação Infantil de Teresina-PI e 
contou com a participação de cinco professoras. Com relação 
ao processo metodológico, a autora realizou uma pesquisa 
narrativa, utilizando como ferramentas de coleta de dados a 
observação sistemática, os diários e a entrevista narrativa, e 
os analisou a partir da análise de conteúdo. Salienta-se que 
a pesquisa narrativa contribui com o processo de reflexão 
do professor, implicando no questionamento ou sustenta-
ção das fundamentações que alicerçam suas práticas e na 
formação da identidade docente, bem como ressalta Souza 
(2006, p. 99) “[...] as narrativas instalam um efeito formador 
e possibilitam apreender conhecimentos específicos sobre 
sua trajetória individual e coletiva”.

O estudo desenvolvido por Lemos (2019) demonstrou que 
em relação a concepção de avaliação na Educação Infantil, 
as professoras compreendem esse fenômeno como proces-
sual, prática complexa e que demanda de muitos esforços 
para acompanhar e registrar o desenvolvimento infantil.  
Porém, em relação às práticas avaliativas, verificou-se que 
existe uma dualidade na forma de avaliar, de um lado al-
guns professores observam de forma sistemática o desen-
volvimento integral da criança, do outro a avaliação se efeti-
va de forma classificatória, reguladora e controladora. Pois 
a Secretaria Municipal de Educação da cidade pesquisada 
utiliza de fichas para registrar os avanços das crianças ba-
seadas em testes e provas aplicadas por técnicos da SEMED. 

Essas provas e testes aplicados para as crianças com ri-
goroso monitoramento realizado pela Secretaria de Educa-
ção tende a influenciar a prática docente e tem intenção so-
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mente de mensurar a apropriação da linguagem, da escrita 
e noções matemáticas como importantes para avaliações de 
grande escala que serão cobradas posteriormente no Ensi-
no Fundamental. Essa prática distancia a criança de direitos 
inerentes a ela, tais como as interações e brincadeiras. Pois a 
criança restringe-se ao processo de testagem e não interage 
com os seus pares de forma autônoma.  

A pesquisa de Pinto (2019) teve como objetivo identificar 
e compreender os processos cotidianos de avaliação na Edu-
cação Infantil em contexto. A estrutura metodológica ado-
tada em sua pesquisa pautou-se em um estudo qualitativo, 
a partir da microssociologia e triangulação dos dados. Para 
coleta de dados, a autora realizou variadas estratégias, tais 
como observação, entrevistas com registro em áudios, aná-
lise de relatório de avaliação, notas de campo, gravação em 
vídeo e conversas informais. Pinto (2019) defende que tudo 
que se desenvolve na vida social é passível de observação, 
portanto, investigar os processos intrínsecos da avaliação na 
infância e seus desdobramentos coloca-se como um trabalho 
desafiador que demanda de um “artesanato intelectual”.

A autora demonstrou em sua pesquisa insuficiência 
quanto aos instrumentos formais de avaliação, pois mos-
traram-se frágeis e genéricos. Dessa forma, privilegiou as 
relações pedagógicas, fenômeno principal para a avaliação 
na Educação Infantil. Pinto (2019) considera que é no cam-
po das relações que se desvenda a avaliação das crianças. 
Nessa investigação, a autora encontrou três categorias que 
definem como acontece essa avaliação.

A primeira diz respeito a gênese da ideia do fracasso, pois 
ainda se preconiza o que as crianças aprenderam ou não no 



JORGE DOS SANTOS SILVA 
KARLA BIANCA FREITAS DE SOUZA MONTEIRO

103

cotidiano escolar; a segunda unidade temática refere-se ao 
estigma por cortesia, pois existe uma relação dialógica entre 
pais e professores para fazer considerações positivas e ne-
gativas em relação a aprendizagem da criança; a terceira fo-
caliza na dimensão moral da avaliação e compreende como 
parte da avaliação a participação da família, percebendo 
fragilidade com relação a participação dessas instituições. 

A autora ressalta que existe uma grande dissonância en-
tre a avaliação vivida, a narrada e a escrita. Isso tendo em 
vista que a produção dos relatórios produzidos apresenta ele-
mentos superficiais do desenvolvimento das crianças. É na 
comunicação das professoras com as crianças que de fato se 
concretiza a avaliação, isto é, por meio da via comunicacio-
nal. A autora ainda salienta a importância de se pensar na 
formação docente e que a ausência dela pode fragmentalizar 
as práticas em virtude da ausência de composição teórica. 

A pesquisa de Souza (2020) apoiou-se no enfoque Ma-
terialismo Histórico e Dialético, e utilizou como método de 
análise dos relatos das participantes a hermenêutica. Como 
instrumentos da pesquisa, optou pela observação partici-
pante simples e a entrevista semiestruturada. Souza (2020) 
acredita que esse método permite o conhecimento mais pró-
ximo da realidade compreendida em seu dinamismo e nas 
múltiplas interrelações.

Neste estudo, a autora retrata que mesmo com os avan-
ços legais e os direcionamentos atuais sobre a avaliação na 
Educação Infantil, as escolas continuam, em sua maioria, 
exercendo práticas avaliativas com caráter “julgadoras” e 
comparativas. A autora pontua que a maioria das profes-
soras participantes do seu estudo reconhecem a importân-
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cia da avaliação no contexto da Educação Infantil para o 
desenvolvimento das crianças pequenas, porém, na prática 
pedagógica rotineira a avaliação não faz diferença em vir-
tude a divergência mantida entre o conceito de avaliação 
e a finalidade dos instrumentos avaliativos que são utiliza-
dos, denotando fragilidade na concepção docente sobre esse 
processo educativo. 

Dentre os pontos citados, Souza (2020) destaca que ocor-
re com frequência observação sem direcionamento pedagó-
gico. Logo, faz-se necessário que a observação não funcione 
apenas como ferramenta pedagógica, mas precisa ser uma 
observação com finalidade pedagógica, isto é, contínua, in-
tencional e com registro sistematizado das ações.

Pontua que a avaliação é vista apenas como atitude sub-
jetiva sem ter caráter interventivo, funcionando em grande 
parte apenas como uma ação de controle, disciplinamento 
das crianças e com intenção de atingir atividades. Dentre 
os instrumentos de avaliação mais utilizados, Souza (2020) 
encontrou predominância na utilização apenas do diário de 
classe, caderno de anotações e relatório de desenvolvimen-
to. Por fim, propõe como alternativa para modificar o tipo de 
avaliação presente na escola (de controle e espontaneísta), 
a psicologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica 
por meio da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP)3. A 
autora explica que é preciso avaliar para além do processo 
educacional, é preciso observar o contexto social das condi-
ções a qual se dá a apropriação dos conhecimentos.

3	 A ZDP é constituída por funções que ainda estão em processo de maturação, isto 
é, são os saberes, culturas e conhecimentos que a criança poderá se apropriar por 
meio da mediação de outras pessoas com mais experiências.  
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Na pesquisa desenvolvida por Linhares (2020) que tem 
por título “Avaliação da aprendizagem: da organização do 
trabalho pedagógico ao registro do acompanhamento das 
crianças no contexto da Educação Infantil” foi observado 
que os professores compreendem a importância do proces-
so avaliativo na Educação Infantil. Entendem que ela deve 
partir da observação e do registro de forma contínua, no en-
tanto, o autor assevera que a prática avaliativa desses pro-
fessores poderia ser mais expressiva e materializada se eles 
fizessem uso de diferentes instrumentos avaliativos para 
acompanhar a aprendizagem dos alunos. 

Linhares (2020) optou pela realização de uma pesquisa 
bibliográfica e de campo com abordagem qualitativa. Com 
relação aos instrumentos fez-se uso da observação direta 
através do diário de bordo e roteiro estruturado, além da 
aplicação de um questionário semiestruturado contendo 
questões abertas e fechadas. A análise dos dados baseou-se 
na proposta de análise do conteúdo desenvolvida por Bar-
din (2011)4. O autor pontua que este método de pesquisa 
(pesquisa de campo) proporciona a observação do ambiente 
a ser investigado de forma mais dinâmica e tende a aumen-
tar as expectativas do pesquisador com relação ao objetivo 
investigado.

Um dos pontos mais discutidos na pesquisa refere-se a 
dificuldade dos professores em transformarem a cultura 
oralista em cultura escrita, fazendo com que as observações 

4	 Para Bardin (2011), a organização da análise dos dados deve ser realizada três mo-
mentos: a) pré-análise; b) exploração do material; c) tratamento dos resultados a 
partir das inferências e reflexividade. BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São 
Paulo: Edições 70, 2011. 
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diárias dos escolares fiquem armazenados apenas na me-
mória do docente incorrendo ao risco de não lembrarem 
do que foi desenvolvido pela criança. Dentre os instrumen-
tos avaliativos utilizados pelas professoras participantes, 
observou-se que o portfólio e as fichas individuais são os 
mais utilizados e servem, para elas, para indicar e retomar 
caminhos pedagógicos quando se faz necessário. Porém, 
mesmo fazendo uso de instrumentos qualitativos, foi iden-
tificado que as professoras acabam assumindo, na prática, 
a perspectiva somativa em detrimento a formativa. Como 
resposta a essa projeção pedagógica, o autor direciona os 
professores à melhor organização dos tempos e espaços de 
aprendizagens, colocando a avaliação mediadora proposta 
por Hoffmann como uma possibilidade de efetivar a avalia-
ção formativa no âmbito escolar. 

A pesquisa de Correa (2020, p. 23) teve como finalidade 
“analisar o processo ensino-aprendizagem oferecido pelos 
professores à Educação Infantil, tanto na perspectiva dos 
conteúdos, quanto na metodologia adotada e principal-
mente qual perspectiva dos processos de avaliação que eles 
apostam.” O percurso metodológico adotado pela autora 
respeitou as particularidades da pandemia instalada no ce-
nário mundial devido a Covid-195. Portanto, seu trabalho ba-
seou-se inicialmente em estudos correlatos através de busca 
de trabalhos que coadunavam com seu tema de investiga-
ção. Posteriormente desenvolveu uma pesquisa qualitativa, 

5	 A imprevisibilidade da pandemia provocou em todos os setores incertezas, medos 
e a urgente necessidade de adaptação como proposta de continuidade na oferta 
dos serviços. Não foi diferente para a escola, que se “reinventou” mediante a 
obrigatoriedade do ensino, o ensino remoto e posterior o ensino híbrido foram 
metodologias utilizadas por maior parte das escolas (Silva; Sousa, 2023, p. 111).
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através do envio de questionários aos participantes da pes-
quisa. Nesse processo, seis participantes concordaram em 
participar da segunda etapa proposta, isto é, uma entrevis-
ta semiestrutura de forma síncrona por meio da tecnologia 
digital. A análise dos dados se deu por meio da análise do 
conteúdo.

Nesse trabalho, foi encontrado pela pesquisadora atra-
vés dos relatos das professoras entrevistadas que a forma-
ção continuada é um espaço onde possibilita a troca de ex-
periências, território de expansão crítico-reflexivo do fazer 
docente, momento de imbuir-se de embasamento teórico e 
de aprenderem novas metodologias e práticas de ensino. 
Nesse sentido, a pesquisa revela a formação continuada 
para professores como um espaço para se pensar e debater 
temas presentes no cotidiano escolar, dentre eles, as práti-
cas avaliativas. 

Assim, Correa (2020) pontua que a formação de professo-
res é um momento oportuno para se romper com visões tra-
dicionais da avaliação que a privilegiam como mecanismo 
de controle e de punição, possibilitando a desconstrução de 
paradigmas e de visões arraigadas no seio escolar para dis-
cussões mais contemporâneas e que considerem a criança 
como sujeito ativo e participativo do processo colaborativo 
da aprendizagem democrática. 

Ramos (2021) na pesquisa intitulada “Desafios do pro-
fessor na avaliação do aprendizado de crianças com 5 anos 
de idade na Educação Infantil: um estudo sobre a realidade 
de Presidente Kennedy-ES” pontua que a prática avaliati-
va na Educação Infantil da cidade pesquisada considera o 
erro como elemento importante “desafio pedagógico” para 
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a aquisição de novas aprendizagens. Seu estudo foi desen-
volvido a partir de uma pesquisa bibliográfica de campo. O 
estudo abrangeu um grupo de 15 professores e utilizou-se 
de um questionário para a coleta de dados. 

Ao investigar a concepção de avaliação da Educação In-
fantil, a autora percebeu a visão de processo e de totalidade 
na maioria das professoras, pois a consideram como contí-
nua e atenta ao desenvolvimento integral da criança sem-
pre atrelado a atividades contextualizadas. Dentre os instru-
mentos avaliativos utilizados pelos professores, observou-se 
o uso de fichas descritivas e relatórios de desenvolvimento. 

Ramos (2021) destaca notória dificuldade nos docentes 
em realizar os relatórios, isso em virtude da falta de orga-
nização e registro do desenvolvimento das crianças. Os pro-
fessores têm dificuldade de acompanhar o desenvolvimento 
da criança, pois não deixam claro esses processos em seus 
registros, é preciso de maior sistematização dos documen-
tos avaliativos. 

No trabalho desenvolvido por Franzoi (2021), a autora 
buscou avaliar a percepção de docentes da Educação Infan-
til do município de Monte Mor sobre a avaliação em período 
de pandemia com crianças de cinco anos de idade. Para a 
realização deste estudo, foi realizado inicialmente de uma 
pesquisa documental a partir da análise de referenciais so-
bre avaliação na Educação Infantil da rede municipal. Pos-
teriormente, partiu-se da abordagem qualitativa com a uti-
lização de uma entrevista com roteiro semiestruturada para 
a coleta de dados de dez professores de diferentes escolas 
de Educação Infantil. A análise dos dados fez-se mediante a 
triangulação dos dados. 
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Nesse contexto, a autora encontrou “lacunas perigosas” 
por parte de políticas públicas no que concerne a avaliação 
nesta etapa de ensino. Pontua que essa ausência tem in-
fluenciado a um “caos pedagógico”, pois os professores en-
contram-se desnorteados para a construção e apropriação 
de instrumentos avaliativos que possam contribuir efetiva-
mente para uma avaliação mediadora. Encontrou-se nesse 
estudo a concepção de avaliação na Educação Infantil ain-
da como preparação para o acesso ao ensino fundamental, 
pois as professoras relataram que a avaliação serve para 
retomar ao trabalho docente por meio da (re)organização 
do planejamento para as aprendizagens não consolidadas 
pelas crianças. Isso implica a visão de um trabalho docente 
baseado no controle pedagógico e estreitamente prescritivo. 

Tendo esses resultados, Franzoi (2021, p. 126) afirma que 
“[...] é inseparável a relação entre avaliação da aprendiza-
gem e trabalho docente”, pois a concepção e a prática de 
avaliação desenvolvida pelos professores incidem na forma 
que trabalham e pensam à qualidade da educação. Por fim, 
ressalta-se que a visão de avaliação das professoras é redu-
cionista e classificatória, pois tendem a primar por avalia-
ção de critérios que envolvem o ensino de língua portugue-
sa (linguagens) e matemática. A autora pontua que é preciso 
que os professores construam um trabalho democrático, 
que valorize a escuta e as vozes das crianças, tendo como 
base a reflexão constante da aprendizagem desses sujeitos. 

Por fim, Santos (2023) buscou desenvolver uma pesquisa 
com abordagem qualitativa a partir de um Estudo de Caso. 
A autora acredita que esse método auxilia nos processos de 
explicar, explorar e descrever os fenômenos da investigação. 
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A coleta de dados se deu através de uma formação on-line 
oferecida aos professores, onde as discussões foram grava-
das e posteriormente analisadas a partir da análise de con-
teúdo. Encontramos no trabalho de Santos (2023) resultados 
que apontam para a necessidade de formação continuada e 
específica sobre avaliação educacional com foco no planeja-
mento e práticas avaliativas na Educação Infantil, tendo em 
vista que em sua maioria, as professoras possuíam pouco 
ou nenhum conhecimento sobre avaliação nesse contexto, 
quando possuíam eram intuitivos. 

Dessa forma, a autora propôs através de uma pesquisa-
-ação a realização de formação continuada com proposições 
de familiarização teórica e prática sobre a temática. Poste-
rior, realizou colaborativamente a construção de um instru-
mento avaliativo baseado na rubrica. Santos (2023) acredita 
que a rubrica é um instrumento de avaliação baseado na 
comunicação de expectativas que acompanha o desempe-
nho e o desenvolvimento da criança com a possibilidade de 
devolver informações esclarecedoras aos pais e à escola. A 
autora defende que o ato de se trabalhar coletivamente por 
meio da utilização da rubrica como instrumento avaliativo 
proporciona o compartilhamento e troca de conhecimentos 
com foco nos detalhes de desenvolvimento das crianças e 
na observação da evolução gradativa de suas aprendizagens 
mais ajustadas ao desenvolvimento.

Considerações finais 

Este estudo, limitado pelo desafio de sistematizar por 
meio do mapeamento da produção acadêmica sobre Avalia-
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ção na Educação Infantil, especialmente a partir de teses e 
dissertações disponíveis no catálogo da Capes e da BDTD en-
tre 2019 a 2023, corresponde com a perspectiva de Messina 
(1998) e Vianna, Ensslin e Giffhorn (2011) sobre pesquisas 
denominadas “estado da arte”. Para os autores, este tipo de 
trabalho é considerado árduo e dificultoso, no entanto, re-
vela diversas possibilidades para a abertura da temática a 
desvendar novas discussões, alargar conhecimento teórico 
e corroborar com novos estudos.

Os dados quantitativos coletados inicialmente nesta pes-
quisa revelam uma queda significativa de estudos relacio-
nados à temática avaliação da aprendizagem na Educação 
Infantil de 2019 ao ano de 2023 nas dissertações, em espe-
cial em teses, denotando carência de novos estudos e refle-
xões sobre esse tema. Outrossim, os trabalhos analisados de-
monstraram associações teóricas voltadas em sua maioria 
para teóricos e autores comentadores sobre a avaliação em 
uma perspectiva genérica, salientando de forma precoce a 
presença de autores específicos que tratam sobre a infância 
e suas especificidades. Esses dados demonstram a carência 
de apoio teórico que se relacionam às questões da Educação 
Infantil e da Pedagogia da Infância quando nos referimos à 
avaliação escolar.

Salientamos que as abordagens utilizadas pelos autores 
dos trabalhos corroboram com visão da Educação Infantil 
como espaço privilegiado para se pensar nas infâncias e em 
suas características particulares. No entanto, o revelar das 
pesquisas demonstrou fragilidade na prática dos docentes 
entrevistados, em sua maioria entende a concepção da ava-
liação na Educação Infantil (integral, observação, registro, 
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contínua), utilizam instrumentos qualitativos e de registros, 
porém se distanciam da teoria. Acabam que transforman-
do as práticas avaliativas em instrumentos de classificação 
e promoção. Em sua maioria, detectou-se ora por incentivo 
das Secretarias Municipais de Educação, ora por desconhe-
cimento teórico dos professores a utilização da avaliação de 
forma tradicional e transmissiva.  

Por fim, cabe ressaltar que todos os trabalhos apontaram 
para a necessidade de se repensar na formação inicial dos 
professores e na formação continuada como espaços ricos 
e fecundos para se discutir sobre a avaliação da aprendi-
zagem e do desenvolvimento das crianças, pensando nas 
infâncias e em suas pluralidades como ação democrática e 
participativa. 

Nesse contexto, podemos inferir que a avaliação na Edu-
cação Infantil não é um processo neutro, é como sugere Oli-
veira-Formosinho e Formosinho (2019, p. 27), “um espaço 
ambíguo, não de ‘um-entre-dois’, ou seja, a teoria e a prática, 
[...] mas de um-entre-três: as ações, as teorias e as crenças 
em uma triangulação interativa e constante renovada”. A 
pedagogia da avaliação sustenta-se na práxis, onde a ação 
docente está impregnada de uma teoria e imersa em cren-
ças, tais como concepção de currículo, processos metodoló-
gicos, concepções de crianças e infâncias, organização dos 
espaços e tempos pedagógicos, cultura, sociedade, ou seja, é 
um processo complexo e que para muitos educadores ainda 
se encontra “no avesso da costura, pontos a contar, refletir e 
agir” como sugere Kramer (2015, p. 5). 

Em virtude de sua complexidade e da escassez de políti-
cas públicas e de suporte teórico específico, os professores 
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têm se perdido em meio as relações teóricas e práticas como 
apontado pelos estudos. Esses dados fortalecem a necessi-
dade da realização de mais pesquisas voltadas para essa 
temática com intuito de verificar se essa perspectiva tem 
continuado e que esforços são necessários e possíveis para 
realizar mudanças e intervenções a partir de apontamentos 
e ações colaborativas entre pesquisadores, professores e de-
mais colaboradores da educação. 
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Palavras iniciais 

A escola é compreendida como um espaço de mediação 
intercultural, espaço social onde há formação de valores, re-
presentações, conhecimentos e comportamentos que o estu-
dante leva para toda a sua vida e que deve ser palco de uma 
educação formativa levando em consideração os aspectos, 
inclusivos, equitativos e que incentive a promoção do diá-
logo intercultural. Nesse sentido, é imprescindível que a es-
cola, enquanto instituição, por meio de seu plano de ensino 
estabeleça o desenvolvimento de diálogos que propiciem ao 
aluno a sua transformação social.

Cabe assim, a busca de práticas que possibilitem a cons-
trução de conhecimentos, experiências e vivencias dos mais 
variados grupos culturais dentro da escola, entendendo que 
somos seres sociais e históricos na busca constante pelo diá-
logo e pela igualdade, reforçando os parâmetros da declara-
ção dos direitos universais ao qual manifesta a importância 
de buscarmos o caminho para uma sociedade que valorize, 
entre outras coisas, a liberdade, a justiça e a paz. 
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Nesse sentido, buscar o reconhecimento de práticas cul-
turais pertencentes ao povo brasileiro na escola, na perspec-
tiva intercultural, perpassa pelo convencimento e envolvi-
mento de todos que estão inseridos no processo pedagógico 
escolar e é fundamental para o despertar da consciência do 
discente, sujeito ativo em seu processo de formação tanto 
cognitiva como cultural. 

No entanto ainda vivemos em uma realidade educacio-
nal marcada pelas desigualdades, fazendo do espaço esco-
lar um ambiente ainda carente no que tange ao desenvol-
vimento de relações mais democráticas e inclusivas. Apesar 
de heterogênea, nem todas as identidades culturais são ple-
namente livres para manifestar e valorizar suas práticas e 
saberes, isso demostra que “ o que precisa ser mudado não 
é a cultura do aluno, mas a cultura escolar, que é construída 
com base em único modelo cultural, o hegemônico, apresen-
tando um caráter monocultural” (Candau, 2012, p.17). 

A realidade educacional brasileira é marcada pela pre-
valência do “conteudismo” em seus currículos escolares. 
Esse modelo de ensino, segundo Mészáros (2008), é orienta-
do pelas propostas econômicas neoliberais para a reprodu-
ção do capital e a inserção do aluno ao mercado de trabalho, 
que por vezes relega a segundo plano ou extinguem as ati-
vidades que integrem e valorizem a interculturalidade no 
espaço escolar.  

Metodologia 

Para iniciarmos as discussões sobre a pesquisa é neces-
sária a compreensão do significado da expressão “Estado da 
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Arte” e sua importância para o desenvolvimento do trabalho 
cientifico almejado pelo pesquisador. Segundo Brandão et al 
(1986 p.7) o termo Estado da Arte é oriundo da literatura 
científica estadunidense e tem por objetivo “realizar levan-
tamentos do que se conhece sobre um determinado assunto 
a partir de pesquisas realizadas em uma determinada área”.

Para Romanowsky e Ens (2006) o “Estado da Arte” que 
tinha o objetivo de acompanhar a evolução do conhecimen-
to cientifico durante certo período de tempo, acabou por se 
tornar um marco histórico. Ou seja, além de fornecer um 
panorama das descobertas e avanços em um determinado 
campo cientifico, o “Estado da Arte” contribui no desenvol-
vimento do próprio campo ao longo do tempo.

Para Ferreira (2002, p. 258), o “Estado da Arte” traz o de-
safio de ir além do mapeamento das produções cientificas 
em diferentes campos do conhecimento, épocas e territó-
rios, essa metodologia de caráter inventariante e descritiva 
busca conhecer “em que condições as teses, dissertações, 
publicações em periódicos, comunicações em anais de con-
gressos e seminários tem sido produzido. 

O Estado da Arte, como apontado anteriormente, consis-
te num levantamento realizado sobre determinado assunto 
tendo por base o objeto de pesquisa. Esta busca é feita a par-
tir das bases de dados que contém as produções científicas 
no país. Dessa forma, foi realizada uma pesquisa bibliogra-
fia de teses e dissertações já produzidas a respeito do tema 
objeto de estudo dos autores, considerando o período de 
2019 até o ano de 2023. 

Este estado da arte foi realizado a partir do objeto de estu-
do relacionado ao Currículo, Diversidade Cultural e Sequen-
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cia Didática, com o objetivo de identificar convergências e 
divergências bem como as condições em que a pesquisa foi 
realizada, como ressaltado anteriormente, possibilitando 
dessa forma, a reflexão em relação ao objeto de estudo entre 
as pesquisas publicadas nos últimos cinco anos.

O Levantamento de dados deste estado da arte é relevan-
te para a pesquisa acadêmica, pois contribui com hipóteses 
teórico metodológicas que possibilitarão novas abordagens 
do objeto investigado na pesquisa, que vamos desenvolver 
brevemente. Com base na seleção desses trabalhos envol-
vendo o nosso objeto de pesquisa, poderemos compreender 
o que já foi abordado, como também, as possibilidades de 
novas abordagens do que pode ser investigado. 

Contextualizando o papel da diversidade  
cultural na educação escolar 

Após meados da década de 1970, um sistema de interna-
cionalização da informação e do capital cunhou parâmetros 
nunca vistos mundialmente (Martins, 2013).  A globalização 
representou um profundo processo de integração econômi-
ca, baseado na significativa evolução dos transportes e das 
comunicações. Ademais, a globalização constituiu um mo-
vimento que transcende aos âmbitos financeiros e tecnoló-
gicos, estendendo-se também a ideia da construção de rela-
ções interpessoais que incorporam as diferentes culturas do 
mundo moderno. 

Nesse sentido, a globalização significou também o desen-
volvimento de uma maior homogeneização, o qual Candau 
(2002, p.13) identifica como “marcado pela fluidez de fron-
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teiras, quer no sentido econômico, quer no sentido cultural, 
onde tempo e espaço são redimensionados pela divulgação 
crescente dos recursos tecnológicos”. 

Relevantes são os debates nos diversos âmbitos sociais 
acerca da importância do bom convívio estabelecido pela 
ideia de que vivemos em um país fortemente marcado pela 
diversidade cultural.  Nesse sentido, a articulação de políticas 
de igualdade e de respeito às identidades culturais tem sido 
implementada na sociedade. Porém, apesar da crescente sen-
sibilidade a esse tema, é possível identificar os desafios que 
têm significado para a escola tratar as diversidades culturais 
(Candau, 2016). Nesse sentido Santos (2012, p. 68) concorda: 

Para que as diferenças culturais sejam vistas não como obstáculos, 
mas como elementos enriquecedores do convívio social, é funda-
mental que sejam propostas atividades pedagógicas que contem-
plem a diversidade cultural presente na sociedade, tendo em vista 
as experiências cotidianas dos alunos.

Na América latina, as políticas educacionais dão ênfase a 
avaliação e a gestão da educação escolar. Inseridos em mun-
do mobilizado pelas políticas neoliberais, onde as preocupa-
ções estão relacionadas a inserção do aluno no mercado de 
trabalho, as escolas latinas têm como logica processos cada 
vez mais intensos de avaliação, seja a nível estadual, nacio-
nal ou internacional. Esse modelo de concepção acaba por 
gerar excessiva padronização na educação e a reduz a me-
ras questões operacionais (Candau, 2016). 

As contribuições da professora Vera Maria Candau tra-
zem a luz importantes reflexões acerca de outras possibili-
dades a se considerar no processo educacional. A defesa por 
uma educação intercultural, que repense segundo Candau 
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(2016, p. 6) “outras formas de organizar os currículos, o tra-
balho docente e o conceber de modo participativo, enfati-
zando as práticas coletivas, a partir de um conceito amplo e 
plural de sala de aula”. Nesse sentido, Candau (2013) destaca 
a importância de se “reinventar a escola”. 

As mudanças em nossa sociedade e o reconhecimento de 
que, como seres culturais e sociais em uma nação de gran-
de heterogeneidade cultural, demonstram o papel crucial 
do respeito, valorização e de uma democrática inserção dos 
diversos saberes e práticas advindo dos povos formadores 
do Brasil. E a escola tem papel fundamental nesse processo, 
uma vez que reproduz a diversidade cultural do país.  Can-
dau (2008) descreve a escola como um “arco-íris de cultura”, 
destacando-a como palco para as diversas manifestações 
das diferentes concepções interculturais presentes em nos-
sa sociedade. 

A noção de uma educação voltada para o desenvolvi-
mento da interculturalidade tem gerado importantes refle-
xões acerca do complexo mundo globalizado em que vive-
mos, representando um caminho a ser percorrido para que 
se possa não somente entender a existência de um mundo 
multicultural, mas estabelecer relações que oportunizem os 
saberes de todas as culturas para a promoção de uma so-
ciedade cada vez mais justa e democrática. Nesse sentido 
Walsh destaca:

A educação intercultural é um processo dinâmico e permanente 
de relação, comunicação e aprendizagem entre culturas em condi-
ções de respeito, legitimidade mútua, simetria e igualdade. Um in-
tercâmbio que se constrói entre pessoas, conhecimentos, saberes e 
práticas culturalmente diferentes, buscando desenvolver um novo 
sentido entre elas na sua diferença. Um espaço de negociação e 
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de tradução onde as desigualdades sociais, econômicas e políticas, 
e as relações e os conflitos de poder da sociedade não são manti-
dos ocultos e sim reconhecidos e confrontados. Uma tarefa social 
e política que interpela o conjunto da sociedade, que parte de prá-
ticas e ações sociais concretas e conscientes e tenta criar modos de 
responsabilidade e solidariedade. Uma meta a alcançar (WALSH, 
2001 apud Candau, 2008, p. 52).

O grande desafio da educação na modernidade é justa-
mente estabelecer vínculos que estimulem o respeito e as 
aprendizagens que o multiculturalismo pode proporcionar. 
Barreto e Reis (2011) concordam que a tarefa da escola é 
“acolher a diversidade de indivíduos e contar com profes-
sores preparados para a escola inclusiva”. Reafirma-se, por-
tanto, que a interculturalidade contribui para o desenvolvi-
mento de uma sociedade mais democrática e participativa.

No entanto, diante de uma realidade educativa que 
historicamente foi pautada pela formação monocultural e 
eurocêntrica, romper com essas perspectivas tem sido um 
desafio para a educação (CANDAU, 2012). Por conseguinte, 
podemos considerar que a escola ainda não promove de ma-
neira efetiva o desenvolvimento de práticas que dialogam 
com a multiculturalidade presente em nosso país. As cultu-
ras africanas e indígenas, por exemplo, ainda persistem por 
manifestações esporádicas, voltadas principalmente para as 
datas comemorativas no calendário escolar.

Análises das dissertações e  
teses referentes ao objeto de estudo  

Com o objetivo de desenvolver um levantamento biblio-
gráfico do tipo estado da arte sobre o nosso objeto de estudo, 
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realizamos uma pesquisa dos trabalhos (teses e dissertações) 
publicados entre os anos de 2019 e 2023 que abordassem 
a temática que abordasse a diversidade cultural na escola. 
Para isso, acessamos as publicações das plataformas Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD), procedendo com pesquisa por assunto e usan-
do os seguintes descritores: Currículo, diversidade cultural 
e sequencia didática.

Na plataforma CAPES, percebemos uma quantidade de 
estudos relacionadas aos descritores em um número de seis 
trabalhos, todos realizados em 2019 e 2020, fato que chama 
a atenção frente a relevância da temática para uma escola 
que participe ativamente nas discussões a respeito da diver-
sidade cultural baseada em seus currículos.

Na plataforma BDTD, encontramos um considerável nú-
mero de trabalhos relacionadas as buscas que fizemos na 
caixa de pesquisa, um total de 35 itens relacionados ao tema 
que procuramos. Destacamos que as datas de trabalhos en-
contrados vão desde o ano de 2019 até o ano de 2023.
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Gráfico 01: Teses e dissertações com os descritores  
mencionados nas bases de dados CAPES e BDTD 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Após a seleção dos trabalhos, realizamos a leitura dos re-
sumos em observância ao que mais convergia com o tema 
de nosso objeto de estudo. Foi possível identificar no banco 
de dados da CAPES (três) 3 trabalhos que contribuem para 
as reflexões nesse estado da arte. Destas, (duas) 2 tratam-se 
de dissertações de mestrado, e (uma) 1 tese de doutorado, 
conforme quadro abaixo:
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Quadro 1 – Trabalhos selecionados na plataforma CAPES

Autor Título do Trabalho Tipo Instituição Estado do Lócus 
Investigativo Ano/Defesa

DEBIASI, ANDREA 
ANDRADE ALVES

A VALORIZAÇÃO DO 
INTERCULTURALISMO NO PROCESSO DE 
ENSINO APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA DE ORLEANS (SC): A MEMÓRIA 
IDENTITÁRIA LOCAL COMO PROPOSTA 

PEDAGÓGICA  

 DOUTORADO  
UNIVERSIDADE DO SUL DE 

SANTA CATARINA
Santa Catarina 2020

SILVA, JOSE 
NAIRO PAES DA

ESCOLA NA COMUNIDADE: UM 
DIÁLOGO ENTRE O CURRÍCULO 
E O ETNOCONHECIMENTO NAS 

COMUNIDADES DE VILA ALENCAR 
E SÃO RAIMUNDO DO JARAUÁ NA 
RESERVA DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL MAMIRAUÁ

MESTRADO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

AMAZONAS
Amazonas 2020

SILVA, EVANDA 
ROZA DA

O PAPEL SOCIAL DA LITERATURA: 
DIÁLOGO PARA A DESCONSTRUÇÃO DA 
FRONTEIRA DO RACISMO NA ESCOLA

MESTRADO 
PROFISSIONAL

CENTRO UNIVERSITÁRIO 
VALE DO CRICARÉ

Espirito Santo 2019

Fonte: os autores
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Já na plataforma BDTD, dos 38 (trinta e oito) trabalhos pesquisados de acordo com os descritores encontramos 4 (quatro) trabalhos que 
mais se relacionam com o objeto de estudo pesquisado, sendo as quatro dissertações a nível de mestrado.

Quadro 2 – Trabalhos selecionados na plataforma BDTD

Autor Título do Trabalho Tipo Instituição Estado do Lócus 
Investigativo Ano/Defesa

MAIA, EMÍLIA DIAS  

QUINTÃO

DESAFIOS NA EDUCAÇÃO 

QUILOMBOLA: OS SABERES 

APLICADOS AO ENSINO  

DE CIÊNCIAS 

MESTRADO PROFISSIONAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL  

DE VISÇOSA
Minas Gerais  2022

SILVA JÚNIOR, 

FERNANDO LUIS 

COUTO DA 

HISTÓRIA E EDUCAÇÃO DO 

CAMPO: AS POSSIBILIDADES 

PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 

MESTRADO PROFISSIONAL
UNIVERSIDADE 

 FEDERAL DO PARÁ
Pará 2022

MENEGAT, DANÚBIA 

BIANCHI

HISTÓRIA E CULTURA AFRO-

BRASILEIRA: PROPOSTA DE 

ENSINO INTERCULTURAL EM 

UMA ESCOLA PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE VACARIA/ RS

MESTRADO 
UNIVERSIDADE DE  

CAXIAS DO SUL 
Rio Grande do Sul 2022

SILVA, MARIANA 

MATOS 

O DOCUMENTO CURRICULAR 

DO TERRITÓRIO MARANHENSE 

(DCTMA) E SUAS IMPLICAÇÕES 

PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 

NO ANOS INICIAIS- UMA 

ANALISE A PARTIR DA 

PERSPECTIVA INTERCULTURAL 

MESTRADO

PROFISSIONAL

UNIVERSIDADE FEDERAL  

DO MARANHÃO
Maranhão 2022

Fonte: os autores
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Vale ressaltar que dos 7 (sete) trabalhos selecionados nas 
plataformas CAPES e BDTD, 4 (quatro) trabalhos são oriun-
dos de cursos de pós-graduação profissional. Outro ponto, 
é que das pesquisas selecionadas 3 (três) das 7 (sete), fo-
ram produzidas nas regiões Norte e Nordeste do país. Tal 
constatação é interessante uma vez que é a partir do lócus 
territorial das regiões norte e nordeste do país que nossa 
pesquisa pretende partir, tanto em relação ao lugar onde a 
escola se encontra, no estado Maranhão, como também pela 
discussão acerca da diversidade cultural nesse estado, onde 
há intrínseca relação com a cultura das demais unidades da 
federação das regiões norte e nordeste do Brasil.

Ao ter contato com os 7 (sete) trabalhos anteriormente 
mencionados, percebemos que os autores trazem a discus-
são questões inerentes a pratica de uma educação que valo-
rize a diversidade cultural, a percepção da localidade ou lu-
gar em que o a aluno vive como importante em seu processo 
de conhecimento de mundo e por quais meios o professor 
pode construir caminhos que promovam essa discussão.

Partindo desse pressuposto, analisaremos as 7 (sete) pro-
duções, destacaremos por meio dos resumos e da leitura dos 
trabalhos: os objetivos e os problemas da pesquisa, a me-
todologia cientifica empregada nas analises, as referências 
utilizadas pelos autores bem como a relevância que tais pro-
duções possuem para a construção de nossa pesquisa nesse 
mestrado profissional.

Debiasi (2020) traz como objetivo geral de sua pesquisa 
analisar, como a escola contribui no processo de ensino e 
aprendizagem, a partir dos estudos culturais e discursivos, 
para a valorização do Interculturalismo que constitui o mu-
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nicípio de Orleans (SC). A tese baseia-se na concepção de 
que as políticas públicas brasileiras propositam articular a 
necessidade de respeitar, valorizar e disseminar as diferen-
tes práticas culturais que constituem o Brasil, cujas origens 
são dos povos colonizadores. 

Silva (2020) ao escrever a sua dissertação de mestrado 
na UFAM, tem como objetivo investigar a possibilidade de 
contribuição do etnoconhecimento na construção do cur-
rículo escolar para ser trabalhado pedagogicamente nas 
comunidades rurais do Estado do Amazonas, numa pers-
pectiva de discutir e dar novos significados às práticas 
curriculares. Para o autor, fazem-se necessárias políticas 
públicas educacionais que enfoque os saberes locais dos 
alunos de modo participativo e significativo, pois a valo-
rização da cultura local, trabalhada no seio da Instituição 
Escola tem a capacidade de moldar a vida do indivíduo, 
preparando-o para a vida futura, por meio dos saberes que 
nela se produzem.

Com o objetivo de debater a relevância da literatura ne-
gra na escola, Silva (2019) pretende trazer a discussão as 
contribuições de diversos autores negros no país utilizando 
o recurso da interdisciplinaridade nos componentes curri-
culares de língua inglesa, história e ensino religioso. A finali-
dade é possibilitar a ampliação do conhecimento dos alunos 
sobre multiculturalismo, questões históricas e, sobretudo, a 
respeito do surgimento do preconceito, existente de forma 
latente na formação do povo brasileiro.

Com o intuito de discutir a respeito do saber popular, 
Maia (2022) objetiva relacionar esses conhecimentos as au-
las de ciências de uma escola pública no município de Pi-
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ranga em Minas Gerais através da aplicação de sequencias 
didáticas. A autora destaca a papel da diversidade cultural e 
a inserção dos diferentes saberes e suas logicas próprias de 
leitura de mundo como algo necessário para a construção 
coletiva de conhecimento além da intrínseca relação dos ha-
bitantes com a natureza.

No mestrado profissional da UFPA, Silva Junior (2022) 
tem interesse de entender como os professores de história 
utilizam a didática histórica nas aulas de história dentro 
do contexto da educação do campo. A pesquisa tem como 
objetivo geral conhecer o ensino de história desenvolvido 
na educação do campo da rede municipal de Breves na re-
gião do Marajó, para aprofundar a consciência histórica dos 
alunos. O autor também utiliza as sequencias didáticas com 
a intenção de contribuir para a evolução do envolvimento 
entre o os saberes da educação do campo e o currículo esco-
lar e ainda ajudar os professores de História relacionarem 
o conteúdo de Ensino de História com os conteúdos sobre a 
Educação do Campo.

Menegat (2022) investiga de que modo a diversidade 
étnico-racial, em especial, a cultura afro-brasileira, é abor-
dada no currículo do Ensino Fundamental, na disciplina de 
História, a partir da Lei 10.639/03, que prevê o ensino obri-
gatório da história e cultura afro-brasileira. Nesse sentido a 
autora analisa-se a tarefa da escola quanto à educação para 
as diferenças, frente às transformações sociais e culturais e 
suas implicações no processo educativo com vistas a veri-
ficar como a educação intercultural tem sido desenvolvida 
pelos professores em uma escola de ensino fundamental. 
Vale destacar que foi proposta a aplicação de uma sequência 
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didática, de forma a promover processos de ensino e apren-
dizagem com enfoque inter-multiculturalista. 

Na UFMA, Silva (2023) em pesquisa recente, utiliza o 
importante Documento Curricular do Território Maranhen-
se como objeto de pesquisa para realizar importantes re-
flexões acerca do currículo escolar e a importância da in-
terculturalidade na escola. A autora realiza uma pesquisa 
documental tendo o foco na análise e problematização do 
componente curricular História, dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

Para a construção de nosso estado da arte iremos nos 
aprofundar nos trabalhos selecionados, que destacam as re-
lações entre currículo e diversidade cultural e a aplicação de 
sequencias didáticas na escola. Dessa forma compreender 
melhor como o currículo escolar pode ser concebido para 
contribuir com as discussões acerca da diversidade cultural.

Na tese de Debiasi (2020), intitulada: A valorização do 
interculturalismo no processo de ensino e aprendizagem 
na educação básica de Orleans (SC): A memória identitária 
local como proposta pedagógica, verificamos a intenciona-
lidade de compreensão no que tange a uma educação que 
valorize práticas que permitam ao educando perceber a cul-
tural do local em que vive.

Em seu trabalho teórico, a tese da autora destaca a im-
portância da discussão em uma perspectiva sócia histórica. 
Nesse sentido, Debiasi reflete sobre a composição étnica do 
Brasil e do município de onde pesquisa, Orleans (SC), utili-
za autores como: Seyferth (2002) Fausto (2003) e Zamberlan 
2004. Esses autores discutem sobre o processo de história, 
colonização, migração e questões raciais do Brasil.
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Importante pressupostos teóricos foram trabalhados 
nesta tese: Etnia, Identidade Cultural, Diversidade Cultural, 
Multiculturalismo, Interculturalismo, Escola, Educação e o 
Processo de Ensino e Aprendizagem do Interculturalismo, a 
partir do Diálogo Intercultural. Pudemos observar: Bhabha 
(2010), Bauman (2000; 2005), Hall (1997; 1998; 2005), Sayad 
(1998; 2002), Bakhtin (1987), Candau (2008; 2009) e Serrani 
(2005).

Debiasi discute também sobre a importância das po-
líticas públicas no âmbito educacional, que tratam da im-
portância da aprendizagem da Diversidade Cultural, do 
nacional ao local. Constituição da República Federativa do 
Brasil (BRASIL, 1988); Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB, Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996); Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1998); Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017; 2018) são alguns 
dos documentos, além de analisar a proposta curricular do 
estado em que realiza a pesquisa, Santa Catarina.

Quanto a metodologia empregada a autora realiza estu-
do de campo através de pesquisa bibliográfica e história oral 
utilizando de entrevistas semiestruturadas a diretoras com 
o objetivo de investigara como acontece a aprendizagem 
voltada para a diversidade cultural. Por fim a autora desen-
volve um material didático envolvendo os conhecimentos 
na perspectiva dos idosos do município e suas narrativas, 
configurando pelas suas experiências de vida, a história do 
próprio município, para fortalecer e valorizar a memória, a 
identidade, a história e o local.

Silva (2020) traz importantes reflexões a respeito da im-
portância de um currículo escolar que incentive as práticas 
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de conhecimentos dos saberes práticos dos comunitários em 
sua dissertação, escola na comunidade: um diálogo entre 
currículo e o etnoconhecimento nas comunidades de Vila 
Alencar e São Raimundo do Jarauá na reserva de desenvol-
vimento sustentável Mamirauá. 

Em seu trabalho teórico o autor destaca a relevância de 
temas como: BNCC (Base Nacional Curricular Comum) e os 
saberes tradicionais, Currículo escolar e etnoconhecimento 
e Currículo democrático multicultural. Para isso, traz impor-
tantes autores: Candau (2008), Elias (1994), Freire (1979), Li-
bâneo (2001), Novoa (1992), Santos (2003), Tonegutti (2019).

Para a metodologia o autor recorreu ao caso de estudo 
nas escolar municipais com alguns professores que foram 
questionados em entrevistas semiestruturadas. Rodas de 
conversa e observação também fizeram parte do trabalho 
de abordagem qualitativa que constatou que ainda persis-
te uma visão tradicional de currículo, uma sequência do-
cumental que precisa ser seguida rigorosamente pelos pro-
fissionais de educação que trabalham nas comunidades, a 
qual se insere em uma perspectiva cultural conservadora, 
que fixa o conhecimento como fato, como informação.

A pesquisa de Silva (2019) pretende debater a respeito 
da literatura negra na escola nos componentes curriculares: 
história e ensino religioso. A autora pretende discutir a res-
peito do racismo na sociedade, principalmente na utilização 
da escrita como instrumento para sensibilizar, como pers-
pectiva social, o ser humano e as questões raciais na socie-
dade.

A autora busca trazer importantes reflexões acerca do 
mosaico cultural nos ambientes escolares ao dar ênfase ao 
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hibridismo identitário junto as práticas discursivas abertas 
a diversidade e de dogmatismo que geram preconceitos, de 
modo a poder contribuir para o enriquecimento da refle-
xão no tocante ao multiculturalismo e acerca da cultura dos 
afrodescendentes. Nesse sentido são citados: Adichie (2016), 
Almeida (2018), Apple (2008), Arroyo (2007), Bhabha (2011, 
2013, 2014), Barbosa (2016), Candau (2000, 2001, 2003, 2008), 
Canen (2003), Monteirto (2000), Munanga (2017), Oliveira 
(2017), Silva (2002) e Veiga (2004).

A pesquisa-ação foi a metodologia utilizadas nas aulas 
dos componentes curriculares, e através da análise de da-
dos perceber que muitos alunos se surpreendem em saber 
da presença constante de preconceito em diversos espaços 
sociais. A pesquisa deixa como legado, sequências didáticas, 
para a consubstanciação de um projeto interdisciplinar con-
templando debates sobre preconceito, gênero, etnia, multi-
culturalismo e diversidade na escola.

Maia (2022) em sua dissertação, desafios na educação 
quilombola: os saberes populares aplicados ao ensino de 
ciências, pretende relacionar saberes populares locais às 
aulas das Ciências (Biologia e Química) da matriz curricu-
lar conforme a Área de Ciências da Natureza de uma escola 
pública em Minas Gerais. Nesse sentido a autora considera 
que as noções de diversidade cultural estão intrinsecamen-
te ligadas ao cotidiano dessas comunidades, suas relações 
com a natureza e, por consequência, utilização de recursos, 
podendo ser concebidas como permanentes e tradicionais 

Realizada através de pesquisa etnográfica e participante, 
de abordagem qualitativa e de natureza aplicada, houve a 
utilização de entrevistas semiestruturadas e como resulta-
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do, elaborada uma sequência didática com temas como a 
história e os saberes populares da comunidade local, bem 
como experimentações práticas envolvendo os ensinos de 
química e microbiologia foram abordados em sala de aula.

A pesquisa de Maia (2022) revelou que após realizadas as 
experimentações, na análise pós-intervenção, observou-se 
que os alunos adquiriram novas informações, aprimoraram 
conhecimentos prévios, reconsideraram saberes que já pos-
suíam e construíram conhecimentos científicos.

Silva (2022) com seu título, História e educação do cam-
po: possibilidades para o ensino de história traz questões 
de relevantes contribuições para este Estado da arte como, 
questionar a currículo e o ensino de história de modo que as 
realidades dos povos ribeirinhos também possam ser con-
sideradas. Desse modo o autor desenvolve um produto ao 
final de sua pesquisa como linha de pensamento e principal 
objetivo ajudar os professores em seus planos de aulas, e 
ainda integrar o Ensino de História com a realidade escolar 
das escolas ribeirinhas de Breves.

Para desenvolver seu estudo o autor recorre a autores 
como: Bittencourt (2011), Goodson (2007), Pinheiro (2020), 
Queiroz (2001), Santos (2015) que vão se debruçar em estu-
dos sobre: currículo, ensino de história e práticas interdisci-
plinares. A metodologia empregada consiste em pesquisa bi-
bliográfica, se dando a partir da investigação nas produções 
sobre a educação do campo na região do Marajó.

Menegat (2022) em sua pesquisa intitulada, história e 
cultura afro-brasileira: proposta de ensino intercultural 
em uma escola pública do município de Vacaria/RS preten-
de investigar de que modo o currículo nas escolas atende 
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ao contido na lei 10.639/03 que orienta ao estudo a cultura 
afro-brasileira na escola. Nesse sentido a autora pretende 
investigar, através da perspectiva intercultural, como os 
professores possibilitam temáticas que abordem a história 
afro-brasileira.

O referencial teórico apoia-se nas postulações freiria-
nas, acerca de uma educação emancipatória intercultural, 
pautada na dialogicidade, em consonância às proposições 
de Walsh. A pesquisa qualitativa, do tipo pesquisa-ação, foi 
realizada em uma Escola Municipal de Ensino Fundamen-
tal, na cidade de Vacaria/RS.

A ação pedagógica propôs a aplicação de uma sequên-
cia didática, de forma a promover processos de ensino e 
aprendizagem com enfoque inter-multiculturalista. Os da-
dos coletados foram analisados sob a luz do referencial teó-
rico mencionado e com base na Análise Textual Discursiva 
(ATD). Como resultado desta pesquisa ressalta a necessidade 
de uma pedagogia que oportunize e desenvolva as questões 
voltadas às diferenças histórico-sociais e étnico-culturais no 
currículo escolar da Educação Básica.

Silva (2022) ao destacar a necessidade de um currículo 
democrático as diversas culturas, diferenças e diversidades. 
Este trabalho tem grande relevância para nosso estudo pois 
analisa o DCTMA (Documento Curricular do Território Ma-
ranhense) e suas possibilidades para a construção de uma 
educação que promova o debate intercultural na escola.

A autora realiza pesquisa documental de natureza qua-
litativa, e busca identificar através do analise do currículo 
de uma escola identificar em que medida e de que maneira 
é possível uma educação à luz da perspectiva intercultural. 
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Nesse sentido é possível identificar no organizador curricu-
lar do componente curricular História tentativas de traba-
lhar conhecimentos outros, mas, por outro lado, ele também 
minimiza as possibilidades de problematização das temáti-
cas pela educação intercultural.

Particularmente nesse trabalho, não conseguimos ter 
acesso a toda a dissertação, ficando restrita a análise de ape-
nas o resumo, porém é possível deduzir que a autora faz 
analises do DCTMA, currículo este que será analisado em 
nossa pesquisa. As reflexões desenvolvidas serviram de 
base para a criação de um site direcionado especialmente 
ao público docente. Nele estão reunidas algumas sugestões 
didáticas interculturais para o ensino de História. 

Considerações finais 

De acordo com as leituras realizadas através do levanta-
mento desenvolvido sobre os trabalhos de Dissertações de 
Mestrados e Teses de Doutorados disponíveis na plataforma 
CAPES e BDTD que discutem currículo, diversidade cultural 
e sequencias didáticas, foi possível notar que o tema tem 
sido abordado de maneira geral no país, principalmente se 
reduzirmos as buscas para currículo e diversidade cultural, 
reduzindo quando passamos a acrescentar a utilização de 
sequencias didáticas.

Em sua maioria, as pesquisas traziam a importância de 
se considerar a cultura/saberes/vivencias dos alunos seus 
lugares de vivencias. Em relação ao currículo, percebemos a 
defesa por parte dos autores, de que este seja democrático e 
permita que os diversos saberes sejam integrados ao espaço 
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escolar, mesmo considerando que ainda existe dificuldades, 
principalmente ao “engessamento” dos currículos para que 
tais evoluções aconteçam nas escolas.

Outro ponto de destaque é que grande parte dos estudos 
foram voltados para o componente curricular de história e 
buscavam discutir a diversidade cultural em grande parte 
sob a perspectiva afro-brasileira. Não percebemos nenhum 
estudo que utilizasse sequencias didáticas como meio para 
possibilitar os estudos sobre diversidade cultural mara-
nhense na escola.

Sendo assim, as questões não se encerram nessa discus-
são, pelo contrário, serviram como uma mola propulsora 
para suscitar novas indagações acerca da importância de 
debater, dialogar, (re)pensar sobre a concretização de uma 
educação onde a diversidade cultural contribua para o pen-
samento crítico através da emancipação e libertação dos 
educandos.
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A princípio, o Estado da Arte em Educação, visa fazer 

um estudo de caráter bibliográfico para mapear a produção 
cientifica acadêmica em uma determinada área de conheci-
mento. E para os estudantes do Programa de Pós-graduação 
em Formação Docente em Práticas Educativas – PPGFOR-
PED, esta atividade é obrigatória, e exige investigação que 
tenha compromisso com o conhecimento e a ciência. Este 
ano o estado da Arte em Educação nesse programa de mes-
trado chega a sua quinta edição, e tem como organizadores 
os professores doutores, Witembergue Gomes Zaparoli, An-
tônio Sousa Alves, dentre outros professores do programa.

Os estudantes que adentram ao programa, fazem a pesqui-
sa denominada Estado da Arte com vista ao aprimoramento 
de seus conhecimentos quanto a seus objetos de estudos. Os 
mesmos pesquisam por produções que tenham relação com 
suas temáticas.  Essa metodologia que é pautada na constru-
ção e consolidação de diversas pesquisas acadêmicas tem 
avançado consideravelmente na área educacional.  

Com vistas, a este pressuposto, este trabalho denominado 
“Estado da Arte”, busca pesquisar e analisar produções que 
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tenham relação com o objeto de estudo: Educação Antirra-
cista no ciclo de Alfabetização.  Com o objetivo de identi-
ficar junto os estudos já desenvolvidos, de que forma a Lei 
10.639/03, e alterada pela Lei 11. 645/08 vem sendo trabalha-
da nesta etapa de Educação Básica. Visto que, 20 anos já se 
passaram desde a obrigatoriedade da temática “História e 
cultura afro-brasileira” no currículo oficial da rede de ensino.

Dessa forma, o estudo contribuirá com a pesquisa em an-
damento que estará sendo desenvolvida pela pesquisadora, 
sob orientação da Professora Dra. Herli de Sousa Carvalho, 
junto a este programa de mestrado na Universidade Federal 
do Maranhão, campos de Imperatriz.

 A pesquisa a qual está sendo desenvolvida nesse pro-
grama de mestrado, foi gestada a partir da atuação da pes-
quisadora que atua como professora alfabetizadora em uma 
Escola da rede pública municipal de Floriano, Piauí. As si-
tuações vivenciadas por ser professora negra e muitas ou-
tras presenciadas com e nas relações das crianças negras 
no chão da escola me revoltaram, fazendo-me relembrar do 
racismo recreativo1 os quais vivenciei e da história única2 
que me foi contada enquanto criança, o qual abriu feridas 
as quais luto todos os dias para cicatrizar e evitar que outras 
crianças vivenciam situações iguais. 

E por vivenciar e presenciar esses episódios de racismo3 
no chão da escola, me deparando com a mesma história 

1	 MOREIRA, Adilson. Racismo recreativo. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019.

2	 ADICHIE, Chimamanda Ngozi. O perigo de uma história única. Companhia 
das Letras, 2019.

3	 KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano. Edi-
tora Cobogó, 2020.



LEIANE DA COSTA LEANDRO
HERLI DE SOUSA CARVALHO

145

única que ainda traziam os livros didáticos sobre o corpo 
negro, revelando assim, que o racismo é estrutural4 e vem 
ser perpetuando de diversas maneiras. Por isso, decidi plei-
tear por conhecimentos através de formações continuadas 
a nível de Pós-graduação para desmistificar e romper com a 
reprodução do racismo por documentos oficiais como o caso 
dos livros didáticos e situações vivenciadas diariamente por 
nossas crianças negras no espaço escolar.

Ao trilhar caminhos para aquisição de conhecimentos 
para que eu pudesse me fortalecer e me instrumentalizar, e 
assim efetivar a Educação Antirracista em sala de aula, cur-
sei uma disciplina em regine especial a nível de mestrado 
nesse programa. Nesta feita, com os diálogos teóricos-me-
todológicas fui desmistificando aquela história única a qual 
conhecia e ao finalizar a disciplina, me sentia como se esti-
vesse aprendido as primeiras letras da cultura afro-brasilei-
ra e assim, foi despertada e convidada a continuar o proces-
so de afrobetizar5-me e /ou torar-se negra6.

A pesquisa a qual está sendo desenvolvida pela pesqui-
sadora, e sob orientação da Professora Dra. Herli de Sousa 
Carvalho foi pensada e motivada pelas inquietações já men-
cionadas, as quais me impulsionou a trilhar caminhos em 
busca de conhecimento. A pesquisa tem como título provi-
sório: Efetivação da Educação Antirracistas no ciclo de 

4	 ALMEIDA, Silvio. Racismo estrutural. Pólen Produção Editorial LTDA, 2019.

5	 ANDRADE, Vanessa Menezes de. O Muleke e o Afrobetizar: Sankofa nos dias 
de destruição. 2019. Tese de Doutorado. Tese (Doutorado em Psicologia) - Progra-
ma de Pós-Graduação em Psicologia, Universidade Federal Fluminense, Niterói.

6	 SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro: ou as vicissitudes da identidade do ne-
gro brasileiro em ascensão social. Editora Schwarcz-Companhia das Letras, 2021.



EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO:  
UM ESTADO DA ARTE EM TESES E DISSERTAÇÕES

146

alfabetização na escola Municipal Professor Freire em 
Floriano, Piauí. A problemática da pesquisa, visa investi-
gar como a efetivação da Educação Antirracistas no ciclo de 
alfabetização auxilia as crianças negras em seu processo de 
autoconstrução identitária. Dessa forma, a pesquisa busca 
investigar como a Efetivação da Educação Antirracista au-
xilia e fortalece as crianças negras do ciclo de alfabetização 
no reconhecimento de suas potencialidades raciais, de seu 
pertencimento, auxiliando-as em seu processo de autocons-
trução identitária.

E pela amplitude da temática e pelas situações já mencio-
nadas busca-se compreender através das pesquisas já reali-
zadas, como a Educação Antirracista vem sendo trabalhada 
na Alfabetização, etapa tão importante da Educação Básica.   
Assim, encontrar tais lacunas e outras que ponderaram apa-
recer. Desse modo, este trabalho está organizado em cinco 
tópicos: Primeiros tópicos, Narrativas introdutórias; segun-
do tópico, Estado da Arte, uma metodologia; terceiro tópico, 
Educação Antirracista no ciclo de Alfabetização; quarto tó-
pico, Mapeamento das dissertações; e Narrativas inconclusi-
vas, como último tópico.

Metodologia 

O uso da metodologia é fundamental para o desenvolvi-
mento de qualquer tipo de pesquisa ou estudo. Ela propor-
ciona um caminho estruturado e organizado para a coleta, 
análise e interpretação dos dados. E na pesquisa acadêmica 
ela é responsável por orientar os pesquisadores na escolha 
dos procedimentos adequados para alcançar os resultados 
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desejados. Ela define também, as etapas do processo de pes-
quisa, incluindo a determinação da amostra, a coleta de da-
dos, a seleção das variáveis a serem analisadas, entre outros 

aspectos relevantes.  
E nessa pesquisa denominada de “Estado da Arte” e/ou 

estudo bibliográfico utilizamos caminhos metodológicos 
que conforme Romanowk (2002, p. 15-16) requer procedi-
mentos como:

- definição dos descritores para direcionar as buscas a serem rea-
lizadas; 

- localização dos bancos de pesquisas, teses e dissertações, catálo-
gos e acervos de bibliotecas, biblioteca eletrônica que possam pro-
porcionar acesso a coleções de periódicos, assim como aos textos 
completos dos artigos; 

- estabelecimento de critérios para a seleção do material que com-
põe o corpus do estado da arte; - levantamento de teses e disserta-
ções catalogadas;

 - coleta do material de pesquisa, selecionado junto às bibliotecas 
de sistema COMUT ou disponibilizados eletronicamente; 

- leitura das publicações com elaboração de síntese preliminar, 
considerando o tema, os objetivos, as problemáticas, metodologias, 
conclusões, e a relação entre o pesquisador e a área; 

- organização do relatório do estudo compondo a sistematização 
das sínteses, identificando as tendências dos temas abordados e as 
relações indicadas nas teses e dissertações; 

- análise e elaboração das conclusões preliminares.

Entendemos através das descrições feitas pelas autoras, 
que a metodologia empregada em um estudo é fundamental 
para garantir a precisão e a confiabilidade dos resultados 
obtidos. Dessa forma, a escolha e o uso adequado dessa me-
todologia é essencial para o desenvolvimento da pesquisa 
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em questão. Assim, o uso consciente da metodologia pelo 
pesquisador deve incluir o planejamento adequado da pes-
quisa, a definição clara dos objetivos a seleção apropriada 
de amostras e análise dos dados coletados.

Assim, buscamos mapear e destacar as produções aca-
dêmicas junto a CAPES fazendo um recorte na área de co-
nhecimento “Educação Antirracista”. Para delimitar e ser 
mais precisa quanto ao queríamos encontrar, e quais as pes-
quisas mais se aproximava de nosso objeto de estudo. Para 
isso usamos os descritores como: Educação Antirracista e 
Alfabetização. Primeiramente, selecionamos o catalogo de 
Teses e Dissertações junto a CAPES, e iniciamos pesquisa-
mos pelas palavravas chaves. 

Para iniciarmos a pesquisa, selecionamos os últimos três 
(03) anos, isto é, a parti de 2020, pesquisando os descritores: 
Educação Antirracista e alfabetização. Com isso, apare-
ceram duas (02) produções para esses descritores.  Então, 
pensando em ser mais precisa e encontrar mais e/ou ou-
tras produções, pesquisamos por Educação Antirracista 
e ciclo de Alfabetização, e para nossa surpresa não apa-
receu nenhuma tese nem dissertação para essa descrição, 
“ciclo”. Mas, na esperança de encontrar mais produções e 
por compreender que o ciclo de alfabetização, compõe os 
dois primeiros anos do Ensino Fundamental, pesquisamos 
por Educação Antirracista e anos inicias do Ensino Fun-
damental, e surgiram seis (06). Ao total, encontrou-se oito 
(08) produções para os descritores que pesquisamos o qual 
realizou-se as leituras.  Trilhou-se os caminhos metodológi-
cos, ao encontro das produções que mais se aproximava do 
objeto de estudo em questão, iniciou-se o mapeamento e lei-
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tura das mesmas, o qual detalhou-se logo a seguir na seção 
que trata da metodologia da pesquisa.

Desenvolvimento: Educação Antirracista e 
Alfabetização em teses e Dissertações

Esta seção do estudo, apresenta o mapeamento das te-
ses e dissertações na área de conhecimento com pesquisas 
feitas com descritores para Educação Antirracista, alfabe-
tização e afrobetizar. Essa análise tem objetivo de apre-
sentar uma visão geral dos principais temas, metodologias e 
abordagens utilizadas nas pesquisas acadêmicas realizadas 
nesse campo de conhecimento nos últimos três (03) anos. O 
mapeamento é baseado em uma análise sistemática da li-
teratura existente, com o intuito de identificar lacunas de 
conhecimento e direcionar futuras pesquisas na área.

O mapeamento de teses e dissertações é uma ferramenta 
essencial para compreender o panorama da produção cien-
tífica em determinada área de estudo. Por meio do mapea-
mento, é possível observar as tendências e lacunas na pes-
quisa, além de identificar os principais atores envolvidos na 
produção do conhecimento.

Nesse caso específico das teses e dissertações, esses tra-
balhos acadêmicos representam um importante meio para 
aprofundar o conhecimento em determinada área de inte-
resse. Desse modo, com o mapeamento, é possível observar 
como a temática está sendo abordada e se está recebendo 
atenção, o que nos permite identificar lacunas de conheci-
mento nessa área que precisam ser exploradas, contribuin-
do assim para o avanço científico na educação.
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Desse modo, como já mencionei na metodologia, fiz um 
logo caminho até chegar as produções que aparentemente 
correspondiam ao nosso objeto de estudo. Optamos por ler-
mos somente os resumos de todas as teses e dissertações, 
que totalizaram dez (10) produções. E quanto, a pesquisas 
baseadas somente na leitura dos resumos de teses e disser-
tações para a pesquisa do tipo “Estado da Arte” a professora 
e pesquisadora Norma Sandra de Almeida Ferreira, apesar 
de tecer críticas a esse tipo de pesquisa, concorda em diálo-
gos com a pesquisadora Elsa Garrido que,

deve constar em cada resumo para sua inclusão no catálogo: o ob-
jetivo principal de investigação; a metodologia/procedimento utili-
zado na abordagem do problema proposto; o instrumento teórico, 
técnicas, sujeitos e métodos de tratamento dos dados; os resulta-
dos; as conclusões e, por vezes, as recomendações finais (Ferreira, 
2002, p. 262).

Ressaltamos assim, que a leitura dos resumos, foi apenas 
uma leitura previa para conseguir visualizar todos os itens 
mencionados pela autora. Optei por fazer a leitura de todos 
os resumos das dissertações e teses que encontrei, que tota-
lizou dez (08) produções. Na pesquisa feita pelos descritores 
de Educação Antirracista nos anos inicias, foram encontra-
dos seis (06) produções. Pesquisei assim, por compreender 
que o ciclo de alfabetização é parte dessa etapa da Educação 
Básica. Pesquisei também por Educação Antirracista e Alfa-
betização e foram encontradas apenas dois (02) trabalhos 
para esses descritores. Com a leitura dos resumos de todos 
as produções, que no total foram dez (08), foi possível en-
contrar os trabalhos que mais se aproximava do objeto de 
estudo e assim fazer nesses trabalhos uma leitura completa 
dos trabalhos mapeados abaixo.
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Quadro 1 – TESES e DISSERTAÇÕES

1° DISSERTAÇÃO

Instituição Universidade Federal Do Rio Grande Do Sul

Programa
Programa de Pós-Graduação em ensino de História Mestrado 

Profissional em Ensino de História – PROFHISTÓRIA

Ano 2020

Autor Luciana Borba Fernandes Tavares

Título
ENSINO DE HISTÓRIA PARA OS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: Construção de caixa pedagógica a partir do 
protagonismo guarani na apropriação da escrita alfabética

Problema
A produção de caixa pedagógica sobre a história da apropriação 
da escrita alfabética pelos Guarani, nas reduções jesuíticas dos 

Sete Povos das Missões, no século XVIII.

Objetivos

Busca-se por intermédio desse material: a) reconheçam a 
potencialidade da escrita para instrumentalizar suas demandas; 

b) promover uma educação antirracista de acordo com os 
preceitos da pluralidade e diversidade expressos no artigo 

26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96)

Produto Caixa Pedagógica

2° DISSERTAÇÃO

Instituição Universidade Federal Do Rio de Janeiro Instituo De História

Programa
Programa De Pós-Graduação Em Ensino De História 

(PROFHISTÓRIA)

Ano 2021

Autor Wallace Souza Da Silva

Título
Identidade negra na infância escolar: Um novo olhar sobre 
o negro no Ensino de História nos Anos Iniciais a partir da 

Experiência com os alunos de uma Escola rural em Japeri/RJ

Problema
Como o ensino de História nos Anos Iniciais pode influenciar a 

criança negra na escola em seu processo de identificação?
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Objetivos

Influenciar positivamente no processo de identificação do aluno 
negro através das atividades que serão desenvolvidas, de forma 

que o mesmo reconheça sua origem étnica e contribuir para 
uma educação antirracista no espaço escolar;

Conscientizar os alunos a respeito da valorização da cultura e 
contribuições do negro no Brasil como formas de combate ao 

racismo através do ensino de História; 
tornar conhecido dos alunos o ensino de História do Brasil 

enfatizando o protagonismo negro e suas grandes contribuições 
para a nossa cultura brasileira.

Produto Guia Didático 

3° DISSERTAÇÃO

Instituição Centro Universitário Unicarioca

Programa
Mestrado Profissional em Novas Tecnologias Digitais na 

Educação

Ano 2023

Autor Marcela de Fátima Fernandes Marques

Título
A Recomposição do Processo de Alfabetização no segundo 

segmento do Ensino Fundamental através de práticas 
antirracistas como auxílio de tecnologias digitais na Educação 

Problema
Como trabalhar a alfabetização de maneira mais inclusiva 

e atraente junto aos alunos do segundo segmento do Ensino 
Fundamental em turmas de recomposição de escolaridade?

Objetivos

E nessa pesquisa denominada de “Estado da Arte” e/ou estudo 
bibliográfico utilizamos caminhos metodológicos que confo 

material didático (sequência didática) para a alfabetização de 
jovens do segundo segmento do Ensino Fundamental

Produto Sequência didática

4° DISSERTAÇÃO

Instituição Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Programa Mestrado em Educação: Psicologia da Educação

Ano 2019
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Autor Sara Pereira dos Santos 

Título
Dimensões Subjetiva das relações raciais na vivencia do 

processo de escolarização  

Problema

Buscamos compreender as significações constituídas por 
crianças negras e brancas dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental I sobre as relações raciais na vivência do processo 
de escolarização

Objetivos Refletir sobre a Dimensão Subjetiva do fenômeno estudado

Produto Sem produto 

Fonte: Elaborada pela autora

Após mapear e fazer a leitura das produções e trabalhos 
relevantes, os quis foram quatro (04), e realizou-se a leitura 
e análise detalhada do conteúdo de cada uma, identificou-
-se os principais pontos abordados metodologias e produtos. 
Observou-se também as abordagens e metodologias utiliza-
das nas teses e dissertações, bem como os resultados obtidos 
e as contribuições para a área de pesquisa.

Dessa forma os resultados obtidos no mapeamento de te-
ses e dissertações mostraram que a maioria das dissertações 
trabalham a identidade negra, sendo estas análises de livros 
didáticos buscando representatividade da identidade negra. 
O mapeamento revelou ainda que, a produção de teses e 
dissertações é bem reduzida no que concerne a Educação 
Antirracista na Alfabetização, o que nos chamou a atenção.

Esse mapeamento permitiu ainda, identificar as tendên-
cias de pesquisa, os principais temas abordados, as metodolo-
gias utilizadas e as lacunas de conhecimento existentes. Além 
disso, foi possível identificar as possíveis lacunas que mere-
cem novas pesquisas e reflexões os quais são de interesses 
das pesquisadoras e da necessidade da Educação Antirracista.
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Por meio da pesquisa, foi possível observar as diferentes 
áreas do conhecimento que compõem o tema em questão. 
As diversas disciplinas que podem contribuir para o desen-
volvimento dessa pesquisa, tais como sociologia, psicologia, 
história, ciências ambientais, entre outras; os principais teó-
ricos que discutem a temática; as bases legais que ancoram 
a Educação Antirracista; as metodologias utilizadas para 
realização de pesquisas e as intervenções já utilizadas.

Bases legais que ancoram a educação antirracista 

A Educação Antirracista, é resultado de um processo de 
luta do Movimento Negro contra o preconceito, discrimina-
ção, racismo e exclusão. Lutas pela igualdade de direitos, 
por afirmação da identidade negra por reconhecimento de 
potencialidades raciais e oportunidades que foram e são ne-
gadas às pessoas negras todos os dias desde a colonização. 
A busca por sonhos, conquistas culturais, educacionais, eco-
nômicas e políticas tem sido prática diária do coletivo negro. 
Nesse sentido, a Lei nº 10.639/2003 de autoria da deputada 
Esther Grossi (PT/RS) e da Resolução do Conselho Nacional 
De Educação Conselho Pleno (CNE/CP) 1/2004, e também da 
Lei nº 11.645, de 10 março de 2008, que modifica a anterior 
alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de 1996 (LDB) que afirma: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de en-
sino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena. § 1o O conteúdo pro-
gramático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 
história e da cultura que caracterizam a formação da população 
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brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo 
da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil. § 2o Os conteúdos referentes à história e cultura 
afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministra-
dos no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 
de educação artística e de literatura e história brasileiras (Brasil, 
2008). 

Reconhece, que as leis supracitadas, como marcos im-
portantes de conquistas do movimento negro e indígenas, 
pois estabelece juridicamente e legalmente respaldo para 
reconstrução do currículo incluindo práticas educativas 
baseadas nos conhecimentos da cultura africana, afro-bra-
sileira e indígena. Nesse contexto, a educação antirracista 
constitui-se como processo de desenvolvimento humano, de 
luta por uma sociedade mais justa e igualitária que promo-
ve reflexão e mudanças. 

Dessa forma, com avanços adquiridos nas políticas pú-
blicas no ano de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial (EIR), pela Lei nº 12.288 de 20 de julho de 2010. Este, 
“destinado a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação 
e às demais formas de intolerância étnica”. Esta que altera 
diversas outras leis, em seu Art. 2º, afirma que:

É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportuni-
dades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemen-
te da etnia ou da cor da pelo direito à participação na comunidade, 
especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, 
educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e 
seus valores religiosos e culturais (Brasil, 2010, s/p).
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O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curri-
culares Nacionais Para Educação das Relações Étnico raciais 
e para o Ensino De História e Cultura Afrobrasileira e Africa-
na dispõe que, “a educação deve concorrer para a formação 
de cidadãos orgulhosos de seu pertencimento etnicorracial, 
qualquer que seja este, cujos direitos devem ser garantidos 
e cujas identidades devem ser valorizadas” (Brasil, 2012). 

Nesse sentido, o documento de Orientações e Ações para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais afirma que, 

A escola tem papel preponderante para eliminação das discrimi-
nações e para emancipação dos grupos discriminados ao propor-
cionar acesso aos conhecimentos científicos e registros culturais 
diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações 
sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para 
consolidação e concerto das nações como espaços democráticos e 
igualitários” (Brasil, 2006, p. 236).

Acredita-se, na construção e efetivação da educação an-
tirracista através do espaço escolar, não como um ambiente 
que enfrenta episódios interpessoais de racismo, mas, que 
emancipe as pessoas e que essas tenham orgulho de suas 
histórias, identidades e pertencimentos. “O desafio da edu-
cação é contribuir para emancipar radicalmente, as pessoas 
de relações que retardam uma convivência humana mais 
respeitosa e, por isso, mais plena (Brasil, 2006, p. 144 e 145). 
Portanto compreende-se que a escola com ambiente que 
promova ativamente a equidade, a igualdade e a emancipa-
ção através da instrumentalização de crianças negras para 
que reajam, reconheçam e tenham orgulho de suas histó-
rias, seus valores, suas belezas, suas inteligências, fortale-
cendo assim suas identidades, para que se tornem crianças 
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emancipadas e empoderadas, orgulhosas de seu pertenci-
mento. 

Pois, “para que a educação anti-racista se concretize, é 
preciso considerar que o exercício profissional depende de 
ações individuais, coletivas dos movimentos organizados e 
também das políticas públicas” (Brasil, 2006, p. 126). Apesar 
dos retrocessos vivenciados pela população negra, median-
te reformas e emendas nas políticas públicas educacionais, 
a atuação do atual governo, mediante o Ministério da Igual-
dade Racial nos torna esperançosos com as ações afirmati-
vas que vem desenvolvendo. 

Assim, diante dessas ferramentas, entende-se que o pro-
fessor em sala de aula com sua prática afrobetizadora é ca-
paz de promover mudanças em seu espaço de atuação atra-
vés de projetos pedagógicos, planos de aulas e incentivo a 
leituras, criando um espaço de reflexão, consciência crítica 
para promoção de uma identidade antirracista.

Educação antirracista no ciclo de alfabetização:  
por quê e para que afrobetizar?

A pesquisa se justifica pela compreensão de que a leitu-
ra do mundo precede a leitura da palavra e que a escola é 
lugar de promoção de igualdade, e de respeito. E é na Alfa-
betização, os dois primeiros anos do Ensino Fundamental, 
que a criança aprende a ler, escrever, contar e interpretar 
o mundo. Por esse motivo e outros, busca-se investigar de 
que forma a educação antirracista vem sendo efetivada nes-
sa etapa da Educação Básica. Visto que um dos problemas 
que leva a perpetuação da negação da identidade negra são 
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os materiais didáticos impressos que circulam pelas escolas 
brasileiras, e que esse modelo de livro dominante que a ain-
da reproduz estereótipos atribuindo a população negra. 

Compreende-se também que, é quando crianças que se 
forma os traumas, pois Frantz Fanon em Pele negra, e mas-
caras brancas, afirma que: “A infelicidade do homem é ter 
sido criança”.  Aqui, compreendemos que o autor se refere 
as feridas do racismo abertas quando crianças, os quais são 
difíceis de cicatrizar.

A pesquisa com crianças se justifica pelos pressupostos já 
mencionados e também por outras pesquisas já realizadas 
pelas pesquisadoras nessa etapa da Educação. As pesquisas 
realizadas pelas pesquisadoras nessa etapa da educação, 
as quais foram: “Saberes necessários a efetivação da Educa-
ção Antirracista” produzido pelas autoras Leandro; Silva e 
Carvalho (2023). Submetida ao III Colóquio do PPGFORPED, 
com temática: Políticas Públicas para o Ensino Superior, nes-
se programa de mestrado.  E também a pesquisa de título 
“Teores da História da África e da Cultura Afro-brasileira 
nos livros didáticos de História dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental”, das mesmas autoras, Leandro; Silva e Car-
valho (2022) que se encontra publicada na obra “Educação 
intercultural e práticas decoloniais na educação básica”.

Desse modo, compreende-se que o processo de alfabeti-
zação tem se ampliado, para atender as demandas sócias da 
leitura e escrita e dos cálculos matemáticos. As contribui-
ções advindas das diversas áreas de conhecimento nos favo-
recem uma ampla visão desse processo. Para compreensão 
do processo de alfabetização, apresentaremos suas concep-
ções consubstanciadas pelas considerações dos estudiosos: 



LEIANE DA COSTA LEANDRO
HERLI DE SOUSA CARVALHO

159

Freire (1967, 1987), Tfouni (2010), Kramer (2010), Carvalho 
(2011), Ferreiro (2010, 2011) e Soares (2013). 

O processo de alfabetização constitui a base da educa-
ção básica e está, compreende propriedades essenciais para 
construção do conhecimento socioculturais da criança, ine-
rentes à condição humana. Para Ferreiro (2010, p. 48), “[...] a 
alfabetização não é um estado a qual se chega, mas um pro-
cesso cujo início é, na maioria dos casos anterior a escola e 
que não termina ao finalizar a escola primaria”. Nesse senti-
do, compreendemos alfabetização como um processo social, 
em que muitas crianças começam a se alfabetizar em casa, 
elas não adentram a escola, desprovidas de conhecimentos, 
mas chegam lá, na escola sabendo que a escrita e a leitura 
servem para nos revelar coisas importantes, interessantes e 
inteligentes. 

Esse processo não está reservado apenas à escola, mas 
seu início acontece no meio em a criança vive, com o que 
elas ouvem e ver. Segundo Kramer (2010, p. 98), “[...] alfabe-
tizar não se restringe a decodificação e à aplicação de rituais 
repetitivos de escrita, leitura e cálculo [...] a alfabetização é 
um processo que começa a ser construído fora e antes da 
entrada da criança na escola”. A criança alfabetizada usa a 
leitura e escrita para se 17 comunicar com o mundo, para 
se expressar, para dizer a sua palavra, o seu pensamento no 
seu meio sociocultural. 

Conforme Freire (1987, p. 10), “[...] a alfabetização não é 
um jogo de palavras, é a consciência reflexiva da cultura, a 
reconstrução crítica do mundo Humano, a abertura de no-
vos caminhos, o projeto histórico de um mundo comum, a 
bravura de dizer a sua palavra”. Esta concepção destaca o 
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processo de alfabetização como objeto de função sociocul-
tural, reconhecendo a criança como sujeito crítico capaz 
de construir conhecimentos através da compreensão e da 
utilização da leitura, da escrita e da resolução de cálculos 
matemáticos. 

Nessa perspectiva, Ferreiro (2010, p. 55) ressalta que, “[...] 
a alfabetização pode e deve contribuir para compreensão, 
difusão e enriquecimento de nossa própria diversidade, his-
tórica e atual”. O processo de alfabetização, nesse sentido, 
tem o objetivo de proporcionar as crianças até os oito anos 
de idade capacidades necessárias para se divulgar, nos con-
tar quem são, narrar seus anseios, seus sonhos por escrito. 

O processo de alfabetização se inicia quando a criança 
entra em contato com meios de comunicação: livros, revis-
tas, gibis, programas de rádio e de televisão, dentre outros; 
às vezes, muito antes da sua matricula em uma escola. Para 
Soares (2013, p. 17), alfabetização em seu sentido pleno: [...] 
deve levar à aprendizagem não de uma mera tradução do 
oral para o escrito, e deste para aquele, mas á aprendiza-
gem de uma peculiar e muitas vezes idiossincrática relação 
fonemas-grafemas, de um outro código, que tem, em relação 
ao código oral, especificidade morfológica e sintética, auto-
nomia de recursos de articulação do texto e estratégias pró-
prias de expressão/compreensão. 

O processo de alfabetização é o aprendizado da língua 
materna em sua prática social com características sociocul-
turais, econômicas e tecnológicas. Nesse sentido, alfabetiza-
ção é concebida como um processo individual, voltado para 
seu aspecto social, sua conceituação não é universal, mas 
podemos defini-lo como local, regional, cultural e temporal, 
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pois ele se modifica para se adequar ao contexto sociocultu-
ral das crianças. 

No contexto geral da aquisição da linguagem escrita, a 
concepção de alfabetização, mediante Tfouni (2010, p. 21), 
“[...] corresponde a um modelo linear e ‘positivo’ de desen-
volvimento, segundo a qual a criança aprende a usar e de-
codificar símbolos gráficos que representam os sons da fala, 
saindo de um ponto ‘x’ e 18 chegando a um ponto ‘y’”. Nesse 
sentido, a criança sai de um estado e passa para outo, ou 
seja, ela segue, continuamente, em desenvolvimento até al-
cançar um nível mais avançado que o anterior, ela percorre 
os caminhos dos códigos linguísticos para decifrar e produ-
zir outros conhecimentos. 

O processo de alfabetização, nessa concepção, é descri-
to como atividade enriquecedora onde a criança aprende, 
identifica, traduz, e usa os sinais linguísticos. Contudo, a al-
fabetização não é mais vista, como o ensino de um sistema 
gráfico equivalente a sons. Ela passa a ser considerada como 
uma relação de habilidades entre a escrita e a oralidade, não 
como uma dependente, mas com relação interdependente, 
ou seja, ambas influenciam igualmente. 

A alfabetização no sentido de aquisição inicial da leitura 
e da escrita, segundo Carvalho (2011, p. 65) é, “[...] a ação 
de ensinar (ou o resultado de aprender) o código alfabéti-
co, ou seja, as relações entre letras e sons”. Entendemos a 
alfabetização como aquisição do código alfabético materno, 
que indica a decodificação ou a aprendizagem primária da 
utilização do sistema de leitura e escrita, domínio do código 
alfabético, processo que representa a relação entre letra e 
som, capacidades que a criança utiliza para ler e escrever. 
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Entretanto, a concepção de alfabetização se torna mais 
abrangente, não se define apenas como mecanismo de trei-
no ou repetição das relações grafofônicas, mas envolve tam-
bém o desenvolvimento das formas de compreensão e uso 
da linguagem no contexto geral. Para Freire (1967, p. 110), 
“[...] a alfabetização é mais do que o simples domínio psico-
lógico e mecânico de técnicas de escrever e de ler. É o do-
mínio dessas técnicas, em termos conscientes. É entender o 
que se lê e escrever o que se entende.

É comunicar-se graficamente”. Nesta concepção de alfa-
betização, a criança aprende a usar os vocábulos, cria com-
binações do sistema alfabético, sendo capaz de ler, produzir 
e interagir por meio de textos escritos em diferentes situa-
ções sociais. Ao final do processo de alfabetização, a criança 
tem o direito às aprendizagens básicas da leitura, da escrita 
e das operações matemáticas, com ampliação das capacida-
des de produção e de compreensão de documentos escritos 
e de cálculos matemáticos. 

Dentre as concepções de alfabetização não podemos dei-
xar de mencionar que alfabetizar é habilitar-se para criar 
condições para entender e compreender o mundo que nos 
cerca. Conforme Soares (2013, p. 18), “[...] essa não é uma 19 
habilidade, é um conjunto de habilidades, que a caracteriza 
como um fenômeno de natureza complexa, multifacetado”. 
Nesse sentido, a alfabetização é compreendida como proces-
so interligado, singular, multiforme que engloba o estudo de 
várias áreas do conhecimento, pois possui uma característi-
ca interdisciplinar. Assim, compreendemos a alfabetização 
como, processo contínuo e ininterrupto na qual a criança 
aprende a utilizar, simultaneamente, a leitura e escrita, os 
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cálculos matemáticos, interconectando com as demais áreas 
do conhecimento, para se comunicar com o mundo em seus 
diferentes usos e formas sociais. E esse processo se modifi-
ca de acordo com o espaço e o tempo e se configura com a 
participação social e com a realidade em que a criança (con)
vive.

Faz-se necessário explicar o significado da terminologia Afro-
betizar. Esse termo, é uma neologia, ligação do prefixo “afro”, 
com alfabetização, utilizada pela primeira vez, pela psi-
cóloga Vanessa Andrade, que defendeu sua Tese, em 2019 
com o tema: O Muleke e o Afrobetizar: Sankofa nos dias de 
destruição a tese, consistiu em pensar e experimentar com 
o muleke saberes e modos de vida africanos transmitidos 
através de uma língua antiga.  O termo, também foi utili-
zado pelos pesquisadores (Gessica Justino e Frank Wilson 
Roberto, 2014) em “Afrobetizar – uma possibilidade de ação 
educativa a partir da afirmação e fortalecimento da negri-
tude em comunidades”. Ambos os pesquisadores utilizam a 
terminologia como sinônimos de fortalecimento de identi-
dade negra.

E na pesquisa em andamento, pretende-se utilizar como 
perspectiva de efetivação da Educação Antirracista no ciclo 
de alfabetização. E tem por objetivo principal, instrumen-
talizar as crianças para que reajam, reconheçam suas his-
tórias, seus valores, suas belezas, suas inteligências, forta-
leçam suas identidades para que se sintam pertencentes e 
tornem-se partícipes nos/dos diversos âmbitos da socieda-
de, combatendo e superando o racismo. 

E para ancorar essa ideia, dialogamos com pesquisadoras, e 
professoras negras. A historiadora e pesquisadora Beatriz Nasci-
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mento ao discorrer sobre Uma história feita por mãos ne-
gras, afirma que: “É tempo de falarmos de nós mesmos, não 
como “contribuintes” nem como vítimas de uma formação 
histórico-social, mas como participantes dessa formação”. 
(Nascimento, 2021, p.53). E aqui, a pesquisadora afirma 
que é hora de falar de nós como participantes destacando 
que foi nesse território, África que emergiram as primeiras 
invenções humanas: as formas de organizações coletivas, 
a comunicação, línguas, escritas, a ciência, a tecnologia, a 
arte, a economia, a política, a religião e a espiritualidade. 
Assim, “Berço da civilização humana”. 

A professora e pesquisadora Nilma Lino Gomes em O 
movimento negro educador, saberes construídos nas lutas 
por emancipação, afirma também que, “não basta apenas 
valorizar a presença e a participação dos negros na história, 
na cultura e louvar a ancestralidade Negra e Africana [...] 
É preciso que nas ações desse coletivo se faça presente de 
forma explicita uma postura política de combate ao racis-
mo”. (Gomes, 2017, p.24). Concordo com a professara Nilma, 
quando esta, afirma que o (re)conhecimento da história de 
nossos ancestrais e de nosso autoconhecimento, é condição 
necessária para se afirmar e conquistar a emancipação de 
nossa condição social.  

A filósofa e pesquisadora, Sueli Carneiro no livro Racis-
mo, sexismo e desigualdade no Brasil, também corrobora do 
mesmo pensamento afirmando que: “A transformação dessas 
imagens negativas que aprisionam os negros requer a emer-
gência de um novo paradigma que subverta essa ótica dis-
cricionária, que cega a ética e desfoca o olhar” (Carneiro, p. 
2011). E por compreender que é no ciclo de alfabetização que 
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as crianças aprendem a ler, escrever, interpretar o mundo, 
e que é isso acontece na escola, no cotidiano escolar e que a 
forma como essa leitura do mundo acontece, e é capaz de tra-
zer transformações para essas crianças, para vidas humanas.

Considerações finais 

Após analisar as produções sobre o objeto de estudo: 
Educação Antirracista no ciclo de alfabetização, e discutir 
com as bases legais e teóricos que abordam a temática, com-
preende-se que para efetivá-la no ciclo de alfabetização, se 
faz necessário que os educadores estejam abertos ao diálogo 
e à reflexão sobre as questões raciais presentes na socieda-
de e em como elas se manifestam dentro da escola e em sala 
de aula.  Além disso, é essencial que os materiais didáticos 
utilizados sejam inclusivos e representativos da diversidade 
étnico-racial do país, promovendo a valorização da cultura 
afro-brasileira e indígena.

E para que isso ocorra, é fundamental reconhecer e 
combater os estereótipos e preconceitos presentes no cur-
rículo escolar, buscando desconstruir ideias racistas para 
promover uma educação que valorize a igualdade, a justi-
ça e o respeito às diferenças. Para isso, a formação conti-
nuada dos educadores se faz necessária para a efetivação 
da Educação Antirracista na alfabetização. 

Desse modo, é preciso que os profissionais estejam 
constantemente atualizados e sensibilizados para abordar 
conteúdos que promovam a valorização da identidade ne-
gra, assim como a desconstrução de estereótipos e precon-
ceitos raciais. 
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Além disso, é essencial que haja uma reflexão constante 
sobre as práticas pedagógicas adotadas, de modo a garantir 
que todas as crianças tenham acesso a uma educação inclu-
siva e equitativa. A parceria entre escola, família e comu-
nidade também se mostra imprescindível nesse processo, 
consolidando assim uma rede de apoio que favoreça a cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Assim, compreende-se que para que ocorra a efetivação 
da Educação Antirracista no ciclo de alfabetização demanda 
o reconhecimento da diversidade étnico-racial presente em 
nossas escolas e na sociedade como um todo. Para isso, é 
essencial que os educadores estejam preparados para abor-
dar de forma consciente e crítica os temas relacionados ao 
racismo estrutural e suas implicações no processo de ensi-
no-aprendizagem.
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Ponderações preliminares

Muitos dos objetos de estudo que pesquisadores de Mes-
trado e Doutorado se propõem a estudar, em dado momento 
já foram pesquisados por outros estudiosos, por diversas li-
nhas teóricas-metodológicas com outros olhares e objetivos 
diversos. Neste viés, o Estado da Arte, vem a ser a estrutu-
ração de produções construídas em determinado contexto 
que sintetiza e descreve o que outras pesquisas científicas 
trazem, convergem, divergem, silenciam ou anunciam so-
bre determinado objeto de estudo.

 Para Silva, Souza e Vasconcellos (2020), Estado da Arte 
são estudos que organizam de maneira sistemática tudo o 
que foi produzido dentro de determinada temporalidade, 
trazendo um tema específico. Funciona como uma averi-
guação do que foi pesquisado, dos percursos elencados nas 
pesquisas em Mestrados e Doutorados. Os autores compa-
ram esta produção à composição de um dossiê. É uma cons-
trução que visa, sobretudo, compreender como as pesqui-
sas delineiam-se por onde os pesquisadores transitaram e a 
qual conclusão chegaram. A este respeito (Ferreira, 2002, p. 
58) discorre:
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o “Estado da Arte” traz o desafio de ir além do mapeamento das 
produções científicas em diferentes campos do conhecimento, 
épocas e territórios, essa metodologia de caráter inventariante e 
descritiva busca conhecer “em que condições como teses, disser-
tações, publicações em periódicos, comunicações em anais de con-
gressos e seminários têm sido produzidos.

Na visão da autora citada acima, nos últimos quinze anos 
tem sido frequente a produção de pesquisas em Estado da 
Arte, tanto no Brasil como em outros países. Reitera ainda 
que, o que propulsiona estes pesquisadores nesta busca tem 
sido a percepção de que os conhecimentos adquiridos até 
então, apresentam lacunas diante da imensidão das áreas 
pesquisadas, bem como do nível de profundidade que estes 
conhecimentos por se apresentarem cada vez mais densos, 
exigem. Assim, a prática da construção do Estado da Arte 
tornou-se frequente, tornando o ambiente das universida-
des cada vez mais produtivo e palco das discussões dos pes-
quisadores e de seus respectivos objetos de estudo. 

Metodologia

Na construção do Estado da Arte, as autoras Romanowis-
ki e Ens (2006), destacam que é necessário a consideração de 
categorias para que sejam identificadas as pesquisas, bem 
como sobre qual ótica a análise será realizada. Em relação 
à metodologia de desenvolvimento, as autoras apontam que 
é indispensável um levantamento, uma revisão dos conhe-
cimentos que foram construídos até então, um estudo ana-
lítico e descritivo. Sob a ótica das autoras Romanowiski e 
Ens (2006), seguem algumas técnicas para a elaboração do 
Estado da Arte: 
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[...] definição dos descritores para direcionar as buscas a serem 
realizadas; - localização dos bancos de pesquisas, teses e disser-
tações, catálogos e acervos de bibliotecas, biblioteca eletrônica 
que possam proporcionar acesso a coleções de periódicos, assim 
como aos textos completos dos artigos; - estabelecimento de cri-
térios para a seleção do material que compõe o corpus do estado 
da arte; - levantamento de teses e dissertações catalogadas; - co-
leta do material de pesquisa, selecionado junto às bibliotecas de 
sistema COMUT ou disponibilizados eletronicamente; - leitura das 
publicações com elaboração de síntese preliminar, considerando o 
tema, os objetivos, as problemáticas, metodologias, conclusões, e a 
relação entre o pesquisador e a área; - organização do relatório do 
estudo compondo a sistematização das sínteses, identificando as 
tendências dos temas abordados e as relações indicadas nas teses 
e dissertações; - análise e elaboração das conclusões preliminares 
(Romanowiski; Ens, 2006, p. 43).

As autoras enfatizam que os estudos neste formato, apon-
taram uma série de pormenores não antes visualizados, tais 
como: quais áreas estavam com uma incidência maior ou 
menor de pesquisas, quais as carências de temáticas abor-
dadas, que tipos de análises eram mais frequentes, quais as 
abordagens metodológicas, tipos de pesquisas, dentre outras 
particularidades. Porém, mesmo diante destes grandes avan-
ços, algumas questões relevantes apresentaram fragilidades. 

Para André (2001), os resumos apresentaram inconsis-
tências por estarem bastante curtos, com ausência de in-
formações, ou informações equivocadas, o que influenciou 
diretamente nos resultados no momento de evidenciar as 
categorias. Este é um fator que nos faz refletir enquanto pes-
quisadores, para que tenhamos cuidado ao realizarmos nos-
sas pesquisas e que não caiamos nestes equívocos, haja vis-
ta que pesquisadores posteriores a nós utilizarão as nossas 
construções científicas como base para futuras construções 
no formato de Estado da Arte.
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Nisso, este estudo elenca uma análise de pesquisas que 
trazem à tona a temática da educação escolar indígena em 
contextos urbanos, compreendidas dentro de uma tempora-
lidade que inicia em 2019 até 2024.

Para Bergamaschi (2008), cada povo indígena possui um 
sistema próprio de educação. Este processo é denomina-
do de educação indígena e tem como cerne a organização 
econômica no contexto da aldeia, o espaço comum de par-
tilha de saberes (casa e pátio) e as manifestações religiosas 
dentro de suas heterogeneidades. Assim os povos indígenas 
praticam e experienciam um sistema educacional desde a 
infância, com regras de convívio dentro de uma política es-
pecífica de cada aldeia e cada povo que são perpetuadas ge-
ração após geração, valendo-se da dinâmica da oralidade. 
Esta organização que os educa e os habilita para a ocupação 
de futuros espaços e funções na aldeia, onde os mais velhos 
ensinam os mais jovens naturalmente. Dentro deste univer-
so de ensinos e aprendizagens, há a necessidade de uma 
escola formal na aldeia ou fora dela que acolha os sujeitos 
indígenas? 

Bergamaschi (2008) esclarece que a escola formal tem 
sido legitimada pelos povos indígenas como um meio de 
dialogar com a sociedade não indígena e entender como 
delineiam as vivências na sociedade fora do contexto das 
aldeias. Assim, percebemos que educação indígena é aquela 
onde os saberes são passados na oralidade dos mais velhos 
para os mais jovens, e educação escolar indígena é aquela 
que possui a escola como meio veiculador dos saberes.

Em relação a isso, Medeiros (2018) afirma que a educa-
ção escolar indígena no contexto nacional está dividida em 
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dois momentos. Primeiro, aquela que teve seu marco ini-
cial no período colonial através dos jesuítas, cujo o objetivo 
era o domínio e a apropriação dos povos indígenas que se 
estendeu até o final do século XX. Para o autor, o segundo 
momento foi fortalecido pela Constituição (CF) de 1988, que 
traz consigo uma proposta de respeito à diversidade destes 
povos e é esta a proposta das escolas na atualidade. 

A CF de 1988 marcou legalmente o momento de disse-
minação do discurso da implementação das escolas nos 
próprios territórios dos povos indígenas, trazendo como 
proposta uma educação escolar que tinha como elo funda-
mentador a participação ativa dos sujeitos indígenas. Já para 
a pesquisadora Mariana Kawal Ferreira, em sua dissertação 
de Mestrado defendida em 1992 pela Universidade de São 
Paulo, a divisão da história da educação escolar indígena 
no Brasil passou por quatro fases, em que a primeira se si-
tuou no período colonial: educação a cargo dos missionários 
católicos; a criação da SPI em junho de 1910 marcou uma 
segunda fase que permaneceu vigente quando a política de 
ensino da FUNAI foi ligada ao Summer Institute of Linguis-
tics*, junta a outras missões religiosas; a terceira fase, a au-
tora pontua que ocorreu durante a ditadura militar, quando 
as ONG´s e o Movimento Indígena atuaram junto a educa-
ção escolar dos povos indígenas; a última fase descrita pela 
antropóloga teve início no final dos anos 1980, quando os 
próprios indígenas têm a iniciativa de protagonizarem seus 
processos formais de educação.

Para o presente trabalho, buscamos pesquisas no acervo 
científico virtual das plataformas Capes e na Biblioteca Digi-
tal Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Utilizamo-nos 
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dos descritores “estudantes indígenas nas escolas urbanas”, 
e com isso encontramos cerca de 180 resultados, mostrados 
de 1 a 20 por página. Ao afunilar um pouco mais, acrescen-
tando o recorte temporal compreendido entre 2019 e 2024, 
apareceram cerca de 79 resultados; destes, foram escolhidas 
quatro dissertações de Mestrado e uma tese de Doutorado, 
sendo os que mais possuem relação com nossa pesquisa, 
pois discutem sobre estudantes indígenas nas escolas urba-
nas. Desse modo obtivemos o seguinte resultado: 

•	 Estudantes indígenas e a Escola Classe 115 Norte: 
considerações epistemológicas, interculturais e deco-
loniais: Fábio Ultra Alves; 

•	 Os desafios docentes na escolarização de estudantes 
indígenas na escola urbana Paulo Freire em Impera-
triz – Maranhão: Adriano Da Silva Borges; 

•	 Crianças Kaiowá e Guarani em uma escola urbana 
da cidade de Dourados/MS: Clotildes Martins Morais; 

•	 Formação de professores e currículo: uma prática em 
Ciências da Natureza para a diversidade com alunos 
indígenas em escola não indígena na cidade de Ma-
naus/AM: Maria Rosemi Araújo do Nascimento.

Dialogando com o objeto de pesquisa

A dissertação do pesquisador Fábio Ultra Alves, publica-
da em 2023, vinculada ao Programa de Pós-graduação em 
Educação – Modalidade Profissional (PPGEMP), da Faculda-
de de Educação da Universidade de Brasília (FE/UnB), cujo 
tema é Estudantes indígenas e a Escola Classe 115 Norte: con-
siderações interculturais e decoloniais, de grande relevância 
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para uma discussão que não podemos mais invisibilizar: 
alunos indígenas em escolas urbanas. 

O autor fez uma reflexão sobre a relação entre as crian-
ças indígenas matriculadas na Escola Classe 115 Norte e a 
referida unidade de ensino, trazendo como objetivo geral: 
Analisar a relação entre as culturas e tradições das crianças 
indígenas matriculadas na Escola Classe 115 Norte no con-
texto de suas práticas pedagógicas. 

E ainda, como objetivos específicos: observar a presença 
das crianças indígenas no ambiente escolar – comunicação, 
interação, escolarização – nos anos iniciais do ensino fun-
damental; observar como a prática pedagógica se relacio-
na com as tradições, culturas e linguagens das estudantes e 
dos estudantes indígenas matriculados na Escola Classe 115 
Norte; produzir dados com as crianças indígenas e professo-
res referentes às identidades indígenas e o cotidiano escolar 
na Escola Classe 115 Norte com suporte das metodologias 
sociopoética e epistemologia qualitativa; suscitar interven-
ção artística na Escola Classe 115 Norte com base na meto-
dologia cultural de autodeterminação e alfabetização cultu-
ral com vistas à sensibilização, afirmação, fortalecimento e 
territorialização indígena.

Partindo de uma intenção decolonial e intercultural crí-
tica, a pesquisa procura perceber o encadeamento de com-
patibilidades, divergências, limites e desafios entre concep-
ções e práticas de uma escola pública, urbana, regular, e a 
escolarização de nove estudantes indígenas pertencentes 
aos povos Guajajara, Tuxá, Kariri-Xocó e Wapichana.

O autor analisou o cotidiano das alunas e dos alunos indí-
genas, além da organização e práticas pedagógicas na escola, 
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utilizando-se do suporte metodológico da abordagem socio-
poética, bem como da epistemologia qualitativa e, por meio 
da produção coletiva de dados, confere um panorama analíti-
co sobre a unidade de ensino fundamental, os alunos indíge-
nas, em suas subdivisões étnico-culturais, e seus respectivos 
professores. Mediante um olhar crítico sobre o cenário edu-
cacional, herdado da configuração eurodescendente, a inves-
tigação se dispõe a considerar questões interculturais, deco-
loniais e epistemológicas que permeiam o ambiente escolar e 
envolvem seus alunos e alunas em suas multiculturalidades. 

O autor concluiu que o modelo de educação escolar no 
Brasil, instituído a partir da invasão portuguesa de 1500, im-
pôs uma visão de mundo totalitária e intolerante a outras 
formas e espaços de fazer e conceber educação que ainda 
reverbera, de forma geral, com grande potência nas esco-
las brasileiras. A cultura estrangeira, que em pouco tempo 
se transformou em cultura hegemônica, impôs, à força, sua 
instituição escolar, vindo a ser, então, o único meio educa-
cional válido e aceito. 

A partir disso, a educação, produzida e ensinada em ter-
ras brasileiras, passou a apresentar uma visão de mundo em 
que predomina a narrativa dos grupos dominantes em de-
trimento dos grupos subalternos (Kayapó; Brito, 2015). Esse 
mesmo modelo colonizador, integracionista e civilizador 
(Souza, s.d.) foi perpetrado com tamanha violência que, após 
cinco séculos, ainda se torna um grande desafio desconfigu-
rar a dinâmica racista, epistemicida e excludente de educa-
ção implantada e naturalizada na sociedade brasileira.

Para o autor,  a presença indígena nos setores urbanos, 
seja por ausência de escolas indígenas nas próprias reser-
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vas ou pelo crescimento desses setores em direção às áreas 
já ocupadas por povos tradicionais (ou as duas situações, 
como no caso em questão), constitui um cenário desafiador 
tanto para professores, que, em muitos casos, não sabem 
como abordar pedagogicamente a questão, como para a co-
munidade indígena, que se encontra refém do etnocentris-
mo predominante nas escolas a que conseguem acesso.

Alves (2023) utilizou uma abordagem metodológica so-
ciopoética a partir de uma concepção de pesquisa qualita-
tiva. Para abordar concepções decoloniais, interculturais e 
transculturais referentes à trama relacional existente hoje 
no ambiente escolar em análise, que possam oferecer visi-
bilidade e audibilidade a questões nem sempre percebidas 
pelos profissionais da educação, mas que estão bem presen-
tes no cotidiano escolar dos alunos indígenas, tais como a 
dificuldade de socialização de experiências, devido às espe-
cificidades culturais que cada povo traz consigo.  

A atenção aos fenômenos referentes à sociodiversidade 
cultural na escola abre espaço para o debate sobre a urgência 
em levarmos em consideração outros arranjos de existência 
que, além de reconsiderar nossa relação com a natureza e 
entre nós mesmos, possam considerar outras composições 
epistemológicas rechaçadas pelo pretenso universalismo 
científico eurocêntrico. 

Alves (2023) percebeu que os  processos históricos que 
envolvem a comunidade indígena no contato permanente 
na dinâmica urbana local, provocam mudanças culturais 
decorrentes da acomodação social que levam a inadequada 
percepção de diluição das especificidades e contextos distin-
tos dos alunos indígenas no contexto escolar, de forma que 
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esse ambiente os perceba como alunos integrados à cultura 
prevalente, desfavorecendo o protagonismo indígena rela-
tivo a expressões culturais e a participação ativa no fazer 
epistemológico na Escola, além de se afastar de concepções 
e práticas interculturais críticas. 	 Apesar da suposta con-
dução integracionista, os instrumentos de pesquisa sinali-
zaram notório sentimento de pertencimento cultural por 
parte da quase totalidade das crianças indígenas, que bem 
diferente do que possa parecer, devido à discrição frente a 
possíveis casos de preconceito cultural por parte de crianças 
não indígenas, trazem consigo a consciência e o reconheci-
mento da cultura dos seus familiares e ancestrais. Porém, 
essa autoidentificação não é absoluta. 

As imagens estereotipadas e preconceituosas dos povos 
tradicionais construídas historicamente com tanta intensi-
dade, atingem não só os não indígenas, sendo possível per-
ceber a consequência dessa violência em crianças como 
André, sujeito da pesquisa de Alves (2023), que mesmo resi-
dente de aldeia indígena, e sobrinho da cacica local de seu 
povo, ainda não se enxerga como indígena e traz consigo a 
percepção distorcida do indígena genérico, primitivo preso 
ao contexto pretérito. 

Frente às mutualidades entre os alunos indígenas e a 
EC 115 Norte, o autor destacou a questão da linguagem das 
crianças Guajajara que, em seus ambientes domésticos, re-
lacionam-se por meio de linguagem própria e na escola se 
utilizam exclusivamente da língua portuguesa para intera-
girem com seus colegas e participarem dos exercícios didáti-
cos. Por certo que esse fenômeno gera impacto na formação 
escolar dos estudantes de origem Guajajara (e merece es-
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tudo mais aprofundado), não devendo ser entendido como 
mais um caso de adaptação pedagógica (como ocorre por 
meio da estratégia de “vivência” em outros anos escolares), 
mas de articulação com outras fontes e formas de ensino 
que reconheçam sua língua materna e respeitem a tradição 
cultural do povo Guajajara.

Para o pesquisador Alves (2023), o grupo de professores 
reconhece a Escola Classe 115 Norte como instituição aco-
lhedora que procura destacar a sociodiversidade cultural de 
seus alunos indígenas não só em datas comemorativas, mas 
no decorrer de todo o ano escolar. Nesse sentido, promove 
palestras, intervenções culturais e ações cotidianas em sala 
de aula de tal forma que a presença indígena é percebida 
por eles como um privilégio de intercâmbio cultural e desta-
que indígena para além dos livros didáticos. 

Simultaneamente a essa prerrogativa, há a percepção de 
insegurança quanto à abordagem pedagógica apropriada a 
esse contexto (não só referente à alfabetização, mas a toda 
a conjuntura escolar dos alunos indígenas), junto à cons-
ciência da necessidade de capacitação e experiências prá-
ticas que contribuam com bases epistêmicas inter e trans-
culturais mais alinhadas às cosmovisões dos familiares de 
seus alunos indígenas. Esse entendimento que acompanha 
os professores em destaque se relaciona ao sentimento de 
compromisso profissional deles e revela certa inquietação 
frente à atuação referente às especificidades que o cenário 
multicultural apresenta na unidade de ensino. 

A pesquisa de Alves (2023) destaca ainda que a com-
preensão de brasilidade do grupo de professores, manifes-
ta-se ao se autodeclararem descendentes (e não pertencen-
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tes) de povos indígenas, destacada por todos por ocasião 
da construção coletiva de dados, levando-os a considerar a 
compreensão étnica no contexto escolar com mais intensi-
dade, segundo os próprios.

Alves (2023) ressalta ainda que na mesma direção, os 
critérios complementares à satisfatória aplicação da Lei nº 
11645/2008, encontram na presença indígena nos cursos de 
formação dos professores para a devida alfabetização cultural 
dos docentes que aplicarão essa norma de modo a minimizar 
(até que se exclua) o racismo epistêmico e institucional nas 
escolas de ensino fundamental e médio. Os professores tam-
bém podem se valer da sugestão do Currículo em Movimento, 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, que 
aborda sobre as comunidades indígenas locais, além da im-
portante Portaria nº 279/2018, que traz oportunas diretrizes 
referentes ao acolhimento e ao atendimento de estudantes in-
dígenas na rede pública regular de ensino do Distrito Federal.

O autor conclui que todas essas leis podem e devem ser 
levadas ao conhecimento dos professores, principalmente 
aos que atendem diretamente estudantes indígenas, a fim 
de que sejam minimizados possíveis desconfortos gerados 
pela inabilidade em proceder atendimento escolar de qua-
lidade aos estudantes indígenas. Ao mesmo tempo dão base 
para cobrar do poder público certos elementos indisponí-
veis hoje, a exemplo da possibilidade de acompanhamento 
dos estudantes indígenas que não possuem a língua portu-
guesa como primeira língua por educador social voluntário 
(Portaria nº 279/2018, art. 17 – GDF, 2018). 

Observa-se com isso que, escola e professores também 
podem operar a favor da decolonialidade ao considerar ele-
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mentos transculturais, igualmente importantes para as di-
ferentes culturas (indígenas e não indígenas) como a que se 
refere ao estilo de vida ao qual estamos submetidos. Nesse 
sentido, apela-se para um movimento de aproximação com 
as famílias dos alunos indígenas, além de vivências e tro-
cas de experiências circunstanciadas nas aldeias, apontadas 
pelos professores como oportunidades de ampliação epis-
têmica, apresenta-se como possível fonte de suporte trans-
cultural, além de favorecer a interculturalidade dialógica e 
crítica à coletividade de estudantes. 

Considerando estratégias pedagógicas transculturais 
com base no protagonismo indígena, a interculturalidade 
crítica como estratégia didática pode favorecer maior enga-
jamento dos alunos indígenas, dando-lhes sentido as ativi-
dades curriculares, além de enriquecer o repertório cultural 
entre a coletividade escolar. Desconstruir narrativas predo-
minantes e levantar diálogos questionadores torna-se útil 
ao envolvimento e à motivação das crianças na direção de 
uma educação decolonial.

 O autor sugere a análise crítica dos livros didáticos com 
os alunos indígenas da escola tornando uma importante 
oportunidade de desvelamento de apresentações preconcei-
tuosas ou insuficientes sobre a temática indígena, além de 
oferecer pontos de vista relativos à resistência e estratégias 
de manutenção de tradições para além das histórias de ex-
termínio e subjugação desses povos. 

Ainda sobre os materiais didáticos, o autor considera o 
trabalho com a literatura infantojuvenil produzida por au-
tores indígenas, um importante exercício útil de intercultu-
ralidade crítica na medida em que traz elementos familiares 
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ao público pertencente aos povos tradicionais, e também fa-
vorece a compreensão aos não indígenas de que o Brasil não 
possui uma unidade cultural homogênea. No entanto, apela 
para que se tenha atenção, mais uma vez, aos agentes en-
volvidos nesse exercício a fim de se evitar posicionamento 
passivo dos estudantes indígenas mesmo frente a conteúdos 
mais próximos a suas culturas. 

Na visão do pesquisador, a presença de alunos residen-
tes em aldeias, também traz a oportunidade de importante 
diálogo sobre território. A recente disputa entre indígenas, 
poder público e empreiteiras (acirrada a partir de 2010 em 
decorrência da revisão do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial do Distrito Federal – PDOT), pela área ocupa-
da tradicionalmente por povos tradicionais (residência da 
maioria das crianças indígenas da EC 115 NORTE) nas pro-
ximidades e por ocasião da construção do bairro Noroeste, 
pode ser compreendida e debatida criticamente na escola. 

Para o pesquisador, a escola torna-se espaço de questio-
namento a tais concepções que acabam por negar, invisibi-
lizar ou ocultar as múltiplas identidades e especificidades 
culturais indígenas, além de contribuir para a visibilidade 
da situação indígena local, rumo às suas próprias perspecti-
vas. Ao mesmo tempo que a Escola Classe 115 Norte possui 
valioso cenário propositivo relativo à construção de uma 
pedagogia decolonial, ela deve abrir espaço para que os po-
vos indígenas a preencham com conteúdos próprios e as-
sim seja ressignificada, ou “amansada” como sugere Célia 
Xacriabá (2018), a partir de concepções de educação mais 
autênticas, abertas à construção epistemológica que fogem 
à exclusividade etnocentrada. 
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Alves considera ainda, que a Escola Classe 115 Norte 
possui fértil terreno de estimulação do (prolongado, mas ja-
mais impossível) processo de ampliação e fortalecimento da 
democracia, inclusão e autonomia de alunos pertencentes 
aos 160 povos originários do Brasil, assim como o contexto 
intercultural crítico, transcultural e decolonial contempla 
estudantes não indígenas aos saberes descentralizados e 
pluriepistêmicos.

Outra pesquisa aqui elencada é a da pesquisadora Clotil-
de Martins Morais da Universidade Federal da Grande Dou-
rados. Trata-se de uma dissertação de Mestrado em Antro-
pologia. Em seu resumo a autora pontua que em Dourados, 
Estado de Mato Grosso do Sul, vive uma população indígena 
que se autodeclara pertencente às etnias Guarani, Kaiowá e 
Terena. Esses grupos étnicos vivem na reserva indígena de 
Dourados, nas áreas de retomadas e também na zona urba-
na da cidade. 

A autora enfatiza que historicamente construiu-se no 
contexto social local, intensos conflitos entre não indígenas 
e indígenas e esses conflitos se refletem também no contex-
to educacional. Ao trabalhar como profissional da educação 
em escolas urbanas da Rede Municipal de Ensino, Clotildes 
percebeu que a diferença cultural dos estudantes indígenas 
representa motivos de inquietações profissionais para os 
gestores e professores e de conflitos interpessoais para os 
estudantes indígenas e não indígenas. 

Assim iniciou uma investigação classificada pela autora 
como etnográfica sobre o processo de ensino e aprendiza-
gem de crianças Guarani e Kaiowá, inseridas em uma escola 
urbana, cujo objetivo primordial foi perceber se a diferença 
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cultural dessas crianças representa ou não implicações no 
seu processo de escolarização. 

A partir da observação participante no cotidiano escolar 
a autora objetivou refletir sobre as práticas pedagógicas dos 
professores; perceber a interação social das crianças indí-
genas com a comunidade escolar interna; evidenciar a ló-
gica de interculturalidade presente no cotidiano escolar e 
compreender quais os motivos que levam as famílias que 
vivem nas aldeias a matricular os seus filhos nas escolas ur-
banas. Em que evidenciou diferentes fatores pedagógicos e 
socioculturais que representam implicações no processo de 
escolarização das crianças indígenas: condições de vida dos 
estudantes nas aldeias, dificuldades por eles enfrentadas 
para chegar à escola, não compreensão da língua portugue-
sa, falta de interação social nas salas de aulas, metodologias 
e instrumentos avaliativos utilizados pelos professores, den-
tre outros.

Em sua conclusão, Morais (2020), enfatizou que a reali-
zação da pesquisa lhe oportunizou a visão que diferentes 
fatores educacionais e socioculturais, representam implica-
ções no processo de aprendizagem escolar e na interação 
social das crianças indígenas no contexto escolar não indí-
gena assistido. O não domínio de alguns em relação a se-
gunda língua – língua portuguesa – as práticas pedagógicas, 
as formas de avaliações, as dificuldades de acesso à escola 
urbana pelos estudantes indígenas e a falta de ações que 
possibilitassem a interculturalidade entre indígenas e não 
indígenas são os principais fatores que implicam negativa-
mente no processo de ensino e aprendizagem dos estudan-
tes indígenas. 
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A autora descreve ainda que o fazer pedagógico se dava 
principalmente por meio de explicações orais, registro de 
conteúdos na lousa e realização de atividades complemen-
tares nos livros didáticos. Poucos professores trabalhavam 
os conteúdos por meio da ludicidade que pudesse propor-
cionar momentos de interação cultural entre os estudantes 
indígenas e não indígenas. Os indígenas eram considerados 
estudantes com muitas dificuldades de aprendizagem, po-
rém, eram vistos na escola como estudantes com um ad-
mirável comportamento e disciplinamento, pelo fato deles 
se manterem silenciados e isolados nas salas de aulas. Os 
professores consideram as faltas dos estudantes indígenas 
como o principal fator de implicação no seu processo de 
aprendizagem. 

Para a autora, na perspectiva dos professores, a maio-
ria das famílias indígenas não tinham compromisso com 
processo de escolarização dos seus filhos, pois deixavam as 
crianças faltarem nas aulas e não as ajudavam nas tarefas 
e trabalhos avaliativos. No que se refere a relação estabe-
lecida entre a escola e as famílias indígenas, foi possível de 
acordo com a autora, perceber que durante todo o ano letivo 
de 2019, essas famílias só compareciam na escola quando 
eram convocadas pelas coordenadoras, geralmente para 
justificar as faltas das crianças nas aulas e/ou para conver-
sar sobre as dificuldades de aprendizagem dos seus filhos.

A pesquisadora apontou que nas reuniões pedagógicas 
de entrega de notas realizadas no final de cada bimestre, a 
maioria das famílias não indígenas dialogava sobre as prá-
ticas pedagógicas dos professores e sobre a aprendizagem 
dos seus filhos, demonstrando suas perspectivas. As famílias 
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indígenas geralmente estavam presentes, porém se manti-
nham em silêncio, ouviam o que os professores tinham para 
lhes dizer e iam embora. Não falavam sobre o seu contexto 
de vida e nem questionavam sobre a aprendizagem dos seus 
filhos. Nas visitas realizadas para as famílias indígenas, a 
autora percebeu que as crianças indígenas faltavam nas au-
las porque muitas vezes elas não tinham meio de condução 
para se deslocarem da aldeia até a escola.

Morais (2020) destaca que por se utilizarem da bicicleta 
como principal meio de condução, e por suas moradias se 
localizarem em locais de difícil acesso, nos dias chuvosos os 
indígenas não conseguem se deslocar da aldeia onde vivem 
à escola urbana. Em relação à interação social no ambiente 
escolar, interpretamos que as crianças indígenas se compor-
tavam de forma diferente dependendo do espaço em que es-
tivessem e das atividades pedagógicas propostas. Nas salas 
de aulas, a maioria dos estudantes indígenas não interagiam 
com os professores, conteúdos, metodologias e com os de-
mais estudantes não indígenas. Geralmente se agrupavam 
somente com outros estudantes indígenas e mesmo assim, 
mantinham-se em silêncio e sentados no fundo das salas de 
aulas. Nos espaços exteriores às salas de aulas, os indígenas 
interagiam muito bem com os estudantes não indígenas. 

Percebeu-se também que nas brincadeiras, jogos e ou-
tras atividades lúdicas, geralmente os grupos não eram for-
mados pela condição de ser ou não ser indígena, mas sim 
pelos interesses nas atividades, de acordo com a faixa etária 
dos estudantes. Nas atividades lúdicas que foram realizadas 
no momento do recreio, percebemos que as crianças indíge-
nas e não indígenas brincavam, conversavam, corriam, sor-
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riam, ouviam música, interagindo em diferentes grupos. Em 
outros espaços da escola, os estudantes indígenas também 
demonstravam manifestações positivas frente às atividades 
lúdicas propostas. 

Ressalta que nas aulas de educação física, nos projetos 
interdisciplinares e nas festas referente às datas comemo-
rativas, que envolvia atividades recreativas como música, 
dança, pintura, dramatização, contação de histórias, ginca-
nas e outras atividades lúdicas, os indígenas participavam 
e interagiam muito bem com as outras crianças. Na realiza-
ção das atividades que envolvia jogos, desenhos, pinturas, 
música, movimento e outras atividades lúdicas as crianças 
indígenas, demonstravam bastante interesse em participar 
e interagir com os não indígenas. Geralmente elas se des-
tacavam na realização destas atividades, contudo, isto não 
significa que os indígenas são mais hábeis para a realização 
de atividades práticas e menos hábeis para a aprendizagem 
intelectual, como ouvimos constantemente tal estereótipo 
nas escolas urbanas, discurso este que é uma herança do 
ideário preconceituoso dos colonizadores em relação aos 
povos indígenas. 

A forma como os professores propunham as práticas 
pedagógicas, influenciava de forma significativa no envol-
vimento ou não envolvimento das crianças indígenas no 
processo de ensino e aprendizagem. Em relação aos fatores 
que influenciam na decisão das famílias indígenas de ma-
tricular as suas crianças nas escolas urbanas, Morais (2020) 
elenca que os motivos são diferenciados entre as famílias 
assistidas, contudo, estes fatores estão relacionados com as 
transformações ocorridas no modo de viver dessas famílias.
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 O principal motivo identificado pela pesquisadora, foi o 
fato de os pais dessas crianças trabalharem na zona urbana 
da cidade e a escola onde seus filhos estudam estar locali-
zada no caminho dos seus trabalhos. Outro fator apontado 
pelas famílias indígenas, seria as diversas formas de violên-
cias físicas que acontecem no interior da aldeia (Bororó), 
violências estas, que segundo afirmação de algumas mães, 
também se fazem presente nas escolas indígenas da comu-
nidade onde vivem. Algumas mães relataram que levam os 
seus filhos para as escolas urbanas, pois seria uma forma 
de protegê-los durante o momento em que elas estão traba-
lhando na cidade.

Na pesquisa ficou nítido para a autora que na perspecti-
va de algumas das famílias indígenas assistidas, o aprendi-
zado oferecido nas escolas urbanas poderá possibilitar aos 
seus filhos, futuramente, oportunidade de ingresso no mer-
cado de trabalho ocidental e de terem melhores condições 
de vida. A escola buscava padronizar o comportamento e 
a aprendizagem dos estudantes indígenas, tendo como pa-
râmetro o modelo de vida não indígena. Na visão dos pro-
fessores, os estudantes indígenas precisavam se adequar ao 
modelo de educação que lhes era oferecido na escola não 
indígena, ou tinham que estudar nas escolas localizados nas 
aldeias.

Morais (2020) destaca que as relações pessoais construí-
das no ambiente escolar, as práticas pedagógicas, os discur-
sos ouvidos em relação aos indígenas, os recursos didáticos 
utilizados e as formas de avaliações priorizadas, bem como 
a interculturalidade contemplada no ambiente escolar, 
identifica-se com o modelo de interculturalidade funcional. 
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No cotidiano escolar identificou que não ocorreu efetivação 
de práticas pedagógicas que possibilitasse aos educandos 
indígenas e não indígenas, momentos de diálogos, trocas de 
experiências acadêmicas e culturais.

Neste sentido, Morais (2020) sugere que uma das formas 
de se trabalhar via interculturalidade crítica, seria a escola 
pensar no que os não indígenas poderiam aprender com os 
estudantes kaiowá e Guarani, e efetivamente oportunizar 
um aprendizado coletivo, valorizando todos os estudantes. 
Os momentos de interação cultural e trocas de conhecimen-
tos, poderiam potencializar as crianças indígenas a expres-
sarem suas habilidades culturais e intelectuais, como por 
exemplo a exposição dos seus desenhos, pinturas, música, 
dança, artesanato, relatos de suas histórias de vida, enfim, 
oferecer oportunidades para que eles pudessem se sentir 
valorizados e respeitados em relação aos seus modos de ser 
e de viver. 

Desta forma, a autora enfatiza que efetivamente a escola 
estaria propiciando uma interculturalidade de mão dupla 
– valorizando todas as culturas – e não uma interculturali-
dade de mão única, onde somente os estudantes indígenas 
teriam que se adequarem ao modelo educacional e de vida 
dos não indígenas.  O respeito às diferenças se constitui uma 
prática educativa emancipatória. Olhar criticamente para as 
situações vivenciadas pelos indígenas, estudando nas esco-
las não indígenas, representa um ato de dignidade humana.

Para Morais (2020), o grande desafio enquanto educado-
res e pesquisadores é contribuir – através de pesquisas, re-
flexões e debates – para que as instituições educacionais se 
transformem em espaços efetivamente interculturais, que 
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ofereçam aos estudantes novas formas de ensinar, aprender, 
respeitar e interagir socialmente. Somente através da efeti-
vação de um modelo de educação escolar via intercultura-
lidade crítica, é que poderemos pensar na possibilidade de 
transformação social.

O terceiro trabalho que enriquece este Estado da arte é 
o do pesquisador Adriano da Silva Borges, com o título Os 
Desafios Docentes na Escolarização de Estudantes Indígenas 
na Escola Urbana Paulo Freire em Imperatriz – Maranhão, 
do ano de 2022, fruto de uma pesquisa de Mestrado ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Formação Docente em Práticas 
Educativas do Centro de Ciências Sociais, Saúde e Tecnolo-
gia da Universidade Federal do Maranhão.

Para Borges (2022), o objetivo de seu estudo foi com-
preender os desafios enfrentados pelos docentes na esco-
larização de estudantes indígenas, em sua sala de aula, na 
Escola Municipal Paulo Freire - EMPF. Esta escola apresenta 
um quantitativo grande de estudantes indígenas Guajajara, 
por estar próximo ao que o autor denomina de aldeia ur-
bana. Como metodologia, o autor evidencia uma pesquisa-
-ação, haja vista a realização junto a docentes que recebem 
os estudantes indígenas, utilizando como recurso de pesqui-
sa bibliográfica, para auxiliar na escrita da fundamentação 
dos objetos, a observação, a entrevista e as visitas de campo 
na aldeia urbana onde estão morando os indígenas que es-
tudam na escola. O estudo apresenta diferentes visões de 
autores como base teórica crítica e reflexiva, tendo em vista 
a relação entre os sujeitos pesquisados. 

Borges (2022) analisou que  tendo em vista as inúme-
ras variedades de povos indígenas, tanto no campo, quanto 
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na cidade, os quais vivem com outros povos diferenciados, 
existentes no Brasil, com suas respectivas histórias, línguas 
e variações, torna-se uma tarefa quase impossível de conhe-
cer todas as realidades e singularidades dos povos indíge-
nas que fazem parte do território brasileiro; porém ao longo 
do  estudo, cujo objetivo foi verificar a partir dos relatos dos 
docentes que atuam como professores, os desafios presente 
no processo de escolarização dos estudantes indígenas ma-
triculados na EMPF, localizada em Imperatriz, próxima  a 
aldeia urbana da cidade, denominada de Aldeia Amazonas. 
Para o autor, analisar como professores lidam com esses de-
safios diariamente em sala de aula através dos relatos que 
foram sendo tratados, ao longo dos encontros, foi desafia-
dor, pois trouxe uma compreensão de ambos os contextos.

Borges (2022) pontua as enormes disparidades materiali-
zadas pela falta de políticas públicas, voltadas para os povos 
indígenas; disparidades estas, que constituem barreiras que 
vêm dificultando o acesso aos povos indígenas, a direitos 
fundamentais, como por exemplo, o de educação, territorial 
e à saúde, com qualidade, entre outros negados a diferentes 
povos e etnias de todo o Brasil. 

O autor enfatiza sua percepção de que esse processo edu-
cacional possuiu diferentes faces, ângulos e lados, ao longo 
de toda a história da educação indígena, no Brasil até a sua 
atualidade. Destacou que nas legislações da Educação Escolar 
Indígena no Brasil em 1910 e no Maranhão (pela SEDUC/MA, 
1993 não existia nem SEDUC em 1910), observou que a inter-
culturalidade se apresenta nos documentos de forma teórica 
e bem sustentada. Ficou nítido para o pesquisador as dificul-
dades tanto em nível federal como estadual. Assim, cada pe-
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ríodo tem como característica a ausência de implementação 
e ações, nas escolas indígenas que vão desde sua infraestru-
tura, com escolas precárias, falta de políticas públicas, vol-
tadas para os povos indígenas, em suas terras tradicionais, 
como a carência de formação continuada para os professores 
indígenas e aos docentes que recebem estudantes indígenas, 
na escola em contexto urbano, assim como de ações por meio 
de propostas interculturais, organizadas a partir dos desafios 
que os docentes enfrentam, ao receber em sala de aula, estu-
dantes indígenas, mostrando uma carência de atuações dos 
poderes para uma educação pautada no princípio da igual-
dade e dignidade humana, para os povos indígenas. 

O autor inferiu ainda que, ao longo do tempo foram sen-
do constituídas normas, leis e estatutos, tanto pela FUNAI 
(Brasil, 1967) quanto pelos Órgãos Federais (Brasil, 1998), 
para serem postos em prática os direitos fundamentais dos 
povos indígenas, como políticas educacionais adequadas, 
respeito às diversas culturas, presentes em nosso território, 
tendo como base os valores da igualdade, diversidade e plu-
riculturalidade, para se ter assim, uma educação, mas inter-
cultural nas escolas. 

Chama a atenção para o fato de que neste extenso perío-
do, não foram apresentadas leis voltadas para os estudan-
tes indígenas que estão estudando em escolas da cidade ou 
quaisquer outras políticas educacionais; também são bas-
tante escassos os materiais didáticos para auxiliar os docen-
tes no processo de ensino e aprendizagem em sala de aula, 
em escolas em contexto urbano, onde os estudantes indíge-
nas estudam no mesmo espaço, com os não indígenas. Des-
taca também a falta de formação continuada para esses do-
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centes, com foco na pluralidade linguística e sociocultural, 
relacionada ao que ele denomina de ‘’às minorias étnicas’’, 
em sociedades hegemônicas nos espaços formativos. 

Apesar do curto período no campo propriamente dito, 
gradualmente pôde compreender as realidades e os desa-
fios enfrentados por esses docentes e pela escola ao recebe-
rem estudantes indígenas em sua sala de aula. Esse entendi-
mento foi fundamental para o conhecimento das realidades 
desses estudantes indígenas e dos seus familiares, na Aldeia 
Amazonas, e assimilação da real situação desafiadora que é 
para todos, tanto para os docentes, quanto para a escola e, 
ao mesmo tempo, para os estudantes indígenas. 

O autor descreve que os estudantes travam lutas diaria-
mente na busca de sua educação, por meio da afirmação da 
sua identidade étnica, isso tudo de modo próprio para que 
possam assim, garantir a manutenção de um pouco da sua 
cultura, seja esta vivenciada, seja a partir de observações, 
aprendendo desta forma, um pouco, dia após dia das tradi-
ções passadas entre todos da Aldeia Amazonas.

 Nesse contexto, o autor refletiu sobre a realidade dos 
desafios e as dificuldades dos docentes em relação aos es-
tudantes indígenas em sala de aula. De fato, há uma bus-
ca, pela maioria dos docentes que ali atuam, para o preen-
chimento dessas lacunas educacionais que são, sobretudo, 
preconceituosas e discriminatórias, principalmente em sua 
sala de aula. Ao mesmo tempo, pontua que houve a com-
preensão que os mesmos direitos educacionais dos estudan-
tes indígenas que estão vivendo em suas terras tradicionais, 
não os acompanharam quando saíram da sua aldeia para 
estudarem em escola em contexto urbano, apresentando 
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uma grande lacuna educacional entre o campo e a cidade, 
especialmente no que diz respeito aos seus saberes tradicio-
nais, culturais, identitários e das suas diversidades étnicas, 
entre outros saberes. Tudo isso ficou nítido através das en-
trevistas e relatos dos docentes da EMPF. 

Para o pesquisador, enquanto uns desconheciam a cultu-
ra dos estudantes indígenas em sua escola, outros reconhe-
ciam a identidade étnica das crianças e jovens indígenas, 
pois, seus sobrenomes estavam na frequência, sendo estes 
compostos pelo nome de suas etnias ou por encontrá-los em 
outros ambientes da escola. Percebeu então que todos os do-
centes e a direção da escola sabem da presença dos estudan-
tes indígenas em seu ambiente escolar, assim como de seus 
familiares, bem como das dificuldades que são encontradas 
na Aldeia Amazonas. 

Em relação à EMPF aqui representada como um local de 
diálogo expresso, com os sujeitos que a frequentam, isto é, 
em defesa de sua identidade e autonomia, lugar de respeito 
às diferenças étnicas, de gênero, políticas, sociais, religiosas, 
linguísticas e culturais, a escola vem, ao longo do tempo, en-
frentando desafios ao receber estudantes indígenas mescla-
dos aos não indígenas em seu espaço educacional. 

Borges (2022) relata a urgência da implementação de 
ações, com execuções de políticas pedagógicas diferencia-
das para a construção do conhecimento do outro no am-
biente escolar, através da Secretaria Municipal de Educação 
(SEMED). Neste sentido, defende uma proposição de uma 
educação emancipadora, amparada em uma perspectiva 
da interculturalidade e da pluriculturalidade, com práticas 
pedagógicas inclusivas, de fato e de direito, não buscando 
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suprimir ou negar a presença dos estudantes indígenas da 
Aldeia Amazonas, no ambiente escolar. Pelo contrário, bus-
caria os vários saberes indigenistas para tornar a escola um 
local mais favorável para todos, estudantes e docentes.

 O cenário descrito leva o autor a defender uma forma-
ção continuada com vivências na Aldeia Amazonas para os 
docentes e todos os estudantes da EMPF, por meio de pro-
postas pedagógicas interculturais, para os participantes te-
rem consciência e entendimento dos processos históricos 
e culturais dos sujeitos que ali convivem, para poderem 
atuar no combate ao preconceito e, desta forma, valoriza-
rem os saberes, direitos dos povos indígenas e respeitando 
suas diferenças. Ratificamos nossa pretensão com o Guia 
de orientações pedagógicas, no que concerne a ser este um 
instrumento pedagógico, para os docentes que recebem es-
tudantes indígenas em sua sala de aula, de modo a dialogar 
com a realidade dos estudantes que estão estudando em es-
cola em contexto urbano. 

O pesquisador sugere ainda que durante as aulas, os do-
centes se apropriem do seu conteúdo para assim facilitar 
o processo de aprendizagem dos estudantes indígenas, es-
timulando o processo de reflexão e de ações necessárias ao 
convívio entre escolares indígenas e não indígenas. Busca-
mos por meio deste caminho, oportunizar à escola, docentes 
e aos estudantes uma ferramenta para enfrentamento dos 
desafios presentes na escola, os quais foram sendo cons-
truídos, ao longo da história do Brasil, até os dias de hoje, 
para com isso superar as desigualdades, materializadas 
em provocações, promovendo ações para a integração dos 
estudantes indígenas na escola, para o seu melhoramento 
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escolar. Destacamos que por meio de um processo transfor-
mador e educacional essas mudanças podem ocorrer, tendo 
como premissa o papel primordial, desempenhado pelos do-
centes, para a formação de uma sociedade mais igualitária, 
consciente, em que por meio da educação possamos promo-
ver a valorização da identidade dos povos indígenas.

A pesquisa da professora Maria Rosemi Araújo do Nas-
cimento, tese de Doutorado em Educação pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, publicada em 
2019, que tem como título O ensino de Ciências da Natureza 
para alunos indígenas inseridos na escola não indígena, tra-
ta-se de um estudo sobre os alunos indígenas inseridos em 
escola não indígena em relação ao componente curricular 
Ciências da Natureza, no qual a autora refletiu na perspec-
tiva de uma educação para a interculturalidade, entre o in-
dígena e o não indígena. A pesquisa trouxe como objetivo:  
analisar a prática do ensino do componente curricular Ciên-
cias da Natureza quando ministrado a indígenas inseridos 
em escolas não indígenas.

Os sujeitos participantes da pesquisa foram três profes-
sores do Ensino Fundamental, atuantes nos três primeiros 
anos, os quais compreendem o ciclo para alfabetização, 
denominado pela SEMED Manaus de Bloco Pedagógico. A 
pesquisadora teve como lócus uma escola rural da rede pú-
blica municipal de Manaus e buscou investigar o ensino do 
componente curricular Ciências da Natureza recebido pelos 
alunos indígenas, inseridos em classes não indígenas, nos 
três primeiros anos do Ensino Fundamental. Os objetivos 
específicos consistem em compreender o que as Diretrizes 
propostas para a Educação Escolar Indígena e os documen-
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tos oficiais preveem para o componente curricular Ciências 
da Natureza no Ensino Fundamental, anos iniciais; identifi-
car o que a formação inicial prevê, enquanto currículo, para 
o atendimento dos alunos indígenas, em relação ao compo-
nente curricular Ciências da natureza; destacar os dados en-
contrados na aula compartilhada, como um possível indica-
tivo para melhoria da aprendizagem dos alunos indígenas 
inseridos em classes não indígenas.

A investigação realizou-se, inicialmente, por meio de es-
tudos teóricos e, posteriormente, houve a pesquisa de cam-
po para coleta de dados e construção das análises. Como ins-
trumentos de pesquisa foram utilizados pela pesquisadora o 
questionário, a entrevista semiestruturada, a observação di-
reta: assistemática por meio da caminhada pedagógica; ob-
servação sistemática das aulas com roteiro; e a implementa-
ção de uma aula compartilhada, utilizando a perspectiva da 
didática intercultural.

A pesquisadora concluiu que reconhece que as possibi-
lidades que a pesquisa a ofereceu, foi a promoção de uma 
melhor compreensão e maior valorização acerca da diver-
sidade presente na escola e no currículo. Enfatizou que a 
relevância social do trabalho está no potencial de melhoria 
da prática do ensino de Ciências da Natureza para a educa-
ção escolar de alunos indígenas inseridos em escolas não 
indígenas, bem como das mais diversas diferenças étnicas, 
raciais e imigratórias, considerando a rede pública munici-
pal de educação de Manaus.

A autora pontuou que o seu maior interesse pela pesqui-
sa envolvendo Educação Escolar Indígena e Currículo para 
o ensino de Ciências da Natureza, fortaleceu-se na medida 
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em que ampliou também a própria visão quanto à 
formação de professores,  visto que  o  estudo tratou de uma 
temática relevante para os professores na/da contempora-
neidade. A pesquisadora comprendeu que na escola indíge-
na o ensino de Ciências da Natureza se dá na própria natu-
reza, que os recursos utilizados são a floresta, os rios e os 
saberes dos mais velhos, sendo esta uma lição que a escola 
não indígena precisa aprender para aplicar na prática do 
seu cotidiano escolar.

No que diz respeito ao currículo, a pesquisadora enfatiza 
que os responsáveis pela elaboração das propostas para for-
mação inicial dos professores, seja na esfera nacional, seja 
na local, precisam estar atentos para a realidade das diver-
sas demandas presentes na escola, em especial, em relação 
ao ensino de Ciências da Natureza, uma vez que em escolas 
indígenas este componente curricular possui um tratamen-
to diferenciado e significativo. 

Pontua também que se faz necessário considerar que 
para o indígena, os pais e a comunidade também devem 
participar das atividades na/da escola, e o ensino praticado 
em Ciências da Natureza deve ser contextualizado de modo 
que os conhecimentos adquiridos tenham validade para a 
sobrevivência cultural e territorial com sustentabilidade, 
tanto para o próprio aluno, quanto para a sua família. O en-
sino de ciências precisa acontecer de forma interativa com 
a natureza, com os elementos da terra, do rio e na intera-
ção com outros saberes, dando significado ao conhecimento 
construído e às experiências vividas na escola.

Vale ressaltar que são as experiências vividas pelos sujei-
tos que dão fundamentos para as escolhas e intencionalida-
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des na construção do currículo. Nascimento (2019) destaca 
que durante o percurso metodológico da pesquisa desde o 
primeiro contato com o setor de estatística da SEMED Ma-
naus até o momento que chegou  na escola e o contato com 
os sujeitos, sentiu-se cada vez mais instigada a investigar a 
questão presente em seu objeto, tornando-se cada vez mais 
nítida a importância do seu tema, uma vez que foi perceben-
do que embora presentes nas escolas, a invisibilidade dos 
indígenas era um fato. 

Concluiu também que as lideranças indígenas da comu-
nidade da qual os alunos indígenas inseridos na escola 
da cidade fazem parte, possuem  representatividade social 
diante do grupo, porém, não possuem representatividade 
nas questões educacionais diante da escola. A autora desta-
cou que ficou claro ao observar que os projetos implementa-
dos pela escola, mesmo aquelas atividades que são similares 
aos costumes indígenas, como é o caso do projeto que utiliza 
prancha e remo assemelhando-se ao uso da canoa e do remo 
pelo indígena, não contextualizam a cultura do  indígena. 
Ressalta ainda que nenhuma relação é feita no sentido de 
reconhecer ou valorizar as contribuições indígenas para as 
atividades do cotidiano na sociedade contemporânea.

A pesquisadora observa  que ainda existe uma lacuna a 
ser preenchida por meio de pesquisas em relação ao ensino 
de Ciências da Natureza para alunos indígenas dos primei-
ros anos do Ensino Fundamental inseridos em escolas não 
indígenas. Destaca ainda que os estudos acerca desta temá-
tica ainda são incipientes, uma vez que, conforme consta-
tou por meio das observações, que ainda não assumimos de 
fato e, de modo a tornar visível, a presença dos indígenas 
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em nossas escolas não indígenas. Eles estão apenas como 
figurantes, do mesmo modo como são mencionados na his-
tória, aparecem rapidamente para desaparecerem no mo-
mento seguinte, isto é, fazemos questão de não os perceber, 
por meio da desvalorização e do não reconhecimento da sua 
cultura, tornando-os invisíveis na realidade do contexto es-
colar contemporâneo.

Para a pesquisadora, significar as culturas dentro do 
contexto da diversidade nos parece um caminho possível 
para alcançarmos a perspectiva de uma educação para a in-
terculturalidade. Reconhecer os diferentes e tratá-los como 
iguais na medida de suas diferenças e, considerar o outro 
como um ser individual e coletivo na construção do ser cul-
tural, pode se constituir em uma saída para vencermos os 
preconceitos e as desigualdades que permeiam nossa so-
ciedade. Desigualdades estas que se concretizam no interior 
da escola, por meio de um currículo que exclui, segrega e 
fortalece a injustiça social e curricular. 

A diversidade cultural é fato no contexto contemporâ-
neo de nossas escolas, sendo fundamental o sentimento de 
respeito no sentido de reconhecermos o outro em sua dife-
rença, pois em determinado momento eu me constituo no 
outro do outro, sendo eu o “diferente”. O respeito permite 
nos colocarmos no lugar do outro e buscarmos um diálogo 
democrático como garantia de direitos e como possibilidade 
de convivência humana pacífica para promoção da justiça 
social e curricular.

Diante desse cenário de diversidade sociocultural, Nas-
cimento (2019) afirma que a formação do professor passa a 
ser tema fundamental de discussão e pesquisas científicas, 
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uma vez que este profissional representa um dos sujeitos 
curriculares com significativa representatividade no desen-
volvimento de estratégias para a construção de uma educa-
ção para a interculturalidade. 

Ao expandir  a própria visão sobre a formação de profes-
sores para o ensino do aluno-índígena estamos expandindo 
também a oportunidade de inclusão no currículo escolar 
novos sujeitos curriculares que já estão presentes na escola, 
mas que, no entanto, estão invisíveis para o currículo. Por-
tanto, não se pode negar que esta é uma necessidade na rea-
lidade das escolas na contemporaneidade, onde se incluem 
alunos indígenas em escolas não indígenas, para os quais 
há que se considerar a possibilidade de uma nova didática, 
com uma nova perspectiva para atender às necessidades de 
aprendizagem deles.

A pesquisadora acredita que a prática pedagógica e o tra-
balho do professor só são possíveis de serem realizados dentro 
do contexto cultural, ao professar valores, compartilhar rela-
ções para a construção de conhecimentos, dando significação 
ao mundo e ao currículo. Ser professor é também um com-
promisso político social, uma tomada de decisão do “como” 
e do “para que” eu ensino, num desafio de situar a educação 
dentro de um contexto político social, para não se tornar um 
instrumento de manipulação; é trabalhar com as contradi-
ções; é enxergar de uma perspectiva em que a janela pela 
qual enxergamos são as culturas e as interculturas existentes 
em cada contexto real, na busca pela completude dos sujeitos 
curriculares e da melhoria das práticas em sala de aula.

A autora pontua que as práticas desenvolvidas para o 
ensino de ciências de alunos indígenas inseridos em esco-



EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA EM CONTEXTOS  
URBANOS: UM OLHAR MAIS APROFUNDADO 

204

las não indígenas, precisam conter um significado concreto, 
pois os indígenas concebem as Ciências da Natu-
reza como um componente presente na natureza e, que 
a natureza está presente em nosso dia a dia. Para ela, os es-
tudantes associam esta disciplina à própria existência, uma 
vez que esta envolve a terra, a fauna, a flora, o cuidado com 
meio ambiente, que são elementos fundamentais para que o 
homem também possa existir e subsistir. 

Ensinar Ciências da Natureza descontextualizada da 
realidade em que vivem os alunos, desconsiderando sua 
cultura, vivências, costumes e experiências tornam sem 
significado qualquer conteúdo ou atividade proposta, pois 
há muito já não somos mais uma escola monocultural. As 
migrações tanto da zona rural quanto de áreas indígenas, 
ou ainda, a chegada de imigrantes oriundos de outros paí-
ses, criou um novo cenário cultural em nossa sociedade e 
consequentemente em nossas escolas que recebem os filhos 
desses “novos brasileiros” que tornam nossas relações cada 
vez mais plural.

Na concepção de Nascimento (2019),  sua experiência na 
Escola Municipal Francisca Campos Corrêa foi uma viagem 
que trouxe elementos, tanto da Educação Escolar Indígena 
quanto das Ciências da Natureza, que servirão de base para 
novas reflexões, na busca de uma educação humanizada e 
humanizadora, que compreenda a importante necessidade 
de tornarmos visíveis as diferentes culturas presentes em 
nossos contextos educativos, que permitam ao professor 
uma formação inicial mais contextualizada e um ensino de 
ciências mais significativos. 
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Considerações finais

Os trabalhos encontrados a partir dos descritores que 
versam de estudantes indígenas nas escolas urbanas trazen-
do um recorte temporal compreendidos entre 2019 a 2024, 
possuem convergências e divergências interessantes. As con-
siderações interculturais e decoloniais são categorias muito 
presentes quando se elenca reflexões relacionadas à escola-
rização de estudantes indígenas em ambientes urbanos. 

Vale ressaltar que são aspirações dos pesquisadores que 
sempre estão em contato com os autores que ressaltam a 
importâncias destas categorias nas discussões das vivências 
indígenas. O fato é que ao vivenciarem o lócus de suas pes-
quisas, a realidade lhes proporcionam momentos de frus-
trações intensas diante da dissonância das vivências dos es-
tudantes indígenas nas escolas urbanas.

O cotidiano destes espaços escolares que recebem estes 
estudantes é bastante desafiador tanto para este público tão 
peculiar como para os docentes. O que se percebe é que o 
eurocentrismo ainda encontra-se bastante impregnado nas 
práticas educacionais, reproduzindo assim o modelo jesuí-
tico de ensinar para domesticar, para a subserviêcia e não 
para emancipar, libertar. Os trabalhos evidenciam que deste 
modelo de escola decorre o silenciamento, a diluição e aban-
dono das especificidades que os estudantes indígenas carre-
gam consigo, e como consequência disso, um movimento de 
auto negação cultural e linguístico permeiam os espaços e 
as atitudes. 

É  nítido também o olhar afastado da realidade das crian-
ças indígenas que enfrentam a barreira linguística, práticas 
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pedagógicas colonizadoras, avaliações engessadas, atrela-
das às dificuldades de acesso, pois embora residam na cida-
de, vivem em regiões mais distanciadas e periféricas. Com 
isso, estes estudantes emudecem, pois as ações escolares 
não dialogam com suas presenças. Devido a este silencia-
mento e isolamento em sala de aula, a comunidade escolar 
os vê como ‘’disciplinados’’ e ‘’comportados’’. 

É muito frequente e repetitivo nas pesquisas,  o olhar 
da comunidade escolar de descaso e descompromisso das 
famílias em relação a escolarização das crianças que fal-
tam as aulas e não conseguem cumprir com as atividades e 
avaliações propostas. Nas reuniões escolares os pais indíge-
nas manifestam a mesma postura silenciada das crianças. 
Mesmo assim, diante destes contextos, as famílias indígenas 
acreditam que a escola é a instituição veiculadora da forma-
ção de seus filhos e nutrem a esperança de vê-los formados 
pelo viés acadêmico, ocupando assim os diversos  postos de 
trabalho. 
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Introdução

Este texto apresenta um mapeamento de produções cien-
tíficas no campo das trajetórias de docentes da Educação In-
fantil e as categorias Gêneros e Sexualidades, a fim de com-
preender diferentes abordagens sobre a temática, identificar 
lacunas, as questões abordadas e as não contempladas. 

O objetivo do artigo é mapear trabalhos publicados no 
período de 2019 a 2023 no Brasil, que têm como foco a tra-
jetória de professores da Educação Infantil e as discussões 
sobre gêneros e sexualidades. 

Nos escritos seguintes apresentamos a metodologia da 
pesquisa, em seguida os trabalhos que discutem gêneros e 
sexualidades no referido período.

Estruturando o estado da arte

A pesquisa do tipo Estado da Arte é a sistematização de 
um campo de conhecimento que reconhece resultados de in-
vestigação em um recorte definido, “sobre um tópico especí-
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fico, evidenciando novas ideias, métodos, subtemas que têm 
recebido maior ou menor ênfase na literatura selecionada” 
(Noronha; Ferreira, 2000, p. 191). Nesse sentido, é possível 
perceber quais abordagens e temáticas se posicionam como 
dominantes, quais estão em crescimento e que lacunas do 
conhecimento e campos ainda não foram explorados, sendo 
portanto, potenciais para novas pesquisas. 

Pesquisamos nas bases de dados digitais o Portal de Pe-
riódicos da Capes e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD). A partir dos buscadores: “Educação 
Infantil”; “Gêneros”; “Sexualidades”; “Docentes” e “Trajetó-
rias”, selecionamos os documentos publicados no período 
de 2019 a 2013, no campo das Ciências Humanas, a fim de 
conhecer as contribuições atuais nesta área do Conhecimen-
to. No portal da Capes a utilização de buscadores precisou 
ser adaptada para “Educação Infantil”; “Gêneros”; “Sexua-
lidades”; “Professores”, uma vez que com os buscadores 
inicias não foram localizados trabalhos com as categorias 
pretendidas. Ainda acionamos em conjunto os descritores 
“Educação Infantil” e “Diversidade Sexual” para localizar 
possíveis trabalhos que utilizassem esta nomenclatura no 
lugar de gêneros e sexualidades, tendo em vista distorções 
por parte de grupos ativistas religiosos e parlamentares con-
servadores da extrema direita que trouxeram prejuízos às 
discussões de gêneros e sexualidades no Brasil, fazendo com 
que as pesquisas nesta área precisassem acionar outros me-
canismos para descolar ideias deturpadas como “ideologia 
de gênero” de uma importante e necessária discussão no 
campo social. Dessa forma, identificamos o total de sete tra-
balhos utilizando o primeiro grupo de descritores e outros 
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treze trabalhos, utilizando os outros dois descritores, dentre os quais, 12 artigos e 1 editorial, conforme o quadro a seguir:
Quadro 1 – Trabalhos no Portal da CAPES (2019-2023)

DESCRITOR
Publicações

2019-2023
Título do Trabalho Ano e Local

“Educação 
Infantil”; 
“Gênero”; 

“Sexualidade”; 
“Professores”

Sexualidade e gênero: possibilidades para pensar a prática de professores homens na educação infantil 2022 - Revista Científica Gênero na Amazônia

Sou menino ou sou menina: discriminações nas relações de gênero e sexualidade na educação infantil
2019  - grupo de pesquisa metodologias em  

ensino e aprendizagem em ciências
 research society and development

Alguns motivos para ensinar gênero e sexualidade às crianças desde a educação infantil 2021  -  Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
Revista Teias

Professor homem na educação infantil: a orientação sexual influencia o trabalho docente? 2022 - Universidade Metodista de Piracicaba 
Comunicações

Estranhamentos e homossexualidades: professores homens nos anos iniciais e educação infantil 2021 - Confederação nacional dos trabalhadores em educação 
Retratos da escola

“Quando é que as crianças falam essas coisas e a gente não vê [ouve]?” Uma etnografia interseccional entre/com 
crianças na/da educação infantil de Teixeira de Freitas – BA

2022 - Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
Periferia

Projeto de doutorado: representações sobre famílias em um grupo de escolas de educação infantil 2020  - Brazilian Journal of Development 

“Educação 
Infantil” e 

“Diversidade 
Sexual”

Construções de Sentidos sobre a Diversidade sexual: outro olhar para a educação infantil 2019 - Conselho Federal de Psicologia

Saberes escolares, diversidade sexual e gênero na Educação Infantil 2019 - Universidade Federal de Rondônia
EDUCA - Revista Multidisciplinar em Educação

“Enfrentei muitas tempestades como professor de Educação Infantil”:  
um debate sobre identidade docente e homossexualidade masculina 2020 - Universidade Federal de Santa Catarina - Zero-a-Seis

Heteronormatividade e ensino na educação básica: um estado do conhecimento 2019 - Universidade Federal de Goiás 
Revista Inter-Ação

Divisão sexual do trabalho e diversidade linguística na subalternização das infâncias: opressões étnicas, 
linguísticas e culturais na reprodução das desigualdades

2021 - Universidade Federal de Santa Catarina 
Zero-a-Seis

Editorial 2021 - Cadernos de Pós-graduação

Relações de gênero e diversidade sexual em escolas públicas de Mato Grosso do Sul 2019 - Conhecimento & Diversidade

Sexualidade e gênero nas brincadeiras na educação infantil: discutindo a igualdade e respeito às diferenças 2023 -  Universidade Federal do Rio Grande 
Diversidade e Educação

Infância, educação infantil e educação sexual: uma análise a partir dos estudos culturais em educação 2023 -  Universidade Federal do Rio Grande 
Diversidade e Educação

Trajetória do professor homem na educação infantil 2023 - Revista ComSertões

Educação Infantil: políticas públicas, práticas pedagógicas e formação de professores 2023 - Universidade Nove de Julho 
Dialogia

Transversalizando a prática do professor homem na Educação Infantil 2023 - Revista Brasileira de Estudos da Homocultura
A Grounded Theory em um estudo sobre a sexualidade na infância 2020 - Conhecimento & Diversidade

Fonte: Os autores

https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4366203790
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W2954314573
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W3193488777
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4383429003
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W3204714402
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4293802546
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4293802546
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W3023185217
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W2987743144
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W3097933154
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W3097933154
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W2996585826
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4318777444
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W2927760553
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4401392761
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W4401414946
https://www.periodicos.capes.gov.br/index.php/acervo/buscador.html?task=detalhes&source=all&id=W3117692945
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Dos trabalhos acima, seis são voltados para discussões 
acerca da docência masculina na Educação Infantil, sem, 
contudo, apontarem para estudos voltados para as narrati-
vas docentes. Os demais são voltados para questões relacio-
nadas à discriminação, diversidade sexual, famílias e políti-
cas públicas voltadas à esta etapa da educação básica. 

Já na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), retomamos os buscadores inicialmente pretendidos, 
entretanto, apenas três produções foram encontradas, sendo 
duas dissertações e uma tese. Os trabalhos se concentram no 
eixo Rio-São Paulo, caracterizando uma investigação que se 
situa dentro do interesse de pesquisadoras e pesquisadores 
desta região, como pode ser observado no quadro a seguir:

Quadro 2: Trabalhos na Biblioteca Digital Brasileira  
de Teses e Dissertações (BDTD) (2019-2023)

Formato Ano Programa de 
Pós-graduação

Autora(s)
Autor(es) Título

Tese 2019
Universidade 
Estadual de 
Campinas

Mariana 
Kubilius 
Monteiro

Gênero e gestão da educação 
infantil: trajetórias e 

experiências de homens e 
mulheres que trabalham 

como diretores (as) 
educacionais

Dissertação 2021

UERJ – 
Educação, 
Cultura e 

Comunicação

Adeilson de 
Paula

O docente na educação 
infantil: professor ou 

professora?

Dissertação 2023

PUC-SP 
Educação: 

Formação de 
Formadores

Keila 
Cristina 
Rocha 

Carvalho

Trajetórias Formativas, 
Gênero e Subjetividade: 

representações sociais de 
professoras da Educação 

Infantil

Fonte: Elaboração Própria.
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Em busca de outros trabalhos que pudessem estar mais alinhados 
com a pesquisa que temos desenvolvido no Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação e Práticas Educativas (PPGEPE), optamos por suprimir 

o buscador “trajetórias” e substituir o termo “docentes” por “professo-
res” preservando os demais filtros de refinamento da pesquisa. Assim, 
foram encontrados vinte e um trabalhos, conforme o quadro a seguir:

Quadro 3: Trabalhos na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) (2019-2023)

Formato Ano Local Autora(s)
Autor(es) Título

Tese 2019 UFPB Ana Lúcia de Sousa Gênero e sexualidade na primeira infância: representações sociais 
de professoras da educação infantil

Tese 2019 UFPE Ana Célia de Sousa Santos Representações sociais de relações de gênero de professoras/es da 
educação infantil

Dissertação 2019 UFRGS Michele Lopes Leguiça Atira no coração dela: corpos, e scripts de gênero na educação 
infantil

Tese 2019 Unicamp Alex Barreiro Legisladores do desejo: uma etnografia das diferenças na educação 
infantil a partir dos debates da ideologia de gênero

Dissertação 2019 UFMT Sandra Celso de Camargo
“Cada um brinca com o que quiser! Isso aí é rachismo!”: infância 

e relações de gênero na brinquedoteca de uma instituição de 
educação infantil.

Dissertação 2020 Unesp Jéssica Daniele Fávaro Professores homens: suas trajetórias na educação infantil

Dissertação 2020 Unesp Ariane Crociare Infância, gênero e educação infantil: percepções e ações na e para 
a formação inicial do pedagogo

Dissertação 2020 UFSão Carlos Mariana Gonçalves Fabrício
Gênero e sexualidade nos cursos de pedagogia:  um estudo sobre 
a resolução CNE 002/2015 na formação inicial de professoras do 

sudeste

Dissertação 2021 UERJ Adeilson de Paula O docente na educação infantil: professor ou professora?

Dissertação 2021 Unesp Guilherme de Souza Vieira Alves Fundamentos e práticas educativas sobre gênero e sexualidade na 
formação inicial do pedagogo para atuação na educação infantil
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Tese 2021 Unesp Maria Fernanda Celli de Oliveira Sexualidade, gênero e infância: a relação escola, família e pediatria 
na educação sexual de crianças da educação infantil

Dissertação 2021 UEL
PPGE João Fernando de Araújo

Entre bolas e bonecas, panelas e carrinhos: percepções acerca 
das questões de gênero e sexualidade no trabalho pedagógico 

desenvolvido na educação infantil

Dissertação 2021 UFU PPGE Thaís Villa Oliveira Todas somos educadoras sexuais: a formação continuada na 
educação infantil pensa sobre isso?

Tese 2022 UFMS PPGE Irene Silva de Abreu
Educação e divisão sexual do trabalho: conflitos e dilemas 

enfrentados por profissionais homens nos centros de educação 
infantil de goiânia

Dissertação 2022 PPGE Marcos Rogério dos Santos 
Souza

Luzes acesas sobre gênero e sexualidade na formação continuada 
da educação infantil de sapucaia do sul

Tese 2022 UFS PPGED Giceli Carvalho Batista Formiga O prisma de gênero e a produção das cores da diferença na 
educação infantil

Dissertação 2023 PUC-SP PPGE Keila Cristina Rocha Carvalho Trajetórias formativas, gênero e subjetividade: representações 
sociais de professoras da educação infantil

Dissertação 2023
UERJ PPGEducação, 

Cultura e  
Comu nicação

 Thayse Sena Gonçalves 
Negreiros

Crianças risco! Formação docente e estratégias de  
mobilização para a prevenção à violência sexual  

em escolas de duque de Caxias – RJ

Dissertação 2023 Unesp
PPGE Gabriel Rodrigues Serrano Formação de professores e professoras para as questões de gênero 

na educação infantil: uma análise bibliográfica (2000-2020).

Dissertação 2023 USP PPGE Camila de Assis Novaes O corpo disposto: professoras de educação infantil,  
gênero e mundo público no brasil (2016-2023)

Dissertação 2023 UFF
PPGE Danielle Ferreira Bastos Toda criança é queer? “ou isto ou aquilo”.

Fonte: Elaboração Própria (2024)
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O quadro revela um período fecundo em 2019 acerca 
da temática Gêneros e Sexualidades dentro do contexto da 
Educação Infantil, que sofre um declínio no ano seguinte 
(2020) e tem sua retomada a partir de 2021, apresentando 
novo declínio em 2022 (com três trabalhos publicados) e 
nova ascensão no ano de 2023, com seis trabalhos publica-
dos, superando assim o ano inicial deste recorte temporal.

Nesse esforço de ordenação de uma certa produção de conheci-
mento também é possível perceber que as pesquisas crescem e se 
espessam ao longo do tempo; ampliam-se em saltos ou em movi-
mentos contínuos; multiplicam-se, mudando os sujeitos e as forças 
envolvidas; diversificam-se os locais de produção, entrecruzam-se 
e transformam-se; desaparecem em algum tempo ou lugar.

É válido ressaltar que em 11 de março de 2020, a OMS 
caracterizou a Covid-19 como pandemia, com surtos da 
doença em diferentes regiões e países ao mesmo tempo. A 
partir de abril do mesmo ano, alguns governadores e prefei-
tos brasileiros começaram a declarar estado de lockdown, 
à exemplo do que já vinha ocorrendo em diferentes pontos 
do globo, medida de restrição de movimento, ou seja, confi-
namento, que visava reduzir o número de pessoas em circu-
lação e por consequência a disseminação do Corona vírus. 
Neste período, no Brasil, o governo federal se encontrava 
sob o comando de Jair Bolsonaro, eleito em 2018, tendo sido 
o principal expoente da extrema direita no país, e que trou-
xe consequências nefastas durante sua gestão.  
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Gêneros e sexualidades na educação infantil: as 
rotas de produção do conhecimento científico

O texto Gênero, Sexualidade e Educação Infantil: Memo-
rial de Formação, de autoria de Miria Izabel Campos é um 
artigo publicado em 2020 que dá visibilidade ao memorial 
de formação da autora e sua trajetória de trabalho com pro-
fessoras. Miria Campos trata dos caminhos e escolhas impli-
cados em diferentes dimensões formativas e se alicerça na 
teoria sociológica formulada por Norbert Elias, com abor-
dagem (auto)biográfica em articulação com o campo educa-
cional. Tem por objetivo descrever e dialogar sobre as desi-
gualdades socialmente construídas, visando a contribuição 
para o respeito às diferenças. A autora evidencia a relevân-
cia de se realizar pesquisas relacionadas à temática, dado o 
contexto histórico de retrocessos e a urgência de promover 
debates não apenas no espaço educacional, mas ampliando 
as discussões para diferentes ambientes sociais, tendo em 
vista a constante escrita da História da Educação.

O artigo Memorial de Leandro Nogueira Dias: uma his-
tória da superação do silêncio ao grito da luta e resistência 
por várias outras vozes, escrito por Daniella de Souza Bezer-
ra e Leandro Nogueira Dias, em 2018 e publicado em 2021, 
trata de um memorial sobre a vida de um jovem professor 
do Instituto Federal do Maranhão, que se reconhece como 
sujeito homossexual feminino. Sua trajetória se entrecruza 
com sua formação, desde a educação infantil, onde percebe 
o papel de cerceamento institucional dos corpos e chega até 
a pós graduação. Daniella de Souza Bezerra dá continuidade 
à escrita, uma vez que em 2020, Leandro morre, vítima de 
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acidente de trânsito. Seu objeto é a invisibilidade dos sujei-
tos LGBTI+ pelas práticas pedagógicas na educação profis-
sional e tecnológica. 

A tese escrita por Mariana Kubilius Monteiro, em 2019, 
sob o título Gênero e gestão da educação infantil: trajetórias 
e experiências de homens e mulheres que trabalham como di-
retores (as) educacionais, aborda a temática de gênero e ges-
tão na educação infantil, no contexto da rede municipal de 
Campinas/SP. Percebeu-se através deste estudo a existência 
de hierarquias de gênero na carreira docente, com percen-
tual maior de homens em cargos de supervisão e gestão em 
contrapartida de maior número de mulheres na docência da 
educação infantil. A pesquisa apontou ainda, que o ingresso 
pelo concurso público para cargos de especialista constitui 
uma forma de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres. Notou-se ainda a diferença de trajetórias entre 
homens e mulheres quanto à idade de ingresso no mundo 
do trabalho, a relação entre trabalho remunerado e não re-
munerado, além do incentivo para ascensão na carreira.

O docente na educação infantil: professor ou professora? 
é uma dissertação redigida por Adeilson de Paula, em 2021 
que investiga a inserção e permanência de docentes do gê-
nero masculino na Educação Infantil. O pesquisador busca 
compreender as trajetórias destes homens e os motivos que 
os levaram à esta área que historicamente tem sido ocupada 
por mulheres. Notamos que neste trabalho o autor adotou a 
conceção de gênero que coaduna com a nossa, ou seja, gêne-
ro como construção social e cultural. 

Em Trajetórias Formativas, Gênero e Subjetividade: re-
presentações sociais de professoras da Educação Infantil, da 
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pesquisadora Keila Cristina Rocha Carvalho, se investiga de 
que forma as significações sobre gêneros e sexualidades de 
docentes da Educação Infantil orientam suas práticas peda-
gógicas e contribuem para a reprodução ou ruptura de este-
reótipos. Esta pesquisa se assemelha à nossa em seus objeti-
vos, porém apresenta uma escolha metodológica diferente. 
Aqui optou-se por utilizar o grupo focal e análise de dados 
à luz da análise de conteúdo. Seus resultados apontam para 
“a necessidade de fortalecimento de coletivos escolares, por 
meio de percursos formativos que possibilitem o combate a 
informações equivocadas” (Carvalho, 2023).

Os estudos seguintes apresentam metodologia muito di-
vergente da abordagem por nós utilizada. São estudos mais 
voltados para a análise de conteúdo, teoria das represen-
tações sociais, pesquisa-ação, método praxiológico, análise 
documental, etnografia, com utilização de entrevista semi-
-estruturada, roda de conversa, uso de formulários digitais, 
aplicativos de whats app, vinhetas, etc. A busca por outros 
trabalhos se deu como tentativa de identificar especialmen-
te se o método biográfico vem sendo trabalhado nos últimos 
cinco anos como abordagem metodológica para discutir 
gêneros e sexualidades dentro do contexto de educação in-
fantil. O que evidenciamos é que, embora tenha sido uma 
abordagem utilizada anteriormente, não se apresenta como 
um expoente metodológico nos últimos anos. Da mesma 
forma, os trabalhos, ao serem mapeados para este estudo 
indicam a forte necessidade de formação continuada entre 
professores, que em diferentes momentos se demonstraram 
adotando posturas antagônicas dentro do ambiente escolar, 
assumindo posturas de resignação ou de transgressão.
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Considerações finais

No levantamento dos resumos dos trabalhos relaciona-
dos neste artigo, verificou-se que a abordagem qualitativa 
foi comum em praticamente todos os textos, sendo apenas 
um de abordagem quanti-qualitativa. A utilização dos ins-
trumentos metodológicos foi centrada em entrevistas semi-
-estruturadas, rodas de conversa, formulários e aplicativos 
(especialmente no período de lockdown), grupo focal e pes-
quisa documental. Foram frequentes ainda a análise do con-
teúdo, pesquisa-ação, etnografia e estado do conhecimento 
(ou da arte). Uma pesquisa apresentou o método praxiológi-
co de Pierre Bourdieu, e outra a Teoria das representações 
sociais. 

Foi encontrada apenas uma pesquisa com utilização do 
método biográfico relacionando as categorias aqui elegidas 
e um trabalho que pode ser inserido no contexto do Mara-
nhão a respeito desta temática, que tangencia a nossa pes-
quisa, fato que abre um espaço para nosso estudo, que sen-
do de caráter inovador no contexto em que se situa e em sua 
abordagem metodológica, quanto aos instrumentos para 
coleta de dados, especialmente grupo discussão-reflexão, 
apresenta grande potencial de contribuição para o conheci-
mento científico. 

Assumimos que a escolha metodológica do estado da 
arte baseada em um recorte das produções a partir de fil-
tros específicos que delimitam tempo e espaço, além de se 
basear nos resumos dos textos acadêmicos, apresenta limi-
tações, entretanto justificamos que esta opção se dá baseada 
no curto período dedicado ao mestrado, que sendo de em 
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média dois anos, exige que a escolha por uma parte do co-
nhecimento seja feita em detrimento do todo. 
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Introdução

A Educação Antirracista tem sido uma constante luta, em 
específico para o movimento que ver na escola um espaço 
fecundo para o combate ao racismo. Por Educação Antirra-
cista entende-se ações voltadas à reorganização das relações 
sociais, ações cujo objetivo é educar uma sociedade que se 
fez racista quando nos primórdios da história foi hierarqui-
zando a raça humana em inferiores e superiores. 

A raça humana é constituída pela diversidade genética 
e esse é fator absolutamente indispensável à sobrevivência 
da espécie (Munanga, 2004). O autor enfatiza que cada pes-
soa é única e se distingue das outras nos passados, presen-
tes e futuros, não apenas no plano morfológico, imunológico 
e fisiológico, mas também no plano dos comportamentos. 
Nesse sentido, a Educação Antirracista é então um compor-
tamento resultante da aversão, por vezes, do ódio às pessoas 
que têm um pertencimento racial marcado pela sua cor de 
pele, tipo de cabelo etc. (Gomes, 2005). 

No entanto, a Educação Antirracista pode ser desviada 
de seu foco diante da propagação de ideologias que negam a 
existência do preconceito alegando termos uma democracia 
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racial e no discurso de que todos somos iguais. Legitimar 
esse pensamento é desestruturar o movimento negro que 
tem lutado contra o preconceito que fere as relações sociais 
necessárias para o convívio humanizado. Frente a isto, ana-
lisar o racismo com base nas narrativas de quem vivencia 
e que se movimenta em combate às suas mazelas é impres-
cindível para um processo de investigação qualitativo. Isso 
significa que é preciso trazer para o debate e movimento 
que valoriza as vozes negras as narrativas autobiográficas 
imbricadas pelas experiências formativas de vida e de com-
bate coletivo, uma vez que as narrativas autobiográficas se 
materializam pelo marcante reconhecimento do pertenci-
mento racial que une os sujeitos num movimento coletivo. 

Diante disto, neste trabalho, defende-se a necessidade de 
assumir a escola como espaço formativo constituído pelas 
experiências de si como potente para o processo de respon-
sabilização na luta antirracista ao invés de tratar a escola 
como um espaço repositório de conteúdo que pressupõem 
a conscientização de seus sujeitos é imperiosa a ação peda-
gógica que desmistifica o padrão estabelecido que nomeia 
o outro pela mesmidade que rejeita a diferença (Oliveira, 
2017). Nesse sentido, entende-se que para falar de Educação 
Antirracista importa reconhecer as diferenças e trazer para 
o debate as narrativas, as autobiografias de quem é direta-
mente impactado pelo racismo e nesse processo intentar 
“pautar invenções de si, assumindo os modos de significa-
ção que atuam como indesejado nas políticas de identidade. 
Indesejado por que foge ao estabelecido legalmente” (Olivei-
ra, 2017, p.655). A autora enfatiza que “nesse tornar-se, não 
há espaços para docentes que emancipa ou conscientiza, 
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tendo em vista que todos os envolvidos compõem o jogo e 
contaminam o espaço escolar: sendo” (idem, p. 655). Chama 
atenção ao destacar que o esvaziamento da diferença implo-
de sujeito universalizante a quem se destina educação para 
todos esvazia-se da diversidade. 

Metodologia

Considerando esse contexto, o presente trabalho insere-
-se no debate contemporâneo sobre a Educação Antirracista 
a partir das pesquisas (auto) biográficas de docentes negras 
e objetiva em seu conjunto analisar como essa temática vem 
sendo abordada em produções acadêmicas – dissertações de 
mestrados e teses de doutorado. 

Trilhar um caminho de pesquisa tendo como ponto de 
partida a pertinência das vozes negras femininas, em es-
pecial as docentes é uma complexa tarefa, tendo em vista 
que falar de combate ao racismo a partir dessas vozes é um 
debate profundo pois revela também outras problemáticas, 
as de gênero intensificando ainda mais as consequências do 
racismo.

Trata-se de um levantamento de produções científicas 
realizadas sobre a temática em tela, definido como “Estado 
da Arte”. Com Ferreira (2002)  e Romanowski (2006)1, enten-
de-se que Estados da Arte são estudos pertinentes numa vi-
são geral sobre os conhecimentos já produzidos sobre deter-
minada temática por ser um levantamento de trabalhos que 

1	 ROMANOWSKI, Joana Paulin, ENS, Romilda Teodora. As pesquisas denominadas 
do tipo “estado da arte” em educação. Revista Diálogo Educacional. 6 (19), 
37-50. 2006.
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oportuniza aos pesquisadores uma análise dos avanços já 
obtidos nas pesquisas para então perceber as lacunas ainda 
existentes a partir da análise de categorias e facetas encon-
tradas em cada trabalho e no conjunto deles. 

O presente estudo se estruturou por meio do levanta-
mento de trabalhos acadêmicos realizados sobre a temática 
em tela – Educação Antirracista a partir de pesquisas (auto) 
biográficas de docentes negras- nos sítios da Biblioteca Digi-
tal Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e no Catálogo 
de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Trata-se, portanto, 
de uma pesquisa bibliográfica. 

Educação antirracista numa  
perspectiva da pesquisa biográfica

A educação é o principal espaço pelo qual se propaga o 
que vai ser objeto de formação dos indivíduos e, nisto, ela 
é um espaço disputado porque diz respeito a formação de 
toda uma sociedade, logo, é um instrumento de formação ci-
dadã crítica numa base ético-política ou de reprodução das 
variadas formas de preconceitos independentemente do pa-
drão estabelecido.

Diante disso, “como toda profissão, o magistério é um ato 
político, porque se realiza no contexto das relações sociais 
onde se manifestam os interesses das sociedades. O com-
promisso ético-político é uma tomada de posição frente aos 
interesses sociais em jogo na sociedade” (Libâneo, 1990, p. 
48). Libâneo reflete que quando docentes se posicionam de 
modo consciente e explicitamente do lado dos interesses da 
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população majoritária da sociedade então, inserem sua ati-
vidade profissional, ou seja, segundo o autor, inserem sua 
competência técnica na luta pelos interesses tais como: “a 
luta por melhores condições de vida e do trabalho e a ação 
conjunta pela transformação das condições gerais (econô-
micas, políticas, culturais) da sociedade”. 

A partir dessa reflexão, Libâneo ressalta que para assu-
mir um posicionamento crítico-político frente às problemá-
ticas do racismo que atravessam as relações sociais é preciso 
mais do que apenas conscientizar-se e conscientizar o espa-
ço educativo. É necessário ir além: posicionar-se no debate e 
oferecer subsídios, tanto em forma quanto em conteúdo que 
contribuam para a formação de cidadãos críticos capazes 
de se posicionar também diante do racismo que os constitui 
enquanto elemento estrutural da sociedade. 

Para a Gomes,

A habilidade e compreensão no trato com as diferenças de perso-
nalidade, identidade, gênero, raça e cultura é um componente do 
ser educador, profissional da formação humana, da socialização e 
constituição do saber. O trato não segregador e educativo da iden-
tidade e da cultura negra é uma competência político-pedagógica 
a ser exigida de todo educador e, sem dúvida, de toda instituição 
educativa (Gomes, 1996, p. 81).

Nessa perspectiva, os/as docentes são agentes diretos/as 
no trato educativo da identidade e da cultura negra, uma 
vez que suas práticas influenciam significativamente o pro-
cesso formativo dos/as alunos/as. Portanto, é fundamental 
que sejam práticas que revelem a existência do racismo e 
as reais consequências que ele tem causado na população 
negra — consequências essas que muitas vezes são mas-
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caradas por um discurso que homogeneíza os/as estudan-
tes, sustentado pela crença equivocada de que todos/as são 
iguais, o que acaba por esvaziar o ensino das diversidades 
que compõem a escola. Munanga (2004, p. 08) pontua que “o 
racismo é uma crença na existência das raças naturalmente 
hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o mo-
ral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural”.

O racista cria a raça no sentido sociológico, ou seja, a 
raça no imaginário do racista é exclusivamente um grupo 
definido pelos traços físicos”. Segundo o autor, para o racista 
a raça diz respeito a um grupo social com traços culturais, 
linguísticos, religiosos etc. que ele considera de modo natu-
ral inferiores ao grupo ao qual ele faz parte. Corroborando 
essa perspectiva:

Aqui está o grande desafio da educação como estratégia na luta 
contra o racismo, pois não basta a lógica da razão científica que 
diz que biologicamente não existem raças superiores e inferiores, 
como não basta a moral cristã que diz que perante Deus somos 
todos iguais, para que as cabeças de nossos alunos possam auto-
maticamente deixar de ser preconceituosas. Como educadores, 
devemos saber que apesar da lógica da razão ser importante nos 
processos formativos e informativos, ela não modifica por si o ima-
ginário e as representações coletivas negativas que se tem do ne-
gro e do índio na nossa sociedade (Munanga, 2005 p.18).

Esse contexto revela a urgência da escola adotar uma 
abordagem educativa e não segregadora em relação à iden-
tidade e à cultura negra. Tal movimento abre espaço para 
reconhecer como a discussão e as ações voltadas à Educação 
Antirracista permanecem fragmentadas quando dissociadas 
das vozes que falam a partir da própria vivência. Nesse sen-
tido, é imprescindível que a Educação Antirracista se engaje 



NARRATIVA BIOGRÁFICA DE MULHERES NEGRAS PARA  
UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA: ESTADO DA ARTE

230

com essas vozes, pois elas revelam aspectos muitas vezes 
invisibilizados da problemática do racismo — aspectos que 
só podem ser plenamente compreendidos a partir da pers-
pectiva da identidade racial negra. Essa premissa potencia-
liza a Educação Antirracista e desmistifica a falsa ideologia 
de igualdade entre todos por desmascarar por meio de au-
tobiografias a existência do racismo e que as suas mazelas 
adoecem cada vez mais as relações sociais. Ao analisar essa 
dinâmica os autores observam que:

O racismo produz discursos que procuram normalizar as diferen-
ças entre os sujeitos, atribuindo-lhes a responsabilidade pelas desi-
gualdades sofridas. Dessa maneira, são veiculadas normas e pres-
crições para a população negra, que funcionam como máquinas de 
agenciamento de identidades e subjetividades homogêneas, pas-
sivas e assujeitadas (Oliveira; Meneghel; Bernardes, 2009, p. 267).

A citação evidencia como o racismo opera não apenas 
de forma explícita, mas também por meio de discursos sutis 
que naturalizam as desigualdades e deslocam a responsa-
bilidade por elas para os próprios sujeitos racializados. Ao 
impor normas e expectativas que moldam comportamentos 
e subjetividades, esses discursos constroem identidades ne-
gras marcadas pela passividade e pela subordinação. Trata-
-se de um processo de assujeitamento que reforça a lógica 
da exclusão ao mesmo tempo em que impede a afirmação 
plena da diversidade e da autonomia dos sujeitos negros. 
Compreender esse mecanismo é fundamental para desesta-
bilizar as estruturas racistas ainda presentes no cotidiano 
escolar e nas práticas sociais mais amplas.

Contrapondo esse panorama as pesquisas biográficas 
têm revelado a expressiva luta da população negra para re-
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jeitar o status de passividade diante das desigualdades sofri-
das. É extremamente importante ter essa perspectiva (auto)
biográfica ao trabalhar com o fenômeno do racismo pois, 
como afirma Kilomba (2019, p. 85), “a experiência do racis-
mo não é algo momentâneo ou pontual, é uma experiência 
contínua que atravessa a (auto)biografia do indivíduo, uma 
experiência que envolve uma memória histórica de opres-
são racial, escravização e colonização”. Essa afirmação des-
taca que o racismo não se limita a episódios isolados, mas 
constitui uma vivência que molda profundamente a iden-
tidade e a trajetória de vida dos sujeitos negros, tornando 
indispensável o reconhecimento dessa historicidade nas 
análises e práticas pedagógicas.

Trazer uma perspectiva de narrativa de si no campo bio-
gráfico e autobiográfico permite uma concepção sólida sem 
máscaras sobre o racismo, na medida em que nessa pers-
pectiva tem-se a historicização humana. “[...] Existir, huma-
namente, é pronunciar o mundo, é modifica-lo. O mundo 
pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujei-
tos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar”. (Freire, 
1981, p. 92).

 A “autobiografia tem papel fundamental nessa luta, que 
é de refletir e pensar, através dessa perspectiva em novos 
meios de ensino, como forma de uma educação libertado-
ra dentro de sala de aula desde os primeiros anos escola-
res” (Gonçalves; Romero; Amorim, 2020, p. 294). Segundo 
Catani (2005, p. 32) a produção da escrita das obras (auto)
biográficas nesse âmbito, testemunham as relações pessoais 
com a escola e pode ser útil como fonte para a elaboração 
da história da educação”. A citação de Catani (2005) destaca 
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a relevância das obras (auto)biográficas como testemunhos 
que revelam vivências singulares no contexto escolar. Essas 
narrativas, ao expressarem relações pessoais com a escola 
tornam-se valiosas fontes para compreender os processos 
históricos da educação ampliando o olhar para além dos re-
gistros oficiais e permitindo a construção de uma história 
mais plural e sensível às experiências individuais.

Em especial neste trabalho, destacamos como importan-
te a identidade racial negra feminina por incluir “como con-
traponto as potencialidades e as resistências que as mulhe-
res negras vêm construindo ao longo do tempo” (Oliveira; 
Meneghel; Bernardes, 2009, p. 268). Tal realidade imbrica 
na luta da mulher negra seu posicionamento diante do de-
terminismo sofrido por elas, vista por muito tempo alocada 
em lugar determinado, marcado por estereótipos de racis-
mo e sexismo. Nessa esteira a autora Davis (2016, p.03), en-
fatiza sobre a importância de as mulheres negras narrarem 
suas próprias histórias “[...] para que possamos conhecer o 
papel das mulheres negras e assim destruir a colonização da 
nossa mente e construirmos de forma autodeterminada os 
nossos pensamentos e comportamentos, começamos por de-
finir como nos reconhecemos como mulheres negras”. Davis 
reforça a potência das narrativas de mulheres negras como 
instrumento de resistência e reconstrução identitária. Ao 
contar suas próprias histórias elas rompem com os efeitos 
da colonização mental e afirmam uma identidade pautada 
na autodeterminação e no reconhecimento de si.

Portanto, isso significa que não é só possível como é pri-
mordial o protagonismo de docentes negras nessa emprei-
tada complexa que é a luta por uma Educação Antirracista. 
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Mapeamento da produção científica sobre educação 
antirracista: narrativas de docentes negras 

A busca de dados para o processo de produção cientifica 
do Programa de Pós-Graduação em Educação e Práticas Edu-
cativas (PPGEP), na temática avaliada para a produção do 
Estado da Arte, está disponível na Biblioteca Digital Brasilei-
ra de Teses e Dissertações (BDTD). A busca do conhecimento 
sobre o tema estudado é um processo fundamental para o 
desenvolvimento de análise da pesquisa. Para tanto, na in-
quirição e seleção dos textos foram utilizados os seguintes 
descritores: Educação Antirracista, Narrativas de docentes 
negras, Autobiografias de docentes negras e Biografias de do-
centes negas. Com esses descritores obtivemos um total de 
625 trabalhos relacionados, porém, após o recorte temporal 
de 2020 à 2023, foram encontrados 370, onde selecionamos 
09 trabalhos para análise. Privilegiamos os trabalhos que 
mais se aproximaram do objeto desta pesquisa.

O recorte feito dos trabalhos para esta análise se deu no 
âmbito de 2020 a 2023 no intuito investigar a temática em 
tela a partir da conjuntura atual do debate contemporâneo, 
visto que avançar na produção de conhecimento e efetiva-
ção de práticas pedagógicas para uma Educação Antirracis-
ta é uma urgência atual.

Com base nesse recorte, separamos os trabalhos de acor-
do com as categorias de análise que foram surgindo na tra-
jetória de busca com os descritores.
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Quadro 1– Trabalhos produzidos a partir de 2020 a 2023

Nº Autor Título da Pesquisa Tipo de Pesquisa Ano/Curso

01 Adriana Mello Almeida Martins Uma Prática Docente Antirracista Dissertação 2022/ Mestrado em Ensino de  
Ciências e Matemática.

02 Paloma Silva de Souza
Políticas Educacionais Antirracistas: Análise 
dos modos de enfrentamento ao racismo em 

escolas públicas brasileiras
Dissertação 2022/ Mestrado em Psicologia

03 Paula Anunciação Silva Alei 10.639/03 e a prática docente de história 
na educação básica Dissertação 2020/ Programa de Mestrado em  

Gestão e Práticas Educacionais

04 Amanda Lorena Bezerra Pereira
Estratégias de enfrentamento do racismo 
utilizadas por professores no âmbito da 

educação
Dissertação 2022/Mestrado em Psicologia

05 Daniela Mara Gouvêa Bellini Trança de gente: Mulheres Negras e relações 
intergeracionais na superação do racismo. Tese 2022/ Programa de Pós Graduação  

em Educação – PPGE

06 Genice de Fátima Fortunato da Silva Fiaschi-
Narrativas de uma professora negra sobre 
a educação antirracista e as pedagogias do 

teatro na educação básica 
Dissertação 2022/ Programa de Pós Graduação em Educação

07 Roberta Dias de Sousa

Pertencimento etnicorracial e práticas 
pedagógicas antirracistas com crianças 

pequenas: narrativas de professoras negras 
de Educação Infantil 

Dissertação 2021/ Mestrado em Educação

08 Rejane Lucia Amarante de Macedo As costuras-narrativas de mulheres negras e 
professoras, e suas histórias de vida-formação Tese 2023/ Doutorado em Educação.

09 Luara Rodrigues Real

Professoras universitárias negras de língua 
inglesa do Brasil e o letramento racial 

crítico: práticas subversivas em narrativas 
autobiográficas. 

Dissertação 2022/ Mestrado em Estudo da Linguagem

Fonte: arquivo pessoal

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Fiaschi%2C+Genice+de+F%C3%A1tima+Fortunato+da+Silva%2C+1975-
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPR_d4a320ac493b1542d8003b69f02e6f13
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPR_d4a320ac493b1542d8003b69f02e6f13
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPR_d4a320ac493b1542d8003b69f02e6f13
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Sousa%2C+Roberta+Dias+de
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_3ee64f2adaba6a916d596d6c196c457e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_3ee64f2adaba6a916d596d6c196c457e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_3ee64f2adaba6a916d596d6c196c457e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UERJ_3ee64f2adaba6a916d596d6c196c457e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Macedo%2C+Rejane+Lucia+Amarante+de
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFF-2_1b688319a1a60d3233ff115c721fed33
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFF-2_1b688319a1a60d3233ff115c721fed33
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Real%2C+Luara+Rodrigues
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
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Com a categoria Educação Antirracista, foram selecio-
nados 5 trabalhos. Os trabalhos de forma geral apresentam 
um panorama histórico do racismo no Brasil, dos avanços 
relacionados a Educação Antirracista e os desafios que essa 
problemática ainda enfrenta. 

A dissertação da autora Martins (2022)2, intitulada “Uma 
prática docente antirracista”, enfatiza que no Brasil ainda 
persistem problemas de racismo ganhando cada vez mais 
visibilidade atualmente. Ela ressalta a relevância de imple-
mentar estratégias e políticas públicas eficazes para com-
bater essa desigualdade no anseio que todas as pessoas te-
nham o direito de conviver em uma sociedade mais justa e 
igualitária independentemente de sua cor de pele. 

Para a autora na atual conjuntura a educação tem um 
papel central, visto que ela pode adotar práticas pedagógi-
cas capazes de proporcionar aos alunos/as desde o início 
de sua escolarização uma formação pautada no respeito e 
na valorização das diversas culturas. Estas práticas quan-
do integradas ao processo de ensino-aprendizagem têm o 
potencial de combater atitudes preconceituosas e, assim, 
promover mudanças não apenas entre os/as docentes mas 
principalmente entre as crianças e os jovens.  Na pesquisa 
da autora os sujeitos interlocutores que foram quatro pro-
fessores de Ciências revelaram não abordar a proposta an-
tirracista em seus planejamentos, desconhecendo inclusive 
a Lei 10,639/03 e como ensinar a história e cultura afro-bra-
sileira. No geral, os professores entrevistados reconhecem 

2	 MARTINS, Adriana Mello Almeida. Uma prática docente antirracista. 
2022.117f. Dissertação (Mestrado) Programa de Pós-Graduação em Ensino de 
Ciências e Matemática - Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2022.
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a importância de trabalhar o antirracismo em sala de aula, 
mas não se sentem capacitados para fazê-lo tanto teorica-
mente quanto praticamente. 

Nesse sentido, a autora pontua que o silêncio em torno 
da prática pedagógica antirracista é assustador, pois apesar 
de os/as docentes reconhecerem a necessidade de abordar o 
racismo, a discriminação, o preconceito e as disparidades no 
contexto escolar continuam a seguir currículos tradicionais 
baseados em conteúdo muitas vezes descontextualizados de 
outras culturas, perpetuando assim uma visão colonialista 
arraigada. 

Para Martins, (2022), todas as pessoas incluindo negros, 
pardos, indígenas e brancos devem participar de ações an-
tirracistas, uma vez que o racismo é um problema enfrenta-
do por toda a sociedade. Isso é particularmente relevante no 
ambiente escolar onde muitas vezes as práticas pedagógicas 
tendem a silenciar questões relacionadas à discriminação e 
ao preconceito racial e social. Portanto, é fundamental que 
todos os membros da equipe escolar, gestão e especialmente 
os/as docentes se engajem em uma luta contra o silencia-
mento e promovam a inclusão e a diversidade. A proposta 
de formação docente abordada neste trabalho visa comba-
ter o silenciamento e promover práticas pedagógicas mais 
inclusivas e antirracistas.

Para Souza (2022)3, o racismo ainda é uma realidade 
presente em vários contextos nos dias atuais inclusive no 
ambiente escolar apesar das políticas públicas educacionais 

3	 SOUZA, Paloma Silva de. Políticas Educacionais Antirracistas: análise dos 
modos de enfrentamento ao racismo em escolas públicas brasileiras. 2022. 
138f. Dissertação (Mestrado) Programa de Pós-Graduação em Psicologia Mestra-
do em Psicologia. Universidade Federal de Sergipe – São Cristóvão – SE, 2022.
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que visam combatê-lo. A autora ressalta que desde a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, várias políticas 
públicas foram estabelecidas para combater as desigualda-
des étnico-raciais. No entanto, é necessário abranger e im-
plementar essas políticas de forma efetiva compreendendo 
o cenário da implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08 
nas escolas públicas brasileiras e sua relação com o ensino 
das diferenças étnico-raciais, do preconceito e discrimina-
ção por parte dos/das docentes. Souza oferece um panora-
ma histórico destacando o aumento significativo dos deba-
tes sobre as desigualdades étnico-raciais e evidenciando 
que na prática combater o racismo no Brasil é uma política 
de governo que pode ser enfraquecida ou até desmontada 
dependendo de quem está no poder.

Souza (2022), reitera a relevância do papel da docência 
como agente de propagação de conhecimento e destaca como 
as relações estabelecidas com os/as dicentes na escola podem 
favorecer intervenções mais precisas na luta contra o racis-
mo. Ela enfatiza a necessidade de que as políticas públicas 
voltadas para redução do racismo sejam constantemente ava-
liadas e, se necessário, revisadas para alcançarem seus objeti-
vos de reduzir as desigualdades sociais associadas ao racismo.

Silva (2020) apresenta em seu trabalho uma análise dos 
desafios enfrentados por professores/as de História na apli-
cação das diretrizes da Lei 10.639/03, que tornou obrigatório 
o ensino da História e Cultura africanas e afro-brasileiras. A 
autora evidencia que esse trabalho pedagógico, embora fun-
damental é frequentemente desenvolvido de forma solitária 
e contínua por docentes que compreendem a relevância de 
incluir essa perspectiva política e social no currículo escolar.
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Segundo Silva (2020), o isolamento vivenciado por pro-
fessores/as de História nesse contexto é inevitável, o que 
evidencia como a própria disciplina é atravessada por estru-
turas de racismo e colonialismo, uma vez que tais contextos 
estão historicamente enraizados em seu conteúdo e aborda-
gem. A autora também destaca que a implementação da Lei 
10.639/03 impulsionou avanços significativos no mercado 
editorial com a publicação de diversas obras que abordam 
questões étnico-raciais relativas à população negra, tanto no 
âmbito nacional quanto internacional.

Além disso, Silva reforça a necessidade de que todos os 
profissionais da educação estejam conscientes de suas res-
ponsabilidades pedagógicas no enfrentamento do racismo e 
na consolidação de uma Educação Antirracista. A recusa em 
assumir esse compromisso compromete o papel da História 
enquanto instrumento de reconstrução da identidade de po-
pulações historicamente marginalizadas e contribui para a 
perpetuação de uma estrutura educacional racista. Reconhe-
cer essa negligência como um obstáculo ao exercício pleno 
da cidadania — de alunos/as negros/as e não negros/as — é 
urgente, especialmente considerando que a escola é um dos 
primeiros espaços em que crianças e adolescentes constroem 
suas emoções, exercitam o pensamento crítico, formam suas 
identidades e vivenciam seus primeiros conflitos sociais.

O trabalho de Pereira (2022)4, tem como objetivo anali-
sar as estratégias de enfrentamento ao racismo usado por 
docentes e aborda a necessidade de implementar estraté-

4	 PEREIRA, Lorena Bezerra. Estratégias de enfrentamento do racismo utiliza-
das por professores no âmbito da educação. 123 f. Dissertação (mestrado em 
Psicologia) – Universidade Federal de Sergipe – São Cristóvão, SE, 2022.
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gias eficazes para combater o racismo na escola e promover 
a igualdade de direitos valorizando a diversidade racial, o 
respeito às diferenças e a justiça social. A pesquisa de Pe-
reira revela que muitos docentes têm pouco conhecimento 
e adotam uma visão naturalizada do racismo abordando o 
assunto superficialmente por não se sentirem preparados 
para lidar com aspectos emocionais complexos. Além disso, 
os/as docentes tendem a transferir a responsabilidade para 
os/as alunos/as, para as instituições e as famílias alegando 
que o trabalho antirracista deveria ser realizado por um 
profissional de psicologia devido à demanda de tempo que 
a questão exige. Nesse sentido a autora enfatiza que para 
que a escola se torne verdadeiramente antirracista é essen-
cial reconhecer que o racismo é uma questão presente e que 
demanda ações imediatas inclusive desde as séries iniciais, 
uma vez que o racismo é aprendido. A escola como institui-
ção social não está imune à lógica do racismo e pode desem-
penhar um papel fundamental ao promover o contato entre 
jovens de diferentes grupos sociais.

Bellini, (2022)5, apresentou sua pesquisa “Trança de Gen-
te: Mulheres Negras e Relações Intergeracionais na Supera-
ção do Racismo”, que investigou a solidariedade intergera-
cional em três famílias de mulheres e meninas negras de 
diferentes gerações. Seus conceitos-chave foram amor, edu-
cação, sonho e ciência. A pesquisa revelou que a educação 
escolar é um fator de proteção social importante para essas 
mulheres e meninas, permitindo-lhes dar respostas eficazes 

5	 Bellini, Daniela Mara Gouvêa. TRANÇA DE GENTE: Mulheres Negras e re-
lações intergeracionais na superação do racismo. 110f Tese (Doutorado). 
Universidade Federal de São Carlos – UFSCAR. São Carlos, 2022.
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ao racismo e preveni-lo. A solidariedade intergeracional for-
talece as mulheres negras levando-as a apoiar outras mu-
lheres negras e as próximas gerações. 

Isso garante uma alta escolaridade e melhores condições 
de vida para elas, além de respostas rápidas ao racismo. As 
vozes das mulheres e meninas negras contribuem para uma 
compreensão mais profunda das dimensões sociais, cultu-
rais e educacionais das vidas delas, especialmente no que 
diz respeito à solidariedade intergeracional e às relações en-
tre elas. Assim sendo, Bellini sugere: 

Às escolas, gestores e professores e professoras: - Ouçam as vozes 
das crianças negras e de suas famílias; - Cumpram a obrigatorieda-
de do ensino da história afro-brasileira e indígena como previsto 
nas legislações; - Promovam e valorizem a participação dos fami-
liares nas atividades escolares; - Promovam ações comprovadas 
cientificamente, que dão resultados positivos, nos espaços escola-
res para a prevenção de todos os tipos de violência, em especial 
a violência racial e de gênero; - Saibam acolher e dar respostas 
efetivas às crianças, jovens e adultos que passam por situações de 
racismo; - Sejam promotores de uma educação libertadora, aquela 
que para além da conscientização também forme as novas gera-
ções para agir diante das situações de desigualdade com um olhar 
crítico, ético e científico; - Sempre se coloquem ao lado das vítimas, 
nunca justifiquem as ações racistas das pessoas agressoras. (Belli-
ni, 2022. p.97 e 98).

A fala de Bellini reúne orientações fundamentais para a 
construção de uma escola verdadeiramente comprometida 
com a justiça social e a equidade racial. Ao convocar gesto-
res/as, professores/as e instituições escolares a ouvirem as 
vozes das crianças negras e de suas famílias a autora reforça 
a importância da escuta ativa, do cumprimento das legisla-
ções e da promoção de práticas pedagógicas antirracistas. 
Suas recomendações vão além da denúncia, apontando ca-
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minhos concretos para que a escola se torne um espaço de 
acolhimento, transformação e resistência frente às múltiplas 
violências que atravessam a vida de crianças e jovens ne-
gros/as. Trata-se de um chamado à ação ética, crítica e com-

prometida com uma educação verdadeiramente libertadora.
A partir de uma base teórica apresentada em sua pes-

quisa, a autora infere que o amor, a esperança, o sonho e a 
ciência podem contribuir para a busca de um mundo mais 
justo e igualitário.

Esses estudos demonstram que a Educação Antirracista 
como fator social precisa acontecer de forma urgente, pois 
mesmo com leis que garantem essa educação ela ainda não 
acontece da forma deveria dentro das escolas. Fica eviden-
te a fragilidade do sistema educacional em garantir que a 
Educação Antirracista aconteça de fato, pois os profissionais 
da educação não se sentem preparados para tratar desse as-
sunto tão delicado dentro das escolas. Vale ressaltar que os 
trabalhos reconhecem os avanços nesse sentido, porém, en-
tende-se que ainda não foram alcançados os objetivos pro-
postos pela Constituição Federal (CF) e   pela Lei 1.0639/2003, 
tendo em vista que o racismo parece não dar trégua. 

Pensar tal perspectiva nos obriga a rever nossa postura 
enquanto profissionais da educação e de nossa responsabili-
dade enquanto agentes de transformação. A compreensão de 
que a Educação Antirracista no espaço escolar e na comuni-
dade educativa tem potencial para influenciar as condições 
de vivência de pessoas negras e não negras deve orientar e 
atravessar nossas práticas pedagógicas cotidianas.

Com a categoria Narrativas de Docentes Negras, Biogra-
fias de Docentes Negras e Autobiografias de Docentes Negra, 
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foram selecionados 4 trabalhos, que de forma geral apresen-
tam narrativas relacionadas a Educação Antirracista seus 
avanços e desafios.  

Através da história as narrativas autobiográficas e bio-
gráficas têm sido utilizadas como uma forma de compreen-
der e disseminar experiências, valores e aprendizados. No 
contexto da Educação Antirracista essas narrativas se reve-
lam fundamentais, permitindo que indivíduos expressem e 
analisem suas vivências, identidades e perspectivas dentro 
de uma estrutura histórica e social de discriminação racial.

Além disso, ao destacar histórias e vozes marginaliza-
das essas narrativas podem desempenhar um papel funda-
mental na construção de uma consciência coletiva sobre as 
estruturas e práticas racistas, contribuindo para um movi-
mento mais amplo em direção a uma sociedade mais justa 
e igualitária.

A dissertação, de Fiaschi, (2022)6, uma mulher negra, 
professora e pesquisadora, apresenta uma narrativa auto-
biográfica com o objetivo de analisar quais percepções e re-
flexões sobre o racismo e a Educação Antirracista foram evi-
denciadas em sua história de vida e formação e como isso 
impactou sua prática pedagógica. Para alcançar este intento 
ela apresenta sua trajetória de vida e profissão com ênfase 
na pedagogia do teatro aliada a uma educação para as rela-
ções étnico-raciais, envolvendo sua atuação na disciplina de 
arte em uma Escola da Rede Municipal de Curitiba/PR. Fias-
chi pontua que: “Abordar essa relação entre o eu, mulher 

6	 FIASCHI, Genice de Fátima Fortunato da Silva, Narrativas de uma professora 
negra sobre a educação antirracista e as pedagogias do teatro na educa-
ção básica. 211f. Dissertação (Mestrado) Universidade Federal do Paraná.2022. 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPR_d4a320ac493b1542d8003b69f02e6f13
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPR_d4a320ac493b1542d8003b69f02e6f13
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPR_d4a320ac493b1542d8003b69f02e6f13
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negra, minha história de vida e profissão, possibilitou um 
diálogo com outras pessoas, que assim como eu resolveram 
atender ao convite de escrever sua própria história” (Fias-
chi, 2022, p.172).

A autora reflete sobre sua jornada recordando os desa-
fios enfrentados e sua luta para aceitar sua negritude apesar 
de sua pele clara. Ela destaca como a pobreza e o racismo 
estrutural influenciaram sua vida e ressalta que os estudos 
foram sua única chance de uma vida melhor. A autora enfa-
tiza como sua identidade negra foi construída ao longo do 
tempo, especialmente durante seu mestrado onde ela final-
mente se reconheceu como negra com convicção. A autora 
declara:

Sempre soube que não era branca; entretanto, por ser negra de 
pele clara, aceitava ser chamada de morena, isso me colocava em 
um não lugar, mesmo que ao tratar da temática étnico-racial eu 
tenha afirmado aos/às estudantes que era negra, não tinha plena 
convicção em meu íntimo. Penso que essa negação da identidade é 
resultado do racismo e do colorismo (Fiaschi, 20022, p.172)

Para Fiaschi, a crença na democracia racial ainda per-
siste em escolas e outros ambientes e o racismo ainda é evi-
dente em discursos e práticas que não reconhecem as dife-
renças e não trabalham de forma eficaz com uma Educação 
Antirracista. As escolas têm potencial para construir uma 
identidade positiva negra através da educação para as rela-
ções étnico-raciais em conjunto com práticas antirracistas. 
A autora percebeu que sua história de vida e sua identida-
de negra influenciaram diretamente sua prática pedagógi-
ca, especialmente no ensino de teatro ao contribuir para a 
construção da identidade dos estudantes através de uma 
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Educação Antirracista. As aulas de teatro focadas na Edu-
cação Antirracista despertaram nos estudantes uma cons-
ciência antirracista e a construção de sua identidade negra. 
Apesar dos avanços na aplicação da Lei nº 10.639/03 e do 
alinhamento com as BNCC, há pouco tempo disponível em 
sala de aula para aprofundar o ensino da linguagem teatral 
e uma Educação Antirracista.

  	 Sousa (2021)7, aborda em seu trabalho uma pesquisa 
voltada para a reflexão sobre a autoidentificação étnico-ra-
ciais de professoras negras e como essa identificação se re-
laciona com as práticas pedagógicas antirracistas em salas 
de aula da Educação Infantil em Itaboraí. O estudo inclui 
diálogos com as professoras negras evidenciando o entre-
laçamento entre seus processos de autoidentificação e suas 
práticas pedagógicas antirracistas. Sousa destaca que viver 
em uma sociedade que obscurece o acesso ao conhecimen-
to sobre as culturas africanas e indígenas representa um 
obstáculo significativo para o autorreconhecimento de ne-
gros, indígenas e afrodescendentes. A autora observa que o 
contato com as professoras negras da pesquisa a ajudou a 
reconhecer-se como negra em aspectos de pertencimento, 
reconhecimento e ancestralidade. Essas professoras, assim 
como a autora, estão empenhadas em promover experiên-
cias positivas de reconhecimento e valorização das identi-
dades étnico-raciais das crianças negras além de facilitar o 
acesso ao conhecimento sobre suas origens e culturas que 
por muito tempo foram negligenciadas na escola.

7	 SOUSA, Roberta Dias de. Pertencimento etnicorracial e práticas pedagó-
gicas antirracistas com crianças pequenas: narrativas de professoras negras 
de Educação Infantil. 143f. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Faculdade de Formação de Professores, 2021.

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Sousa%2C+Roberta+Dias+de
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Macedo (2023)8, explora nas costuras narrativas das mu-
lheres negras e professoras a busca pelo entendimento de 
suas histórias de vida e formação. A autora defende a ur-
gência de as mulheres negras elevarem suas vozes diante 
de uma sociedade que centraliza no racismo estrutural bus-
cando constantemente silenciar o povo negro. Assim, sua 
pesquisa se apresenta como um espaço para as memórias 
das mulheres negras e professoras, suas narrativas, pala-
vras e também os silêncios que precisam ser rompidos. O 
objetivo geral do estudo é destacar as costuras narrativas 
das mulheres negras e professoras da escola pública, que só 
se reconheceram negras na vida adulta. Durante a pesqui-
sa Macedo enfatiza a influência das costuras narrativas que 
abordam muitas histórias escondidas e algumas biografias 
de mulheres negras e professoras que lutaram contra o ra-
cismo em outras épocas, contribuindo assim para a produ-
ção de práticas antirracistas. 

Segundo Macedo, todo o processo de construção de seu 
trabalho possibilitou muitas reflexões sobre os caminhos ne-
cessários à consolidação de uma Educação Antirracista que 
se mostra cada vez mais urgente, visto que nos últimos anos 
o racismo tem afetado significativamente os cotidianos es-
colares. Ela buscou ao longo da produção da pesquisa anali-
sar como a experiência de se tornar negra dá sentido ao que 
seriam as práticas pedagógicas antirracistas. Para a autora 
a grande contribuição de sua tese é apresentar por meio das 
costuras narrativas propostas de intervenção em relação às 

8	 MACEDO, Rejane Lucia Amarante de. As costuras-narrativas de mulheres 
negras e professoras, e suas histórias de vida-formação. 162f. Tese (Douto-
rado) Universidade Federal Fluminense. Faculdade de Educação, Niteroi 2023.

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Macedo%2C+Rejane+Lucia+Amarante+de
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diversas nuances do racismo estrutural enfatizando princi-
palmente como a experiência de se tornar negra dá sentido 
às práticas pedagógicas antirracistas

O último trabalho analisado foi de Real (2022)9, uma tese 
de doutorado que examina as narrativas autobiográficas de 
professoras negras de língua inglesa. A motivação por trás 
da pesquisa é a importância de falar sobre e com pessoas 
negras, indo além do simples destaque do sofrimento vivi-
do. O trabalho sugere que devemos falar também sobre o 
sucesso e a esperança resultantes da luta antirracista.

Segundo Real, os resultados das análises indicam que 
embora as professoras tenham enfrentado o racismo coti-
dianamente antes de ingressar na docência no ensino su-
perior elas se consideram profissionais bem-sucedidas que 
inspiram outras mulheres negras. Elas representam uma 
corporeidade diferente do que é entendido como norma no 
ensino e aprendizagem de língua inglesa. Além disso, essas 
docentes trabalham para que seus alunos se sintam repre-
sentados e para que vejam nelas a possibilidade de galgar 
novas posições. A autora enfatiza a busca das professoras 
em promover atividades que reforcem positivamente a ima-
gem das pessoas negras, desestereotipando-as.

Pelas narrativas autobiográficas as docentes confirmam 
que se sentem bem-sucedidas e mesmo enfrentando difi-
culdades e entendendo as dificuldades de seus alunos sen-
tem-se responsáveis por ajudarem para que estes se sintam 

9	 REAL, Luara Rodrigues. Professoras universitárias negras de língua inglesa 
do Brasil e o letramento racial crítico: práticas subversivas em narrativas au-
tobiográficas. 129f. Dissertação (Mestrado em Estudo das Linguagem – Área de 
Concentração: Linguagem, Identidade e Subjetividade), Universidade Federal de 
Ponta Grossa. 2022.

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Real%2C+Luara+Rodrigues
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_56c229a7489d3a29ab7d60c11a903ab3
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pertencentes ao local que ocupam. Além de suas próprias 
histórias de sucesso, importantes relatos de ações docentes 
que visam a representação positiva de pessoas negras, a 
apresentação de arte de autoria negra e a contextualização 
de alunos/as negros/as para a aula de inglês são objetivos 
para o futuro próximo. 

Real destaca a importância de promover mais pesquisas 
sobre mulheres negras e suas realizações, bem como de en-
fatizar o impacto do trabalho docente ao utilizar materiais 
que retratem positivamente as pessoas negras. Em suma, é 
crucial examinar o sucesso e a subversão.

Considerações Finais

Este artigo objetivou através dos dados disponíveis na 
BDTD fazer um levamento das produções científicas sobre 
a Educação Antirracista no Brasil. As produções analisadas 
evidenciaram que a Educação Antirracista teve avanços sig-
nificativos, porém ainda enfrenta muitas dificuldades no que 
se refere a aplicabilidades das leis e a falta de aperfeiçoamen-
to dos profissionais da educação no que se refere a proposta 
de uma Educação Antirracista. A realização deste estudo nos 
permitiu perceber que a Educação Antirracista precisa ser 
vista como prática social e que não é adquirida de forma es-
pontânea e sim pela mediação do processo educacional. 

As obras analisadas dizem a respeito da aplicação da Lei 
10.639 que em 2003, alterou e incluiu na Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) a obrigatoriedade do Ensino de História e Cul-
tura Africana e Afro-brasileira nas instituições de ensino 
e apontam que para que essa ampliação aconteça de fato é 
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preciso uma ação pedagógica intencionada, organizada e 
consciente. Isso nos leva a defender que a Educação Antir-
racista tem que ser uma ação planejada e com intenciona-
lidade. Essa intencionalidade é um percurso muito difícil e 
lento, pois consiste na preparação docente, na organização 
e conscientização de todos da instituição sobre a importante 
urgência da temática e, para além disso, do sistema educa-
cional que direciona toda essa conjuntura. Contudo, esse es-
tudo demonstrou que há avanços significativos no trabalho 
escolar após a promulgação da Lei 10.639/03, seja em rela-
ção à produção editorial relativa aos conteúdos propostos, 
seja a ação pedagógica de professoras e professores da disci-
plina de História. Ressalta-se, no entanto, que o trabalho do-
cente depende muito das iniciativas individuais daquelas e 
daqueles educadores/as, cujas narrativas biográficas ou au-
tobiográficas estão marcadas por um engajamento pessoal 
na luta antirracista. Cotidianamente os profissionais que lu-
tam por uma Educação Antirracista enfrentam muitas vezes 
enormes desafios, entre eles vencer o silêncio e o mito da 
democracia racial. 

Dentro dessa dimensão foram apresentadas também 
narrativas de experiências vivenciadas por mulheres negras 
e professoras que traduzidas em histórias de vida puderam 
ajudar a refletir sobre suas práticas pedagógicas contribuin-
do para a construção de uma Educação Antirracista baseada 
nos relatos de ações docentes que primam por representar 
positivamente pessoas negras. 

Por fim, entendemos que a Educação Antirracista neces-
sita urgentemente de reorganização no que se refere a ga-
rantia de sua aplicabilidade dentro dos espaços escolares. 
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Introdução
 
O presente trabalho revela resultados da pesquisa em 

colaboração ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
Práticas Educativas – (PPGEPE) da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), cujo tema, trata-se da morte em uma 
perspectiva pedagógica, visualizando os cemitérios e suas 
necrópoles um espaço rico para pesquisa em diversos âm-
bitos, discutindo a relevância de projetos para o ensino-
-aprendizagem de maneira interdisciplinar. Para esse fim, 
recorreu-se às pesquisas desenvolvidas entre os anos de 
2019-2023, periodização sugerida pelos professores do re-
ferido mestrado,bem como as plataformas CAPES e BDTD, 
buscando assim, sistematizar as pesquisas desde as buscas 
de maneira generalizada até de maneira específicas.

A temaática abordada de maneira geral, é a  morte, um 
fenômeno inerente ao ser vivo, tão presente em nosso meio, 
porém, questionada, mistificada, negligenciada, temida, ig-
norada e evitada. Sua importância é minimizada pelos seres 
viventes, às vezes pelo fato de não se está preparado, mas 
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vez ou outra nos damos conta que ela está sempre ali, muito 
próximo, a espreita, e passamos somente observar a morte 
dos outros, tornando a nossa inimaginável como se quisés-
semos ser esquecidos por ela. 

Na verdade, a grande questão da relação do homem com 
a morte é o que ela representa, uma finitude, uma despedi-
da, uma incerteza. A morte é temida porque é associada a 
imprevisibilidade.

[...] A morte não vos diz respeito nem morto nem vivo. Vivo, porque 
existis: morto, porque não mais existis. Ademais, ninguém morre 
antes de sua hora. O tempo que abandonais não era mais vosso 
que o tempo que se passou antes de vosso nascimento: e tampouco 
vos toca. Onde quer que vossa vida acabe, ela está toda aí. A utili-
dade do viver não está na duração: está no uso que dele fizemos. 
Uma pessoa viveu muito tempo e pouco viveu. Atentai para isso 
enquanto estais aqui. Ter vivido bastante está em vossa vontade, 
não no número dos anos. [...] Tudo não se mexe como vos mexeis? 
Há coisa que não envelheça convosco? Mil homens, mil animais e 
mil outras criaturas morrem neste mesmo instante em que mor-
reis (Montaigne, 1991 p. 40). 

Dessa forma, faz-se mister entender que a morte deve 
ser vista como parte natural da nossa vida, fazendo dessa 
concepção um baluarte para que se valorize mais o viver 
a cada dia. Recorrendo ao epicurismo entendemos que há 
coisas que não estão no nosso controle e nem no mais sábios 
dos homens, por isso se torna contraditório e desnecessário 
temer o que não conhecemos. Segundo Epicuro (1973) “Não 
devemos temer a morte, porque ela nada significa a nós. Um 
dia todos nós chegaremos ao fim de nossas vidas e, por crer 
que nossa passagem aqui é breve, precisaríamos aproveitar 
o melhor do que nos é proporcionado”. Posto isso, o ques-
tionamento dito válido deve ser aquele feito sem desdém e 
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por outro lado, com a devida leveza. Se não conhecemos a 
morte, por que devemos temê-la? 

Despidos do medo desnecessário da morte e ciente que 
a cada dia morremos, ela faz parte do ser vivente, presen-
te a cada dia, ao nosso redor e cotidiano, livres de tabus e 
axiomas, podemos elevar os cemitérios a locais de reflexão, 
memórias e revelação de muitos dados relevantes para a 
sociedade, principalmente em um contexto de um mundo 
pós-pandêmico. 

Apesar dos cemitérios serem locais associados essencial-
mente à tristeza, medo, vazio ou desprezo como comumen-
te presenciamos em relatos orais ou escritos, é possível que 
esse espaço seja um terreno fértil para vários estudos, prin-
cipalmente de maneira interdisciplinar, sobretudo após um 
mundo pandêmico.

Para que isso venha acontecer, faz-se necessário uma 
compreensão de um novo olhar sobre esse instrumento de 
estudo, primeiro por parte do professor que com seu lado 
de cidadão comum que é inerente a ele e isso é muito com-
preensível, carrega em si concepções do senso comum que 
lhe traz repulsa e desconforto em se tratar de um espaço 
que jaz pessoas de diversas épocas, nas mais diversas condi-
ções, espaço este que também aciona memórias e dores que 
atinge todo ser vivente que comumente já perdeu alguém 
relevante em sua vida. 

Posto isso, o próximo passo a se trilhar é fazer chegar a 
sala de aula, apresentar o cemitério como um espaço de ter-
reno fértil para a pesquisa e estudos, para isso, requer uma 
tarefa de desconstruir a visão que a sociedade quase em ge-
ral tem dos cemitérios e mostrar como esse espaço pode ser 
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objeto de estudo, um recurso informal que pode contribuir 
para compreensão de diversos conhecimentos nos Compo-
nentes Curriculares ou na interdisciplinaridade entre eles.

	 Os túmulos encontrados no espaço cemiterial deixa 
seu legado e nos revela simbologias presentes no imaginá-
rio coletivo dando os seus significados e justificando sua 
presença em diversos momentos da vida dos seres viventes.
Contudo, ao expor a morte e o cemitério como elementos 
tão próximo de todos, percebe-se uma carência, ausência e 
podemos dizer até negligência em relação a exploração por 
parte do meio acadêmico a esse espaço tão rico, sendo uma 
das explicações tal temática ser um tabu criado em nossa 
sociedade.  Assim, no contexto do estudo do cemitério e suas 
necrópoles oferece a possibilidade de enxergar neste lugar 
um espaço que receba um olhar científico, histórico, geográ-
fico, filosófico e artístico, ou seja, uma apreensão que vai 
além de um espaço vazio ou de desprezo como comumen-
te presenciamos em relatos orais ou escritos, contribuindo 
assim com a compreensão de diversos conhecimentos de 
maneira multidisciplinar, interdisciplinar e até transdisci-
plinar.

Metodologia

Considerando esse contexto, o presente trabalho insere-
-se em uma abordagem qualitativa.Dessa forma, foi possível 
descrever e interpretar fenômenos complexos a partir da 
perspectiva de contextos específicos, nesse caso, o cemitério 
em seu contexto social, cultural e histórico. Buscou-se a com-
preensão dos fenômenos estudados dentro da proposta, em 
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seguida elencou-se esse espaço como importante e acessível 
para realização dos projetos pedagógicos interdisciplinares 
dentro de uma abordagem não formal, porém com compro-
misso, objetivo e planejamento para culminância dos proje-
tos e produção do conhecimento. 

Passos importantes foram firmados para a realização 
desse trabalho que se iniciou com a delimitação do tema que 
seria pesquisado; a seleção das obras/autores específicos 
que foram foco da pesquisa, classificando-os por categorias 
em diferentes tipos de fontes, como livros, artigos científi-
cos, teses e dissertações, para obter uma visão abrangente 
do tema. Os resultados da pesquisa bibliográfica não apenas 
enriqueceram o trabalho em questão, mas também contri-
buiu para a produção acadêmica mais ampla, pois os estu-
dos realizados podem ser utilizados como referência por ou-
tros pesquisadores no futuro. Esses resultados demonstram 
como a pesquisa bibliográfica é fundamental para a cons-
trução de trabalhos acadêmicos consistentes e bem funda-
mentados, promovendo um ciclo contínuo de aprendizado e 
descoberta no meio científico.

O presente estudo se estruturou por meio do levanta-
mento de trabalhos acadêmicos realizados sobre a temática 
– Nem rei, nem papa, a morte escapa. O cemitério enquanto 
objeto de pesquisa para a realização de projetos interdisci-
plinares no Ensino Médio - nos sítios da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e no Catálogo de 
Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Trata-se, portanto, de 
uma pesquisa bibliográfica. Foi realizado um levantamento 
das produções acadêmicas Stricto Sensu,dentro do período 
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de 2019 a 2023 na plataforma BDTD (Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações) e CAPES. 

O cemitério enquanto objeto de  
pesquisa para realização de projetos 
interdisciplinares no ensino médio

É claro e notório a ausência em escolas públicas e priva-
das, tanto no ensino fundamental segunda fase e no ensino 
médio, projetos utilizando o cemitério como espaço pedagó-
gico e de aprendizado para diversos componentes curricu-
lares ou de maneira interdisciplinar.  O estudo do cemitério 
e suas necrópoles oferece a possibilidade de enxergar na-
quele lugar que de maneira bem ampla passa uma sensação 
de medo, tornar-se um espaço que receba um olhar cientí-
fico, histórico, geográfico, filosófico e artístico, ou seja, uma 
apreensão que vai além de um espaço vazio ou de desprezo 
como comumente presenciamos em relatos orais ou escritos. 

O projeto deve despertar como o cemitério pode ser um 
espaço de estudo para contribuir com a compreensão de di-
versos conhecimentos de maneira interdisciplinar. Primei-
ramente, faz-se necessário investigar como o espaço cemi-
terial pode dialogar interdisciplinarmente, sendo esse um 
exercício dos professores levando em consideração suas di-
ferentes dimensões da vida social, cultural, política, históri-
ca, econômica, estética e ética. 

De maneira a exemplificar, é possível refletir e discutir a 
interdisciplinaridade entre o componente curricular Histó-
ria e Matemática. Ao aluno será oferecido o conhecimento 
e posterior prática de coletar dados, seja em vídeo ou áu-
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dio sobre vivências de uma ou de mais pessoas relativos a 
determinadas conjunturas, processos ou acontecimentos 
relevantes. Valendo-se de Delgado (2006, p.15), a chamada 
História oral é “um procedimento metodológico que busca, 
pela construção de fontes e documentos, registrar, através 
de narrativas induzidas e estimuladas, testemunhos, ver-
sões e interpretações”. 

Com isso, evidencia-se através dessa temática  a com-
preensão de uma dada realidade em uma perspectiva am-
pliada e variada acerca do assunto. A princípio, o envolvi-
mento dos alunos e da família sobre a experiência de estudar 
o cemitério desperta a reflexão principalmente sobre um 
provérbio popular que ecoa por diversas partes do país, 
“nem rei, nem papa, a morte escapa”, ditado esse passivo de 
análise e ponderações principalmente na compreensão de 
quais circunstâncias a morte chega a uma dada população? 
e as necrópoles? Umas mais elaboradas outras menos ela-
boradas, dependendo das classes em que o morto pertencia 
em vida. Tal ditado pode vir a minimizar principalmente o 
papel do governo nas diversas esferas camufla privilégios 
de determinadas classes e esconde a forma mais cruel do 
sistema capitalista que em meio a dor ainda lucra de diver-
sas formas. Sendo assim, visualiza-se um tema que permite 
uma série de descobertas, seja de cunho político, cultural, 
social ou econômico. 

Ademais, é possível trabalhar com os alunos uma pes-
quisa documental e fotográfica para a identificação dos tú-
mulos juntos aos cemitérios, identificá-los e fazer um levan-
tamento de sua trajetória em vida, com o devido respeito 
e consentimento da família. Sendo assim, um trabalho que 
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parte da escola e extrapola seus muros, prestando um servi-
ço científico à comunidade, mas sobretudo de homenagem 
a todos aqueles que edificaram às cidades. 

Como forma de exemplificar a interdisciplinaridade pode 
ser proposta entre o Componente Curricular Matemática e 
História. No que tange a matemática, evidencia-se a contri-
buição com o ramo da estatística que diante dos relatos orais 
possam colher os dados e cruzar com a quantidade de mortos 
enterrados em cemitérios da cidade, seja público ou privado, 
com o objetivo de corroborar com a dinâmica cemiterial tes-
temunhada pela comunidade. Poderá ser usada para levantar 
os dados colhidos e relacioná-los a fatos e números, prática 
que não poderiam ser analisados apenas por estudos quali-
tativos, que no caso seria de competência da História que faz 
a leitura através dos números, pois além de contabilizar os 
mortos, pode-se investigar outros dados relacionados direta 
ou indiretamente ao cemitério e à demografia da morte.

Desde a pandemia do Covid 19, nota-se então que, o po-
tencial de investigação em diversas áreas tendo o cemitério 
como espaço de estudo aumentou vertiginosamente, caben-
do ao professor usar de suas artimanhas, no sentido de fa-
zer acontecer o aprendizado de acordo com o contexto que 
é apresentado a ele (Franco, 2012). Apesar dos cemitérios 
serem locais associados essencialmente à tristeza, medo, va-
zio ou desprezo como comumente presenciamos em relatos 
orais ou escritos, é possível que esse espaço seja um terreno 
fértil para vários estudos, principalmente de maneira inter-
disciplinar, sobretudo após um mundo pandêmico.

Para que isso venha acontecer, faz-se necessário uma 
compreensão de um novo olhar sobre esse instrumento de 
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estudo, primeiro por parte do professor que com seu lado 
de cidadão comum que é inerente a ele e isso é muito com-
preensível, carrega em si concepções do senso comum que 
lhe traz repulsa e desconforto em se tratar de um espaço 
que jaz pessoas de diversas épocas, nas mais diversas condi-
ções, espaço este que também aciona memórias e dores que 
atinge todo ser vivente que comumente já perdeu alguém 
relevante em sua vida. 

Posto isso, o próximo passo a se trilhar é fazer chegar a 
sala de aula, apresentar o cemitério como um espaço de ter-
reno fértil para a pesquisa e estudos, para isso, requer uma 
tarefa de desconstruir a visão que a sociedade quase em ge-
ral tem dos cemitérios e mostrar como esse espaço pode ser 
objeto de estudo, um recurso informal que pode contribuir 
para compreensão de diversos conhecimentos nos Compo-
nentes Curriculares ou na interdisciplinaridade entre eles.

Os túmulos encontrados no espaço cemiterial deixa seu 
legado e nos revela simbologias presentes no imaginário co-
letivo dando os seus significados e justificando sua presença 
em diversos momentos da vida dos seres viventes.Contudo, 
ao expor a morte e o cemitério como elementos tão próxi-
mo de todos, percebe-se uma carência, ausência e podemos 
dizer até negligência em relação a exploração por parte do 
meio acadêmico a esse espaço tão rico, sendo uma das expli-
cações tal temática ser um tabu criado em nossa sociedade.  
Assim, no contexto do estudo do cemitério e suas necrópoles 
oferece a possibilidade de enxergar neste lugar um espaço 
que receba um olhar científico, histórico, geográfico, filosó-
fico e artístico, ou seja, uma apreensão que vai além de um 
espaço vazio ou de desprezo como comumente presencia-
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mos em relatos orais ou escritos, contribuindo assim com a 
compreensão de diversos conhecimentos de maneira multi-
disciplinar, interdisciplinar e até transdisciplinar.

Nesse ínterim é preciso que se discuta a prática de proje-
tos nas escolas ou a falta deles, sobretudo de maneira inter-
disciplinar defendida na educação brasileira, sendo timida-
mente abordada na década de 70 do século XX, porém a Lei 
de Diretrizes Básicas de 1996 passou a ser mais presentes 
nos diálogos entre os pedagogos e professores. Trabalhar de 
maneira interdisciplinar significa desenvolver um trabalho 
de integração dos conteúdos de uma disciplina com outras 
áreas de conhecimento, nada fácil, muito menos rápido, fa-
z-se necessário a sensibilidade dos professores em reconhe-
cer o conteúdo pertencente às diferentes áreas e encontrar 
uma forma de dialogar de maneira equitativa com o cuida-
do de não engrandecer um componente curricular em de-
trimento do outro, talvez por isso, a interdisciplinaridade é 
pouco conhecida e muito pouco aplicada. 

Apesar de não muita aderida, a interdisciplinaridade en-
tre componentes curriculares aparentemente bem distintas 
é possível e muitas das vezes necessário para uma maior 
compreensão da temática estudada. Esta interação pode se 
completar no sentido de inteirar algo que um componente 
por si só não conseguiria e até de suplementar no sentido de 
acrescentar, como a História que acresce uma visão crítico-
-social e de maneira reflexiva interpreta um dado colhido 
pela matemática de maneira estatística.

Os conteúdos são considerados como um meio para o desenvolvi-
mento amplo do aluno e para a sua formação como cidadão. Por-
tanto, cabe à escola o propósito de possibilitar aos alunos o domí-
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nio de instrumentos que os capacitem a relacionar conhecimentos 
de modo significativo, bem como a utilizar esses conhecimentos 
na transformação e construção de novas relações sociais (Brasil, 
1997, p. 17).

Dessa forma, a interdisciplinaridade pode levar profes-
sores dentro de um interesse comum a se apoiar, somar o 
conhecimento de uma área com outra, oferecendo assim 
uma nova forma de ensinar, compartilhando o dever de 
oferecer os conteúdos de maneira diferente e completa ao 
ser discente, ultrapassando os limites da sua disciplina e so-
bretudo levando o aluno a pensar de maneira mais ampla e 
construir saberes críticos e relevantes.  É nesse sentido, que 
as fragmentações que dificultam a compreensão de mundo 
pelo aluno, deve ir sendo eliminada até a prática da inter-
disciplinaridade se tornar comum e peça-chave para o ensi-
no-aprendizagem e não coadjuvante nos projetos escolares 
como verificamos atualmente. 

É claro e notório a ausência em escolas públicas e priva-
das, tanto no ensino fundamental segunda fase e no ensino 
médio, projetos utilizando o cemitério como espaço pedagó-
gico e de aprendizado para diversos componentes curricu-
lares ou de maneira interdisciplinar.  O estudo do cemitério 
e suas necrópoles oferece a possibilidade de enxergar na-
quele lugar que de maneira bem ampla passa uma sensação 
de medo, tornar-se um espaço que receba um olhar cientí-
fico, histórico, geográfico, filosófico e artístico, ou seja, uma 
apreensão que vai além de um espaço vazio ou de desprezo 
como comumente presenciamos em relatos orais ou escritos. 

Umas mais elaboradas outras menos elaboradas, depen-
dendo das classes em que o morto pertencia em vida. Tal di-
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tado pode vir a minimizar principalmente o papel do gover-
no nas diversas esferas camufla privilégios de determinadas 
classes e esconde a forma mais cruel do sistema capitalista 
que em meio a dor ainda lucra de diversas formas. Sendo 
assim, visualiza-se um tema que permite uma série de des-
cobertas, seja de cunho político, social ou econômico. 

Mapeamento da produção cienttífica sobre o 
cemitério como espaço pedagógico para realização 
de projetos interdisciplinares

O termo “estado da arte” é assim designado para repre-
sentar um conjunto de conhecimentos, técnicas, métodos 
ou tecnologias produzidas e lançadas mais recentemente e 
disponibilizadas por áreas específicas. Por isso, que quano 
se refere a esse termo significou que pesquisadores se de-
bruçou em um tema que servirá de referência para outras 
pesquisas.

Ao visitar o estado da arte, os pesquisadores podem en-
tender o progresso que foi feito em uma área especifíca ao 
longo do tempo. Como por exemplo,determina-se a palavra 
cemitério, algumas dezenas de temas surgirão, seja teses de 
mestrados ou doutorados, posteriormente acrescenta-se um 
recorte de espaço pedagógico, o número de trabalho caem 
bruscamente, ademais acrescenta-se a palavra interdiscipli-
nar, dessa forma, os temas vão se afunilando ou até se tor-
nando inexistentes.

Nesse processo, apontan-se o que se têm e o que falta ser 
abordados nos diversos temas possíveis que podem ser pes-
quisados no estado da arte, é possivel identificar as lacunas 
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no conhecimento ou áreas que precisam de mais investiga-
ções podendo despertar novas linhas de pesquisa e contri-
buições futuras, além de possibilitar a comparação dos que 
recorrem ao estado da arte para avaliar a qualidade do seu 
próprio trabalho e sua relevância.

Foi realizado um levantamento das produções acadê-
micas Stricto Sensu,dentro do período de 2019 a 2023 na 
plataforma BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações) e CAPES. Acessando a primeira plataforma 
mencionada, recorreu-se a princípio a palavra cemitério, 
com dezenas de artigos, em grande parte sobre questões 
geográficas e biológicas do solo, além do patrimônio e da 
história desse espaço em diversas cidades do Brasil, porém 
quando se acessa Cemitério, no caso da segunda plataforma 
citada, encontra-se 3 dissertações, trazendo a interdiscipli-
naridade da Arquitetura e a História; a História e a Arte den-
tro do espaço de tempo determinado.

Ao digitar na plataforma BTDT, mais intuitiva e objeti-
va, dentro do espaço de tempo de 2019 a 2023, localizou-se 
11 temas relevantes e pertinentes que contempla a palavra 
cemitério, porém quando se faz um maior recorte relacio-
nando-o com a educação, pedagogia ou pesquisa científica 
há uma redução maior, sendo encontrado temas voltado 
para história, arte ou literatura. No que se trata especifica-
mente de interdisciplinaridade não foi localizado um artigo 
que contemple essa temática, mas foi possível reunir obras 
que se encaixem de uma forma ou de outra a essa proposta, 
como mostra o quadro abaixo elaborado para uma melhor 
visualização das teses de mestrado e doutorado.
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Quadro 1:

1

Do cemitério ao museu:  
o corpo exposto  
de Cruz e Sousa

Autora: Poliana Silva 
Santana

UFSC 2021 BTDT

2

Etnomodelagem: uma 
abordagem de conceitos 

geométricos no cemitério de 
Arraias - TO

Autora: Cristiane  
Castro Pimentel

UFT 2019 BTDT

3

Cemitério São José: 
história, memória e 

sensibilidades teresinenses

Autor: Mariana Antão  
de Carvalho Rosa

UFMA 2019 BTDT

4

O “Cemitério dos Vivos” 
de Lima Barreto: o 

quilombo literário contra o 
manicômio-senzala

Autor:  Vinicius  
Rosini Rufino

UNICAMP 2022 BTDT

5

Patrimônio Funerário: 
os cemitérios históricos do 

Vale do Paraíba (1820-1890).

Autora:Viviane Comunale

UNESP 2020 BTDT

6

Design e patrimônio 
cemiterial: tipografias e 

imagens nos cemitérios dos 
ingleses no Nordeste.

Autor:  Bruno Vieira da.

UFCG 2023 BTDT

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSC_04256b62b046be0b05989e95d48d6328
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSC_04256b62b046be0b05989e95d48d6328
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSC_04256b62b046be0b05989e95d48d6328
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Para corroborar com a proposta/discussão, o primeiro 
trabalho a ser analisado é uma dissertação de Doutorado de 
Árife Amaral, que foi selecionada por apresentar uma tese 
com a pretensão de interpretar os espaços cemiteriais e as 
práticas funerárias, bem como, a ressignificação dos rituais 
fúnebres. O autor iniciou seu trabalho observando cemité-
rios de São Paulo e do Paraná através de estudos de campo, 
trazendo os contrastes nos elementos simbólicos estéticos 
dos jazigos mais antigos para os mais recentes.

Para iniciar sua tese, o ponto de partido foi a represen-
tação da morte por meio de imagens, cuja relevância é pos-
sibilitar melhor compreensão dos símbolos em cemitérios 
tradicionais. Posteriormente, passou-se a analisar o cemité-
rio como cenário de representatividade na inumação e suas 
riquezas visuais segundo dois vieses, o da presença e da au-
sência, na presença observa-se a arte cemiterial, e na ausên-
cia um esvaziamento de várias práticas funerárias ao longo 
do tempo devido fatores externos e diversas circunstâncias.

Em um terceiro momento, trata-se especificamente da 
ressignificação dos espaços cemiteriais e as práticas fune-
rárias ao longo do tempo, reflexo de grandes mudanças so-
ciais, de mentalidade e valores da sociedade dos vivos. Em 
um dado marco temporal a morte era sacralizada, quanto 
mais perto da casa de Deus se fosse enterrado maior garan-
tia de uma paz eterna, porém com o advento da República 
houve a laicização do Estado que por uma questão políti-
ca, de saúde pública e também econômica passou por uma 
grande ressignificação.

Valendo-se de Max Weber, o autor cita que “o destino de 
nossos tempos é caracterizado pela racionalização e intelec-
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tualização e, acima de tudo, pelo desencantamento do mun-
do” (2006, p. 57), para reafirmar que com o tempo valores 
e hábitos vão se tornando mais práticos e se moldando ao 
mundo cada vez mais mercantilizado. A partir desse mo-
mento, explana-se acerca do mercado funerário que se ex-
pande, moderniza-se e se transforma em grandes empreen-
dimentos. Com isso, segundo a percepção do autor, a dor do 
luto vem sendo substituída por uma pretensa praticidade e 
conforto terceirizados pelas empresas do ramo funerário.

Ao ler a tese por completo, percebe-se que para uma me-
lhor organização do trabalho e compreensão o pesquisador 
fez das três abordagens acima, capítulos que são totaliza-
dos em cinco, compondo as mais de 130 páginas ilustradas e 
com diversas citações para legitimar sua tese, porém dentre 
tantas questões acerca das práticas funerárias e suas res-
significações, dois aspectos relevantes foram considerados 
para tal obra ser escolhida neste presente estudo. A primei-
ra é a perspicácia do autor de não observar apenas os novos 
símbolos que surgiram com o tempo, mas principalmente a 
ausência de tradições que foi atrelada a nova configuração 
do mundo virtual. A segunda é acerca da tecnologia que che-
gou em nosso meio e nem o cemitério escapou das mudan-
ças ocasionadas por ela. Segundo Mauss (2003, p. 187):

Existe aí [nas sociedades arcaicas] um enorme conjunto de fatos. 
E fatos que são muito complexos. Neles, tudo se mistura, tudo o 
que se constitui a vida propriamente social das sociedades que 
precederam as nossas _ até às da proto-história. Nesses fenôme-
nos sociais “totais”, como nos propomos chamá-los, exprimem-se, 
de uma só vez, as mais diversas instituições: religiosas, jurídicas e 
morais_ estas sendo políticas e familiares ao mesmo tempo_ econô-
micas _ estas supondo formas particulares da produção e do con-
sumo, ou melhor, do fornecimento e da distribuição; sem contar os 
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fenômenos estéticos em que resultam estes fatos e os fenômenos 
morfológicos que essas instituições manifestam.

Remontando o século XIX, os cemitérios traziam consigo 
grande riqueza de elementos visuais e textuais, verdadeiras 
obras da arte cemiterial ou tumular, mausoléus que traziam 
ícones religiosos, como Jesus, Maria e anjos. A arquitetura 
eram estruturas bem elaboradas, sobretudo no Brasil que 
a grande parte do país era e ainda é católico. Além desses 
símbolos antropomórficos, observa-se também os símbolos 
representativos como a cruz, o coração e a âncora. Ademais 
encontra-se letras, as chamas e as plantas (símbolos conhe-
cidos como fitomórficos) que  também eram comuns. Como 
elementos textuais, os epitáfios, muitos deles autorais, feitos 
especificamente para aquele ente falecido, porém, toda essa 
pluralidade retrata uma sociedade com sua própria dinâmi-
ca em uma determinada época que passou a se transformar 
e trouxe outras ressignificações.

Tais ressignificações vêm atrelada com o princípio da 
racionalização construída com o tempo e através de refle-
xos de acontecimentos que acometem a sociedade ao lon-
go do tempo. Com isso, muitas práticas funerárias foram se 
transformando ou até deixando de existir. No séc. XX, por 
exemplo, o Brasil adotou várias medidas sanitárias devido 
as teses higienistas que levaram para longe os mortos que 
até então ficavam próximo as casas e até dentro das igre-
jas. Nesse ínterim, a funcionalidade passa a ocupar o lugar 
da religiosidade que também perde espaço para as questões 
burocráticas com o advento da República e a laicização do 
Estado, e sobretudo com as novas práticas mercadológicas e 
tecnológicas. 
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Em relação às ressignificações devido o avanço da tec-
nologia, o autor cita o caso do cemitério de Ourinhos já é 
possível localizar os jazigos pela internet através de um site 
oficial, já no cemitério de Consolação as sepulturas mais im-
portantes têm um Qr code que traz a biografia de figuras 
ilustres em vida para aquela cidade. Os velórios também 
contam com a tecnologia ao usar câmeras conectadas à in-
ternet para transmitir em tempo real aos parentes mais lon-
gínquos. Tudo isso, apresenta uma nova relação social jun-
to aos cemitérios, promovendo dessa forma o que o autor 
chama de sentimentos diluídos, pois a tecnologia que parece 
diminuir a distância dos vivos e dos mortos através da inter-
net gera uma distância do convívio com seus entes queridos 
que partiram e agora pode ser acessado à distância.  

Em se tratando de tecnologia, o pesquisador cita ainda 
o uso das redes sociais como midiatização da morte, dessa 
vez de modo bem-humorado, satirizando esse evento e até 
trazendo memes, esse é o caso do cemitério “Jardim da Res-
sureição”. Com tudo isso, compreendemos que a morte an-
tes inserida majoritariamente no âmbito religiosos, ganha 
uma nova forma de ser encarada através de novas formas 
de culto aos mortos.

Por sua vez, Natan Barros de Oliveira no mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Formação Docente em Prá-
ticas Educativas PPGFOPRED da Universidade Federal do 
Maranhão nos agracia com sua Tese, cujo tema é Contribui-
ções ao Sistema de Ensino na cidade de Caxias: o conhecimen-
to da História e da Cultura através dos primeiros cemitérios.

O autor deixa bem claro no início do trabalho que sua 
tese foi escrita não só com a mão, mas com o coração, pois 
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apesar de não ser filho de Caxias, teve vivências pessoais 
que se afeiçoou através da sua mãe caxiense, frequentadora 
de igrejas, local que dá início ao debate sobre os sepulta-
mentos e o processo de construção do primeiro cemitério, 
sendo esse o grande objetivo da sua pesquisa, além das con-
tribuições que esses espaços da morte podem oferecer para 
o estudo da História e da cultura no sistema do ensino de 
Caxias. Para isso, utilizou-se de diversas vertentes como a 
História do Imaginário, da Arte e da História cultural, jun-
tamente com a História Oral envolvendo alguns habitantes 
da cidade. Ademais, o autor se ocupou em saber o conheci-
mento adquirido por estudantes acerca dos cemitérios da 
cidade, bem como entender a contribuição dos cemitérios 
ao ensino nas escolas municipais.

Os procedimentos realizados pelo pesquisador tiveram 
início em uma revisão bibliográfica e pesquisas documen-
tais, além de entrevistas de alunos do ensino médio, basi-
camente acerca do conhecimento dos estudos a respeito do 
surgimento dos cemitérios. O Estado da Arte também foi 
fundamental para a luz que se precisava para o encaminha-
mento dos passos para os estudos científicos através de tra-
balhos publicados no período de 2016 a 2021, destacando 
alguns autores de grande relevância para a construção do 
seu trabalho.

Em sua totalidade a tese foi dividida em cinco capítulos, 
tendo início na Introdução que conta suas experiências de 
vida, posteriormente foi trabalhado conceitos sobre o cemi-
tério, o terceiro traz as igrejas como depósito dos mortos, 
bem como a percepção dos alunos sobre a história dos cemi-
térios, ademais o cemitério enquanto patrimônio histórico e 
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por fim o estudo do cemitério dialogando com a toponímia, 
tendo como produto uma cartilha ilustrativa sobre os pri-
meiros cemitérios e arte tumular.

O pesquisar passeia pela antiguidade com os rituais fú-
nebres greco-romano, os sepultamentos eclesiásticos e a se-
cularização dos cemitérios no Brasil e especificamente em 
Caxias. De forma cronológica o pesquisador situa o debate 
no início do século XIX, época do regente D.João VI para con-
textualizar a mudança de sepultamentos dentro das igrejas 
e próximos das casas para uma área distante, segundo de-
cretos reais, cumprimento que se verificou depois da meta-
de do século, inclusive em Caxias que através das Irmanda-
des da cidade começaram a construir cemitérios para que 
todos tivessem uma “boa morte”

Com o cemitério secularizado, a importância moral e religiosa do 
morto ficou diminuída. A instituição da necrópole com suas impli-
cações __ o morto, os funerais __ reduziu-se a uma simples medida 
de higiene coletiva, o que certamente não estava no espírito dos 
seus primeiros inspiradores [...]. A igreja, que prendia o cidadão no 
triângulo existencial do batismo litúrgico, começou então a viver 
o declínio de seu domínio sobre o ritual fúnebre. (Borges, 2017, p. 
180-181).

Nesse processo, há um destaque feito pelo pesquisador 
que é o medo, sobretudo do católico, de não ser sepultado 
em uma igreja ou nas dependências dela, reflexo disso são 
os restos mortais de personalidade caxienses sepultados nas 
igrejas da cidade que tinham grande preocupação em vida 
em ter uma boa morte, para isso, mostravam poder aquisiti-
vo e filiavam-se as irmandades para garantir um funeral em 
um bom lugar para o descanso final. Tal abordagem é con-
siderada fundamental para o pesquisador porque, segundo 
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ele revela o comportamento da sociedade caxiense frento os 
ritos da morte bem como suas crenças e cultura.

Considerações

Com a proposta de mapear produções acadêmicas “stric-
to sensu” de mestado e doutorado nas plataformas BTDT e 
CAPES, abordando assuntos acerca do cemitério enquanto 
local de pesquisa, primeiramente elencou-se 11 disertações 
de maior relevância que foram expostas em uma tabela. No 
entanto, apenas 2 foram analisadas por apresentarem tópi-
cos e abordagens pertinentes para o trabalho a ser realizado 
nesse mestrado.

Ao analisar as produções percebe-se que há em comum 
entre elas estudos acerca das práticas funerárias e suas 
mudanças ao longo do tempo, bem como, a relevância dos 
cemitérios nas localidades como um espaço de memória e 
guardião da história de todos aqueles que a edificaram.

Durante as pesquisas, foi percebido a escassez da temá-
tica cemitério ligado à educação, percebendo uma maior 
quantidade de teses relacionando esses locais com a saúde 
pública ,talvez seja porque a sociedade ainda considere tabu 
se tratar da morte, principalmente quando se quer estudá-la 
e  envolvê-la em projetos interdisciplinares da escola regu-
lar no ensino médio, pois não há uma concepção que,

... a morte, tal como a vida, não eram atos individuais, mas um ato 
coletivo. Por essa razão, à semelhança de cada grande passagem de 
vida, ela era celebrada por uma cerimônia sempre mais ou menos 
solene, que tinha por finalidade marcar a solidariedade do indi-
víduo com a sua linhagem e sua comunidade (Ariès, 1982, p.658). 
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Dessa forma, percebe-se que os túmulos encontrados no 
espaço cemiterial  é uma forma de representar quem foi 
uma pessoa e o seu legado, além disso, pode-se revelar sim-
bologias presentes no imaginário coletivo dando os seus sig-
nificados e justificando sua presença em diversos momentos 
da vida do indivíduo, além de possibilitar estudos de análise 
de dados e exploração  do próprio local em si. 

Por fim, cabe ressaltar que o espaço cemiterial, oferece 
oferece grande riqueza de dados que podem ser explorados 
pelos diversos componentes curriculares, porém depois de 
realizar as pesquisas, verificou-se que apesar das teses abor-
darem tópicos históricos, estudos sobre simbologias,rituais 
ou esvaziamento dessas práticas há uma carência acerca 
de projetos pedagógicos, sobretudo interdisciplinar fazen-
do-nos sentir desafiados em oferecer possibilidades de de-
senvolver estudos em diversas temáticas nesse espaço tão 
democrático e presente em todas as localidades.
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Palavras Iniciais

Esta pesquisa optou por desenvolver um estado da arte 
das contribuições acadêmicas que tenham como objeto de 
estudo o “Controle Social” no contexto das políticas públi-
cas no Brasil, com ênfase para o controle social dos recursos 
financeiros destinados à educação pública, implementados 
por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb). O acompanhamento da aplicação dos recur-
sos oriundos do Fundeb é realizado por meio dos Conselhos 
de Acompanhamento e Controle Social (CACS) e sua atuação 
é fundamental para o desenvolvimento adequado da políti-
ca social a que atende.

O trabalho apresentado resulta da pesquisa desenvolvi-
da em colaboração com o Programa de Pós-Graduação em 
Educação e Práticas Educativas – (PPGEPE) da Universida-
de Federal do Maranhão (UFMA/CCIM). Para o desenvolvi-
mento do estudo considerou-se as produções científicas que 
abordam a categoria do controle em sua relação entre so-
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ciedade e Estado, buscando os conceitos apresentados e as 
experiências de implementação do controle social por meio 
do CACS-Fundeb relatadas e analisadas. Utilizou-se como 
base de dados o Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), um 
dos mais importantes acervos científicos virtuais do Brasil, 
considerando artigos publicados entre os anos de 2013 de 
2023. Critérios de elegibilidade pré-definidos foram aplica-
dos para conduzir a seleção dos estudos que posteriormen-
te foram categorizados por meio da análise de conteúdo de 
Bardin (2011). 

Ao ser localizado com elemento mediador das comple-
xas relações entre Estado e sociedade civil, não é incomum 
que os estudos acerca do controle social estejam presentes 
em debates públicos, estudos acadêmicos ou plataformas 
políticas. Para contextualizar o debate recente no cenário 
brasileiro, partimos da compreensão sobre o processo de 
descentralização das políticas públicas no país, movimento 
que teve impacto direto na concepção de controle social pre-
sente atualmente em nosso ordenamento jurídico.

Do ponto de vista institucional, a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988 se estabelece como o marco intro-
dutório dos mecanismos de controle social instituídos no 
país, estabelecendo meios de participação direta da socie-
dade no controle das políticas públicas a partir da criação 
de conselhos de gestão setoriais das políticas sociais (Souza; 
Alcântara, 2017).

Contudo, importa destacar que esse processo é oriundo 
de um movimento neoliberal, encabeçado por organismos 
internacionais que pregavam a redução do papel institucio-
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nal do Estado e uma nova distribuição das responsabilida-
des sociais como estratégia para superar o déficit econômico 
e retomar o crescimento, defendendo a necessidade de mo-
dernização da gestão pública. As ideias propagadas a partir 
deste movimento sugestionavam a utilização de mecanis-
mos que possibilitassem a descentralização de serviços e o 
fortalecimento da autonomia como forma de otimização de 
recursos.

É nesse cenário que são criados os “Conselhos Gestores”, 
introduzidos na esfera pública por força de um amplo orde-
namento jurídico e normativo, verticalizado por leis federais, 
na sua maior parcela, condicionando o repasse de recursos 
intergovernamentais constitucionais e espontâneos (Carniel-
li; Gomes, 2008; Gohn, 2008). Em sua maioria, esses conselhos 
são integrados por representantes da sociedade civil, mem-
bros dos órgãos de controle e representantes dos poderes 
legislativos e executivo, com atribuições relativas à fiscali-
zação orçamentária e ao monitoramento, implementação e 
avaliação de determinadas políticas públicas sociais. É tam-
bém nesse contexto que se institui o controle social aplicado 
à gestão dos recursos financeiros proveniente das políticas 
de fundo para o financiamento da Educação Básica no Brasil.

Ao tratarmos de financiamento da educação pública, a 
política de fundos destaca-se como um dos mais importantes 
mecanismos para transferência de recursos, manutenção e 
desenvolvimento da educação no Brasil, iniciando sua exe-
cução pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef, 
no ano de 1996, e atualmente executada a partir do Fundeb, 
instituído em caráter permanente pela Lei nº 14.113/2020.
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Com a justificativa de descentralizar o acesso ao mo-
nitoramento da aplicação das verbas destinados à educa-
ção através das políticas de fundos, criou-se o Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social – CACS, permitindo que 
representantes de diferentes segmentos sociais pudessem 
acompanhar e avaliar as despesas executadas pelas secre-
tarias municipais e estaduais de educação. O Conselho de 
acompanhamento e controle social do Fundeb-CACS-Fun-
deb, é um órgão colegiado constituído por representantes 
de órgãos de controle fiscal, representantes do aparelho go-
vernamental e da sociedade civil, com a finalidade de acom-
panhar a gestão dos recursos do Fundo.

Em 2013, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, por meio da Portaria nº 481 de 11 de outubro de 
2013, estabeleceu as normas de criação, composição, funcio-
namento e cadastramento dos CACS-Fundeb, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A 
partir da regulamentação do “novo Fundeb”, o CACS é ratifi-
cado em sua autonomia e ausência de subordinação institu-
cional ao Poder Executivo local, um movimento importante 
para fortalecer e resguardar a atuação dos conselheiros.

Contudo, apesar das modificações ocorridas em relação 
à legitimação desses espaços democráticos, pesquisas rea-
lizadas no âmbito de atuação dos conselhos, em uma pers-
pectiva de institucionalização da gestão democrática, ainda 
apontam limitações e diversos desafios para o funciona-
mento desses órgãos.

Desse modo, o intuito deste trabalho é organizar, catego-
rizar e analisar os dados de produção acadêmica sobre a ca-
tegoria do controle social no contexto das políticas públicas, 
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com destaque para o controle social aplicado ao financia-
mento da Educação Básica a partir do CACS-Fundeb.

Os resultados deste estudo podem proporcionar contri-
buições relevantes para as discussões da área, trazendo re-
flexões sobre a importância do controle social no financia-
mento da Educação Básica e o seu papel na gestão pública, 
uma vez que o mesmo é visto por muitos como uma con-
quista da sociedade civil na garantia dos direitos democrá-
ticos. Espera-se ainda contribuir para dar visibilidade à esta 
problemática para além dos espaços institucionais e acadê-
micos, compreendendo ser fundamental que os cidadãos co-
nheçam e ocupem esses lugares para atuar de forma efetiva 
na fiscalização dos recursos públicos no Brasil. 

Metodologia 

A metodologia de Estado da Arte é entendida como uma 
revisão bibliográfica da produção científica de determinado 
tema de uma área específica, tendo como objetivo identifi-
car as contribuições científicas, procedimentos de pesquisa, 
como a temática vem sendo trabalhada, referenciais teó-
ricos utilizados e possibilidades de progressos no campo e 
a partir deste levantamento, realizar análises dos achados 
(Ferreira, 2002).

Este trabalho teve como intuito categorizar e analisar 
as produções acadêmicas sob a forma de artigos, da área 
de Educação, que explorem as concepções e formas de im-
plementação do controle social sobre as políticas públicas, 
nesse caso, especificamente sobre os recursos financeiros 
destinados ao financiamento da Educação Básica no Brasil, 
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a partir das políticas de fundos. Trabalhos dessa natureza 
podem contribuir para a compreensão sobre o modo como o 
Brasil gerencia o financiamento de direitos sociais, além de 
fortalecer as análises do campo de pesquisas em Educação 
e, consequentemente, a capacidade de intervenção acadê-
mica na própria produção de políticas públicas.

A pesquisa utilizou a base de dados Portal de Periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) que é um dos maiores acervos científicos 
virtuais do Brasil. Desse modo, considerando que reúne e 
disponibiliza mais de 39 mil periódicos e 396 bases de dados 
de conteúdos diversos, o portal de Periódicos da Capes pos-
sibilita o acesso a um amplo acervo de produções científicas 
(CAPES, 2020). Foram consideradas as produções publicadas 
entre os anos de 2013 e 2023.

Definiu-se as seguintes questões norteadoras para orien-
tar e fundamentar o processo de pesquisa deste trabalho: 
quais são as abordagens conceituais apresentadas nos estu-
dos sobre a categoria do “Controle Social” aplicado às políti-
cas públicas no Brasil? Como a implementação do “Contro-
le Social” enquanto dispositivo de participação cidadã, por 
meio da participação direta na gestão dos recursos públicos 
destinados à educação, tem sido abordados nas produções 
científicas? 

No que tange ao método para análise dos dados, foi uti-
lizado o método Análise de Conteúdo, que consiste em um 
conjunto de instrumentos metodológicos aplicados a dis-
cursos diversificados a partir das técnicas de pré-análise, 
exploração do material, tratamento dos resultados obtidos, 
codificação e inferência (Bardin, 2011).
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Entendemos que nossos resultados não englobam a tota-
lidade das discussões, assim como também podem ocorrer 
algumas limitações, como os vieses de publicação e as limi-
tações metodológicas dos estudos encontrados.

Como estratégia de pesquisa, a busca na plataforma do 
Portal de Periódicos da Capes foi realizada a partir dos se-
guintes descritores: “Controle Social”; Políticas Públicas e 
“Financiamento da Educação Básica”. Além disso, foram uti-
lizados alguns filtros da própria plataforma como critérios 
de elegibilidade, que consistem em parâmetros utilizados ​​
para a decisão de quais evidências são consideradas elegí-
veis ou inelegíveis com detalhes suficientes para permitir 
que os leitores compreendam o escopo da revisão e verifi-
quem as decisões de inclusão (Page at al., 2021).

Nesse sentido, para a seleção dos estudos, foram utiliza-
dos os seguintes critérios de elegibilidade:
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Quadro 1 – Critérios de Elegibilidade

Critérios de Inclusão Critérios de Exclusão

Publicação em formato de artigos 
de periódico

Publicação que não estão em 
formato de artigo de periódico

Publicação com idioma  
em português

Publicações com idiomas que não 
estejam em português

Publicações revisadas  
por pares

Publicações não  
revisadas por pares

Publicações dentro  
da delimitação temporal de 2013 

a 2023

Publicações anteriores e posteriores 
à delimitação temporal

Publicações que tenham o termo 
“Controle Social” por extenso 
no título, no resumo e/ou nas 

palavras-chave

Publicações que não tenham o 
termo “Controle Social” por extenso 

no título, no resumo e/ou nas 
palavras-chave

Publicações que tenham o termo 
“Controle Social”, “Políticas 

Públicas” e “Financiamento da 
Educação Básica” como objetos 

de estudo da pesquisa

Publicações que não tenham 
o “Controle Social”, “Políticas 

Públicas” e “Financiamento da 
Educação Básica” como objetos de 

estudo da pesquisa

Publicações que abordem a 
implementação do controle 
social em sua relação com o 
financiamento da Educação 

Básica no Brasil

Publicações que não abordem 
a implementação do controle 
social em sua relação com o 

financiamento da Educação Básica 
no Brasil

Fonte: Autoria própria, 2024.

A partir da aplicação dos critérios apresentados acima, 
foi feita leitura dos títulos e resumos para seleção dos traba-
lhos que se enquadram na temática pesquisada, chegando 
ao resultado apresentado abaixo:
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FIGURA 1 - Fluxograma baseado que  
apresenta o processo de seleção dos estudos

Fonte: Autoria Própria, 2024.

Após a triagem e seleção dos artigos, foi realizada a lei-
tura dos textos na íntegra para categorização e análise, par-
tindo das questões norteadoras apresentadas. Segue abaixo 
a tabela dos artigos selecionados e analisados considerando 
os critérios de elegibilidade apresentados:
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Quadro 2 – Organização das Produções Científicas Selecionadas

Ano Autores(as) Título Tipo de estudo

22013

Luciana Bandeira Barcelos Controle Social do financiamento na EJA: uma estratégia para a melhoria da 
qualidade de ensino? Estudo de caso

Nicholas Davies A aplicação das verbas da educação: controle estatal ou social? Não informado

22016 Donaldo Bello de Souza O papel dos conselhos de acompanhamento e controle social nos planos 
estaduais de educação alinhados ao PNE 2014-2024

Pesquisa exploratório e 
descritivo

22017 Donaldo Bello de Souza, Alzira 
Batalha Alcântara O Controle Social no Planejamento Municipal da Educação no Brasil Pesquisa exploratório e 

descritivo

22020 Viviana Patricia Kozlowski Lucyk
Um Estudo dos Desdobramentos das Políticas de Financiamento: fiscalização 
dos recursos pelo conselho de acompanhamento e controle social do Fundeb 

em Paula Freitas/PR

Pesquisa bibliográfica e 
documental

22022

Calinca Jordania Pergher, Maria Goreti 
Farias Machado, Fabrícia Sonego

O Controle Social no Financiamento da Educação Básica: a cidadania e a 
formação de conselheiros Observação participante

Jéssica Maiure Chaves Matos, 
Lucineide Maria dos Santos Soares, 

Marina Gleika Felipe Soares

Controle Social dos Recursos do FUNDEB: desafios e perspectivas do conselho 
em um município piauiense

Pesquisa exploratório e 
descritivo

Juliana Silva da Rocha Nickel, João 
Pedro Schmidt

A importância da participação e controle social notadamente no âmbito das 
políticas públicas sociais para a formação da cidadania: o caso do FUNDEB Não informado

22023
Carlyle Tadeu Falcão de Oliveira, 

Ted Jefferson Pereira da Silva, Thais 
Andrade da Silva Oliveira

Um estudo de caso do controle social dos recursos do FUNDEB no município 
do RJ: desafios, dificuldades e contribuições do CACS na capital fluminense Estudo de caso

Fonte: Dados da pesquisa, 2024.



O CONTROLE SOCIAL NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: UMA ANÁLISE 
DAS CONTRIBUIÇÕES ACADEMICAS ACERCA DO CONTROLE SOCIAL APLICADO AO 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

288

Na próxima seção apresentamos os resultados das análi-
ses dos artigos selecionados a partir da categorização esta-
belecida.

Categorização e análise da pesquisa

A técnica utilizada para a categorização e posterior aná-
lise do material foi a categorização por temáticas. Segundo 
Bardin (2011), na análise de conteúdo, as categorias desem-
penham o papel de rubricas ou classes, agrupando unidades 
de registro em um título genérico, com base nas característi-
cas comuns desses elementos.

Os estudos foram agrupados em duas categorias, par-
tindo das questões norteadoras utilizadas como referência 
para o processo de pesquisa e análise qualitativa, sendo 
elas: concepções da categoria do “Controle Social” aplicada 
às políticas públicas no Brasil e práticas de implementação 
do “Controle Social” enquanto dispositivo de participação 
cidadã. Os artigos serão tratados mais detalhadamente con-
siderando a categorização apresentada.

Concepções acerca do “Controle Social” aplicado às 
políticas públicas no Brasil

A partir desta categoria buscaremos analisar as concep-
ções aplicadas ao controle social, especificamente voltado 
para a relação entre a sociedade civil e o Estado brasileiro, 
no que se refere às políticas públicas sociais.

Aqui faz-se necessário apresentar brevemente a com-
preensão de “Política Pública”, utilizadas como referência 
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para as análises deste trabalho. A autora Caroline Müller Bi-
tencourt (2013), em sua obra “Controle jurisdicional de polí-
ticas públicas, faz uma análise sobre o Estado e a sociedade 
que vivenciamos para contextualizar como melhor identifi-
car uma política pública. Ela conclui que:

[...] para se estar diante de uma política pública necessita-se estar 
frente a um discurso que segue as demandas sociais; que encontra 
no Direito o meio de organização dos engajamentos  para  ação;  
que  possui  uma  ligação  com  as  Organizações  Governamentais;  
que  possui  influência  da  sociedade por ela mesma ou parte dela 
em uma tentativa de modificação consciente da sociedade utilizan-
do-se do poder administrativo  para  isso  e  onde  preponderam  os  
discursos  pragmáticos,  motivados  ainda  por  outras  espécies  de  
discursos (Bitencourt, 2013, p. 58).

Apesar da complexidade em torno do conceito de políti-
ca pública, consideramos para nossa analise os elementos 
relativos à legitimidade da escolha, a competência de quem 
o pratica e as relações democráticas que interligam os su-
jeitos e os discursos. Nesse ponto encontra-se a intersecção 
com a análise do controle social, uma vez que o Estado re-
presenta, direta ou indiretamente, a sociedade, e por isso o 
controle estatal também é um tipo de controle social.

Segundo Davies (2011), [...] todo controle estatal é tam-
bém controle social, mesmo que este não atenda aos interes-
ses da coletividade, geralmente desconsiderando os interes-
ses das classes ou grupos oprimidos. Ao contrário do que se 
pode pensar, o Estado não é uma entidade neutra a serviço 
da sociedade ou do bem comum. Os direitos sociais se mate-
rializam pelas ações das políticas públicas, que funcionam 
como bases de equilíbrio entre os interesses das classes do-
minantes, que direcionam as políticas, e as demandas das 
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classes trabalhadoras, que sustentam a estrutura socioeco-
nômica.

O controle do Estado no campo orçamentário e financei-
ro, usa do controle social para produzir informações sobre 
como os recursos estão se convertendo em direitos e serviços 
à população. Da mesma forma, o controle social, entendido, 
como ações individuais ou ações inseridas nos conselhos, na 
busca de acompanhar a gestão pública, depende do controle 
interno e externo para que as suas denúncias se convertam 
em apurações e sigam o devido processo legal. Entretanto, 
o controle social utilizado apenas como instrumento fisca-
lizatório e burocrático, restringindo a participação a uma 
colaboração técnica aos órgãos de controle, pouco serve aos 
preceitos democráticos de participação da sociedade civil 
em processos decisórios da gestão pública, não assegurando 
os direitos sociais devidos a todos os cidadãos.

Braga (2011), aponta que o controle social emergiu das 
contradições e conflitos entre o capital e o trabalho para a 
obtenção de direitos sociais. Ele descreve:

[...] o controle social tem uma:

1) função política: que se expressa pela participação de segmentos 
da sociedade civil em processos decisórios, de promoção da trans-
parência e do acompanhamento da gestão pública;

2) função jurídica: que se faz presente ao funcionar como elemen-
to de defesa dos interesses individuais e coletivos e dos aspectos de 
legalidade da gestão pública, conforme previsto no ordenamento 
jurídico e na legislação vigente;

3) função social: assegurar ou ampliar os direitos sociais aos ci-
dadãos ou àquelas comunidades, antes excluídas desses direitos. 
Manifesta-se quando estimulam-se os cidadãos ao aprendizado da 
cidadania e a serem sujeitos ativos (Braga, 2011, pag. 53).
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Na mesma linha, Bitencourt (2019, p. 75-76) estabelece 
algumas das “[...] funções do controle social: legitimação das 
decisões já tomadas; produção de novas informações (que 
levam a novas opções); exercício da cidadania (maior parti-
cipação da sociedade); descentralização do processo de de-
cisão; substituição (de decisões); formação de padrões para 
a Administração Pública e bom governo”. Silva; Cansaço; 
Santos (2016), defendem que [...] o processo de redemocra-
tização da sociedade brasileira somente evoluirá, quando 
houver maior compreensão acerca dos significados do ter-
mo [Controle Social], e em quais contextos ele pode e deve 
ser utilizado em prol do aprimoramento do sistema demo-
crático.

Em acordo com esta premissa, observamos que os arti-
gos analisados neste estudo não apresentam conceituações 
ou referências teóricas que abordem a polissemia da catego-
ria do Controle Social. De maneira geral, os autores limitam 
suas abordagens apenas à concepção de controle da socie-
dade sobre as ações do Estado, realizado através de órgãos 
colegiados, instâncias representativas que funcionariam 
como canais de participação social na gestão pública, não 
se aprofundando nos estudos que abordam esse mecanismo 
como instrumento de contradição e controle do Estado ou 
das classes sociais hegemônicas. 

Nas palavras de Matos; Soares; Soares (2022), o Acom-
panhamento e Controle Social podem ser entendidos como 
a ação fiscalizadora que a sociedade exerce sobre o Estado, 
possibilitando sua atuação direta nas políticas públicas, em 
parceria com o Estado, para estabelecer seus interesses, ne-
cessidades e controlar a sua execução. Com base nas fun-
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ções do controle social definidas por Braga (2011) e apresen-
tadas anteriormente, verificamos que os artigos analisados 
compreendem o controle social especialmente a partir de 
suas funções social e política, enfatizando sua natureza re-
presentativa, a possibilidade de estar presente em diferen-
tes áreas de interesses dos cidadãos, concebendo-o como 
um canal de articulação da sociedade com os governantes, 
capaz de promover a ocupação consciente dos espaços des-
tinados à participação social.

Ao tratar da historicidade desse movimento, as pesqui-
sas entendem ser a partir da década de 1980 o período em 
que o controle social passa a ser apresentado como uma 
forma de controle da sociedade civil sobre o Estado, em-
basado pela Constituição Federal de 1988, que reconhece 
e estabelece os direitos sociais e cria diversos mecanismos 
para possibilitar o exercício da cidadania, tornando a par-
ticipação popular “essência do Estado Democrático de Di-
reito” (Scuassante, 2009).

A prática do controle social no Brasil se apresentou, não 
apenas, mas sobretudo sob a forma de conselhos represen-
tativos e participativos, com abrangência no âmbito de esta-
dos e municípios. Esses Conselhos viriam a ser amparados 
por ampla base legal, assumindo diversos formatos e fun-
ções, sendo caracteristicamente compostos por represen-
tantes do poder público e da sociedade civil, a exemplo das 
iniciativas em torno da criação dos Conselhos de Direitos, 
de Assistência Social, de Saúde, de Educação, entre outros 
(GOHN, 2001).

Souza; Alcântara (2017) afirmam que as mudanças em 
torno da criação dos conselhos de participação social ocor-
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reram em razão [...] “da propagação do ideário neoliberal”, 
que defendia a redução da atuação estatal, assegurando os 
privilégios de uma minoria dominante e reduzindo os gas-
tos com os direitos sociais. As medidas, ditas descentraliza-
doras, acabaram por refletir processos de privatização ou 
terceirização dos serviços públicos, com forte apelo às prá-
ticas sociais voluntárias, de caráter tipicamente assistencial 
(Calderón; Marim, 2003 apud Souza; Alcântara, 2017).

Se por um lado a construção de ornamento legal ampliou 
as possibilidades de participação e controle social nas polí-
ticas públicas, os artigos apontam que o movimento de bu-
rocratização das normativas que tratam do controle social, 
recolocou, de maneira velada, sob o controle estatal a gestão 
do financiamento das políticas sociais, não apenas através 
da centralização das instâncias executoras e da composição 
normativa dos dispositivos de controle social, mas sobre-
tudo através da cultura política clientelista que se formou 
em torno desse movimento (Souza, 2016; Souza; Alcântara, 
2017; Oliveira; Silva; Oliveira, 2023).

Davies (2013), reafirma que o funcionamento efetivo dos 
conselhos como forma de controle social “provavelmente 
deixar bastante a desejar”. Apesar dos avanços na legisla-
ção, ao se conquistar um espaço democrático por meio do 
qual é possível interferir nos atos do poder público, é notó-
rio que os detentores do poder aceitaram a criação do CACS, 
mas não deixaram de formular estratégias para fragilizar 
sua atuação.

Uma das antigas estratégias consiste em anulá-los ou enfraquecê-
-los enormemente no seu funcionamento concreto. Ou seja, eles 
funcionam no papel, não na prática. Outra estratégia, também an-
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tiga, consiste em não permitir que tais conselhos tenham poder de 
ação concreta, ou seja, de punição. Podem debater, investigar, dis-
cutir, mas não adotar medidas concretas para punir infratores. Em 
suma, acabam sendo apenas uma casa de debates, e, na melhor das 
hipóteses, denúncias, nada mais do que isso (Davies, 2013, p. 56-57).

Partindo do cenário apresentado, conclui-se que os es-
tudos analisados concebem o controle social sobre as polí-
ticas públicas a partir de duas perspectivas aparentemente 
contraditórias. A primeira ressalta o viés predominante-
mente técnico e fiscalizador, que não apresenta a eficácia 
e efetividade necessária como espaço de decisão, figurando 
apenas como “instâncias consultivas e opinativas”, em que 
as deliberações não implicam necessariamente na melho-
ria das condições de oferta das políticas públicas, mesmo 
considerando os conselhos deliberativos (Pergher, Macha-
do, Sonego, 2022, p. 6). A segunda reconhece e valoriza o 
controle social sobre as políticas públicas sociais como meio 
de impulsionar a gestão democrática, entendendo que [...] 
as novas sutilezas da dominação capitalista, exigem uma 
permanente reinvenção dos mecanismos de participação, 
de mobilização e de ação para o atendimento dos interesses 
sociais, nos quais se inserem o direito à educação e o direito 
à participação cidadã (Silva, Braga, 2010, p. 4).

Embora a compreensão mais progressista do controle so-
cial possa ter sido instrumentalizada pela criação de canais 
de participação burocratizados, segmentados e pouco des-
centralizados, que acabam por ser convertidos em aparelhos 
do Estado, esse fato não anula, social e historicamente, o po-
tencial dessas mesmas instâncias de virem a contribuir para 
que a sociedade consiga exercer o controle social sobre as 
políticas públicas e seus resultados (Souza; Alcantra, 2017).
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É unânime nos estudos analisados a importância do 
conjunto de normas legais que ampliam as possibilidades 
de participação e controle da sociedade nas definições e 
redefinições das políticas públicas sociais. Todavia, são 
muitos os problemas que ainda marcam o funcionamento 
institucional e sociopolítico dessas instancias no país, evi-
denciados, seja em função de determinadas características 
estruturais, seja em decorrência da sua ressignificação lo-
cal, que acaba por incorporar as práticas da cultura política 
que o contextualiza.

A implementação do “Controle Social” enquanto 
dispositivo de participação cidadã, na gestão dos 
recursos públicos destinados à educação

Neste tópico abordaremos como os artigos analisados 
percebem e avaliam as experiências de implementação do 
“Controle Social”, na gestão dos recursos públicos destina-
dos à educação, investigadas por eles. 

Desde 1998, o Brasil tem financiado a educação básica 
por meio de fundos contábeis, que requerem uma subvin-
culação de recursos, conforme disposto no caput do art. 212 
da Constituição Federal de 1988:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cen-
to, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
receita proveniente de transferências, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino (Brasil, 1988).

A primeira política de fundo a ser criada com essa fina-
lidade foi o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
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Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fun-
def), em 1998 e restringiu-se ao ensino fundamental. Após 
intensas reivindicações quanto à abrangência dessa políti-
ca criou-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb) regulamentado em 2007 e com período de 
vigência de 14 anos. Atualmente vigora o novo Fundeb, que 
foi regulamentado pela Lei 14.113/2020 e teve como produto 
a Emenda à Constituição 108/2020 (EC 108/2020), compreen-
dendo o financiamento da Educação Básica em todas as suas 
etapas e modalidades.

O controle social sobre a aplicação dos recursos finan-
ceiros da política educacional foi instituído para descen-
tralizar o acesso ao monitoramento da aplicação das ver-
bas destinados à educação através das políticas de fundos 
apresentadas, materializado por meio dos Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social – CACS, permitindo 
que representantes de diferentes segmentos sociais pudes-
sem acompanhar e avaliar as despesas executadas pelas 
secretarias municipais e estaduais de educação, validan-
do-as ou não.

O CACS do Fundef foi criado de acordo com a Lei n° 
9.424/96, que prescreve, no 4° artigo, especificações para sua 
implantação. Pinto (2008) expõe que, desta lei, é possível de-
duzir que cabe ao CACS a tarefa de analisar os registros con-
tábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, 
relativos aos recursos do fundo, além dos demonstrativos de 
gastos com a folha de pagamento do pessoal do magistério 
e também a supervisão do censo escolar anual. Apesar da 
importância de sua implementação, muitos problemas fo-
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ram verificados no desenho institucional do CACS-Fundef, 
pontos que foram tratados nas normativas posteriores.

Após a aprovação do Fundeb, em 2007, o CACS passou 
por alterações importantes. Anteriormente “[...] a lei não de-
finia a forma de seleção dos membros, o que representou 
um dos aspectos que contribuíram para ineficácia do acom-
panhamento e do controle social” (Madza; Bassi, 2009, p. 
161). Isso se justifica pela possibilidade de indicação de pes-
soas muito próximas ao Poder Executivo para exercerem a 
representação, ou ainda, pessoas que não tinham grau de 
instrução para exercer minuciosamente o acompanhamen-
to e o controle social de um orçamento público (Souza; Vas-
concelos, 2008). 

A legislação do Fundeb instituiu critérios para a escolha 
dos conselheiros, restringindo a indicação de parentes do 
chefe do executivo e dos secretários, funcionários ligados 
à contabilidade, responsáveis pelo controle interno, pais de 
alunos que exerçam cargos públicos de confiança ou comis-
sionados, ou prestem serviços terceirizados ao Executivo. 
Além de vedar que a presidência do CACS seja exercida por 
representante indicado pelo governo gestor dos recursos.

Entretanto, aqui começam os problemas apresentados 
nos artigos analisados quanto ao funcionamento dessa ins-
tancias. Davies (1999, p. 27) [...] avalia que o conselho de 
acompanhamento e controle social é muito “mais estatal do 
que social”, pois, em sua composição, há mais representan-
tes do Estado que da sociedade.

Lucik (2020) aponta em seu artigo que [...] a composição 
normativa prevista para o CACS-Fundeb, pode levá-lo a re-
presentar mais os interesses dos governantes do que rea-
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lizar o acompanhamento e controle sobre a aplicação dos 
recursos do Fundo. Citando Davies (1999), a autora elenca 
vantagens que os representantes do Estado teriam sobre os 
representantes da sociedade a partir dessas condições. A 
primeira está relacionada à remuneração e ao tempo dedi-
cado aos ofícios do conselho, visto que os representantes do 
Estado realizarão o acompanhamento durante o expedien-
te de trabalho. Dessa forma, ainda que não recebam uma 
remuneração extra pela sua atuação no conselho, não pre-
cisarão dedicar um horário a mais para o serviço. Entretan-
to, no caso dos representantes da sociedade civil, estes tra-
balharão sem remuneração e em um horário diferente do 
seu expediente de trabalho, muitas vezes não podendo ser 
dispensados de suas funções e agregando mais um período 
de trabalho para a atuação no conselho, acarretando uma 
sobrecarga de tarefas e abrindo uma brecha ainda maior 
para que os representantes do Estado assumam o controle 
das atividades do conselho.

Outra situação que pode fragilizar a participação dos re-
presentantes da sociedade civil na função do controle social 
através dos conselhos contábeis refere-se à capacitação téc-
nica para análise da documentação contábil. Nesse aspecto 
Davies (1999, 30) explica que,

Para se compreender um orçamento ou balancete, é preciso uma 
formação mínima para decifrar as rubricas, que, vistas cruamen-
te, pouco esclarecem sobre a receita e aplicação dos recursos. Se 
os representantes sociais (que geralmente são leigos no assunto) 
não receberem uma formação adequada para esta análise, tende-
rão a se submeter à apreciação feita pelos representantes estatais, 
normalmente mais preparados tecnicamente (até para deturpar a 
interpretação dos dados orçamentários), que [...] farão prevalecer 
sua leitura dos números.
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As dificuldades impostas à participação dos representan-
tes da sociedade civil organizada, aliada ao menor preparo 
técnico desses conselheiros para a leitura e interpretação 
das contas, pode colocar a direção do conselho “indireta-
mente” nas mãos dos representantes do Estado, comprome-
tendo a finalidade principia dessa forma de controle social.

Lucik (2020) também aborda as questões estruturais e 
logísticas necessárias para o funcionamento adequado dos 
conselhos. A autora cita Rocha (2011, p. 53) que afirma:

[...] a previsão legal de disponibilização por parte dos entes públi-
cos de estrutura mínima ao funcionamento dos conselhos.  Impor-
tante também a inclusão digital e a disponibilização de sítio na In-
ternet com o objetivo de abrigar todas as informações relevantes 
sobre os conselhos do país.

Souza (2016) destaca ainda a importância legal de revi-
são do modo pelo qual o poder de voto divide-se entre os seg-
mentos representados, uma vez que, mesmo sem ocupar a 
presidência do conselho, o Poder Executivo pode continuar 
estabelecendo controle político sobre o colegiado, além de 
chamar a atenção para o fato de que ao impedir que os CACS 
possuam estrutura administrativa própria, a lei segue con-
tribuindo para a manutenção da sua dependência em rela-
ção ao Poder Executivo.

Ao analisar os resultados dos estudos, observa-se que, in-
dependentemente do território a que pertençam, os proble-
mas identificados no funcionamento institucional e sociopo-
lítico dos CACS-Fundeb se assemelham significativamente, 
resultando na não efetividade do controle social desses ór-
gãos colegiados. Em resumo, os autores concluem que os en-
traves estão presentes desde a composição, passando pela 
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precariedade para o funcionamento, falta de transparência 
das informações necessárias ao desenvolvimento dos traba-
lhos, ingerência do Poder Executivo, despreparo dos conse-
lheiros para o desempenho das funções, além da ausência 
de um viés crítico dos conselheiros sobre a própria atuação 
(Souza; Alcântara, 2017).

É importante novamente ressaltar que as produções 
analisadas não deixam de reconhecer o potencial do CACS 
para a construção de novas práticas de controle social e 
participação cidadã, por isso a necessidade de estudos que 
joguem luz sob as formas de implementação dessas instân-
cias e como elas têm funcionado concretamente, a fim de 
valorizar e propor melhorias para a sua atuação efetiva e o 
cumprimento de suas funções sociais.

Considerações finais

Este estudo objetivou desenvolver um estado da arte 
acerca das contribuições científicas que tenham como obje-
to de estudo o controle social no contexto das políticas públi-
cas no Brasil, com ênfase ao controle social do financiamen-
to da Educação Básica, realizado através da implementação 
do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fun-
deb (CACS-Fundeb).

Apesar dos múltiplos conceitos e dimensões atribuídos à 
categoria do controle social, o estudo constatou uma fragili-
dade de referências teóricas que permitissem definir o con-
ceito de controle social considerado nos artigos analisados.  
Neste aspecto, ressalta-se que enquanto não houver enten-
dimento acerca das concepções e dos mecanismos de Con-
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trole Social por parte da sociedade, e por parte do próprio 
Estado, o sistema democrático terá sua atuação limitada.

Em uma sociedade que se pretende democrática, a exis-
tência de espaços de participação social direta na gestão 
pública, seja na fiscalização, no monitoramento ou no con-
trole das ações do Estado fazem-se fundamentais. Entretan-
to os estudos analisados neste trabalho indicam que, ape-
sar das garantias legais que institucionalizaram o controle 
social das políticas públicas em diferentes áreas do país, a 
consolidação dessa prática ainda encontra muitos desafios 
e demonstra-se de difícil efetivação, uma vez que implica 
superar uma cultura política e econômica autoritária e cen-
tralizadora, que marca historicamente as relações de poder 
e controle do Estado no Brasil.

Por configurar-se uma política pública basilar na orga-
nização social do país, compreender e analisar como tem 
ocorrido a implementação do controle social do financia-
mento da educação pública torna-se de extrema relevância. 
Atualmente, a maior parcela do orçamento público destina-
do à educação no Brasil é proveniente do Fundeb, que pos-
sui em sua estrutura normativa um mecanismo legal para 
que ocorra a fiscalização dos recursos do fundo, o Conselho 
de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb.

Foi unanime nos artigos que compõem esse estudo a 
compreensão de que, apesar da importância desses espaços 
para reafirmar o valor da participação sociopolítica através 
do acompanhamento e controle da sociedade sobre as ações 
estatais no que se refere a aplicação dos recursos públicos 
destinados à educação, esse valor se perde em diversas con-
tradições inerentes às ações dos conselhos do Fundeb nos 
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contextos locais em que se materializam. As problemáticas 
apontadas giram em torno de questões de autonomia restri-
ta, dificuldades na capacitação técnico-contábil para os re-
presentantes da sociedade civil, desequilíbrio nas relações 
de poder entre os membros dos diversos segmentos, proble-
mas na organização da carga horária de trabalho e na dinâ-
mica das deliberações.

Por fim, ratificamos a importância de estudos que apon-
tem como tem funcionado as experiências de implementa-
ção dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundeb, a fim de denunciar fragilidades estruturais e polí-
ticas, apontar desafios e potencialidades e fornecer análi-
ses que auxiliem na construção de novas estratégias para 
formulação e reformulação das políticas que instituem tais 
práticas.
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O presente trabalho, produzido em conjunto para o 
Programa de Pós-Graduação em Educação e Práticas Edu-
cacionais - PPGEPE, da Universidade Federal do Maranhão 
- UFMA, trata-se de um “Estado da Arte”, enquanto perspec-
tiva metodológica, considerando sua natureza de um estu-
do de caráter bibliográfico1. Origina-se de um projeto de 
mestrado em educação que busca investigar a importância 
dada pelas escolas da rede municipal de ensino de Impe-
ratriz/MA para as consolidadas festas de São João realiza-
das anualmente nessas/por essas instituições. Desta forma, 
esta pesquisa serve não apenas para levantar dados sobre 
conhecimentos já publicados por outros pesquisadores, mas 
ampliar e aprofundar o estudo sobre as festas juninas em 
seus significativos aspectos históricos, sociais, culturais e 
críticos, no contexto da cultura popular brasileira.

As festas juninas no Brasil constituem um fenômeno 
cultural de grande relevância, enraizado nas tradições po-
pulares e desempenhando um papel fundamental na pre-

1	 FERREIRA, Norma Sandra de Almeida. As Pesquisas denominadas “Estado 
da Arte”. Educação & Sociedade, ano XXIII, nº 79, Agosto/2002.
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servação das memórias culturais, folclóricas e religiosas, 
no respeito à diversidade e no fortalecimento da identida-
de cultural. Nesse contexto, a integração das celebrações do 
São João no ambiente escolar apresenta-se como uma possi-
bilidade de promover novas práticas educativas, com o ob-
jetivo de gerar conhecimento e manter viva a cultura. 

Embora as celebrações juninas possuam um significati-
vo potencial pedagógico, muitas vezes sua dimensão educa-
cional é banalizada, sendo realizadas apenas sob o aspecto 
folclórico ou de forma superficial, meramente para cumprir 
a agenda festiva escolar. No entanto, considerando o espaço 
formal da escola e seus componentes curriculares, a institui-
ção escolar pode atuar como mediadora nesse movimento de 
preservação e manutenção das festas juninas como patrimô-
nio cultural e com aspectos de aprendizado. A celebração do 
São João, por meio de sua historicidade, simbologias, ritos, 
danças folclóricas, representações regionais, crenças, culiná-
rias e outras manifestações, proporciona a ressignificação e 
o enriquecimento do processo educacional, representando 
uma oportunidade ímpar para a comunidade escolar explo-
rar as múltiplas dimensões culturais presentes na festividade.

No entanto, é importante destacar que o cenário cultu-
ral e educacional no início desta década2 foi marcado por 
uma conjuntura política de retrocessos em nível municipal 

2	 De acordo com a Associação de Docentes da Universidade de Brasília, o Governo 
Bolsonaro reduziu em quase R$5 bilhões o orçamento do Ministério da Educação 
para 2021. Em agosto de 2020, a proposta orçamentária de Bolsonaro já trazia 
um corte de R $4,2 bilhões em despesas discricionárias, uma redução de 18,2% 
no orçamento da educação em relação ao ano de 2020. Comparando a dotação 
inicial da LOA de 2020 à de 2021, houve um encolhimento no orçamento do MEC 
de, aproximadamente, R$27 bilhões.
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e nacional, resultando no empobrecimento cultural da so-
ciedade, cortes de verbas federais, falta de políticas públicas 
e negligência em relação ao direito à cultura3. Esse contexto 
contribuiu para a expansão da indústria cultural e da cultu-
ra de massa, que afeta drasticamente os genuínos e diversos 
fazeres culturais em todo o país, transformando as festas e 
manifestações populares em produtos industrializados.  

No atual cenário político brasileiro, em meio a debates 
sobre a identidade cultural, a pluralidade e a preservação 
do patrimônio nacional, as festas de São João adquirem uma 
relevância singular, transcendendo a esfera cultural e tor-
nando-se um espaço onde diferentes expressões culturais 
refletem a diversidade brasileira. As celebrações juninas 
contemporâneas abordam temas sociais relevantes, propor-
cionando diálogos e discussões que contribuem para a valo-
rização das tradições e raízes culturais, além de promover a 
compreensão de como as práticas educacionais podem sal-
vaguardar a riqueza cultural brasileira. 

Diante desse contexto, este estudo objetiva mapear, ana-
lisar e compreender os estudos acadêmicos e as concepções 
científicas desenvolvidas nos últimos cinco anos no Brasil 
sobre a temática “São João na escola como prática educa-
tiva” enquanto ferramenta para a construção de saberes. 
Para isso, foi realizado um levantamento de pesquisas pu-
blicadas entre 2019 e 2023 no Catálogo da Biblioteca Digi-
tal Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), utilizando os 

3	 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: [...] V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; [...] VII - proteção ao patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (BRASIL, Constituição Federal 
da República Federativa do Brasil. 1988).
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descritores “São João na Escola”, “festa junina”, “Prática pe-
dagógica” e “Diversidade e identidade cultural”. Busca-se, 
assim, identificar as principais tendências, lacunas e deba-
tes presentes na produção acadêmica sobre o São João na 
escola como prática educativa.  

Mediante essa busca, realizamos a leitura de títulos e 
subtítulos, dos objetivos e dos resultados de cada trabalho 
através de análise dos resumos, sumário, introdução, funda-
mentação teórica e conclusão de cada pesquisa. Neste passo, 
a análise inicial revelou uma notória escassez de produções 
acadêmicas que abordam especificamente a festa junina 
na escola, o que ressalta a necessidade e a importância de 
investigar o atual olhar para essas celebrações juninas no 
contexto escolar como um caminho de ressignificação, pre-
servação e manutenção do São João como identidade e pa-
trimônio cultural.

Para além desta introdução, este Estado da Arte se organi-
za em seções que abordam a metodologia da pesquisa, o ma-
peamento da produção científica, a análise dos trabalhos sele-
cionados e as considerações finais, nas quais são apresentadas 
as lacunas encontradas e a relevância do presente estudo.

Estado da Arte: Considerações Teórico-Metodológicas 

No contexto acadêmico contemporâneo, caracterizado 
por transformações rápidas e pelo avanço das tecnologias, a 
pesquisa científica enfrenta o desafio de garantir o rigor me-
todológico e a credibilidade das fontes de informação. Nes-
se cenário, o Estado da Arte emerge como uma modalidade 
de pesquisa relevante, proporcionando um levantamento e 
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uma revisão bibliográfica abrangente e atualizada sobre um 
determinado tema ou área de conhecimento.

Nesse sentido, o Estado da Arte transcende a mera iden-
tificação da produção acadêmica; ele se propõe a analisá-la 
criticamente, categorizá-la e revelar os múltiplos enfoques 
e perspectivas4 que a constituem. Ao realizar essa análise 
aprofundada, o Estado da Arte busca estabelecer uma base 
teórica e metodológica sólida para novas pesquisas, identi-
ficar lacunas no conhecimento e evitar incoerências, redun-
dâncias ou compreensões descontextualizadas.

Portanto, o Estado da Arte configura-se como uma abor-
dagem metodológica específica, que parte do desafio de ma-
pear e discutir a produção acadêmica em diferentes campos 
do conhecimento. Essa abordagem busca responder a ques-
tões5 como: quais aspectos e dimensões têm sido destaca-
dos e privilegiados em diferentes épocas e lugares? De que 
formas e em que condições os diversos tipos de publicações 
têm sido produzidos? 

Para além dessas considerações, é importante ressal-
tar que o Estado da Arte também desempenha um papel 
fundamental na construção do conhecimento científico, 
ao promover o diálogo entre diferentes estudos, teorias e 
metodologias. Ele possibilita a identificação de tendências, 
a explicitação de consensos e dissensos, e a proposição de 
novas questões e hipóteses de pesquisa. Nesse sentido, o Es-

4	 ROMANOWSKI, Joana Paulin; ENS, Romilda Teodora. As Pesquisas denomi-
nadas do Tipo “Estado Da Arte” em Educação. Revista Diálogo Educacional, 
vol. 6, núm. 19, setembro-diciembre, 2006, pp. 37-50. Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná.

5	 FERREIRA, Norma Sandra de Almeida. As Pesquisas denominadas “Estado da 
Arte”. Educação & Sociedade, ano XXIII, nº 79, Agosto/2002.
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tado da Arte não se limita a descrever o que já foi produzido, 
mas busca interpretar e problematizar a produção acadêmi-
ca, contribuindo para o avanço do conhecimento em uma 
determinada área.

Mapeamento e análise da produção científica

Esta seção apresenta o processo de mapeamento e análi-
se da produção científica sobre a temática “São João na Es-
cola e Projeto Pedagógico”. O levantamento foi realizado na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações - BDTD, 
buscando identificar trabalhos que investigam as celebra-
ções juninas no contexto escolar como prática pedagógica e 
patrimônio cultural.

Estratégias de Busca

A busca inicial na BDTD resultou em 465 publicações rela-
cionadas à temática. Devido ao grande volume de resultados, 
delimitou-se o período de análise para os anos de 2019 a 2023, 
visando compreender a produção científica mais recente. 
Esse recorte temporal resultou em 46 teses e 107 dissertações.

Para refinar ainda mais a busca, foram utilizados os se-
guintes descritores, considerados relevantes para o objeto 
de estudo: “São João na Escola”, “Festa junina”, “Prática pe-
dagógica” e “Diversidade e identidade cultural”. Além disso, 
aplicou-se o filtro “Área de Conhecimento CNPq: Ciências 
Humanas e Educação”. Essa estratégia resultou em 21 pro-
duções, das quais apenas 1 trabalho correspondia ao escopo 
da pesquisa.



O SÃO JOÃO COMO PRÁTICA EDUCATIVA:  
UM ESTADO DA ARTE DA PRODUÇÃO ACADÊMICA (2019-2023)

313

Diante desse resultado, uma nova busca foi realizada uti-
lizando apenas o descritor “Festa Junina”, com o qual nos de-
paramos com o quantitativo de 85 pesquisas. Ao aplicar o re-
corte temporal de 2019 a 2023, obteve-se um resultado de 19 
dissertações e 9 teses, considerado mais adequado para aná-
lise. Vale destacar que, além da BDTD, foram consultadas as 
plataformas Scielo Brasil e Capes, porém, não foram encon-
trados resultados satisfatórios para a temática da pesquisa. 

Critérios de Seleção

A seleção dos trabalhos para análise baseou-se na leitura 
dos títulos, resumos, palavras-chave, sumários, metodolo-
gias, referenciais teóricos e conclusões. Foram priorizadas 
as produções que apresentavam maior convergência com o 
objeto de estudo, totalizando 09 trabalhos selecionados. 

Análise da Produção Científica

A análise da produção científica revelou uma escassez 
de estudos que abordam especificamente a temática “São 
João na Escola” e sua relação com projetos pedagógicos. 
Esse achado evidencia a necessidade de mais pesquisas que 
explorem o potencial pedagógico das festas juninas como 
instrumento de educação, fortalecimento cultural e trans-
formação social.

Os trabalhos selecionados, apresentados na Tabela 1, 
oferecem uma visão abrangente das pesquisas realizadas 
nos últimos cinco anos sobre festas juninas, manifestações 
culturais e educação. Vejamos:
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Tabela 1 - Pesquisas sobre Festa Junina e Projeto Pedagógico.

Autor Título Do Trabalho Ano Trabalho Instituição

NOVAIS,
 Josiane Alves Barreto

Viver é melhor que sonhar: Quadrilha Junina Unidos em Asa Branca 
e a pandemia da COVID-19

2023 Dissertação Universidade Federal de 
Sergipe (UFSE)

SANTOS, 
Emanuelle Justino dos

A arte do corpo brincante de Antônio Nóbrega como potência 
educativa

2023 Tese Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 

(UFRN)

ESPÍRITO SANTO, 
Walisson Bispo do

“Menino matuto não sei”: a trajetória do ser brincante no processo 
criativo da cena junina

2022 Dissertação Universidade Federal de 
Sergipe (UFSE)

MARTINS, 
Rafael Sammarco 

Festas Juninas Escolares como elementos constitutivos da cultura 
escolar e seus desafios contemporâneos

2020 Dissertação Universidade de São 
Paulo (USP)

ZARATIM,
Samuel Ribeiro 

A performatividade das quadrilhas juninas: reminiscências da 
tradição e a espetacularização da dança

2020 Tese Universidade Federal de 
Goiás (UFG)

GOMES, 
Paula Soiane

Arromba chão que anima o salão, quadrilha de São João! Memórias, 
danças, e transformações das quadrilhas juninas em Salvador

2020 Dissertação Universidade Federal da 
Bahia (UFBA)

TONETO, 
Lívia Cristina 

A representação das Festas de São João pela arte naïf no olhar de 
Prazeres, Djanira e Silva

2019 Tese Universidade de São 
Paulo (USP)

BARROSO, 
Hayeska Costa

“Dança Joaquim com Zabé, Luiz com Iaiá, Dança Janjão com Raqué e 
eu com Sinhá”: A Espetacularização da Festa e o Caráter Performativo 

do Gênero nos Festejos Juninos’

2019 Tese Universidade Federal do 
Ceará (UFCE)

ESTEVAM, 
Rômulo Sousa

Marcadores de quadrilhas juninas em Belém do Pará: uma rasgação 
de afetos, trajetos e espetacularidades

2019 Dissertação Universidade Federal do 
Pará (UFPA)

Fonte: Organização dos autores.

https://ri.ufs.br/browse?type=author&value=Novais%2C+Josiane+Alves+Barreto
https://ri.ufs.br/browse?type=author&value=Novais%2C+Josiane+Alves+Barreto
https://repositorio.ufrn.br/browse?type=author&value=Santos%2C+Emanuelle+Justino+dos
https://repositorio.ufrn.br/browse?type=author&value=Santos%2C+Emanuelle+Justino+dos
https://ri.ufs.br/browse?type=author&value=Espirito+Santo%2C+Walisson+Bispo+do
https://ri.ufs.br/browse?type=author&value=Espirito+Santo%2C+Walisson+Bispo+do
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Rafael+Sammarco+Martins
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Paula%2C+Soiane+Gomes
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Livia+Cristina+Toneto
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Livia+Cristina+Toneto
https://repositorio.ufpa.br/jspui/browse?type=author&value=ESTEVAM%2C+Romulo+Sousa
https://repositorio.ufpa.br/jspui/browse?type=author&value=ESTEVAM%2C+Romulo+Sousa
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Sem o intento de generalizar, tampouco simplificar a im-
portância de cada publicação, a análise das teses e disserta-
ções apresentadas na Tabela 1 proporciona uma base para a 
compreensão da relação entre as festas juninas, a educação 
e a cultura no contexto brasileiro.

As quadrilhas juninas, presentes em diversas regiões do 
Brasil, representam uma rica diversidade de manifestações 
artísticas e culturais, enraizadas em costumes, tradições e 
identidades locais e regionais. Ao longo da história, cada 
região contribuiu com suas particularidades, incorporando 
elementos locais e históricos que transformaram as festivi-
dades juninas. Essa diversidade se expressa nas vestimentas, 
danças, bebidas, comidas, músicas e coreografias, propor-
cionando um panorama da pluralidade cultural brasileira. 
Desta forma, as manifestações culturais das quadrilhas juni-
nas no Brasil são testemunho da riqueza e vitaliciedade da 
nossa herança cultural, proporcionando ao nosso povo uma 
celebração coletiva que transcende fronteiras geográficas e 
temporais. 

As festividades em homenagem aos santos juninos (São 
João, São Pedro e Santo Antônio) expressam também a iden-
tidade cultural religiosa por meio dos devotos que os cul-
tuam em suas comunidades e perpetuam louvores e eferves-
cências nas gentes, preservando-se tradições e adaptando-se 
às mudanças sociais contemporâneas. Neste sentido, temos 
percebido significativas variações no que diz respeito à or-
ganização das festas juninas em todo o país, passando de 
costumes campestres, afetos familiares, crenças populares 
e representações folclóricas para grandiosos espetáculos a 
céu aberto, muitas vezes, influenciados pela indústria cultu-
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ral, substituindo elementos marcantes das raízes populares 
e da tradição junina. 

Essa influência pode levar à comercialização das festas 
e à padronização das manifestações culturais, o que ressal-
ta a importância de estudos que investiguem esses proces-
sos. Certamente, a personalização dos eventos juninos para 
atender aos interesses da indústria cultural por meio de 
marcas e empresas patrocinadoras desses eventos impacta 
as manifestações populares, fomentando a cultura de massa 
e tornando o São João um verdadeiro produto comercial.

A Abordagem Pedagógica da  
Festa Junina: Desafios e Perspectivas

Dentre os 09 trabalhos selecionados, a dissertação de 
Martins (2020) apresenta maior similaridade com o objeto 
de estudo desta pesquisa. Apresentada ao Programa de Pós-
-Graduação da Universidade de São Paulo, ao tratar sobre 
“Festas Juninas Escolares como elementos constitutivos da 
cultura escolar e seus desafios contemporâneos”, Martins 
(2020) investigou as transformações nas festas juninas es-
colares em resposta às demandas sociais, utilizando uma 
abordagem qualitativa em escolas da Região Metropolita-
na de São Paulo. Para tanto, o autor desenvolveu uma pes-
quisa de campo, com abordagem qualitativa em educação, 
apoiando-se em Bogdan e Biklen (1994), em três escolas na 
Região Metropolitana de São Paulo, vinculadas a redes de 
ensino diferentes e com contextos socioespaciais distintos, 
demonstrando uma abordagem abrangente e representati-
va. No referencial teórico, o autor fez uso dos trabalhos re-
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lacionados com as teorias sobre as culturas escolares, como 
os de Azanha (1990), Julia (2001), Vidal (2005), Frago (1998) 
e Escolano (2001).

O estudo evidenciou a complexidade e a diversidade das 
festas juninas no contexto educacional, ressaltando a impor-
tância de considerar as particularidades de cada comunidade 
escolar. Além disso, o autor apontou para os conflitos relacio-
nados às festas juninas, especialmente envolvendo a resistên-
cia de grupos religiosos em reconhecer o valor pedagógico 
dessas celebrações. Por isso, a festa junina na escola não deve 
ser vista como um bloco monolítico, mas entendida como 
uma celebração que possui significados próprios e enfrenta 
desafios únicos associados à realidade vivida na comunidade 
e suas particularidades6. Lamentavelmente, os conflitos rela-
cionados às festas juninas especialmente envolvendo ideo-
logias protestantes, por repetidas vezes, depreciam e invali-
dam as festividades juninas na escola, negligenciando assim 
oportunidades de aprendizagem, e revelando resistência em 
abordar temas controversos e transversais7.

Por conseguinte, enfatiza-se a importância das festas 
juninas escolares como tempos escolares ricos que possibi-
litam manifestações de cooperação e solidariedade. Desta 
forma, reconhece-se o valor desses eventos para os proces-

6	 MARTINS, Rafael S. Festas Juninas Escolares como elementos constitutivos da 
cultura escolar e seus desafios contemporâneos. Dissertação de mestrado apre-
sentada ao programa de pós-graduação em Educação da Faculdade de Educação 
da Universidade de São Paulo. 2020.

7	 [...] no contexto educacional, (transversal) são aqueles assuntos que não perten-
cem a uma área do conhecimento em particular, mas que atravessam todas elas, 
pois delas fazem parte e a trazem para a realidade do estudante (BRASIL. Mi-
nistério da Educação. Temas Contemporâneos Transversais na BNCC: contexto 
histórico e pressupostos pedagógicos. 2019. p. 7). 
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sos de ensino-aprendizagem, reforçando a relevância da te-
mática para a compreensão mais ampla da cultura escolar 
brasileira. Portanto, se percebe a necessidade de se explorar 
mais profundamente essa temática no âmbito acadêmico, 
tendo em vista a relevância de as instituições de ensino ce-
lebrarem de maneira contextualizada as tradicionais festi-
vidades de junho, uma vez que, geralmente, envolvem toda 
a comunidade escolar.

Os demais trabalhos selecionados abordam diferentes 
aspectos das festas juninas, como a performatividade das 
quadrilhas (Zaratim, 2020), as relações de gênero e sexua-
lidade (Barroso, 2019), a arte do corpo brincante (Santos, 
2023), os processos criativos (Espírito Santo, 2022), as trans-
formações durante a pandemia (Novais, 2023), as memórias 
e danças (Paula, 2021) e as representações na arte (Toneto, 
2019). Esses estudos contribuem para a compreensão da ri-
queza e complexidade das festas juninas como manifesta-
ções culturais e sua relevância para a educação.

Apesar da limitada quantidade de estudos que abordam 
especificamente as temáticas “São João na Escola” e “Proje-
to Pedagógico” no período de 2019 a 2023, recorte temporal 
definido para este Estado da Arte, a análise dos trabalhos se-
lecionados revela o papel crucial das festas juninas na pre-
servação da identidade cultural brasileira. Essa preservação 
se mostra como uma resistência ao crescente fenômeno da 
espetacularização e da cultura de massa, que frequente-
mente se contrapõem aos costumes e tradições populares, 
homogeneizando e comercializando as diversas manifesta-
ções culturais. Nesse sentido, reiteramos a importância de 
um planejamento pedagógico que contemple o São João no 
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contexto escolar de forma interdisciplinar, visando promo-
ver um estudo contextualizado e um conhecimento integral 
dos sujeitos. Essa abordagem interdisciplinar emerge como 
uma estratégia significativa para resgatar a autenticidade 
das festas juninas, promover uma compreensão mais pro-
funda de suas raízes culturais e, consequentemente, mitigar 
os efeitos negativos da cultura de massa.

Nesta perspectiva, Samuel Ribeiro Zaratim (2020), em 
sua tese intitulada “A performatividade das quadrilhas ju-
ninas: reminiscências da tradição e a espetacularização da 
dança”, apresentada à Universidade Federal de Goiás, de-
senvolveu uma investigação in loco, com entrevistas e ob-
servações, sobre as transformações e apropriações culturais 
nas quadrilhas juninas contemporâneas.

A pesquisa de Zaratim (2020) aborda as complexas in-
terações entre tradição, modernidade, espetacularização, 
competição e a influência da indústria cultural nas práticas 
culturais das quadrilhas. O autor argumenta que as práticas 
das quadrilhas juninas são influenciadas pela mercantiliza-
ção da cultura, o que leva os grupos a experimentar diferen-
tes perspectivas de “fazer quadrilha” na atualidade, oscilan-
do entre a tradição e a busca por elementos espetaculares.

As práticas das quadrilhas juninas são influenciadas pela mercan-
tilização da cultura, na qual os grupos juninos experimentam dife-
rentes perspectivas de fazer quadrilha junina na atualidade. Desse 
modo, a perspectiva mercadológica e espetacular, assim como a 
atualização constante da quadrilha junina induzem a incertezas a 
respeito de onde a quadrilha junina se localiza enquanto manifes-
tação cultural.8

8	 ZARATIM, 2020.
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Desta forma, Zaratim (2020) faz uma análise profunda 
das práticas performativas da cultura junina, explorando 
desde a introdução da figura estereotipada do sujeito ma-
tuto até a evolução contemporânea das quadrilhas juninas9 
que se configuram como estilizadas, compreendendo assim 
novos sentidos atribuídos ao São João. O percurso de análise 
concentra-se nas experiências dos quadrilheiros juninos e 
nas diferentes apropriações da noção do “fazer junino” pe-
los grupos de quadrilhas, utilizando a teoria das performan-
ces culturais10 para examinar as elaborações performativas 
das quadrilhas juninas. Para além da descrição, a tese de 
Zaratim (2020) busca compreender os novos sentidos atri-
buídos ao São João nesse contexto de transformação, explo-
rando aspectos culturais, festivos, estéticos, performativos e 
criativos.

No que concerne à nossa pesquisa sobre o São João no 
contexto escolar, a obra de Zaratim (2020) destaca a impor-
tância de explorar de maneira transversal e interdisciplinar 
os bens culturais juninos, o sentido do “fazer junino” e da 
cultura popular, bem como os efeitos da mercantilização 

9	 [...] é oportuno observar que no contexto competitivo as quadrilhas juninas ad-
quiriram mais de uma possibilidade para ser nomeada: dança junina, quadrilhas 
juninas, quadrilhas modernas, quadrilhas estilizadas, ou, simplesmente quadrilha, 
ou junina (ZARATIM, Samuel Ribeiro. A Performatividade das Quadrilhas 
Juninas: reminiscências da tradição e a espetacularização da dança. Tese (douto-
rado). Universidade Federal de Goiás. Faculdade de Ciências Sociais. Programa de 
Pós-Graduação em Performances Culturais. Goiânia: 2020. p. 32).

10	 conceito que, primeiramente, está inserido numa proposta metodológica interdis-
ciplinar e que pretende o estudo comparativo das civilizações em suas múltiplas 
determinações concretas; visa também o estabelecimento do processo de desen-
volvimento destas e de suas possíveis contaminações; assim como do entendi-
mento das culturas através de seus produtos “culturais” em sua profusa diversida-
de, ou seja, como o homem as elabora, as experimenta, as percebe e se percebe, 
sua gênese, sua estrutura, suas contradições e seu vir-a-ser (Camargo, 2013).
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da cultura diante da inovação e da indústria cultural. Essa 
perspectiva contribui para entender e justificar a relevân-
cia do São João no Brasil, especialmente nas escolas, perce-
bendo as infinitas possibilidades de estudo que o movimen-
to junino proporciona e a complexidade que o caracteriza.

Em sua tese defendida na Universidade Federal do Cea-
rá, Hayeska Costa Barroso (2019) investigou a relação entre 
espetacularização e performatividade nos festejos juninos. 
Para isso, a autora utilizou uma metodologia abrangente, 
combinando análise documental, entrevistas abertas e se-
miestruturadas, questionários e observação direta.

A pesquisa buscou analisar como gênero e sexualidade 
são expressos e codificados no contexto da festa junina em 
Fortaleza, Ceará. Além disso, a autora explorou as interfaces 
entre o caráter performativo do gênero e as performances 
culturais presentes nesses festejos. A análise também se es-
tendeu à identificação das estruturas e dispositivos que mol-
dam o campo festivo junino, especialmente em sua forma 
espetacularizada, e à compreensão da influência do poder 
público sobre a organização e o desenvolvimento das festas.

Barroso (2019) argumenta que a introdução de ques-
tões relativas ao gênero, à sexualidade, à raça/etnia e aos 
aspectos geracionais nas festas juninas é uma contribui-
ção significativa para o campo de estudos acadêmicos. A 
autora enfatiza que a diversidade de enfoques aliada ao 
reconhecimento de que as “culturas populares constituem 
os sujeitos”11 revela a riqueza e a complexidade das festas 

11	 NOLETO, Rafael da Silva. Brilham Estrelas de São João: gênero, raça e sexualidade 
em performance nas festas juninas de Belém – Pará. Tese de Doutorado (Antropo-
logia). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016. 
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juninas como objeto de estudo. Desta forma, a intersecção 
entre cultura, gênero, raça e sexualidade adicionam uma di-
mensão crítica e socialmente relevante à compreensão das 
festas juninas, considerando não somente como os sujeitos 
se relacionam com a cultura, mas como a cultura também 
molda os sujeitos.

A presença de indivíduos trans quadrilheiros, atuando 
como dançarinos, os chamados brincantes, foi o ponto de 
partida para os questionamentos iniciais da pesquisa.12 Os 
resultados da investigação demonstraram que a festa junina 
se configura como um espaço de visibilidade para a popu-
lação trans/gay. No entanto, a autora ressalta que essa vi-
sibilidade coexiste com a persistência de estruturas sociais 
heteronormativas e binaristas, que continuam a exercer in-
fluência sobre a organização e as práticas das festas.

Nas brechas da festa-espetáculo, a pauta de gênero emergiu como 
uma forma de manifestação indireta da realidade da população 
LGBT, da demarcação de suas posições identitárias. Do lugar pejo-
rativo, da chacota, do riso e da caricatura, o campo festivo junino 
abriu, paulatinamente, não sem conflitos, lutas e disputas, espa-
ço para que as sexualidades e os sistemas de gênero existentes na 
sociedade encontrassem na festa um lugar capaz de lhes conferir 
legitimidade cultural e reconhecimento, situados no limiar entre 
a permanência dos lugares de gênero e a performatização desses 
lugares no contexto festivo.13

12	 BARROSO, Hayesca Costa. “Dança Joaquim com Zabé, Luiz com Iaiá, dança Jan-
jão com Raqué e eu com Sinhá”: a espetacularização da festa e o caráter perfor-
mativo do gênero nos festejos. 2019. 169f. - Tese (Doutorado) - Universidade 
Federal do Ceará, Centro de Humanidades, Programa de Pós-graduação em So-
ciologia, Fortaleza, 2019.

13	 BARROSO, 2019, p. 147.
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A tese também apresenta a perspectiva de que a espeta-
cularização pode enriquecer a dinâmica cultural das festas 
juninas, impulsionando a diversidade de símbolos e expres-
sões artísticas. A autora contrapõe essa visão à ideia de que 
a espetacularização levaria à decadência das festas, argu-
mentando que os novos formatos desses eventos, ao incor-
porarem elementos midiáticos, efeitos especiais e atrações 
seculares, podem atrair um público mais amplo e valorizar 
a tradição junina. No entanto, Barroso (2019) alerta para a 
necessidade de preservar e valorizar os saberes da tradi-
ção14, buscando um equilíbrio entre inovação e respeito às 
raízes histórico-culturais do movimento junino.

Para embasar sua pesquisa, Barroso (2019) utiliza a fe-
nomenologia de Maurice Merleau-Ponty como referencial 
teórico principal, dialogando com contribuições de autores 
como Edgar Morin (2003), Patrice Pavis (2011), Paul Zum-
thor (1997; 2007) e Susanne Langer (1980) que oferecem 
diferentes perspectivas sobre a cultura, a performance e a 
experiência estética.

Adiante, em sua Tese “A arte do corpo brincante de An-
tônio Nóbrega como potência educativa15”, apresentada ao 
Programa de Pós-graduação em Educação da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte, Emanuelle Justino dos 

14	 “Saberes da tradição é um termo [...] que se refere aos conhecimentos e práticas 
elaboradas dinamicamente pela cultura popular, compostas por processos, técni-
cas corporais, artes, linguagens, simpatias, rituais, festejos, danças, brincadeiras, 
cantorias, entre outras manifestações de são apreendidas e transmitidas de gera-
ção em geração pela coletividade” (Santos, 2023, p. 12).

15	 SANTOS, Emanuelle Justino dos. A Arte do Corpo Brincante de Antônio 
Nóbrega como Potência Educativa. Tese (doutorado) - Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, Centro de Educação, Programa de Pós-Graduação em 
Educação. 239 fls. Natal, RN, 2023.
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Santos (2023), investiga como a arte do corpo brincante16 de 
Antônio Carlos Nóbrega17 se manifesta como potência edu-
cativa através dos sentidos estesiológicos presentes em suas 
produções de dança, poesia e cinema. A autora argumenta 
que essa arte serve de inspiração para educadores, estudio-
sos da cultura, artistas e o público em geral, oferecendo uma 
educação sensível que valoriza o olhar, o sentir e o movi-
mentar-se.

A tese ressalta valores como ludicidade, criatividade, 
solidariedade e expressividade, que são considerados ele-
mentos fundamentais da cultura brasileira. Santos (2023) 
explora como esses valores podem ser utilizados para res-
significar os saberes tradicionais e valorizar os corpos dos 
artistas populares, reconhecendo sua importância para a 
compreensão da identidade cultural, da historicidade e das 
formas de convívio social. Sujeitos esses que muito têm a nos 
ensinar sobre os sentidos do viver, permitindo-nos brincar 
e dar mais leveza às relações educativas e sociais, reforçan-
do quem realmente somos, nossa identidade cultural, nossa 
historicidade e das formas de convivermos com os outros, 
conosco mesmos e com o mundo do qual fazemos parte18. 

Por isso, acreditamos que a celebração junina na escola, 
em sua complexidade, pode ser um contexto propício para 

16	 “A noção de “corpo brincante” se refere ao mestre da tradição, ao artista popular 
brasileiro, cuja expressividade traz saberes, práticas, narrativas e expressões da 
arte popular, junto aos modos de ser e conviver que dão todo sentido existencial 
a uma determinada comunidade” (Santos, 2023, p.13).

17	 Antônio Carlos Nóbrega de Almeida, artista e agente de cultura, em 2022, com-
pletou 50 anos de existência profissional dedicados à produção e ressignificação 
estética da cultura popular brasileira (Santos, 2023, p. 13).

18	 Santos, 2023, p.15.
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o desenvolvimento de projetos pedagógicos que promovam 
a plurissignificação dos saberes, envolvendo os sujeitos em 
sua totalidade, e fortalecendo a compreensão da cultura 
como um processo dinâmico. Assim, envolvendo a comu-
nidade escolar e corroborando com a compreensão de que 
“esse corpo (brincante), sempre em transformação, cria e 
recria seus movimentos constantemente, permitindo-se ir 
ao encontro com o outro e o mundo”.19

No âmbito deste Estado da Arte, destaca-se também a 
dissertação20 de Walisson Bispo do Espírito Santo (2022), in-
titulada “‘Menino matuto não sei’21: a trajetória do ser brin-
cante no processo criativo da cena junina”, que explora a 
relação entre as festas juninas, a cultura popular e os pro-
cessos criativos na contemporaneidade. A pesquisa reforça 
nossa percepção de que nos estudos em cultura popular e 
de processos criativos da contemporaneidade são raros os 
trabalhos que promovem diálogo entre a manifestação ar-
tístico-cultural da quadrilha junina, a consciência corporal 
e os aspectos teatrais. 

Para realizar sua investigação, Espírito Santo (2022) 
desenvolveu um estudo qualitativo e descritivo-interpre-

19	 Santos, 2023, p.13.

20	 ESPÍRITO SANTO, Walisson Bispo do. “Menino Matuto Não Sei”: A Trajetória 
do Ser Brincante no Processo Criativo da Cena Junina. Dissertação (mestrado 
interdisciplinar em Culturas Populares). Universidade Federal de Sergipe. 145 fls. 
São Cristóvão, SE: 2022

21	 De acordo com o autor, “esse título foi pensando no meu corpo negro, perifé-
rico, marginalizado, com um jeito diferente de ver as coisas, filho de lavradores, 
nascido no interior sergipano, que cresceu num ambiente repleto de conceitos e 
preconceitos típicos de uma sociedade opressora [...] criança sonhadora, preta, ho-
mossexual, periférica e subalterna de um sistema colonizador; criança socialmente 
açoitada por diversos sistemas de opressão” (Espírito Santo, 2022, p. 56 e 36).
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tativista, utilizando o método (Auto)biográfico. Nessa abor-
dagem, o autor se apresenta como um ser sensível-conscien-
te-cultural, buscando descrever como seu próprio corpo se 
manifesta na cena junina e como sua consciência corporal 
se relaciona com suas experiências de vida nesse contexto. 
A pesquisa evidencia contribuições marcantes para a com-
preensão da historicidade dos sujeitos que participam das 
festas juninas, destacando como o “fazer-viver” das tradi-
ções e a manutenção da cultura popular podem proporcio-
nar identidade e consolidar processos de formação humana.

A festividade de São João no Brasil adquire, no decorrer 
da história, novas expressões e manifestações que refletem 
o sentimento cultural das gentes e resiste aos desafios histó-
rico-sociais e contextos sociais. Neste intuito, Josiane Alves 
Barreto Novaes (2023)22 propõe uma análise das dinâmicas e 
transformações ocorridas nos rituais festivos das quadrilhas 
juninas de Aracaju - SE, durante a pandemia da Covid-19. O 
enfoque consiste nas experiências dos quadrilheiros diante 
das ausências dos rituais festivos em seu formato mais tra-
dicional, destacando memórias, práticas e sentidos associa-
dos às quadrilhas juninas. 

Desta forma, A pesquisa de Novaes (2023) enfoca as ex-
periências dos quadrilheiros diante da ausência dos rituais 
festivos em seu formato tradicional, além de entender os 
significados da ausência das relações de sociabilidade nes-
ses espaços, com ênfase em memórias, práticas e significa-
dos associados às quadrilhas juninas. Utilizando a observa-

22	 NOVAIS, Josiane Alves Barreto. Viver é Melhor que Sonhar: Quadrilha Junina 
Unidos em Asa Branca e a pandemia da COVD-19. 84 f. Dissertação (mestrado 
em Antropologia) – Universidade Federal de Sergipe, 2023.
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ção participante como metodologia, e com a perspectiva de 
ex-participante das quadrilhas por duas décadas, a autora 
constroi uma abordagem reflexiva sobre as transformações 
enfrentadas pelas quadrilhas juninas no contexto da pande-
mia. A pesquisa é estruturada em três fases: (a) compreen-
são das ações das quadrilhas durante o período sem apre-
sentações; (b) investigação dos sentidos da ausência das 
relações de sociabilidade tradicionais para os participantes; 
e (c) análise da ressignificação da festa junina durante o iso-
lamento social e no retorno aos arraiais.

Em consonância com essa abordagem, este estudo argu-
menta que o São João na escola contribui para um maior 
entendimento da importância dos rituais festivos na vida 
das pessoas e para a compreensão dos complexos processos 
de reelaboração das dinâmicas artísticas e culturais no cam-
po das quadrilhas juninas. Evidencia-se, portanto, a capaci-
dade adaptativa e criativa das comunidades envolvidas na 
preservação da cultura, mesmo diante de desafios significa-
tivos como a pandemia de Covid-19.

Nesta perspectiva, trazemos também a dissertação “Ar-
romba chão que anima o salão, quadrilha de São João! Me-
mórias, danças, e transformações das quadrilhas juninas 
em Salvador”, de Soiane Gomes Paula (2021), que também 
contribui para essa discussão. O estudo investiga como as 
narrativas das memórias dos sujeitos quadrilheiros reve-
lam as características que compõem as quadrilhas juninas 
de Salvador e como os espetáculos juninos são construídos.  

A autora explora conceitos de danças, manifestações 
culturais e Dança de Brincantes, baseando-se em autores 
como Monteiro (2011), Tinhorão (1972), Leal (2004), Chianca 
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(2013) e Martins (1997), além de abordar estudos culturais e 
decoloniais de Stuart Hall (2003), Santos (2018), Luz (2000) 
e Hampâté Bá (2010), e políticas culturais de Rubim (2014), 
Carvalho (2012) e Carmo (2010). Nesta esteira, percebemos 
uma variedade de pesquisadores e autores, em momentos 
e contextos diversos, contribuindo para a continuidade dos 
estudos sociais no movimento junino.

Neste viés, a pesquisa segue uma abordagem qualitativa 
de acordo com Lüdke e André (1986), por meio da pesqui-
sa-ação em Thiollent (2011) como técnica de levantamento 
de dados, destacando-se, entre inúmeros recursos materiais 
as experiências da autora como dançarina de quadrilhas, 
tornando-se assim um sujeito participante. Compreende-
mos como grandes os desafios de se realizar uma pesquisa 
e manter-se o afastamento do objeto de estudo quando há 
uma forte relação do pesquisador com o ambiente e os su-
jeitos envolvidos na pesquisa. Assim, a experiência prática 
e o aporte teórico utilizado consubstanciam um diálogo que 
contribui de maneira significativa com nosso campo de in-
vestigação.

A pesquisa de Paula (2021) converge com este estudo ao 
ressaltar a escassez de pesquisas sobre quadrilhas juninas, 
embora, como evidenciado, essa manifestação cultural pos-
sua relevante contribuição social, principalmente quando 
se revelam em uma atuação nos bairros periféricos, em que 
os sujeitos se envolvem com as atividades culturais, pro-
movendo formação humana, política e cidadã, bem como 
gerando oportunidade de desenvolvimento de habilidades 
profissionais em diversas áreas artísticas. Além disso, o es-
tudo faz um resgate histórico da origem das quadrilhas juni-
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nas, desde suas raízes europeias até a influência da igreja e 
a incorporação de elementos africanos no contexto brasilei-
ro. Com veemência, a pesquisa relaciona movimentos cor-
porais presentes nas danças indígenas nordestinas, como o 
Toré, com o estilo de dança das quadrilhas, evidenciando 
uma possível conexão cultural e destaca as contribuições 
das diversas matrizes culturais para as quadrilhas juninas 
do Brasil.

A análise dos trabalhos revela que muitos pesquisadores 
são ex-brincantes de quadrilhas, com forte ligação com o mo-
vimento junino ou com as práticas corporais. Essa vivência 
proporciona aos pesquisadores uma perspectiva única, per-
mitindo-lhes observar, participar e ressignificar as manifes-
tações culturais de forma aprofundada. Esses pesquisadores, 
ao se lançarem ao campo de estudo, assumem o papel de artis-
tas-pesquisadores-participantes, reconhecendo suas raízes e 
sentindo-se atraídos a explorar a cultura popular junina. Esse 
processo de “travessia” envolve deixar de lado a identidade 
de brincante para assumir o lugar de pesquisador, buscando 
uma compreensão mais ampla e acadêmica do fenômeno.

Compreendendo o São João como amplo campo de pos-
sibilidades e de ressignificação educacional, Lívia Cristina 
Toneto (2019) desenvolve uma pesquisa do tipo qualitativa 
abarcando o universo das festas juninas enquanto festa típi-
ca presente no ciclo junino no Brasil e um dos símbolos de 
identidade cultural de nosso país.23 Por meio da iconografia, 
investiga as representações das festas de São João pelas téc-

23	 TONETO, Lívia Cristina. A representação das Festas de São João pela arte 
naïf no olhar de Prazeres, Djanira e Silva. Orientador Edson Roberto Leite. 
136f. 2019. Tese (doutorado - Programa de Pós-Graduação Interunidade em Es-
tética e História da Arte. Universidade de São Paulo, 2019.
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nicas da arte Naïf24 na narrativa de três pintores (Heitor dos 
Prazeres, Djanira da Mota e Silva e José Antônio da Silva), 
destaca que, mesmo sem formação clássica, esses artistas 
imprimiram técnica e estética em suas representações das 
práticas culturais da sociedade brasileira, evidenciando a 
acessibilidade cultural promovida pelas celebrações juninas.

Neste intuito, Rômulo Sousa Estevam (2019) propõe uma 
investigação da espetacularidade de marcadores de quadri-
lhas juninas, sob a perspectiva metodológica da Etnocenologia 
para estudar as práticas e comportamentos humanos espeta-
culares organizados conforme Bião (2007). Desta forma, o ob-
jetivo é contribuir com a produção de conhecimento oriundo 
da cultura da quadrilha junina de Belém do Pará, buscando 
integrar o saber popular e o conhecimento científico.25

Portanto, os estudos analisados neste Estado da Arte de-
monstram a diversidade de abordagens e perspectivas teó-
ricas utilizadas para compreender as festas juninas, desde 
a análise das práticas performativas e da espetacularização 
até a investigação das representações artísticas e da relação 
entre cultura e identidade. Essa diversidade reflete a com-
plexidade das festas juninas como fenômeno cultural multi-
facetado, que envolve aspectos históricos, sociais, artísticos 
e educacionais.

24	 A arte naïf ainda nos dias de hoje é classificada como uma arte menor, uma arte 
produzida por pessoas desqualificadas justamente por não terem sido frutos da 
academia, do conhecimento formal e estandartizado (Toneto, 2019, p. 9).

25	 ESTEVAM, Romulo Sousa. Marcadores de quadrilhas juninas em Belém do 
Pará: uma rasgação de afetos, trajetos e espetacularidades. Orientador: Miguel 
de Santa Brígida Júnior. 2019. 78 f. Dissertação (Mestrado em Artes) - Programa 
de Pós-Graduação em Artes, Instituto de Ciências da Arte, Universidade Federal 
do Pará, Belém, 2020. Disponível em:http://repositorio.ufpa.br:8080/jspui/hand-
le/2011/12321. Acesso em: 10/02/2024.
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Considerações finais

Este Estado da Arte fornece uma base para o aprofun-
damento nos aspectos históricos, culturais, sociais e críticos 
das festas juninas, considerando a complexidade do tema e a 
importância de considerar as questões educacionais envol-
vidas no universo junino, visando a valorização dos sabe-
res tradicionais e a ressignificação pedagógica das práticas 
culturais. Nesse sentido, a pesquisa destaca o potencial do 
ambiente escolar para desenvolver práticas pedagógicas a 
partir do São João promovido nas/pelas escolas, compreen-
dendo essa manifestação cultural possibilita o acesso a sa-
beres da tradição, nos conduzindo a um processo de conhe-
cimento de nós mesmos, de nossos pares, do local em que 
habitamos e de nossa historicidade. Desta forma, é possível 
a preservação dessa manifestação como um patrimônio cul-
tural e assim manter viva a cultura.

O levantamento e a análise das teses e dissertações re-
gistradas na BDTD, com foco no período de 2019 a 2023, re-
velaram uma quantidade limitada de estudos e produções 
acadêmicas sobre as festas juninas e o São João na escola. 
Essa constatação evidencia a necessidade de mais pesquisas 
que explorem o potencial pedagógico dessa manifestação 
cultural no contexto escolar, considerando sua capacidade 
de envolver toda a comunidade escolar. Também, constata-
-se a necessidade e a importância de iniciativas acadêmicas 
para o enriquecimento do conhecimento sobre essa expres-
são cultural, que em muito contribui para uma educação 
holística para os sujeitos em processo de desenvolvimento 
humano, político e social.
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Os trabalhos analisados demonstram que as pesquisas 
sobre as quadrilhas juninas são frequentemente realizadas 
por pesquisadores que já participaram ativamente desse 
movimento. Esses pesquisadores, após vivenciarem inten-
samente as celebrações juninas, sentem-se motivados a 
estudá-las sob uma perspectiva acadêmica, buscando com-
preender os significados e representações presentes nesse 
universo cultural. Essa trajetória pessoal dos pesquisado-
res contribui para a construção de um conhecimento mais 
aprofundado e engajado com a realidade do São João, reco-
nhecendo sua importância como instrumento de educação, 
fortalecimento cultural e transformação social. Portanto, os 
autores citados possuem em comum a figura de protagonis-
mo em suas respectivas localidades, demonstrando assim 
que o São João interfere positivamente na caminhada dos 
sujeitos ativamente envolvidos.

Diante desse cenário, reafirmamos a importância de dar 
continuidade aos estudos sobre a cultura popular na escola e 
sobre as práticas pedagógicas que podem ser desenvolvidas 
a partir do São João nas instituições de ensino. Acreditamos 
no potencial dessa manifestação cultural para promover 
uma educação libertadora e transformadora, especialmente 
no contexto do município de Imperatriz/MA, onde esta pes-
quisa se insere.
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Palavras Iniciais

De acordo com a simbologia do povo akan1, o ideograma 
sankofa2 representa o movimento ou ação de olhar para trás 
para retomar aquilo que se perdeu. Sankofa seria, portanto, 
um convite para regressar aos nossos conhecimentos ances-
trais, às nossas raízes, às tradições e ensinamentos que re-
cebemos dos nossos antepassados e que, ao longo do tempo, 
acabamos deixando pelo caminho (Nascimento, 2024). Den-
tre esses saberes ancestrais, evidenciamos nesta pesquisa os 
ritmos, as cores e os movimentos da manifestação cultural 
Tambor de Crioula.

A partir dessa perspectiva, buscamos investigar como os 
saberes ancestrais, aqui representados pelo Tambor de Criou-
la, estão sendo integrados aos conhecimentos sistematizados 
dentro dos espaços formais de educação. Para tanto, realiza-

1	 Grupo de povos de diferentes etnias originários da África Ocidental (Nascimento, 
2024).

2	 O ideograma africano sankofa faz parte de um conjunto de símbolos denomina-
do adinkra (Nascimento, 2024). Sua representação gráfica compreende a figura de 
um pássaro cuja cabeça encontra-se voltada para trás e que traz em seu bico um 
ovo. Em outra variação, o símbolo é representado por dois arabescos espelhados, 
que, ao se unirem, assemelham-se a um coração.
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mos um levantamento das pesquisas que abordaram a temá-
tica entre os anos de 2020 e 2024, utilizando como bancos de 
dados o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Bi-
blioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).

Esta pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Gra-
duação em Educação e Práticas Educativas da Universida-
de Federal do Maranhão (PPGEPE/UFMA) e representa uma 
etapa fundamental para o desenvolvimento da dissertação 
de mestrado, cujo objeto de estudo é a manifestação cultu-
ral Tambor de Crioula e suas possibilidades pedagógicas. 
Com vistas a substanciar a pesquisa em desenvolvimento, 
concentramos nossas análises em trabalhos correlatos que 
buscam integrar o Tambor de Crioula aos espaços escolares.

Além desta introdução, o presente estudo encontra-se or-
ganizado em quatro tópicos, a saber: metodologia da pesqui-
sa; seguido do tópico “Considerações sobre o conhecimento 
ancestral e a Lei 10.639/2003”, onde tecemos alguns apon-
tamentos acerca dos avanços e desafios da implementação 
da referida lei; em seguida tem-se o tópico “O Tambor de 
Crioula enquanto possibilidade pedagógica: mapeamento 
das produções científicas”, onde apresentamos os resulta-
dos encontrado a partir dos trabalhos analisados; e, por fim, 
nossas “Considerações finais”.

Metodologia 

Decorrente de uma pesquisa de caráter bibliográfico do 
tipo estado da arte, este estudo consiste em uma revisão teó-
rica dos autores que abordam a temática, além da análise 
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das produções científicas publicadas entre 2020 e 2024, a 
partir das buscas nos bancos de dados da CAPES e da BDTD. 
As pesquisas denominadas estado da arte tem como caracte-
rísticas o mapeamento e a análise das produções de conhe-
cimento sobre determinado tema, delineado por marcações 
temporais e/ou espaciais.

Isto posto, seguimos o seguinte percurso investigativo: a) 
busca nos referidos bancos de dados, utilizando o descritor 
“Tambor de Crioula” como primeiro critério de busca, além 
da delimitação do período de 2020 a 2024; b) refinamento dos 
resultados, considerando apenas os trabalhos que apresen-
tassem relação direta com a educação escolar, por meio da 
busca nos títulos dessas pesquisas pelos termos “escola”, “pe-
dagógico(a)”, “sala de aula” e “educação”; c) leitura de seções 
específicas das teses e dissertações resultantes, a saber: resu-
mos e palavras-chave, com vistas a identificar elementos que 
confirmassem a correlação com nosso objeto de pesquisa.

Ao fazer a busca na plataforma da CAPES, obtivemos 
16 trabalhos, dos quais 12 eram dissertações de mestrado 
e 4, teses de doutorado. Na plataforma BDTD, por sua vez, 
apresentou um número maior de resultados, totalizando 22 
produções científicas. Após a aplicação dos critérios de ex-
clusão nas duas bases de dados, encontramos 2 (dois) traba-
lhos que dialogam com nossa pesquisa. Ou seja, discutem as 
possibilidades pedagógicas do Tambor de Crioula e com isso 
a inclusão dos saberes ancestrais no ambiente escolar.

Vale ressaltar que esta pesquisa surge de inquietações 
decorrentes dos estudos sobre a relação entre educação e 
cultura(s) (Candau, 2013), bem como das reflexões sobre os 
letramentos enquanto prática social (Street, 2014). Enquan-
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to mulher e pesquisadora negra em busca de (re)conhecer a 
própria ancestralidade e identidade, concentramos nossos 
estudos na escola diante do saber ancestral, ansiando em 
promover a valorização e a incorporação dos saberes tradi-
cionais e ancestrais ao currículo escolar. Partimos, ancora-
dos na questão suscitada por Freire (2024, p. 32), “por que 
não estabelecer uma ‘intimidade’ entre os saberes curricu-
lares fundamentais aos alunos e a experiência que eles têm 
como indivíduos?”

Considerações sobre o conhecimento  
ancestral e a Lei 10.639/2003

O ensino da herança africana e da cultura negra brasilei-
ra está assegurado por meio da Lei 10.639/2003, que estabele-
ce o ensino obrigatório da história e da cultura afro-brasileira 
nas redes de ensino público e particular no âmbito de todo 
currículo escolar. O que possibilitou ampliar o debate sobre 
o racismo e seus efeitos, além de incentivar o diálogo, no 
campo educacional, sobre a importância de valorizar e reco-
nhecer a rica cultura do povo negro. Um avanço significativo 
para uma sociedade que se desenvolveu em uma estrutura 
racista e que se sustentou no mito da democracia racial. Con-
sideramos relevante destacar que Gomes (2013) credita essa 
conquista e, tantas outras, às lutas históricas do Movimento 
Negro brasileiro. Para a autora, “se não fosse a luta do Movi-
mento Negro, nas suas mais diversas formas de expressão e 
de organização – com todas as tensões e desafios e os limites 
–, muito do que o Brasil sabe atualmente sobre a questão ra-
cial e africana, não teria acontecido” (Gomes, 2017, p. 18). A 
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educação escolar, embora direito basilar comum a todos, é 
marcada por exclusões de grupos historicamente marginali-
zados, dentre esses grupos, ressaltamos a luta da população 
negra pelo acesso e permanência nos espaços educacionais. 
Para Nascimento (2024, p. 94), há muito que o movimento ne-
gro compreendeu que a “educação constitui um setor de ação 
prioritário para a transformação social”. 

A escola, espaço de cruzamento de culturas (Candau, 
2013) e considerada uma das principais agências de letra-
mento (Kleiman, 2007), é um território marcado por dispu-
tas e barreiras que, por vezes, segregam e inferiorizam os 
Outros saberes, dos Outros sujeitos, constituídos fora de seus 
muros (Arroyo, 2012). Em referência específica aos saberes 
produzidos pela população negra, organizados e sistemati-
zados pelo Movimento Negro, Gomes (2017, p. 42-43) afirma 
que “os projetos, os currículos e as políticas educacionais 
têm dificuldade de reconhecer esses e outros saberes pro-
duzidos pelos movimentos sociais, pelos setores populares e 
pelos grupos sociais não hegemônicos”. 

Conforme nos alerta Candau (2013), é necessário supe-
rar as tendências padronizadoras e homogeneizadoras e 
concentrar nossos esforços na construção de práticas edu-
cativas que abranjam a multiculturalidade presente nos es-
paços escolares. Em relação ao debate acerca das questões 
multiculturais, Candau (2013, p. 18) afirma que “o multicul-
turalismo não nasceu nas universidades e no âmbito acadê-
mico em geral. São as lutas dos grupos sociais discriminados 
e excluídos, dos movimentos sociais, especialmente os refe-
ridos a questões étnicas, [...] que constituem o locus de pro-
dução do multiculturalismo”. Nesse contexto, repensar prá-
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ticas educativas, implica repensar a escola. O que pressupõe 
a aproximação, a confluência dos letramentos escolarizados 
com os saberes que se formam fora dos muros da escola, ou 
seja, dos saberes socialmente construídos em comunidade, 
dos saberes dos educandos. E de acordo com o que Freire 
(2024, p. 31) nos ensina, não se trata apenas de respeitar o 
conhecimento prévios dos educandos, mas “discutir com os 
alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação 
ao ensino dos conteúdos”.

Sob esse viés, chamamos atenção ao que diz o § 1o da Lei 
nº 10.639/03 que trata dos conteúdos a serem trabalhados 
em toda a extensão do currículo escolar, são eles: “o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da so-
ciedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro 
nas áreas social, econômica e política pertinentes à História 
do Brasil”. No sentido de (re)pensar nossos saberes-fazeres 
em educação tecemos alguns questionamentos: por que não 
trabalhar o conteúdo escolar a partir dos conhecimentos 
prévios de nossos alunos? O que dizem os anciões das comu-
nidades de onde vem essas crianças, jovens/adultos? Qual/
quais manifestações de origem africana eles conhecem? 
Com quais personagens ou personalidades negras eles/elas 
se identificam? Tais questionamentos abrem caminho para 
muitas outras perguntas. Concordamos com Gomes (2013, 
p. 72) quando diz que alguns campos do conhecimento não 
foram suficientemente abordados pela referida lei e irão 
depender “da competência e criatividade dos educadores 
e educadoras, da condução hábil do MEC e das equipes de 
secretaria de educação, a fim de que essas lacunas sejam sa-
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nadas”. Além da criatividade e competência, talvez seja ne-
cessário fazer o movimento sankofa, de retomar o que ficou 
para trás, de revisitar o conhecimento ancestral, revisitar o 
conhecimento daqueles que vieram antes de nós. 

Ailton Krenak (2022) nos diz que há, nas crianças de seu 
povo, um anseio por serem antigas. Por meio desse desejo, 
elas demonstram valorizar os ensinamentos dos mais ve-
lhos e mostram respeito a ancestralidade. Segundo o autor, 
“as pessoas antigas têm a habilitação de quem passou por 
várias etapas da experiência do viver. São os contadores 
de histórias, os que ensinam as medicinas, a arte, os fun-
damentos de tudo que é relevante para ter uma boa vida” 
(Krenak, 2023, p. 116-117).  A cosmovisão do povo Krenak 
contrapõe-se a uma visão ocidental que Pinheiro (2023) cha-
ma de cultura da desimportância da velhice. Pinheiro (2023, 
p. 95) explica que nas culturas indígenas e nos povos afri-
canos o ancião é visto como o “sujeito mais importante do 
grupamento social; trata-se do sábio, um livro vivo diante 
dos olhos da comunidade”. Os saberes desses anciões são 
fundamentais para a perpetuação dos modos de fazer-saber 
das comunidades em que estão inseridos.

O Tambor de Crioula enquanto possibilidade 
pedagógica: mapeamento das produções científicas

De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (2016), o Tambor de Crioula3 é uma mani-

3	 Desde 2007 o Tambor de Crioula é reconhecido como Patrimônio Imaterial do 
Brasil, o título concedido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (IPHAN) é reavaliado a cada 10 anos pelo Conselho Consultivo do Patrimônio 
Cultural (IPHAN, 2016). 
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festação cultural amplamente difundida no estado do Mara-
nhão, na qual se entrelaçam o ritmo frenético dos tambores, 
o canto e a dança circular. Trata-se de uma expressão da 
cultura negra, cuja origem remonta ao século XIX, trazida a 
terras maranhenses por homens e mulheres sequestrados 
do continente africano e perpetuada por seus descendentes 
como forma de resistência. O Tambor de Crioula carrega 
em suas origens a devoção a São Benedito, o santo prote-
tor dos negros, o que demonstra a relação da brincadeira 
de tambor com a religiosidade, característica presente em 
diversas manifestações populares presentes no estado do 
Maranhão, dentre eles o Bumba Meu Boi e o festejo do Di-
vino Espírito Santo (IPHAN, 2016). Para Barros (2006, p. 40) 
“o tambor é dos negros. Foram eles que trouxeram consigo 
das terras africanas essa sonoridade que desde sempre os 
ligou com as forças sagradas. São eles que continuam a nos 
ensinar a reconhecer as festas como uma expressão irredu-
tível da vida”.

A partir do levantamento realizado nas plataformas da 
CAPES e da BDTD, selecionamos 2 (dois) estudos para análi-
se, expostos no Quadro 1. Vale ressaltar que os demais tra-
balhos encontrados durante a pesquisa possuem valiosas in-
formações sobre o Tambor de Crioula, sobretudo no que diz 
respeito a construção histórica dessa manifestação cultural.
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Quadro 2: Produções científicas selecionada para discussão

Título do trabalho Autor (a) Ano de 
publicação

Instituição de 
Ensino Superior

Tipo de 
produção

Tambor de Crioula 
como pressuposto para 
a implementação da Lei 
10.639/2003: um estudo 

de caso na Unidade 
de Educação Básica 

Professora Rosália Freire

Marcos 
Aurélio 

dos Santos 
Freitas

2021

Universidade 
Federal do 
Maranhão 

(UFMA)

Dissertação

Ê coreira! Tambor de 
Crioula na sala de aula

Zayda 
Cristina 
Rocha 
Costa

2023

Universidade 
Federal do 
Maranhão 

(UFMA)

Dissertação

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025)

O primeiro estudo, intitulado “Tambor de Crioula como 
pressuposto para a implementação da Lei 10.639/2003: um 
estudo de caso na Unidade de Educação Básica Professora 
Rosália Freire” é de autoria de Marcos Aurélio dos Santos 
Freitas. Trata-se de uma dissertação apresentada ao Pro-
grama de Pós-graduação em Gestão de Ensino da Educação 
Básica, da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) que 
tem como objetivo principal investigar sobre o Tambor de 
Crioula, enquanto uma manifestação afro-maranhense, na 
perspectiva de incluí-lo como conteúdo de ensino, por meio 
de um caderno de orientações didáticas.

O estudo de Freitas (2021) encontra-se organizado em 
seis seções, sendo a primeira delas uma introdução à te-
mática discutida, juntamente com a justificativa, caracte-
rização do objeto, objetivos e o percurso metodológico da 
pesquisa. A respeito da metodologia da pesquisa, trata-se 
de um estudo de caso, esse tipo de estudo se caracteriza 
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pela investigação aprofundada de uma unidade de estudo. 
Ainda nessa seção, o pesquisador explica que devido a pan-
demia do Coronavírus (SARS-COV2/COVID-19), não houve a 
possibilidade de aplicação do produto educacional na esco-
la participante do estudo.

Na segunda seção, o autor concentra em seus escritos 
nos aspectos da educação para as relações étnico-raciais 
no Brasil, para tanto percorre pela história do Movimento 
Negro brasileiro, demonstrando suas contribuições e con-
quistas para a população afro-brasileira. Na terceira seção, 
Freitas (2021) aborda a Lei 10.639/2003 e suas modificações, 
bem como discorre sobre a relação da referida lei com o for-
talecimento da identidade negra, abordando sobre a diver-
sidade étnico racial e suas tensões no espaço escolar. 

Em sua quarta seção, o autor volta-se para o Tambor de 
Crioula, ressaltando os aspectos artísticos e culturais des-
sa manifestação, reforçando-o enquanto elo de resistência 
da cultura genuinamente afro-maranhense. Para embasar 
sua análise, o pesquisador recorre principalmente ao dos-
siê do IPHAN (2016), organizado por ocasião do registro 
dessa manifestação cultural como bem imaterial. Ainda 
acerca dos aspectos históricos e culturais do Tambor de 
Crioula, Freitas (2021) se fundamenta nas contribuições 
dos estudos de Ferreti (1998, 2002, 2006), Pacheco (2019) e 
Cordeiro (2016).

A quinta seção apresenta a pesquisa empírica, dividida 
em: perfil da Unidade de Educação Básica investigada, me-
todologia, relatos dos participantes e a proposta de produto 
educacional, por meio de um caderno de orientações didá-
ticas sobre o Tambor de Crioula. O produto educacional de-
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senvolvido por Freitas (2021) apresenta um vasto material 
sobre o Tambor de Crioula, dividido em 6 (seis) conteúdos 
de ensino distribuídos em 63 páginas.

Na sexta e última seção, Freitas (2021), finaliza seu es-
tudo sintetizando as discussões desenvolvidas nas seções 
anteriores, destacando os objetivos alcançados e propondo 
a inserção do Tambor de Crioula enquanto conteúdo de en-
sino, em conformidade com a Lei 10.639/03. Em suas consi-
derações finais, Freitas (2021) destaca a necessidade de as-
segurar a efetividade da Lei nº 10.639/2003, especialmente 
em virtude do longo período decorrido desde sua sanção. O 
autor ainda ressalta a necessidade de se promover forma-
ções docentes alinhadas às Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

A segunda obra consultada foi a dissertação de Zayda 
Cristina Rocha Costa, intitulada “Ê coreira! Tambor de 
Crioula na sala de aula”. O estudo foi realizado no âmbito do 
Programa de Pós-graduação em Artes da Universidade Fe-
deral do Maranhão. A pesquisa teve como objetivo analisar 
as experiências com o Tambor de Crioula vivenciadas em 
uma sala de aula do 8º ano da Unidade Escolar Básica Jack-
son Képler Lago, com vistas a compreender as potenciali-
dades pedagógicas no processo de ensino-aprendizagem na 
disciplina de Artes. Trata-se de um trabalho de abordagem 
qualitativa, realizado por meio de uma pesquisa-ação do 
tipo participativa, sob um viés da Etnocenologia. Esse tipo 
de pesquisa consiste no envolvimento do pesquisador com 
o objeto de estudo, interagindo diretamente com as práticas 
investigadas, vivenciando a realidade do campo pesquisado 
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e sendo por ela afetada — sem que isso comprometa o rigor 
ou o valor acadêmico da pesquisa (Costa, 2023).

Chama-nos atenção a relação da pesquisadora com o ob-
jeto pesquisado, pois Costa (2023) pesquisa a temática desde 
sua graduação em Educação Artística, faz parte do Tambor 
de Crioula enquanto brincante, apreciadora e gestora cul-
tural. Logo na introdução da pesquisa, a autora explica sua 
relação com a brincadeira: 

A relação que mantive com a cultura e a arte, em especial na ado-
lescência, trouxe-me a sensação de descoberta, de encontro, de 
pertencimento. Era onde eu desejava estar, me relacionar, pesqui-
sar, trabalhar. Então, na cultura fiz minha morada. Não existiam 
‘muros’ entre a Universidade, os livros e o Tambor de Crioula (Cos-
ta, 2023, p. 10).

No segundo capítulo da pesquisa, Costa (2023) desta-
ca os principais aspectos da dança no Tambor de Crioula, 
a saber: o conjunto de tambores conhecido como parelha, 
os integrantes (coreiras, tocadores e cantadores), as rimas 
entoadas pelos cantadores, a espontaneidade e o improviso 
coreográfico, bem como os trajes, confeccionados em teci-
dos conhecidos como chita ou chitão. Outro ponto de desta-
que é a apresentação dos movimentos corporais realizados 
durante a dança, onde a autora explica cada um dos movi-
mentos, relacionando-os a uma parte do corpo específica. 
Ainda nesse capítulo, autora destaca a presença dos mestres 
e mestras da cultura popular como sendo os guardiões dos 
saberes e fazeres, dos rituais das brincadeiras. 

	 No percurso da investigação, Costa (2023) discute a 
presença da dança nos espaços escolares, a partir do que 
consta nos documentos norteadores da educação, a exem-
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plo dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em Artes, 
do Documento Curricular do Território Maranhense para 
a Educação Infantil e o Ensino Fundamental (DCTMA) e da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A autora aborda 
ainda as Leis 10.639/2003 e 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB).

	 No terceiro capítulo, a autora detalha o percurso me-
todológico da pesquisa desenvolvida na escola investigada, 
explicitando cada etapa do processo. O trabalho teve como 
objetivo central desenvolver processos de criação artística 
utilizando o Tambor de Crioula como eixo norteador, discu-
tindo sua aplicação como ferramenta pedagógica tanto no 
currículo escolar quanto nas políticas públicas de Educação 
e Arte. Para alcançar esses objetivos, a pesquisa foi organi-
zada em um conjunto de ações práticas que incluíram aulas 
expositivas dialogadas, leituras e produções textuais sobre 
a temática, debates e depoimentos dos alunos, momentos 
de escuta ativa e vivências práticas como a preparação da 
fogueira. O processo criativo envolveu ainda a composição 
e apresentação de toadas, o estudo da estética africana, a 
formação e ensaios do grupo de dança, culminando em uma 
apresentação final do projeto para toda a escola. Dentre os 
encontros descritos pela autora, destacamos a oficina de 
toadas de Tambor de Crioula, em que os alunos, divididos 
em pequenos grupos, produziram toadas coletivamente. 
Em suas considerações finais, Costa (2023) chama atenção 
para a urgência da plena e efetiva implementação da Lei 
10.639/2003 por meio de metodologias que promovam a va-
lorização da cultura afro-brasileira e que fortaleça a identi-
dade do corpo discente. 
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Considerações finais 

Esta pesquisa, ao investigar a integração do Tambor de 
Crioula como base para práticas pedagógicas antirracistas, 
destaca a presença dos saberes ancestrais na construção 
de uma educação que promova a valorização da cultura 
negra a partir de suas tradições, dos saberes e fazeres que 
são ensinados pelos anciões e perpetuados por seus des-
cendentes. 

Os estudos mapeados – Freitas (2021) e Costa (2023) – 
demonstram as potencialidades pedagógicas multidiscipli-
nares do Tambor de Crioula. Enquanto manifestação cul-
tural afro-maranhense, o Tambor de Crioula, por meio de 
seus ritmos, movimentos coreográficos e sua religiosidade, 
pode ser elo entre os saberes escolarizados e os saberes an-
cestrais. Dentre essas possibilidades pedagógicas, destaca-
mos a integração dos ritmos, danças e narrativas do povo 
negro ao ensino, oportunizando o acesso ao conhecimento 
afrodiaspórico; o combate ao racismo e fortalecimento da 
identidade negra e a integração entre escola e comunida-
de, a partir da participação dos cantadores, tocadores e co-
reiras – brincantes de Tambor de Crioula – como agentes 
educativos.

No entanto, a partir da análise das produções científi-
cas compreendemos que apesar dos avanços proporcio-
nados pela Lei nº 10.639/2003, ainda persistem desafios 
significativos na efetivação de uma educação antirracista 
no espaço escolar. Para tanto, novas pesquisas sobre modos 
de integração do Tambor de Crioula e outras manifestações 
afro-brasileiras aos espaços escolares se fazem necessárias, 
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bem como o fortalecimento das relações entre escolas, comu-
nidades tradicionais e universidades, conforme o exemplo 
da pesquisa-ação de Costa (2023) e a produção de materiais 
educativos que demonstrem as possibilidades pedagógicas 
das manifestações culturais tradicionais no ambiente escolar, 
a exemplo do caderno pedagógico desenvolvido por Freitas 
(2021).

Deste modo, consideramos essencial realizar o movimen-
to sankofa: olhar para os que vieram antes, respeitar seus 
ensinamentos e cultivá-los. É preciso, portanto, levar para 
dentro das escolas os saberes construídos socialmente em 
comunidade e propor possibilidades de ensino e aprendiza-
gem a partir da cultura e dos conhecimentos dos educandos.
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A intersecção entre serviço social e educação é um cam-
po vasto e complexo, com raízes que remontam às primei-
ras décadas do século XX. A presença dos Assistentes Sociais 
na política educacional brasileira reflete as mudanças his-
tóricas do país, em um contexto de transformações políti-
cas, econômicas e sociais. Ao longo do tempo, o papel desses 
profissionais na educação tem se adaptado às demandas da 
sociedade, enfrentando desafios diversos (Santos, 2022).

O serviço social emerge como resposta às transformações 
sociais e às demandas por direitos. Segundo Silva (2021), 
sua missão primária é intervir nas questões sociais, visan-
do à promoção da justiça e da equidade, garantindo acesso 
a direitos fundamentais como saúde, moradia, educação e 
assistência social. No contexto educacional, o serviço social 
exerce um trabalho primordial na promoção da inclusão e 
no combate às desigualdades nas instituições de ensino. 

Seu trabalho visa construir uma educação mais demo-
crática e emancipadora, atendendo às necessidades das ca-
madas mais vulneráveis da sociedade. Ao longo das décadas, 
sua presença nas escolas tem crescido, com programas que 
buscam garantir acesso e permanência dos alunos, além de 
promover a integração entre escola, família e comunidade. 
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Essa relação entre serviço social e educação apresenta de-
safios e oportunidades que exigem reflexão contínua e ação 
dos profissionais, visando assegurar o direito à educação 
para todos (Silva, 2021).

Diante desse cenário, é interessante realizar uma análi-
se abrangente do estado atual dessa relação, considerando 
não apenas suas origens históricas, mas também suas im-
plicações contemporâneas. Este estudo visa compreender 
não apenas as atividades práticas dos assistentes sociais nas 
instituições educacionais, mas também seu impacto mais 
amplo no desenvolvimento social e educacional do país. 
Ao examinar esse panorama, é possível identificar lacunas, 
desafios e oportunidades para aprimorar a atuação desses 
profissionais e promover uma educação mais inclusiva e 
equitativa para todos os cidadãos.

O objetivo geral é investigar a relação entre essas duas 
áreas, enfatizando o papel do serviço social na promoção da 
inclusão e no enfrentamento das desigualdades sociais nas 
instituições educacionais. Para atingir esse objetivo, serão deli-
neados os seguintes objetivos específicos: (1) investigar o histó-
rico do serviço social na educação, desde suas origens até suas 
práticas contemporâneas e desafios; (2) identificar os princi-
pais programas e estratégias desenvolvidos pelo serviço social 
para promover a inclusão e a equidade no ambiente escolar, 
considerando os desafios emergentes e as demandas sociais. 

A justificativa para este estudo baseia-se na importân-
cia do serviço social como agente de transformação social 
e sua atuação estratégica no contexto educacional brasilei-
ro. Compreender a relação entre serviço social e educação é 
fundamental para promover uma educação mais inclusiva 
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e democrática, capaz de atender às necessidades de todos os 
alunos, especialmente os mais vulneráveis. Além disso, este 
estudo contribuirá para a reflexão sobre as práticas e desa-
fios enfrentados pelos profissionais do serviço social no am-
biente escolar, fornecendo subsídios para o aprimoramento 
das políticas e programas voltados para a educação

Metodologia 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa para ex-
plorar o estado da arte dos serviços sociais na área da edu-
cação. A escolha por um método qualitativo permite uma 
análise mais aprofundada e contextualizada dos materiais 
selecionados, facilitando a compreensão das nuances e com-
plexidades do tema. As principais fontes de dados utilizadas 
foram as bases de dados CAPES, BDTD e SCIELO, reconhe-
cidas por sua abrangência e relevância acadêmica. Essas 
bases foram selecionadas por conterem uma ampla gama 
de dissertações, teses e artigos relacionados ao campo dos 
serviços sociais na educação.

Foram incluídos apenas os materiais publicados no pe-
ríodo de 2019 a 2024, nas bases de dados selecionadas, que 
abordassem diretamente a interseção entre serviço social 
e educação. Materiais duplicados, não pertinentes ao tema 
ou fora do intervalo de tempo especificado foram excluídos. 
A busca foi conduzida utilizando os termos “serviço social 
AND educação” como palavras-chave nas bases de dados 
selecionadas. Os resultados foram examinados cuidadosa-
mente para identificar materiais que atendessem aos crité-
rios de inclusão estabelecidos.
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As buscas foram conduzidas no período de 2019 a 2024 e 
incluíram as seguintes estratégias de pesquisa:

	Na base de dados CAPES, foram utilizados os termos 
‘serviço social’ e ‘educação’ para identificar disserta-
ções relacionadas ao tema. Um total de 13 resultados 
foram obtidos.

	Na base de dados BDTD, os termos ‘serviço social’, 
‘educação’ e ‘estado da arte’ foram combinados para 
identificar teses e dissertações relevantes. Um total de 
72 resultados foram encontrados.

	Na base de dados SCIELO, os termos ‘serviço social’ e 
‘educação’ foram combinados para identificar artigos 
publicados na área. Um total de 155 resultados foram 
recuperados.

Também foram analisadas as referências dos estudos 
selecionados, os quais poderiam trazer informações rele-
vantes para o tema de estudo. Essa análise das referências 
incluiu uma revisão das obras citadas nos artigos, teses e 
dissertações identificados nas bases de dados CAPES, BDTD 
e SCIELO. O objetivo dessa etapa foi identificar trabalhos 
anteriores relacionados ao serviço social na educação e ao 
estado da arte nessa área específica, a fim de contextualizar 
e fundamentar o presente estudo.

Os dados coletados foram submetidos à análise de con-
teúdo, uma técnica qualitativa que envolve a identificação e 
categorização de temas e padrões emergentes nos materiais 
selecionados (Quadro 1).  Essa abordagem permitiu uma 
compreensão mais profunda das perspectivas e tendên-
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cias presentes na literatura revisada. Os principais achados 
foram sintetizados para destacar as tendências, lacunas e 
áreas de interesse na literatura sobre serviços sociais na 
educação. Essa síntese proporcionou uma visão abrangente 
do estado atual da pesquisa nessa área, auxiliando na iden-
tificação de temas relevantes para futuras investigações.

Desenvolvimento 

A relação entre trabalho e educação tem raízes profun-
das na formação do ser humano, embora este não seja dota-
do de habilidades laborais ao nascer. Esse vínculo, que ini-
cialmente era identitário, foi gradualmente transformado 
em um mecanismo de produção e reprodução das condições 
de subjugação, especialmente sob o contexto do capitalismo. 
Atualmente, essa conexão entre trabalho e educação é in-
fluenciada pelas dinâmicas da sociedade capitalista, onde 
a educação é compreendida como um processo contínuo 
de formação humana que transcende os limites escolares e 
ocorre em diversas esferas da vida cotidiana, promovendo 
oportunidades para a mudança social (Silva, 2019).

 Diante disso, é fundamental compreender que a educa-
ção não se limita ao ambiente escolar, mas permeia todas as 
instâncias sociais, desde a família até os meios de comunica-
ção e grupos socioculturais, tendo surgido como um instru-
mento de dominação em meio às relações de poder entre os 
seres humanos.

Ao longo do século XX, o desenvolvimento do serviço so-
cial na educação não seguiu um caminho linear, especial-
mente diante das transformações significativas ocorridas 
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no processo de escolarização no Brasil. Essas mudanças 
também impactaram diretamente o trabalho dos assisten-
tes sociais que atuam na educação básica. As transforma-
ções abordadas são tanto internas, relacionadas à evolução 
profissional e ao processo de redefinição da identidade da 
profissão, quanto externas, influenciadas pelas políticas es-
tatais e pelas diversas abordagens na implementação das 
políticas sociais (Santos, 2022).

O serviço social surge como uma profissão inserida no 
contexto das transformações sociais e das demandas por 
direitos, especialmente a partir do século XX. Marilda Ville-
la Iamamoto, reconhecida autora na área, aborda em suas 
obras o projeto profissional da categoria, os espaços ocupa-
cionais e a formação do assistente social na contempora-
neidade. Segundo suas análises, o serviço social assume o 
compromisso com a garantia de direitos sociais e a busca 
pela justiça social, atuando em diversos espaços para en-
frentar as expressões da questão social (Iamamoto, 2004, 
2012, 2009).

Yolanda Guerra, por sua vez, contribui com importan-
tes reflexões sobre a instrumentalidade e a dimensão in-
vestigativa no trabalho do assistente social. Ela destaca a 
instrumentalidade como uma ferramenta essencial para a 
intervenção profissional e a dimensão investigativa como 
fundamental para compreender as demandas sociais e ela-
borar estratégias adequadas de intervenção (Guerra, 2000, 
2009).

Eliana Bolorino Canteiro Martins traz sua contribuição 
ao discutir a inserção do serviço social na educação, ressal-
tando sua importância para a promoção da cidadania e o 
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enfrentamento das desigualdades educacionais. A autora 
destaca a ética profissional como um elemento central nes-
se contexto, enfatizando que as práticas do assistente social 
devem ser orientadas pelos princípios éticos da profissão. 
Sua abordagem destaca a necessidade de uma atuação com-
prometida com os direitos humanos e a inclusão social, vi-
sando garantir o acesso à educação de qualidade para todos 
os indivíduos, especialmente aqueles em situação de vulne-
rabilidade (Martins, 1999, 2011, 2012).

Dessa maneira, o serviço social na educação se apresenta 
como uma ferramenta relevante para a promoção da inclu-
são social e a garantia do acesso à educação de qualidade 
para todos. A partir de uma abordagem crítica e comprome-
tida com os direitos humanos, os assistentes sociais desen-
volvem estratégias de intervenção voltadas para o enfrenta-
mento das desigualdades educacionais, visando assegurar o 
direito à educação para todos os indivíduos, especialmente 
os mais vulneráveis.
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A Pesquisa

QUADRO 1 – Estudos selecionados para compor o artigo, com dados 
sobre autor/ano, título do trabalho, instituição e tipo de trabalho.

AUTOR/
ANO

TÍTULO DO TRABALHO INSTITUIÇÃO
TIPO DE 

TRABALHO

SANTOS, 
2022.

Serviço Social e Educação 
no Brasil: limites e desafios 

do trabalho profissional

Universidade 
Federal de 

Goiás (UFG)
Dissertação

SILVA, 2021.

Projeto de Lei Educação: 
os caminhos até a Lei 

13.935/2019 e suas 
perspectivas para o Serviço 

Social no Brasil

Universidade 
Federal de 

Goiás (UFG)
Dissertação 

AGAPITO, 
2022.

Mercantilização do ensino 
superior brasileiro: as 

contribuições do Serviço 
Social ao debate.

Universidade 
Federal do 
Rio Grande 

do Norte

Tese

SANTOS, 
2019.

Serviço social na educação: 
um estudo das atribuições 
profissionais em escolas 

públicas municipais

Pontifícia 
Universidade 

Católica do 
Rio Grande 

do Sul 

Tese

Fonte: arquivo da pesquisa
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No quadro 2 foram analisados os documentos individuais selecionados para compor o presente artigo.

QUADRO 2 – estado da arte de documentos individuais.

01 DISSERTAÇÃO DE MESTRADO

AUTOR SANTOS, 2022.

QUESTÃO Quais são os fundamentos do trabalho do assistente social, especialmente no  
contexto da política de educação no Brasil, entre os anos de 2000 a 2020?

OBJETIVOS Investigar os fundamentos do trabalho do assistente social, com foco na sua  
atuação no contexto da política de educação no Brasil, no período de 2000 a 2020

METODOLOGIA Pesquisa documental e bibliográfica

AUTORES (REFERÊNCIAS IMPORTANTES) Santos (2010), Campos (2015), Iamamoto (2001), Netto (2011)

02 DISSERTAÇÃO DE MESTRADO

AUTOR SILVA, 2021.

QUESTÃO Quais são os caminhos percorridos pelo Projeto de Lei Educação até a instituição da  
Lei 13.935/2019 e suas implicações para o Serviço Social no Brasil?

OBJETIVOS Investigar os caminhos percorridos pelo Projeto de Lei Educação até a instituição  
da Lei 13.935/2019 e suas perspectivas para o Serviço Social no Brasil

METODOLOGIA Pesquisa documental e bibliográfica

AUTORES (REFERÊNCIAS IMPORTANTES) Iamamoto (1995), Netto (2005).

03 TESE DE DOUTORADO

AUTOR AGAPITO, 2022.

QUESTÃO Como se configura a produção de conhecimento do Serviço Social sobre a mercantilização do ensino superior no Brasil?

OBJETIVOS Analisar a produção de conhecimento do Serviço Social sobre a mercantilização do ensino s 
uperior no Brasil, compreendendo seus determinantes socioeconômicos e políticos, além de  
fortalecer a direção social hegemônica estratégica e o projeto ético-político do Serviço Social.

METODOLOGIA Pesquisa quali-quantitativa

AUTORES (REFERÊNCIAS IMPORTANTES) Netto (2005), Iamamoto (2001).

04 TESE DE DOUTORADO

AUTOR SANTOS (2019) 

QUESTÃO Quais são as atribuições do profissional de assistência social para o trabalho na área da educação básica?

OBJETIVOS Analisar as atribuições do assistente social na educação básica

METODOLOGIA Pesquisa qualitativa

AUTORES (REFERÊNCIAS IMPORTANTES) Iamamoto (2011), Lacerda (2014).

Fonte: Arquivo da pesquisa
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É importante ressaltar que este estudo está sujeito a al-
gumas limitações, como possíveis vieses na seleção dos ma-
teriais e restrições das bases de dados utilizadas. Essas li-
mitações foram consideradas ao interpretar os resultados e 
devem ser levadas em conta ao generalizar as conclusões do 
estudo. Todos os procedimentos realizados nesta pesquisa 
seguiram as diretrizes éticas aplicáveis à pesquisa acadêmi-
ca, incluindo o respeito à privacidade dos autores e a hones-
tidade na apresentação dos resultados.

Esta metodologia proporcionou uma estrutura robusta 
para a condução do estudo sobre o estado da arte dos ser-
viços sociais na educação, garantindo rigor metodológico e 
confiabilidade nos resultados obtidos.

Considerações Finais 

Nas considerações finais deste estudo, destacamos a 
relevância da interseção entre serviço social e educação, 
cujas raízes remontam às primeiras décadas do século XX. 
Ao longo do tempo, o papel dos assistentes sociais na educa-
ção tem se adaptado às transformações históricas do Brasil, 
enfrentando desafios diversos e buscando promover uma 
educação mais inclusiva e equitativa para todos os cida-
dãos. A compreensão da relação entre trabalho e educação 
é essencial, especialmente em um contexto onde a educação 
é vista como um processo contínuo de formação humana 
que transcende os limites escolares. Nesse sentido, é funda-
mental reconhecer que a educação ocorre em diversas es-
feras da vida cotidiana, contribuindo para a transformação 
societária.
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A análise do serviço social na educação revela uma tra-
jetória marcada por mudanças significativas, tanto internas 
quanto externas à profissão. Autores como Marilda Villela 
Iamamoto, Yolanda Guerra e Eliana Bolorino Canteiro Mar-
tins contribuem com importantes reflexões sobre o papel do 
serviço social na promoção da justiça social, na instrumen-
talidade e na ética profissional, respectivamente. A atuação 
dos assistentes sociais nas escolas é guiada por princípios 
éticos e comprometida com os direitos humanos, visando 
enfrentar as desigualdades educacionais e garantir o acesso 
à educação de qualidade para todos os indivíduos, especial-
mente os mais vulneráveis.

Além disso, a análise das políticas educacionais revela 
a necessidade de compreender as contradições e interesses 
subjacentes a essas políticas, bem como propor alternati-
vas que fortaleçam o papel transformador da educação na 
sociedade. O marco legal estabelecido pela Lei 13.935/2019 
desempenha um papel importante nesse contexto, conferin-
do legitimidade e orientação para a prática profissional dos 
assistentes sociais na área da educação. Diante dos desafios 
impostos pela mercantilização do ensino superior e pela ló-
gica mercadológica que permeia o sistema educacional, o 
serviço social se posiciona como um defensor de uma edu-
cação pública, gratuita e de qualidade para todos, buscando 
enfrentar as barreiras e promover uma educação mais in-
clusiva e democrática.

Referências

AGAPITO, Ana Paula Ferreira. Mercantilização do ensino 
superior brasileiro: as contribuições do Serviço Social ao 



SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO NO BRASIL: ANÁLISE DO ESTADO DA ARTE

366

debate. 2022. 159f. Tese (Doutorado em Serviço Social) - 
Centro de Ciências Sociais Aplicadas, Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, Natal, 2022.

SANTOS RODRIGUES, Geyzon Cosme. Serviço Social e 
Educação no Brasil: limites e desafios do trabalho 
profissional. 2022. 118 f. Dissertação (Mestrado em Educação) 
- Universidade Federal de Goiás (UFG), Faculdade de Educação 
(FE), Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), 
Goiânia. 2022.

SANTOS, André Michel. Serviço social na educação: um 
estudo das atribuições profissionais em escolas públicas 
municipais. 2019. Tese (Doutorado em Serviço Social) - 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. 2019.

SILVA, Adione Lima da. Projeto de Lei Educação: os 
caminhos até a Lei 13.935/2019 e suas perspectivas para o 
Serviço Social no Brasil. Salvador, Bahia, Brasil, dezembro de 
2021. Dissertação de Mestrado em Serviço Social, Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade Federal 
de Goiás. 2021.

IAMAMOTO, Marilda Villela. O Serviço Social na 
contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 7. ed. 
São Paulo: Cortez, 2004.

IAMAMOTO, Marilda Villela. Os espaços sócio-ocupacionais 
do assistente social. In: Direitos Sociais e Competências 
Profissionais. Brasília. CFESS, 2009.

IAMAMOTO, Marilda Villela. Projeto profissional, espaços 
ocupacionais e trabalho do assistente social na atualidade. 
In: Atribuições privativas do/a assistente social em questão. 
Brasília. CFESS, 2012.



WALBICLÉIA CORREIA FURTADO
DIMAS DOS REIS RIBEIRO

367

GUERRA, Yolanda. Instrumentalidade do processo de trabalho 
e serviço social. Revista Serviço Social e Sociedade, São 
Paulo, ano XXI, n.62, p.5-30, 2000.

GUERRA, Yolanda. A dimensão investigativa no exercício 
profissional. Serviço Social: Direitos e competências 
profissionais. CFESS. Brasília, 2009.

LIMEIRA. Plano Trienal do Serviço Social Educacional 
(2018-2020). Secretaria Municipal de Educação de Limeira. 
Limeira, SP, 2018.

	



UM ESTUDO SOBRE 
AS POLÍTICAS DE 
FINANCIAMENTO DA 
EDUCAÇÃO NO BRASIL 
COM ÊNFASE NO FNDE



369

  
  

Líllian Maria Barros Araújo
Antonio Alves Ferreira

Palavras Iniciais

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, os 
recursos fiscais têm sido direcionados para os Municípios, 
Estados e Distrito Federal com a finalidade específica de fo-
mentar a educação. Contudo, foi por meio da revisão dos 
artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal, median-
te a Emenda Constitucional 14/96, que reformulou o artigo 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que 
o Fundef foi estabelecido, representando um marco signi-
ficativo no contexto educacional. No entanto, o verdadeiro 
avanço se concretizou com a promulgação da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB), lei nº 9.394/96, a 
qual provocou debates relevantes sobre o financiamento da 
educação, fortalecendo o mandato constitucional que con-
feriu aos Entes Federativos a responsabilidade pelo sistema 
educacional em regime de colaboração, refletindo a evolu-
ção legislativa e a busca por uma educação de qualidade em 
consonância com os princípios constitucionais. 

É válido destacar que a garantia do acesso à educação 
implica a disponibilidade de recursos adequados, uma de-
manda crescente em virtude da ampliação da obrigatorie-
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dade do ensino dos 4 aos 17 anos, conforme previsto no art. 
208, inciso I, da CF/1988, alterado pela Emenda Constitucio-
nal nº 59/2009. Além disso, urge a necessidade de assegurar 
insumos fundamentais para a efetivação de uma educação 
de qualidade, evidenciando a importância do financiamen-
to como pilar essencial para o cumprimento do direito cons-
titucional à educação.

No contexto brasileiro, a destinação de recursos para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino é uma prerroga-
tiva constitucional. A União é incumbida de destinar não me-
nos que 18% da receita líquida de impostos para esse fim, en-
quanto estados, Distrito Federal e municípios devem destinar 
no mínimo 25% desses recursos para a mesma finalidade, in-
cluindo aqueles provenientes de transferências de impostos 
(Brasil, 1988). No entanto, apesar da relevância dessa vincu-
lação, o sistema educacional enfrenta desafios significativos 
decorrentes da escassez de recursos, refletida nas condições 
precárias de muitas escolas públicas brasileiras, uma realida-
de abordada por diversos estudos acadêmicos: Alves (2011); 
Pinto, (2011 e 2014); Gatti (2014); Gouveia; Souza (2014).

Um dos recursos destinados aos municípios é o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), cuja ori-
gem remonta à Lei nº 5.537, de 22 de novembro de 1968, 
quando era conhecido como Instituto Nacional de Desenvol-
vimento da Educação e Pesquisa (INDEP). Posteriormente, 
em 15 de dezembro de 1969, por meio do Decreto nº 872, 
foi transformado no FNDE, uma Autarquia vinculada ao 
Ministério da Educação. Inicialmente incumbido de tarefas 
de arrecadação, gerenciamento e fiscalização, o FNDE era 
responsável pela gestão do salário-educação, uma das prin-
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cipais fontes de recursos do Ministério da Educação. Com 
a extinção da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) 
em 1997, o FNDE assumiu novas atribuições, conforme es-
tabelecido pela Medida Provisória nº 1.549-27/97 e pela Lei 
nº 9.649/98, passando a ser responsável pelas políticas de 
assistência ao estudante, abrangendo as áreas nutricional 
e alimentar, didático-pedagógicas, bem como apoio comple-
mentar ao transporte escolar e à saúde. 

No entanto, a necessidade de aumentar os recursos des-
tinados à educação coloca-se em contraposição direta às 
propostas de redução do papel do Estado na sociedade, à 
diminuição dos investimentos públicos em políticas sociais 
e à focalização dos gastos em iniciativas voltadas para os 
grupos mais vulneráveis da população. O financiamento 
é crucial para a concretização do direito constitucional à 
educação, tanto pela extensão da obrigatoriedade do ensi-
no dos 4 aos 17 anos - conforme estipulado no art. 208, in-
ciso I, da CF/1988, modificado pela Emenda Constitucional 
nº 59/2009 - quanto pela urgente necessidade de assegurar 
recursos essenciais para proporcionar uma educação de 
qualidade. Esse assunto tem recebido cada vez mais aten-
ção nas agendas governamentais e acadêmicas ao longo das 
últimas décadas.

Esse texto tem como objetivo construir um marco teórico 
e histórico das políticas de financiamento da educação no 
Brasil com ênfase no FNDE, de modo que fornece os resulta-
dos preliminares de uma pesquisa de mestrado conduzida 
no seio do Programa de Pós-Graduação em Formação de Do-
centes em Práticas Educativas (PPGFOPRED) da Universida-
de Federal do Maranhão (UFMA). 



UM ESTUDO SOBRE AS POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO  
DA EDUCAÇÃO NO BRASIL COM ÊNFASE NO FNDE

372

Metodologia

Atualmente, a pesquisa está em fase de revisão biblio-
gráfica, e os resultados apresentados aqui representam os 
conceitos desenvolvidos até o momento. Para tanto, meto-
dologicamente, fazemos uma análise qualitativa do nosso 
objeto de pesquisa por meio de uma pesquisa bibliográfi-
ca utilizando textos de alguns autores como: Lobo e Xime-
nes (2020); Gouveia e Polena (2010); Lima (2006); Mészàros 
(2008); Frigotto (2003, 2006, 2007); Freire (1987); Gemaque 
(2006); Cruz (2011). 

Marco teórico e histórico do financiamento da 
educação no Brasil com ênfase no FNDE

Não há registros da existência de documentação de uma 
legislação específica que normatizasse a alocação de recur-
sos públicos para a educação no contexto do financiamento 
da educação desde os primórdios coloniais até aproximada-
mente a terceira década do século XX. Esta incumbência era 
deixada à arbitrariedade da chamada vontade política dos 
governantes, seja em resposta às pressões da classe traba-
lhadora, seja por considerações que julgassem oportunas e 
convenientes. Os primeiros registros de financiamento da 
Educação no Brasil surgiram com a Constituição Federal de 
1934, mais precisamente em seu artigo 156 que trouxe de 
forma expressa e vinculada a destinação de recursos para 
a manutenção e o desenvolvimento do ensino, como uma 
abordagem inovadora para financiar a educação profissio-
nal, através da compulsoriedade de um tributo sobre a folha 
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de pagamento dos funcionários das empresas privadas do 
ramo industrial. Vejamos o que dizia no artigo: 

Art 156 - A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez 
por cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte 
por cento, da renda resultante dos impostos na manutenção e no 
desenvolvimento dos sistemas educativos. 

Parágrafo único - Para a realização do ensino nas zonas rurais, a 
União reservará no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à 
educação no respectivo orçamento anual (Brasil, 1934).

Apesar do significativo avanço representado pela pro-
mulgação de um documento oficial que formalizasse a alo-
cação de impostos para subsidiar a educação, a instauração 
do Estado Novo negligenciou tal disposição normativa.

O financiamento teve um marco adicional de relevância 
que foi alcançado com a promulgação da Constituição de 
1946 e suas disposições no Artigo 5º, Inciso XV, alínea “d”, 
bem como no Artigo 169. Em meio às batalhas em prol da 
democracia, a sociedade civil organizada assegurou a rein-
trodução, no texto constitucional, da obrigação de destina-
ção de recursos para a educação. Assim diz o texto da Cons-
tituição Federal de 1946:

Art 5º - Compete à União:

XV - Legislar sobre:

d) diretrizes e bases da educação nacional;

Art 169 - Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por 
cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos 
de vinte por cento da renda resultante dos impostos na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.
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No ano de 1961, outro marco de relevância para o finan-
ciamento da educação se fez presente com a promulgação 
da Lei 4.024. Esta legislação, ao elevar de 10% para 12% o 
percentual da União estabelecido na Constituição de 1946 
para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensi-
no, particularmente o de caráter público, consolidou avan-
ços significativos. Além disso, em seu artigo 92, parágrafo 1°, 
estabeleceu-se que, mediante a destinação de nove décimos 
dos recursos federais à educação, seriam constituídos o Fun-
do Nacional do Ensino Primário, o Fundo Nacional do Ensi-
no Médio e o Fundo Nacional do Ensino Superior. Posterior-
mente, conforme disposto no parágrafo 2°, a norma estatuiu 
que caberia ao Conselho Federal de Educação a elaboração, 
dentro de um prazo determinado, do Plano de Educação 
concernente a cada um dos referidos Fundos.

Após o Golpe de 1964, sob a liderança e presidência do 
General Castelo Branco, entrou em vigor o Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social, concebido pelo gover-
no de João Goulart. Este plano, que estabelecia metas para 
o período de 1967 a 1976, não foi implementado. Neste con-
texto, conforme argumentado por Horta (1982, p. 218):

[...] principalmente a partir do Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômico e Social, o CFE, Conselho Federal de Educação, começou 
a perder, na prática, a prerrogativa de elaborar o Plano Nacional 
de Educação, que, sem base legal, lhe fora atribuída.

A partir desse momento, observa-se uma transição onde 
o protagonismo dos “pedagogos” vai gradativamente sendo 
substituído pelo protagonismo dos “tecnocratas” do Ministé-
rio do Planejamento no que concerne ao planejamento edu-
cacional. Já a Carta Magna de 1988, em sua seção dedicada à 
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educação, sofreu uma notável influência do Fórum Nacional 
em Defesa da Escola Pública (FNDEP), cuja formação remon-
ta a 1986. Este fórum englobava diversas entidades científi-
cas, sindicais e de classe, todas engajadas na promoção da 
redemocratização da sociedade brasileira.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) é resultado da integração de diversos órgãos gover-
namentais, consolidando-se como uma Autarquia Federal 
vinculada ao Ministério da Educação (MEC). Sua criação 
efetiva se deu por meio da promulgação da lei nº 5.537, de 
1968, com o propósito primordial de mobilizar recursos fi-
nanceiros destinados ao financiamento de programas e pro-
jetos educacionais. A atuação do FNDE abrange uma vasta 
gama de iniciativas na Educação Básica em todo o território 
nacional, abarcando áreas essenciais como planejamento, 
alimentação, ensino, pesquisa, material escolar, livro didá-
tico e transporte escolar, alinhadas aos princípios do plane-
jamento educacional. Nesse contexto, conforme destacam 
Lobo e Ximenes (2020, p. 24):

O desafio do FNDE será articular o mapa estratégico 2018-2022 e o 
Projeto Gestão do Conhecimento de forma sólida e comprometida 
com a construção de uma memória organizacional que valorize 
o conhecimento tácito e explícito de seu corpo técnico, ultrapas-
sando a etapa de repositório de dados e informações. Também dar 
continuidade as ações de incentivo à formação acadêmica de seu 
corpo técnico (lato sensu e stricto sensu) principalmente na área 
de políticas públicas.

Em 2007, foi publicado o decreto de n° 6.094 estabele-
cendo normativas a respeito da execução do Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação pela União Federal, em 
colaboração com os demais entes federativos, incluindo as 
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famílias, por meio de programas e iniciativas de apoio téc-
nico e financeiro, previamente determinados. É condição in-
dispensável para os municípios, estados e o Distrito Federal 
aderirem a essas iniciativas a fim de terem direito a trans-
ferências voluntárias e ao suporte técnico do Ministério da 
Educação (MEC) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), bem como procederem a uma avalia-
ção minuciosa da situação educacional local e elaborarem o 
respectivo Plano de Ações Articuladas (PAR).

Entretanto, cabe aos gestores (governadores e prefeitos) 
a responsabilidade primordial pela elaboração do PAR, os 
quais devem, obrigatoriamente, assinar o Termo de Adesão 
ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e for-
necer detalhadas informações sobre a realidade educacio-
nal de sua jurisdição em um sistema de informação. Inicial-
mente, esse procedimento é realizado por meio do sistema 
do Compromisso Todos pela Educação (CTE), posteriormen-
te substituído pelo Sistema Integrado de Monitoramento do 
Ministério da Educação (SIMEC), ambos disponibilizados 
pelo FNDE. Utilizando este último sistema, os municípios 
têm a possibilidade de diagnosticar meticulosamente a si-
tuação de sua educação e, consequentemente, desenvolver 
seus Planos de Ações Articuladas.

Distintamente das atribuições das secretarias do Minis-
tério da Educação (MEC), cujo escopo primordial é o plane-
jamento das políticas educacionais, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) foi instituído com 
a finalidade precípua de executar tais políticas públicas. 
Configurando-se como uma entidade pública autárquica, o 
FNDE detém autonomia para gerir suas atividades, sujeitan-
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do-se, porém, à fiscalização da Controladoria Geral da União 
(CGU) e à análise anual de suas contas pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU). A atuação da autarquia se dá em estreita 
colaboração com as secretarias, cada qual delineando suas 
linhas de atuação, enquanto o FNDE realiza a execução, es-
tabelecendo uma interlocução direta com os municípios ao 
analisar os pedidos de recursos. O FNDE é financiado por 
uma diversidade de fontes, sendo sua principal provenien-
te da contribuição social, um tributo vinculado conhecido 
como Salário-Educação, o qual incide com uma alíquota de 
2,5% diretamente sobre a folha de pagamento das empresas 
(Gouveia; Polena, 2010). As iniciativas empreendidas pelo 
FNDE são destinadas exclusivamente à rede pública de en-
sino, visando prestar apoio financeiro e técnico aos municí-
pios, com o propósito de mitigar as disparidades educacio-
nais por meio da implementação de políticas públicas.

A organização da educação escolar encontra-se nor-
matizada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 
9394/96, especialmente em seu artigo 21, que a divide em 
duas categorias distintas: a educação básica, englobando a 
educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio e 
as modalidades de educação (Educação para Jovens e Adul-
tos - EJA e Educação Especial para pessoas com necessidades 
especiais), e a educação superior. A competência para admi-
nistrar o sistema educacional brasileiro é de competência 
comum da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, em regime colaborativo, no qual a cada Ente Fe-
derativo é incumbido o dever de ofertar à população dife-
rentes níveis e modalidades de educação. Nesse sentido, a 
União tem a responsabilidade de organizar o ensino supe-
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rior, oferecendo suporte técnico e financeiro aos seus entes, 
enquanto aos estados cabe prioritariamente a responsabili-
dade pelo ensino fundamental e médio. Aos municípios, por 
sua vez, é atribuída a responsabilidade, especialmente, pela 
educação infantil e pelo ensino fundamental, ao passo que 
ao Distrito Federal é conferida a competência cumulativa 
dos Estados e Municípios.

O FNDE também é responsável por coordenar os recur-
sos da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, de forma 
expressa e vinculada na Carta Magna afim de garantir o ofe-
recimento da educação básica assegurando a aplicação dos 
direitos fundamentais.

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e 
os estados, o distrito Federal e os municípios, vinte e cinco por cen-
to, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
de ensino (Brasil, 1988).

A Constituição Federal de 1988, em sua estrutura norma-
tiva, consagra no Capítulo III, Seção I, intitulada “Da Edu-
cação”, disposições pertinentes à matéria educacional, de-
lineando, de modo específico, no artigo 112, os parâmetros 
mínimos a serem destinados por cada ente federativo à Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). Conforme 
sustentam Gouveia e Polena (2010), os recursos direcionados 
à MDE são compulsoriamente vinculados à receita advinda 
de impostos, conforme estabelece a Carta Magna. Destaca-se 
que tais recursos, destinados aos municípios, provêm não 
apenas das receitas próprias municipais, mas também das 
verbas repassadas tanto pela União quanto pelos estados. 
Essa disposição constitucional estabelece um arcabouço 
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normativo que visa assegurar a efetivação do direito à edu-
cação em todo o território nacional, promovendo, assim, a 
equidade e a universalização do acesso à educação básica.

No contexto do debate sobre o financiamento da educa-
ção no Brasil, um tema de indiscutível relevância que figura 
em todas as agendas eleitorais dos candidatos aos cargos po-
líticos, é evidente a centralidade dessa questão não apenas 
nos meios de comunicação, mas também nos mais variados 
segmentos da sociedade, bem como nos três poderes consti-
tuídos (executivo, legislativo e judiciário). Contudo, observa-
-se que, até o presente momento, não foram implementadas 
políticas públicas eficazes capazes de promover a constru-
ção de um sistema educacional de qualidade em nosso país. 
Embora se possa vislumbrar certo avanço dessas políticas 
durante as gestões dos partidos de inclinação progressista, 
é inegável a fragilidade do sistema educacional brasileiro, 
especialmente no que tange ao financiamento.

É imprescindível ressaltar que a formulação da política 
educacional deve ser analisada sob uma perspectiva histó-
rica, considerando-se os aspectos políticos, sociais e econô-
micos que a permeiam. Nesse contexto, como salientado por 
Lima (2006, p. 32), “[...] os avanços de um sistema não de-
pendem apenas de políticas educacionais pontuais, mas são 
pressionadas pelas forças sociais da sociedade civil que se 
manifestam a médio e longo prazos”. Ademais, é imperativo 
compreender que o estudo do financiamento da educação e 
das políticas públicas educacionais deve estar intimamente 
ligado à compreensão da política econômica vigente, uma 
vez que os rumos dessas políticas de financiamento serão 
diretamente influenciados pela orientação do Estado e pe-
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las demandas da sociedade que este governo se propõe a 
construir.

No que tange ao papel da educação institucionalizada, 
conforme pondera Mészàros (2008, p. 35), torna-se evidente 
a sua importância no contexto social contemporâneo:

[...] especialmente nos últimos 150 anos, serviu – no seu todo – ao 
propósito de não só fornecer os conhecimentos e o pessoal necessá-
rio à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, como 
também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os 
interesses dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alter-
nativa à gestão da sociedade.

Conforme destacado por Frigotto (2003), a educação fre-
quentemente é relegada à condição de mero elemento pro-
dutivo, subsumido ao conceito de capital humano. O autor 
argumenta que a educação se configura como um campo 
de disputa hegemônica, no qual as classes dominantes, de 
acordo com sua perspectiva, buscam instrumentalizar os 
diversos estratos sociais de trabalhadores, capacitando-os 
tecnicamente, socialmente e ideologicamente para o exer-
cício laboral.

Observa-se que o debate em torno da relação entre edu-
cação e economia, sob a égide dos governos, muitas vezes 
segue uma agenda tendenciosa, buscando reduzir os gastos 
com educação de forma a supostamente otimizar os resul-
tados econômicos. Nessa linha de raciocínio, as políticas de 
orientação neoliberal reforçam a concepção de que a escola 
desempenha o papel de preparar os alunos para o mercado 
de trabalho, perpetuando o status quo e fornecendo à má-
quina produtiva uma nova mão de obra. À luz dessa pers-
pectiva, Mészàros (2008) argumenta que, no contexto do ca-
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pital, a educação tende a ser tratada como uma mercadoria, 
sendo os processos educacionais e formativos estreitamente 
entrelaçados.

Contudo, é inegável reconhecer a educação como um 
instrumento de formação cidadã e de transformação social. 
Conforme salientado por Freire (1987), ela deve ser concebi-
da como uma ferramenta libertadora, comprometida com a 
superação das estruturas vigentes e empenhada na modifica-
ção da realidade concreta. É nesse contexto que a discussão 
sobre políticas públicas e financiamento da educação ganha 
relevância, visando assegurar as estruturas necessárias para 
a formação de sujeitos integrais e ativos na sociedade.

Diante desse cenário, o Plano Nacional de Educação po-
siciona o desenvolvimento da educação como uma deman-
da de cunho social, não se restringindo meramente a uma 
questão econômica. Nessa mesma linha de pensamento, Ge-
maque (2006, p. 216) ressalta:

Estabelecer estratégias que garantam um fluxo regular de recurso, 
capazes de atender as necessidades educacionais e permitir o pla-
nejamento da educação, são fundamentais para efetivação dos ob-
jetivos do PNE, que consistem na: (i) elevação global do nível de es-
colaridade da população; (ii) melhoria da qualidade de ensino em 
todos os níveis; (iii) redução das desigualdades sociais e regionais 
no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação 
pública; (iv) democratização na gestão do ensino público.

A elaboração e implementação de uma Política Pública 
constitui uma tarefa de grande complexidade, pois envolve 
a consideração e a conciliação dos interesses, necessidades 
e valores de toda uma sociedade. A construção da Política 
Educacional de uma nação demanda, portanto, uma orien-
tação fundamentada nos anseios e nos princípios do povo, 
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respeitando os direitos individuais e coletivos em prol do 
bem-estar geral. Nesse contexto, é imprescindível que haja 
uma interação contínua entre os diferentes atores sociais, 
visando à construção de um consenso democrático que nor-
teie os rumos da educação.

Nessa mesma linha de raciocínio, Gemaque (2006, p. 238) 
destaca a importância desse processo participativo, ao afir-
mar que:

Em relação a política de financiamento da Educação é possível 
inferir que a lógica que continua norteando este Governo é a de 
que os recursos financeiros disponíveis são suficientes, necessitan-
do apenas de aprimoramento no gerenciamento dos mesmos. [...] 
Além disso, a forma como o mesmo vem sendo construído, sem a 
participação ampla e específica de segmentos organizados da so-
ciedade e da população em geral, dificilmente os erros do FUNDEF 
serão superados, correndo-se os riscos de as desigualdades educa-
cionais serem amenizadas apenas até determinado período, vol-
tando a ampliar-se posteriormente.

Nessa mesma direção, Cruz (2011) nos ensina que, apesar 
de ser de extrema importância a atual obrigação constitu-
cional de alocar recursos para a manutenção e desenvolvi-
mento do ensino (MDE) - estabelecendo um mínimo de 18% 
para a União e nunca menos de 25% para estados, Distrito 
Federal e municípios - revela-se insuficiente para assegurar 
uma oferta educacional de qualidade. Além disso, questões 
relacionadas à má gestão e desvio de recursos ainda são fre-
quentemente observadas na administração dos fundos edu-
cacionais, evidenciando fragilidades no sistema de controle 
implementado pelos órgãos de fiscalização.

As discrepâncias no desenvolvimento socioeconômico e 
as lacunas no sistema de financiamento equitativo da edu-
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cação geram profundas disparidades educacionais em todas 
as etapas do processo educativo brasileiro. Estas disparida-
des regionais resultam em coexistência de realidades diver-
sas, restringindo o acesso de todos os cidadãos a serviços 
públicos que atendam adequadamente às suas necessidades 
e à sua dignidade. Métricas como as taxas de analfabetismo, 
acesso e matrícula destacam a persistência de altos índices 
de exclusão educacional, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste do país. Tais discrepâncias se traduzem na varia-
ção da disponibilidade de recursos financeiros e, por conse-
guinte, nos diferentes níveis de investimento por aluno em 
cada região e unidade federativa. Diante dessa realidade de 
desigualdade econômica regional, torna-se premente que a 
União exerça seu papel de complementaridade e redistri-
buição, buscando equalizar as oportunidades educacionais 
e garantir um patamar mínimo de qualidade do ensino, es-
pecialmente por meio da prestação de assistência técnica e 
financeira aos estados e municípios, conforme preconizado 
pela Constituição Federal. Nesse contexto, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação desempenha um papel de 
destaque, pois gerencia a maioria dos recursos federais des-
tinados aos entes subnacionais para a área da educação.

Neoliberalismo e sua influência no  
histórico do financiamento da Educação 

Compreender a influência do neoliberalismo no finan-
ciamento da educação requer uma análise abrangente dos 
aspectos históricos e jurídicos envolvidos. O fenômeno do 
neoliberalismo, caracterizado pela redução do papel do Es-
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tado na economia e pela valorização do livre mercado, teve 
origens nos anos 1970, como uma resposta às crises econô-
micas enfrentadas por diversos países. No contexto educa-
cional, essa ideologia começou a se manifestar de maneira 
mais significativa a partir das décadas de 1980 e 1990, refle-
tindo-se em mudanças nas políticas e nos investimentos em 
educação.

Frigotto (2007), renomado autor que se destaca por sua 
ampla produção acadêmica sobre a formação econômico-
-social brasileira e a desigualdade de nosso processo de de-
senvolvimento, enfatiza em suas escritas que para a com-
preensão plena da extensão de nossa dívida e obrigação 
com a educação básica e profissional e tecnológica, tanto 
em termos quantitativos quanto qualitativos, e sua interco-
nexão, é imperativo empenhar-se na análise da estrutura 
social que se desenvolveu a partir de um histórico de país 
colonizado e escravocrata ao longo de séculos. Além disso, 
é essencial considerar a predominância, na década de 1990, 
da ideologia neoliberal, que promoveu um modelo de capi-
talismo associado e dependente.

A revisão dos clássicos da teoria social, política e econô-
mica brasileira oferece uma perspectiva rica sobre as forças 
que moldaram os diversos projetos de sociedade ao longo 
do tempo, permitindo uma compreensão mais profunda das 
trajetórias históricas que nos trouxeram ao presente, bem 
como das suas determinantes. Essas análises também lan-
çam luz sobre a falta de ênfase na universalização do en-
sino básico no projeto da classe burguesa brasileira, que 
optou por manter um sistema educacional dual e promo-
ver uma formação profissional e tecnológica restrita, desti-
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nada a criar “cidadãos produtivos” moldados às exigências 
do mercado e do capital, utilizando diferentes estratégias 
para tal propósito. Paralelamente, tais estudos nos ajudam 
a compreender as resistências enfrentadas por aqueles que 
advogam por uma escola pública que seja unitária, univer-
sal, gratuita, laica e politécnica, ressaltando as divergências 
ideológicas e interesses conflitantes subjacentes a esses 
debates educacionais. Seguindo esse pensamento, Frigotto 
(2006, p.13) nos ensina que:

As reformas educativas impostas à sociedade brasileira na década 
de 1990 refletem esse contexto e a postura subserviente e associa-
da da classe dominante, e alteram profundamente o sentido das 
reformas pretendidas na década de 1980, no momento da Consti-
tuinte e da nova Constituição. As mudanças efetivadas no ensino 
médio técnico (Rede de Escolas Técnicas Federais) no curto período 
de uma década, certamente podem ser tomadas como as mais em-
blemáticas e elucidativas de seu sentido desestruturante e desinte-
grador. Nesse caso, passou-se de uma perspectiva de políticas que 
apontavam para a expansão e melhoria do ensino técnico de nível 
médio na década de 1980 [...] para uma política de fragmentação 
da educação profissional e de separação entre o ensino médio e o 
ensino técnico na década de 1990.

O Autor faz análises críticas sobre os impactos do neoli-
beralismo na educação, destacando que as políticas neolibe-
rais têm promovido a redução dos investimentos públicos 
em educação, favorecendo uma maior participação do setor 
privado na oferta de serviços educacionais. Ele ressalta que 
essa lógica tem contribuído para o enfraquecimento do en-
sino público e para o aumento das desigualdades educacio-
nais, uma vez que os recursos financeiros são direcionados 
para instituições privadas em detrimento das escolas públi-
cas (Frigotto, 2007).



UM ESTUDO SOBRE AS POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO  
DA EDUCAÇÃO NO BRASIL COM ÊNFASE NO FNDE

386

Além disso, o autor argumenta que o neoliberalismo 
promove uma visão utilitarista e mercantil da educação, na 
qual o valor do conhecimento é avaliado com base em crité-
rios econômicos e de mercado. Essa abordagem reducionis-
ta compromete a função social da educação e transforma os 
estudantes em meros consumidores de serviços educacio-
nais. Nesse contexto, os estudantes são tratados como con-
sumidores em potencial, em vez de sujeitos ativos do pro-
cesso educacional (Frigotto, 2006).

No que diz respeito às condições de trabalho dos profis-
sionais da educação, as políticas neoliberais também têm 
tido um impacto significativo. Frigotto (2006) destaca que 
a privatização e a terceirização de serviços educacionais 
muitas vezes resultam na precarização do trabalho dos pro-
fessores, comprometendo não apenas o bem-estar dos pro-
fissionais da educação, mas também a qualidade do ensino 
oferecido. Ele argumenta que a busca por eficiência e com-
petitividade muitas vezes leva à padronização do ensino e à 
perda da diversidade pedagógica e cultural.

Outro aspecto relevante é a desregulamentação e flexibi-
lização das políticas educacionais promovidas pelo neolibe-
ralismo. Frigotto (2006) alerta para os riscos dessa aborda-
gem, que pode resultar na homogeneização do ensino e na 
perda da diversidade cultural e pedagógica. Ele ressalta que 
isso limita a capacidade das escolas de adaptar-se às neces-
sidades individuais dos alunos e promover uma educação 
inclusiva e equitativa.

Além disso, a crescente mercantilização da educação, 
com o aumento da presença de empresas privadas no setor 
educacional, tem levado à comercialização do conhecimen-
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to. As escolas são vistas como mercadorias a serem compra-
das e vendidas no mercado, em detrimento de seu papel 
como espaços de aprendizado e desenvolvimento humano. 
Diante desses desafios, a análise de Frigotto (2006) sobre a 
influência do neoliberalismo no financiamento da educação 
ressalta a necessidade de resistência e mobilização. Ele ar-
gumenta que é fundamental buscar alternativas que valori-
zem a educação como um bem público, garantindo o aces-
so universal e equitativo ao conhecimento. Isso requer não 
apenas ação no âmbito político e jurídico, mas também uma 
mudança de mentalidade em relação ao papel da educação 
na sociedade.

O neoliberalismo preconiza a redução da intervenção 
do Estado na economia e na provisão de serviços públicos, 
incluindo a educação. Isso muitas vezes se traduz em políti-
cas de austeridade fiscal, que podem resultar em cortes nos 
investimentos públicos em educação. Para Cruz (2011), a 
redução da contribuição da União para o financiamento da 
educação fica clara ao observar a diminuição da sua parcela 
percentual no montante tributário direcionado à área edu-
cacional entre 1995 e 2005, apesar de concentrar a maior 
parte dos recursos públicos em operação no Brasil. Sem dú-
vida, a desvinculação das receitas da União (DRU) desem-
penhou um papel significativo na redução da participação 
da União no total de recursos operados pelo setor público 
durante esse período.

O que se pode concluir com essa pesquisa inicial é que, 
a compreensão da influência do neoliberalismo no financia-
mento da educação demanda uma análise multidimensio-
nal que considere aspectos históricos, políticos, econômicos 
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e sociais, visto que, o neoliberalismo promove a privatização 
e a mercantilização de serviços públicos, incluindo a educa-
ção. Isso leva ao aumento do financiamento de instituições 
privadas em detrimento das instituições públicas, pois polí-
ticas como vouchers educacionais e parcerias público-pri-
vadas são implementadas. Sob uma abordagem neoliberal, 
o financiamento público para a educação pode ser limitado, 
com a ideia de que o setor privado pode preencher lacunas. 
No entanto, isso pode resultar em uma infraestrutura edu-
cacional precária em regiões mais pobres, onde o setor pri-
vado tem menos interesse em investir.

Considerações finais 

Tendo em vista os diversos trabalhos analisados ao lon-
go da pesquisa e todos os teóricos citados aqui ao logo des-
se texto, o que se pode concluir é que existe uma trajetória 
complexa e multifacetada do financiamento da educação no 
Brasil, desde a ausência de legislação específica até a pro-
mulgação de dispositivos constitucionais e a criação de ins-
tituições como o FNDE. Destaca-se a importância histórica e 
contemporânea desse tema, evidenciando a interação entre 
aspectos políticos, sociais e econômicos na formulação e im-
plementação de políticas públicas educacionais. No entanto, 
são apontadas lacunas persistentes, como a insuficiência de 
recursos, a má gestão e as disparidades regionais, que reite-
ram a necessidade urgente de uma abordagem mais abran-
gente e equitativa para garantir o acesso universal a uma 
educação de qualidade. Assim, a construção de consensos 
democráticos e o fortalecimento do controle social emer-
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gem como elementos cruciais para superar desafios e pro-
mover uma transformação efetiva no sistema educacional 
brasileiro.

A análise da influência do neoliberalismo no financia-
mento da educação abrange aspectos históricos, políticos, 
econômicos e sociais. À medida que essa ideologia ganha 
espaço, promove a privatização e a mercantilização dos ser-
viços públicos, como a educação, levando a um aumento do 
financiamento de instituições privadas em detrimento das 
públicas. As políticas neoliberais, como vouchers educacio-
nais e parcerias público-privadas, tendem a limitar o finan-
ciamento público para a educação, com a premissa de que 
o setor privado pode preencher lacunas, o que pode resul-
tar em uma infraestrutura educacional precária em regiões 
menos favorecidas. Diante desse cenário, entendemos que é 
crucial uma abordagem que valorize a educação como um 
bem público, garantindo o acesso universal e equitativo ao 
conhecimento, exigindo não apenas ação política e jurídica, 
mas também uma transformação de mentalidade em rela-
ção ao papel da educação na sociedade.
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